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NOTA DO EDITOR 

Mais viva do que nunca, apesar de já 
há algum tempo ter comemorado o seu 
Cinqüentenário, a Revista Brasileira de 
Geografia apresenta aos seus leitores 
uma das mais felizes inovações, ou seja, 
a escolha de um tema anual, sobre o 
qual são convidados a escrever autores 
consagrados, indicados pelo Conselho 
Editorial. 

"A Questão Ambiental e a Qualidade 
de Vida", tema deste volume, leva aos 
senhores o pensamento geográfico 
sobre o assunto escolhido, revelando 
a preocupação constante da 
comunidade científica em relação ao 
ambiente e à devida sensibilização das 
autoridades. 

Inicia-se, assim, esta nova fase da RBG, 
a qual esperamos seja de inteiro agrado 
dos nossos leitores. 
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A PAISAGEM DOS 
ARREDORES DE PORTO ALEGRE* 

José A. Lutzemberger-• 

A paisagem dos arredores da Cidade de 
Porto Alegre era de rara e singular beleza 
A combinação geobotânica é única no mun­
do, única também no Rio Grande do Sul. 

Desde os pantanais do vale do rio Grava­
taí até a ponta de ltapuã, e das margens do 
Guaíba até a planície costeira, estende-se 
uma cadeia de cerros graníticos entremea­
dos de lindos vales e planícies. Estes cerres 
fazem parte de uma formação maior que al­
cança até Pelotas no sul e Caçapava no oeste. 

Estes cerres são de pouca altura, os mais 
elevados mal atingem 300 m, mas eles repre­
sentam os últimos restos de uma majestosa 
cadeia de montanhas que aqui se levantou 
numa era geológica remota, no período cam­
briano, há uns 600 milhões de anos. De lá 
para cá, a lenta, porém, persistente, erosão 
geológica abaixou esta cadeia, deixando-a 
com sua fisionomia anual de cerres levemen­
te ondulados, com poucas encostas íngre­
mes: "uma paisagem amenamente bela", co­
mo dizia o saudoso Pe. Balduíno Rambo, 
S.J., um dos maiores conhecedores do Rio 
Grande do Sul, um dos poucos que soube 

• Recebido para publicação em 24 de maio de 1990 
•• Engenheiro Agrônomo; secretário da Secrelt!rla do Melo Am blente 
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apreciar suas paisagens e amá-las profunda­
mente, porque as compreendia em toda sua 
plenitude ecológica. 

Durante o lento e paciente processo de 
moldagem geológica, durante incontáveis 
milhões de anos, as rochas foram adquirin­
do formas, as mais variadas, porém, sempre 
harmônicas. O granito nunca deixa cristas e 
ângulos, prefere, sempre, formas redondas 
e suavemente arqueadas. 

Aparecem, assim, os numerosos chapa­
dões que ainda hoje caracterizam a maioria 
destes morros. O aspecto mais espetacular, 
porém, que nos brindou a longa história des­
ta paisagem- uma das mais velhas do glo­
bo -foram os numerosos monolitos ou "mata­
cOes", com suas formas, as mais bizarras, 
mas sempre suaves e lisas. Estes matacões 
muitas vezes assentavam sobre os topos 
dos cerres como imensos ovos semi-enterra­
dos ou apoiados sobre ovos menores, às 
vezes em grupos maiores ou menores. Em 
alguns casos, estes matacões avançam so­
bre a planície. Ainda existe um belo exem­
plar deste tipo numa pracinha da praia da 
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Alegria As praias do Guaíba, do lado de Por­
to Alegre, desde a Cidade até ltapuã, abriga­
vam grande número destes matacões, todos 
de grande beleza. Um dos últimos sobrevi­
ventes é a pedra de Pedra Redonda. A reu­
nião mais esplendorosa de matacões era a 
da Ponta da Serraria. 

Os morros têm solos pouco profundos 
em alternância com os chapadões, que são 
as partes em que aflora a entranha rochosa. 
Talvez, devido a esta pouca profundidade, 
talvez, por razões ecológicas ainda não bem 
compreendidas porque ainda não estudadas, 
o traje florístico dos morros é muito variado 
e muito fascinante. Nos topos e na maior 
parte das encostas predomina em geral a 
vegetação de prados em campos abertos. 
Estes campos, às vezes, podem tomar -se 
progressivamente mais "grossos", como diz 
o gaúcho, espessando-se em transição len­
ta e suave até chegar ao mato alto. Mas es­
ta é a exceção. O caso normal é o limite 
abrupto entre o campo e o mato. A fisiono­
mia florística dos morros caracteriza-se, assim, 
pela alternância de manchas de campo e 
de mato, que se disputam mutuamente o ter­
reno. Algumas vezes, o mato consegue co­
brir toda uma encosta ou todo um morro. 
Outras vezes, não passa de pequenos ca­
pões isolados ou de linhas de capões ao lon­
go dos cursos de água, linhas estas que so­
bem a encosta ao longo do córrego para 
morrer na vertente. Muito comuns são tam­
bém minicapôes isaiados, associados com 
afloramento de rocha, onde a vegetação ar­
bustiva ou arbórea serve de moldura a mata­
cOes ou grupo de matacões. Algumas vezes, 
a rocha em campo aberto está associada 
apenas a uma solitária capororoca acompa­
nhada de um velho cactus em forma de can­
delabro. Também podem aparecer figueiras 
isoladas sombreando elegantes arranjos de 
pedras. 

Temos, assim, dois grandes ecossistemas 
just~stos e entremeados, abrigando, ca­
da um, toda uma série de comunidades florís­
ticas menores, podendo aparecer, inclusive, 
pequenos lagos em topos de morros, como 
no caso do morro Teresópolis, que era um 
dos mais belos da região. 

O bosque era, outrora, frondoso e riquíssi­
mo em espécies. Havia muitas valiosas es­
sências florestais com exemplares centená­
rios. Abundava a guabiroba, o cedro, a cane­
la, o angico, a guajuvira e muitas outras ma­
deiras finas. Nas margens do mato predomi­
navam certas mirtáceas como a pitanga e o 
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camboinzinho. Nestas margens apareciam, 
também, certos maricás com flores muito be­
las, às vezes vermelhas, outras vezes brancas. 

Em certos vales havia capõezinhos em 
pleno banhado, onde, nas margens, predo­
minavam belos filodendrons. 

Estes bosques, quando ainda intactos, 
quando ainda exibiam a pátina dos séculos, 
eram verdadeiras paisagens de país de histó­
rias de fadas. Incrível era a riqueza de epifi­
tas, de plantas que, sem serem parasitas, 
crescem acavaladas sobre as árvores. 

Toda figueira velha tinha sua saia cinzen­
to-azulada de barba-de -pau, uma pequena 
bromeliácea capaz de viver, exclusivamente, 
do ar e da chuva Sobre os velhos galhos e 
troncos, então, havia verdadeiros jardins de 
orquídeas, bromélias, samambaias e Rhipsa­
lis - um cactus filamentoso que pende em 
forma de cabeleira verde. Era muito comum, 
também, ver-se um cactus co!unar, o mes­
mo cereus dos grupos de rochas do cam­
po, montado no alto de uma figueira gigan­
te, onde sua semente tinha sido plantada 
por algum pássaro. Muito comum era a, ho­
je extinta, baunilha, que trepava pelos tron­
cos das árvores. Havia também uma profu­
são de nanas, entre as quais se destacavam 
várias formas de maracujá e de Aristolochia. 
Como contrapartida para o vestido epíftta 
das árvores, o solo e especialmente as ro­
chas tinham uma coberta igualmente bela 
de plantas de sombra, entre elas uma gran­
de riqueza de samambaias, musgos, licopó­
diuns, hepáticas, líquens e algas. Um espetá­
culo encantador e único. Esta tipo de bos­
que não ocorre em mais nenhuma outra par­
te do mundo. Trata-se de uma comunidade 
florística exclusiva desta região. Quando ti­
vermos eliminado o último deste tipo de ma­
to, ele terá desaparecido para sempre da fa­
ce do globo. 

Igualmente belas e esquisitas eram as for­
mações que se instalavam sobre as rochas. 
Antes das primeiras depredações, os mata­
cOes apresentavam-se sempre cobertos de 
plantas epffitas com várias espécies de bro­
mélias de espetaculares inflorescências, algu­
mas samambaias adaptadas à vida no sol 
e em condições extremas, musgos, peperô­
mias e Rhipsalis. Estes agrupamentos conse­
guiam, às vezes, produzir sobre a rocha um 
início de solo que permitia, então, a instala­
ção de outras espécies no topo do matacão. 
Cresciam, então, enormes cereus ou nascia 
uma figueira que, quando velha, abraçava 
com suas raízes toda a pedra. Conforme a 
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exposição, uma pedra podia também estar 
coberta de vegetação de sombra. Eram mui­
to comuns os matacões cobertos de verda­
deiros gramados de Cattleyas. Na época 
da floração da orquídea o monoiito se cobria 
de um véu cor-de-rosa Um espetáculo real­
mente excepcional no mundo. 

Ao lado dos chapadões e entre as pedras 
soltas dos descampados, por sua vez, exis­
tia toda uma flora semixerófica Na parte 
mais arbustiva uma planta que se destaca­
va e que ainda hoje, quando não mutilada, 
caracteriza a formação é a Opuntia ou tuna, 
com seus longos e agudos espimhos em for­
ma de agulhas e seu fruto vermelho. Ali, on­
de o solo termina e aponta a rocha nua, cos­
tumava aparecer o estranho cactus redon­
do - o Notocaei:us -, com sua magnífica flor 
amarela de pistilo púrpura. Ao lado dele po­
de aparecer a minúscula frailea que, às ve­
zes, varia bastante de morro para morro. 
No morro da Polícia, antes de sua extermina­
ção pelos trabalhos de terraplenagem da Em­
bratei, ela vivia quase escondida no solo, co­
mo uma pequena cenoura verde sem folhas. 
No verão produzia várias flores enormes pa­
ra ela, porém, muito delicadas, uma verda­
deira jóia da Natureza Já, em outros morros, 
no Teresópolis, por exemplo, a frailea é bem 
diferente, tem forma de charuto peludinho, 
mas com flor igualmente esquisita Cada 
morro tinha sua forma de Dyckia, uma peque­
na bromélia terrestre, suculenta, de flores 
amarelas e folhas rijas em roseta com mati­
zes, os mais delicados, desde várias tonalida­
des de verde até cinzento-prateado ou qua­
se branco. Cada uma destas espécies era 
endêmica no seu morro, evoluiu com ele. 
Como esta planta não tem capacidade de 
viajar, a semente não é carregada nem pelo 
vento nem por animal algum, e podendo vi­
ver apenas nas margens dos chapadões, ca­
da espécie está separada das irmãs de mor­
ro vizinho, o tempo que levou a erosão geoló­
gica para abrir o vale entre elas. Em alguns 
casos, isto deve ter levado algumas dezenas 
de milhões de anos. A Dyckia da parte do 
topo do morro da Polícia era uma das mais 
preciosas. Não existe mais. Ali, naquele to­
po, existia outra planta endêmica - a Colletia 
crucciata - um arbustinho de puro espinho 
em formas bizarras de cor verde-azulada 
Também desapareceu, vítima da terraplena­
gem cega e brutal. Esta bela planta ocorria 
naqueles poucos metros quadrados e em 
mais nenhuma parte da região. 
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Quando um chapadão, apenas coberto 
de uma fina camada de solo, estanca a água, 
aparecem comunidades especialmente adap­
tadas a estas condições. Nestes lugares po­
dem encontrar-se orquídeas de solo ou as 
delicadas florzinhas da Utricullaria, uma plan­
ta carnívora que se alimenta captando ani­
maizinhos unicelulares no solo com cápsulas 
especiais nas raízes. Ali também pode apare­
cer uma verdadeira jóia do mundo vegetal, 
a pequena e delicada Drosera, outra planta 
carnívora que, com suas folhas cobertas de 
tentáculos, cada uma com uma gotícula de 
mel pegajoso na ponta, capta insetos peque­
nos, especialmente mesquinhas e formigas. 

A flora destes cerros é realmente excepcio­
nal e sua descrição completa encheria livros. 
Em parte, esta flora ainda não está estuda­
da A ecologia da zona é quase desconheci­
da Esta paisagem é de grande valor sob to­
dos os aspectos, uma paisagem de beleza 
e encantos excepcionais, desconhecidos 
em outras partes do mundo. Os naturalistas 
estrangeiros que aqui estiveram sempre saí­
ram impressionados. 

Ultimamente, entretanto, alguns, ao reve­
rem esta paisagem depois de longa ausên­
cia, partiram tremendamente decepcionados, 
chocados, incapazes de compreender co­
mo pode um povo de tal maneira desrespei­
tar seus mais preciosos patrimônios, a pon­
te de cega e inescrupulosamente depredar, 
degradar e obliterar o que tem de mais ca­
racterístico e belo. 

Infelizmente, nosso povo sempre foi de 
uma cegueira total diante dos espetáculos 
da Natureza, por mais belos e fascinantes 
que fossem; raríssimas vezes soube ver além 
do negócio e do lucro imediato. Esta paisa­
gem está hoje seriamente depredada; so­
bram muito poucos rincões que ainda dão 
uma idéia do que era sua beleza original. As­
sim, de longa data, vem o incrível costume 
de desmantelar os mais belos matacões. Ar­
ranca-se impiedosamente sua cabeleira epífi­
ta e o martelo e o formão passam, então, tran­
qüilamente, a talhar moirões, meios-fios e pa­
ralelepípedos. Para compreender a magnitu­
de do sacrilégio que isto significa, basta ima­
ginar -se o tempo que necessitaram a lenta 
erosão geológica, o ácido dos líquens e das 
raízes das epífitas, para moldar estas magní­
ficas pedras: apenas algumas dezenas de 
milhões de anos. Se destruir um monumen­
to arquitetônico de algumas centenas de 
anos é crime imperdoável, que dizer deste 
tipo de depredação! 
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Não só os matacOes já quase desaparece- · 
ram e continuam desaparecendo; as belas 
figueiras certenárias estão quase todas con­
denadas. Tanto o caboclo como o excursio­
nista insistem em fazer seu foguinho ao pé 
da árvore, entre as aletas das grandes raízes. 
Tanto a população local como turistas e en­
genheiros estão hoje fazendo o possível pa­
ra acabar rapidamente com tudo que ainda 
é belo nesta região. Quando não é a agricul­
tura de rapina do caboclo que derruba o últi­
mo mato, é o fogo do excursionista ou do 
moloqueiro que dizima a esquisita flora Quan­
do não é a pedra solitária que desaparece 
sob o assalto do martelo e do formão, é to­
da a encosta do morro que sucumbe na pe­
dreira monstro. 

Onde não é a dinamite, é o bulldozer que 
arrasa o que ainda sobra 

Aparecem, assim, enormes e gritantes feri­
das vermelhas que hoje enfeiam a paisagem 
e que são visíveis de longe para quem se 
aproxima de avião, por terra ou de barco. 
O último mato que o roceiro ainda não con­
seguiu liquidar é severamente mutilado pela 
Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE -, que acha que debaixo de uma linha 
de alta tensão deve haver sempre uma fai­
xa de 1 00 m de largura de deserto, ou é a 
Embratel que aplaina os mais belos topos 
para ali colocar suas torres, como se não fos­
se possível instalá-las respeitando as obras 
da Natureza O que ainda consegue sobrevi­
ver desaparece, então, com os loteamentos 
indisciplinados ou com a avanço ainda mais 
caótico das malocas. 

Todas as explorações estão feitas de ma­
neira absolutamente caótica, sem a mínima 
preocupação paisagística ou ecológica, com 
cegueira e irreverência total, absoluta. As 

nossas autoridades nunca tiveram a mínima 
sensibilidade para estes aspectos, que nun­
ca viram nada, antes encorajaram as depre­
dações. A degradação avança a passo acele­
rado, em espiral exponencial. Se as atuais 
tendências continuarem por mais alguns 
anos, o que era uma das paisagens mais 
amenas e preciosas do mundo passará a 
ser apenas um amontoado de feiúra, desola­
ção e destroços. A marcha exponencial des­
ta destruição fará com que, em bem poucos 
anos, mesmo que queiramos, já não haja 
ma~ possibilidade de salvar nada de valioso. 

E, portanto, absolutamente indispensável 
que disciplinemos, em tempo, a exploração, 
o desenvolvimento e a urbanização da re­
gião. Deve ser feito um zoneamento que de­
limite definitivamente e claramente o que po­
de ser urbanizado, quais os elementos paisa­
gísticos que devem ser conservados ou recu­
perados, quando possível, onde pode e on-
98 não pode ser feita a exploração agrícola 
E imprescindível que se faça um levantamen­
to ecológico da região, com mapeamento 
dos diferentes ecossistemas e comunidades 
florísticas. A parte não liberada para agricultu­
ra e urbanismo deve ser rigorosamente prote­
gida, podendo, então, reintroduzir -se, inclusi­
ve, a fauna já praticamente extinta. 

Costumamos ser muito precipitados em 
copiar o "progresso" material dos países que 
admiramos, mas esquecemos completamen­
te de copiar também outros aspectos igual­
mente importantes e vitais, como são o res­
peito paisagístico e a conservação da Nature­
za Se podemos ter congressos de cibernéti­
ca, está na hora também de copiarmos o 
guarda florestal, o cuidado da flora e da fau­
na como são praticados na Europa e nos 
Estados Unidos. 
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A DEVASTAÇÃO 
DA FLORESTA AMAZÔNICA* 

Orlando Valverde** 

A partir da década de 70, inúmeras quei­
madas ocorreram na Amazônia, culminando 
com as da severa estiagem de 1987, quan­
do imagens do satélite NOAA-9, do dia 24 
de setembro daquele ano, detectaram 8 800 
focos de incêndio, numa extensão de ape­
nas 8 000 kffi2 nos Estados de Mato Gros­
so, Pará e Rondônia1• 

O clamor levantado pelos políticos e enti­
dades conservacionistas nacionais e interna­
cionais levou o governo brasileiro a exarar 
um decreto, intitulado "Nossa Natureza", des­
tinado a acalmar os ânimos. 

Esses são apenas acontecimentos super­
ficiais, divulgados pela imprensa, e que mere­
cem uma análise mais profunda, a fim de 
que deles se possa extrair uma política am­
biental correta e democrática, relativamente 
à ocupação da Amazônia 

• Recebido para publicação em 17 de outubro de 1900. 

PORQUE DEFENDER A AMAZÔNIA 

Um mapa-múndi da cobertura vegetal da 
Terra (Figura 1) exibe três grandes florestas 
na faixa equatorial: 1) Na Africa, a mata da 
bacia do Congo, que se prolonga para oes­
te pela faixa costeira sudanesa. Já está mui­
to degradada, por causa de sua elevada po­
pulação nativa e pela exploração de compa­
nhias madeireiras, européias. 2) A mata do 
sul e sudeste da Asia, que cobria quase to­
da a índia e Ceilão, e chega até o norte da 
Austrália (Queensland), tem sofrido, após a 
2.8 Guerra Mundial, impiedoso saque de suas 
reservas, por vários motivos: sustento da ele­
vadíssima população, guerras devastadoras 
(Vietnã), e exportação maciça, legal e ilegal, 

•• Geógrafo. Presidente da Canpanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amazônia- CNDOA 

1 "Oêncla e Cultura', 40 (2), p. 201, ver Bibllografta 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 52(3): 11-24, juVset. 1990 
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promovida por multinacionais madeireiras, 
com sede no Japão, EUA, Hong-Kong e Sin­
gapura Por isso, o patrimônio florestal de to­
da a região está próximo do esgotamento. 
3) A floresta amazônica - a maior de todas -, 
com quase 7 milhões de km2, reveste o nor­
te do Brasil, as Guianas, sul da Venezuela, 
sudeste e sul da Colômbia, leste do Equa­
dor e do Peru, e norte da Bolívia. Prolonga­
se pela vertente do Caribe até o México. O 
Brasil possui a maior fração dela, com uma 
superfície superior a 4 milhões de kni2, equi­
valente a 48% da área total do País. 

O ecólogo alemão Dr. Hara!d Sioli, que re­
alizou, por mais de 40 anos, pesquisas na 
Amazônia, afirmou que o número de espé­
cies de seres vivos animais e vegetais exis­
tentes na região desde entes unicelulares até 
organismos extremamente complexos é da 
ordem de 30 milhões, ultrapassando, "de lon­
ge até, a idéia anterior da existência de 5 a 
6 milhões de espécies no mundo inteiro"2. 
Segundo o Dr. Herbert Schubart, ex-diretor 
do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô­
nia - INPA -, de Manaus, a floresta amazôni­
ca encerra cerca de 400k das espécies de 
seres vivos em 7% da superfície das terras 
emersas. Sua biodiversid9de é ll)aior que a 
das florestas tropicais da Asia e Africa reuni­
das. 

A ocorrência generalizada, nos perfis de 
solos da hiléia, de crostas lateriticas e de la­
terita pisolítica em stone fines e pavimentos, 
assim como a concentração de minerais pe­
sados, como o ouro e a cassiterita, em depó­
sitos secundários nos leitos e terraços fluviais, 
só podem ter -se formado sob um clima tro­
pical semi-úmido, sob um regime de chuvas 
mais concentrado, temperaturas ligeiramen­
te mais baixas e uma cobertura vegetal aber­
ta, que teriam prevalecido na baixada amazô­
nica no Quaternário Antigo, especialmente 
durante a última glaciação (Würm), de 18 000 
a 9 000 anos atrás. 

Nessa época, as florestas da região esta­
vam reduzidas a matas ciliares e a manchas 
dispersas, ou "refúgios", sobre solos com 
maior capacidade de retenção da umidade, 
como se verifica hoje no Brasil Central, na 
Mata da Corda, no vale do ParanaJba, no 
Mato Grosso de Goiás e na Mata de Doura­
dos3. A composição ftorística dos refúgios 
variava de um para o outro. 

2 H. Sloli: "lntrocilção ao Simpósio "Amazônia: desftorestamento e posaí­
veis efeitos", p. 286-2!l0, ver Bibliografia 
3 Guimeries, Fabio de M.S.: "0 AMalto Central" o problema da mudM­
ça da Capital", p.481 (mapa). 
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Em conseqüência da acumulação da 
água sob a forma de gelo nas calotas pola­
res, o nível do mar estava então de 1 00 a 
120 m mais baixo que o atual. O Amazonas 
e seus principais afluentes encaixaram seus 
leitos nos sedimentos tenros. O lençol de 
água subterrâneo estava muito mais profun­
do. Por isso, predominavam na Amazônia 
os campos cerrados, cujas árvores têm a 
parte subterrânea mais desenvolvida que a 
pa~e subaérea 

A medida que o clima da Terra se foi aque­
cendo, durante o Fiandriano, o nível do mar 
subiu; os rios de maior carga sólida construí­
ram suas várzeas; os demais formaram la­
gos eustáticos interiores (as "rias fluviais", 
de P. Gourou); o lençol freático se aproxi­
mou da superfície dos solos de terra firme. 

N. matas de galeria se alargaram subin­
do as vertentes e coalesceram, em cima dos 
baixos tabuleiros. 

Nestas circunstâncias, a hiléia como forma­
ção florestal contínua corresponde a um fenô­
meno geologicamente recente - bem poste­
rior ao aparecimento do Homo sapiens na 
Terra. Ela foi formada pela coalescência de 
bosques dispersos, reunidos como as peças 
de um quebra-cabeças (puzz/e). 

Seria difícil explicar que outra maneira a 
gênese da hiléia A teoria dos refúgios nos 
permite compreender a extrema complexida­
de e biodiversidade espacial da selva amazô­
nica. Por isso mesmo, a destruição de um 
refúgio ecológico na Amazônia pode signifi­
car danos genéticos muito mais graves do 
que sua superfície poderia sugerir. 

Sem dúvida, a hiléia amazônica é o maior 
banco genético do mundo. Sua destruição 
será, portanto, uma perda para sempre; a 
Humanidade ficará mais pobre. Os nossos 
mestres no manejo e aproveitamento dos re­
cursos florestais são os índios, mas estes 
tendem a desaparecer por extermínio, antes 
mesmo do que a própria mata. 

CONSEQÜ~NCIAS AMBIENTAIS 
DO DESMATAMENTO 

Desde tempos imemoriais, os indígenas 
habitam o bosque amazônico e, contudo, ele 
subsiste até hoje. No entanto, esses primiti­
vos habitantes não dependiam exclusivamen­
te da coleta vegetal, da caça e da pesca; 
sempre praticaram uma agricultura. 
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O equilíbrio entre o meio ambiente e as 
sociedades primitivas da Amazônia é, em re­
gra, estável, porque elas vivem numa econo­
mia de subsistência Não havendo comércio, 
nada é exportado, assim, tudo o que ali se 
retira da natureza, a ela retoma As culturas 
se limitam a atender à demanda da comuni­
dade tribal, da mesma forma que as ativida­
des extrativas. 

Quando os colonizadores europeus chega­
ram às selvas tropicais deduziram que so­
mente um solo extremamente fértil poderia 
sustentar uma vegetação tão exuberante e 
variegada. No entanto, as tentativas de colo­
nização agricola na Amazônia em terras não 
inundáveis têm geralmente resultado em fa­
lência. 

A equipe do Instituto Nacional de Pesqui­
sas da Amazônia - INPA - em Manaus, to­
mou amostras da água da chuva, acima das 
copas das árvores, e encontrou água destila­
da A água da chuva que escorre pelos ga­
lhos e troncos e goteja das folhas é riquíssi­
ma em bases solúveis e nutrientes orgânicos, 
e a água que brota de fontes, situadas nas 
vertentes do baixo tabuleiro terciário, é com­
posta de uma solução de ácido húmico em 
água pura. 

A água rica em nutrientes, que escorre 
pelos caules e goteja da folhagem, é capta­
da pela densa malha de raízes e pelos ab­
sorventes, superficiais ou pouco profundos, 
já que a maioria das árvores amazônicas 
não tem raiz pivotante. Os vegetais captam 
a água com os nutrientes e, depois de assi­
milá-los, a devolvem em grande parte à at­
mosfera por evapotranspiração. Os ácidos 
orgânicos residuais vão para o lençol de 
água subterrâneo. 

Ao contrário do que acontece nas zonas 
temperadas, onde os nutrientes se encontram 
nos solos, na Amazônia Central, eles estão 
nas copas das árvores, produzidos pelos ex­
crementos da abundante fauna arborícola, 
composta de aves, macacos, insetos ... 

A abertura de uma pequena roça na hiléia 
amazônica é comparável a um pequeno arra­
nhão ou à picada de um alfinete num corpo 
humano. Mas a remoção de vastas áreas 
contínuas da floresta rompe violentamente 
o equilíbrio do ecossistema florestal. As con­
seqüências desta agressão ao meio ambien­
te são graves e seus processos, muitas ve­
zes, irreversíveis, como os de: erosao acele­
rada, seja em ravinas, seja em lençol; lixivia­
ção, que é a descida de nutrientes do solo 
dissolvidos pela água de infiltração; iluviaçao, 
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que é o arrastamento mecânico das partículas 
finas não solúveis para os horizontes inferio­
res do perfil do solo, mudando a própria tex­
tura deste; alteraçao do clima local, pela inci­
dência direta dos raios solares sobre o solo 
desnudo, gerando Lm superaquecimento diur­
no e turbidez atmosférica, chamada "névoa 
seca". Este fenômeno, antes desconhecido 
na região, tem causado eventualmente a in­
terdição dos aeroportos de Belém e Porto 
Velho; assoreamento dos rios, prejudicando 
a sua navegabilidade; alteraçao dos regimes 
fluviais, que tendem para o regime torrencial, 
e, por fim, a pior das conseqüências nocivas, 
por ser irreversfvel: a extinçao de espécies 
vegetais e animais. 

De fato, já se encontram em adiantado es­
tágio do processo de extinção várias madei­
ras nobres, como: o mogno, a rnaçarandu­
ba, a castanheira-do-pará, o acapu, o pau­
amarelo, bem como plantas aromáticas - o 
pau-rosa - e medicinais, a exemplo da ipeca­
cuanha ou poaia4. Também difíceis de encon­
trar se tornaram vários animais, outrora típi­
cos da paisagem amazônica: o jacaré, as tar­
tarugas, o peixe-boi, a onça-pintada, a jagua­
tirica ... 

CONSEQÜ~NCIAS SOCIAIS 
DO DESMATAMENTO 

Toda essa feroz agressão que se defla­
grou contra a natureza amazônica foi acom­
panhada de uma violência inaudita contra 
as populações rurais ali tradicionalmente re­
sidentes, ou chegadas antes, à procura de 
terras para cultivar: índios, posseiros5, ribeiri­
nhos, coletores de borracha (seringueiros) 
ou de castanha-do-pará (castanheiros). 

Em artigo publicado na Revista Brasileira 
de Tecnologia8, em 1981, o autor defendeu 

4 Pequena plwlta do sub-boeque tloreetal do sudoeste da Amazônia, de 
cuja raiz se -~~~ a emellna, primeiro remédio aapecllco pa-a a cura da 
c:lsenterta anebian& Hoje, no luga- da a~tlga "mata da poala', no oaate 
de MaloGroeao, ocorrem ecllenais pastagens decapim-cclonllo e br~~C!Ui*la. 

5 Chamam -iMI no Br_. "pooiSeiroe' can ponaaes que ocupan terras preou­
mldema'lte púticas, sem qualquer dulo legl!mo, e que, de acordo com 
a Lei das T•res, de 1850, poderio requ- propriedade plena, Isto 6, do­
mfnlo, ap6a cinco a~os de ocupaçlo ma~sa e pac:Mca. 

8 O. Valvwde: "Ecologia ll deaenvolvlma'IIO da Amazônllt. Alllllste Bresllel­
ra de Tecnologia, vol. XII, o4, p.3-18, - Blbllograla. 
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a tese de que todos projetos de desenvolvi­
mento até hoje levados a efeito na Amazônia 
brasileira, desde o surto extrativo da borra­
cha, atenderam basicamente a interesses es­
tranhos à região e ao próprio Brasil. Apesar 
da furiosa reação que o citado artigo acarre­
tou em certos meios oficiais, nenhum argu-

mento foi apresentado que invalidasse sua 
tese, cujo balanço dos beneficiários e dos 
prejudicados é sintetizado no esquema abai­
xo (Quadro 1). 

POÚTICA 

Surto da borracha 

Construção de ro­

dovias e coloniza­

ção 

Projetos agrope­

cuários 

Projetos hidroelé­

tricos 

Projetos siderúrgi­

cos 

Projetos madeirei­

ros 

Para não parecer que haja exageros, va­
le a pena explicar melhor certas rotulações, 
contidas no esquema abaixo. 

QUADRO 1 

QUEM GANHOU 

Indústrias de automóveis 

e de artefatos de borracha 

(estrangeiras). 

Firmas de construção rodo­

viária e de colonização. 

Grandes empresas do Su­

deste e Nordeste etransna­

cionais. 

Multinacionais do alurrinio 

e grandes firmas de cons­

trução civil. 

Grandes siderúrgicas es­

trangeiras, carvoeiros e gu­

seiros. 

Grandes madeireiras trans­

nacionais e serrarias vindas 

do Sudeste e Sul. 

QUEM PERDEU 

Seringueiros 

Seringalistas 

Casas aviadoras<1l 

Colonos, posseiros e fndios 

Peões, posseiros, fndios e 

pequenos proprietários 

Índios 

Colonos 

Peões 

Ribeirinhos 

Posseiros, pequenos pro­

prietários e fndios 

Seringueiros 

Castanheiros 

Índios 

Colonos 

<1l Chamavam-se, na Amazônia, "casas aviadoras" firmas geralmente sediadas em Belém e Manaus, 

que forneciam bens de consumo e de produção (ferramentas, armas, munição, alimentos, roupas, etc.) 

aos seringais e recebiam, em troca, pélas de borracha para exportar. 
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Borracha 

A borracha chegou a ocupar, no passa­
do, o segundo lugar na pauta das exporta­
ções brasileiras; mas logo que as indústrias 
de pneumáticos dos EUA, Inglaterra, Alema­
nha e França obtiveram borracha mais bara­
ta nos seringais plantados do Extremo Orien­
te, a Amazônia foi abandonada à própria sor­
te. Os seringais silvestres foram deixados 
em abandono, e o colapso econômico da 
Amazônia brasileira foi de tal ordem que a 
população dessa região diminuiu, em núme­
ros absolutos, entre os Censos de 1920 e 
1940. Em compensação, as mencionadas in­
dústrias estrangeiras aumentaram sua mar­
gem de lucro. 

Rodovias e colonizaçao 

Sob o pretexto de integrar a Amazônia à 
economia nacional, os governos militares a 
partir de 1968, levaram a efeito um prog~a­
ma intensivo de construção de estradas e 
instalação de colonos ao longo delas. 

BOLÍVIA 

-- LIMITE DA AMAZÔNIA LEGAL 

........ LIMITE S E li DA HlLÉIA NO BRASIL 

--- LIMITES POLf'TICOS 

-RODOVIAS 
75 o 75 150 300 450 

Klll ~·1,-s -,..C -'.A-L___i.:_A ~ 
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O Governo Federal canalizou então para 
a Amazônia vastos contingentes de trabalha­
dores rurais sem terra, expulsos por fazen­
deiros temerosos de que uma prometida refor­
ma agrária viesse a gerar direitos sobre a 
terra e seus empregados. 

A colonização se implantou sobretudo 
em três faixas (Figura 2): na Transamazôni­
ca, entre Marabá e ltaituba (Pará), e na Cuia­
bá-Porto Velho, ambas a cargo do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA -, do Ministério do Interior. Outra fai­
xa .de ocupação importante foi ao longo da 
Cuabá-Santarém, na parte situada no Esta­
~ de Mato Grosso, entregue à colonização 
priVada, que, em geral, nada mais fez senão 
especulação imobiliária, baseada em lotea­
mentos. 

Nem as "companhias colonizadoras'' nem 
o INCRA foram capazes de fixar totalmente 
os migrantes. Muitos deles, quando pude­
ram, ~~onar~ SElUS lotes e vieram para 
a perifena das cidades. Outros se internaram 
mais na selva, em busca de terras virgens. 
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O desmatamento causado por esses cam­
poneses só foi muito significativo: em Rondô­
nia, onde eles chegaram em levas numero­
sas e talaram as florestas, usando principal­
mente o machado, a foice e o fogo, e no su­
deste da Amazônia (SE do Pará, oeste do 
Maranhão e no "Bico do Papagaio", no nor­
te de Tocantins). 

Pecuária 

Depois de 1971, o governo brasileiro, atra­
vés do seu Ministro do Planejamento, decla­
rou que não mais financiaria "minifúndios"7, 

mas somente " empresas rurais", isto é, proje­
tos agropecuários, em grandes unidades fun­
diárias que, segundo o citado ministro, tra­
riam retornos fiscais, gerariam cerca de 
30 000 empregos, formariam na região um 
rebanho de 2 milhões de bovinos, tornando 
a Amazônia não apenas auto-suficiente, mas 
até exportadora de carne. Pê!ra êltrair investi­
dores, o governo brasileiro lhes concedeu 
isenção total de impostos durante dez anos 
e, mediante contrato aprovado pela Superin­
tendência do Desenvolvimento da Amazônia 
- SUDAM -, o Banco do Brasil lhes assegu­
rou, ademais, financiamentos a juros baixíssi­
mos, em três parcelas: a primeira, destina­
da à derrubada, à queimada da floresta e 
ao plantio dos pastos; a segunda, para a 
construção das benfeitorais (casas, cercas, 
currais, etc.), e a terceira para formação do 
plantei. 

É claro que, ante ofertas tão generosas, 
grandes empresas trêlnSnacionais e nacio-
11ê!is afluíram como moscas: Volkswê!gen (au­
tomóveis), Atlântica-Boa Vista (banco e segu­
ros, do grupo Rockefeller), Suiá-Missu (do 
grupo Liquifarma), SANBRA (norte-america­
nam de óleos vegetais), VARIG-Cruzeiro (a­
viação comerciaQ, Sul-América (seguros), Ta­
makavy (do grupo SOvio Santos: rede de tele­
visão e eletrodomésticos). Isto sem contar 
o gigantesco Projeto Jari (celulose, minera­
ção de caulim, agropecuária), do sr. Daniel 
KLudwig, maior acionista da Universe Tank­
ships e da National Bulk Carriers, com sede 
em Monróvia, que se apoderou de 3 600 000 
hectares, na divisa do Pará com o Amapá 
Em conseqüência das pressões de políticos 
e da opinião pública, o Projeto Jari passou 
de 1983 por uma aparente nacionalização, 
vendido a 23 empresas nacionais, mas con-

7 O m6dulo entregue pelo INCRA a cada Iam lia de colono na Amazônia 
bi de 100 hec1ares. Mesmo empregando o sistana de roças, 1111 superficle 
não constitui absolutamente um minifúndio. 
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trolada por um sócio de ludwig, o sr. A. T. 
kz.rNedo Antunes, que detém 40% das aç0es8• 

Os projetos agropecuários, que de "agro" 
têm apenas o nome, são os maiores respon­
sáveis pelo desmatamento, em grande esca­
la, da hiléia amazônica, segundo afirmou re­
cente Comissão Parlamentar de lnqüérito, 
instaurada pelo Senado FederaJS. A deflagra­
ção de graves processos de degradação am­
biental, decorrentes dessas devastações, 
se passou sobretudo no chamado "Crescen­
te Pastoril", arco periférico da mata amazôni­
ca, estendido desde o norte de Cuiabá (Ma­
to Grosso) até o Amapá. 

Além dos danos causados à natureza, 
os projetos pecuários tiveram de apelar pa­
ra o tráfico de mão-de-obra, pois foram insta­
lados, quase todos, em lugares distantes e 
pouco acessíveis. Desse mister foram encar­
regados empreiteiros, conhecidos como "ga­
tos", que atraíam trabalhadores rurais sem 
terra, ingênuos e ignorantes, para se transfe­
rirem pma os citados projetos, com promes­
sas de bons salários e benefícios sociais. O 
recrutamento dos trabalhadores se fez sobre­
tudo nas regiões de crise agrária: oeste do 
Maranhão, Goiâs, leste do Pará e no Nordes­
te. Mas, desde o primeiro dia de viagem, os 
peões eram vigiados por capangas arma­
dos, até nas pousadas. A despesa do fazen­
deiro é debitada, desde o início, na conta 
corrente de cada peão. 

O dono da terra detém, na maioria dos 
projetos pecuários, o monopólio da terra; o 
monopólio fiduciário, através da circulação 
de vales, e o monopólio da justiça, por meio 
de jagunços armados e cárcere privado. Os 
castigos corporais, a prisão e o assassinato 
são, até hoje, praticados lá, impunemente1o. 
Jamais o Governo Federal tentou fazer vigo­
rar as leis trabalhistas do País nos referidos 
projetos. 

Quanto aos posseiros, índios ou colonos 
que ocupam terras ambicionadas pelos pe­
cuaristas, são geralmente expulsos ante ame­
aças, agressões ou massacres. 

Em algumas partes, os trabalhadores ru­
rais da região se reuniram em sindicatos, pro­
curando resistir como posseiros ou fazendo 
valer os seus direitos, apoiados por padres 

8 O Banco do BrasH é também um doa 23 iÓC!Oe, embora sem direito a 
wto, mas é quem fllllllB a divida contralda pa- O. K ludwlg no eodurlor. 
9 Senador Jarbas Passarinho (relator): "ffeeal6rio Preliminar" na CPI de 
Amamnia 87 p. Brada, Centro Gréf do Sen. Fed., 3.5.89. 
10 A s~ do paio nos projolo8 pecuérloa 6 Idêntica à dos aeringuel­
ros, no lllmpo da lcofr&eha -allva, conforme a deacrevaJ o esaltar pa--
1Uguêa Ferreira de C.tro, 11111 sua clássica obra 'A Selver. 
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da Comissão Pastoral da Terra - CPT -, advo­
gados trabalhistas e polítiCos de esquerda 

Em contrapartida, os latifundiários também 
se organizaram, na chamada UDR - União 
Democrática Ruralista-, com a qual promove­
ram leilões de gado, que apuraram fundos 
para a compra de armas de guerra (geral­
mente no Paraguw) e a contratação de pisto­
leiros, usados no assassinato de ~deres ru­
rais, bem como de padres, advogados e po­
líticos que os apóiam11 • O poderio e a arro­
gância dessa organização criminal chegaram 
ao ponto de se permitir apresentar, nas elei­
ções de 1989, um candidato próprio à Presi­
dência da República (felizmente com votação 
inexpressiva). 

Assim evoluíram a violência e a crise so­
cial na Amazônia brasileira. 

Hidroeletricidade 

Os projetos hidroelétricos, como os de 
mineração, não tiveram uma repercussão tão 
grande nos desmatamentos; afetaram espe­
cialmente a navegação, o regime das águas 
e poluíram rios e lagos. Por isso, têm encon­
trado tenaz resistência por parte dos índios 
e ribeirinhos. 

Excluída a eliminação das florestas nas 
terras inundadas pelas represas, o maior da­
no causado às matas pela construção de 
barragens provém da abertura de estradas 
indispensáveis às obras civis e das extensas 
faixas de desmatamento ao longo das linhas 
de transmissão de energia 

Na ordem da gravidade dos processos 
de devastação florestal, o segundo lugar, 
na Amazônia de hoje, cabe aos projetos ma­
deireiros. 

Indústria madeireira 

A extração de madeiras tropicais era feita 
tradicionalmente na Amazônia por pequenas 
serrarias, instaladas à beira-rio nas principais 
cidades amazônicas. Mas, em 1972, a SUOAM 
publieou uma contribuição para o 2.0 Plano 
Nacional de Desenvolvimento - 11 PND -, do 
Governo Federal, sugerindo uma política de 
conquista do mercado mundial de madeiras 
tropicais, já que as reservas naturais dos tró­
picos africanos e asiáticos estavam em vias 
de esgotamento e a demanda permanecia 
crescente12• 

11 Eventualmente têm sido publicadas tabeles de preços para a ClllleCUçilo 
de tais crimes, de acordo com a catagarla IIOCial e pollk:a das vllmas. 
12 Clara M. Pmdolfo: "Estudos Básicos para o Estabelecimento de uma 
Polillca de Desenvolvimento dos Rac:ur- Roreateis e de Uso R&donal 
das Terras na AmllZ6nlli. SUOAM, Belém, 1972. 
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Naquele tempo, entretanto, já tinham insta­
lações funcionando na Amazônia pelo me­
nos três grandes madeireiras multinacionais: 
a Georgia Pacific (norte-americana), a Toyo­
menka (japonesa) e a IBRUMASA, subsidiária 
da firma holandesa Bruynzeel. 

Hoje em dia, mais de 3 000 serrarias extra­
em madeiras nobres da Amazônia, sem fa­
zer qualquer reposição. Essa atividade é par­
ticularmente danosa ao ecossistema, por ser 
a selva muito heterogênea e as espécies ex­
traídas- pouco mais de duas dezenas- se 
encontrarem muito dispersas. Para a coleta 
das toras, a floresta é primeiramente perco r­
rida por mateiros, que assinalam os espéci­
mes desejados. A partir da estrada, abre-se 
então um caminho carreiro, que permita a 
chega do trator a cada ârvore assinalada 
AD redor do seu tronco abre-se pequena cla­
reira, onde trabalharão os lenhadores com 
motosserras mé que a árvore seja abatida, 
provocando l.l'l1a grande ampliação da cla­
reira Separado de todos os galhos, o fuste 
da árvore é dividido em toras de comprimen­
to padronizado, as quais são, uma a uma, 
arrastadas pelo trator até beira da estrada 
Em seguida, são elas empilhadas sobre a 
caçamba pelo trator, auxiliado por um cabres­
tante. 

Quando o serviço está terminado, o tre­
cho explorado da floresta fica cheio de fa­
lhas no dossel, árvores e galhos quebrados; 
o solo, em grande parte compactado; e a 
luz solar penetra em superfícies muito maio­
res até o chão. A maia degradada é então 
invadida amplamente por plantas heiiófilas, 
trepadeiras e espécies de madeiras brancas, 
de crescimento rápido. Também o fogo pro­
posital ou espontâneo invade facilmente o 
bosque depredado. 

Belém é hoje o maior porto exportador 
de madeiras do Brasil. Núcleos relativamen­
te pequenos do interior da Amazônia depen­
dem agora quase exclusivamente da indús­
tria da madeira: Paragominas, ao sul de Be­
lém, tem mais de 400 serrarias; SINOP, ao 
norte de Cuiabá, tem 250. 

Esta fúria destruidora tende a agravar -se 
pela concorrência e a busca de lucros rápidos. 

O maior importador de madeiras tropicais 
é atualmente o Japão. Seus cartéis estão 
consolidados num bloco denominado 
ITIO -lnternational Tropical Timber Organisa­
tion. Em 1987, ele fez contrato com o gover­
no do Acre, propondo asfaltar por sua con­
ta a rodovia Rio Branco-Cruzeiro do Sul 
(BR-364) e completá-la até Pucallpa, no Pe-
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ru, centro petrolífero de onde se pode alcan­
çar a costa do Pacífico em rodovias também 
pavimentadas. Dali, o acesso ao mercado ja­
ponês será muito mais curto e mais barato. 
Se esse projeto for levado adiante em bre­
ve prazo, desaparecerão logo as matas do 
sudoeste amazônico; mas, "em compensa­
ção", o Brasil ficará com uma via de acesso 
muito fácil para o narcotrâfico, visto que a 
oeste de Pucallpa há uma importante região 
produtora de coca, no vale do Uallaga, sob 
o controle de narcotraficantes13, 

No 5.° Forum Internacional das Organiza­
ções Não Governamentais de Conservacio­
nismo, realizado em Washington, DC, de 19 
a 28-09-90, o autor foi informado pelo Prof. 
Kazuo Sumi, da Universidade da Cidade de 
Yokohama (Japão), que a ITTO já concluiu 
com os governos do Peru e do Equador pa­
ra construir estradas asfaltadas: (a) de Limas 
até Pucallpa, (b) de Guayaquil até os cam­
pos de petróleo do vale do Napo, prolongan­
do-se até a fronteira brasileira em Boqueirão 
da Esperança e Tabatinga, respectivamente. 

Para o Pacífico irão as madeiras de todo 
o sudoeste da Amazônia; para o Brasil virá 
provavelmente a cocaína. Serão as autorida­
des dos postos alfandegários brasileiros ali 
situados suficientemente fortes e incorruptí­
veis para resistir ao desafio dos narcotrafican­
tes?l 

Talvez por isso, o sr. Bush tenha-se mani­
festado contrário ao projeto. O "socialista" 
Mitterrand e seu Ministro Rocard sugeriram 
até um tribunal internacional para julgar os 
problemas da Amazônia! 

Siderurgia 

Em 30 de dezembro de 1985, o Conselho 
lnterministerial do Programa Grande Carajás, 
reunido em Brasília, aprovou 20 Atos Declara­
tórios autorizando empresas a obter incenti­
vos fiscais para investimentos na Amazônia 
Legal. Dos projetos aprovados, oito eram 
usinas siderúrgicas, destinadas a produzir 
ferro gusa e ferro ligas, queimando carvão ve­
getal. Hoje em dia, o PGC já aprovou, ao to­
do, cerca de 30 projetos, dos quais 17 ou 
18 são também de altos-fornos. Na realida­
de, já estão funcionando quatro dessas in­
dústrias: três em Marabâ (Pará) e uma em 
Açailândia (Maranhão). 

Quanto à localização, prevaleceram os in­
teresses das companhias: elas obtiveram ter-

13 Mmleta, .kJHo R: "Oefcrestalion In the Humid Tropics: the PeruviM 
Prnamn Case". Inédito. 5 págs. datil. + mapa. Tese apresentada à 42. 8 

F!aunlão Anual da Soe. Bras. p/Progr. Oência (SBPC), em Porto Alegre, 
1CHI7·90. 
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ras quase gratuitamente, graças a incentivos 
fiscais anteriores, e agora, com novos incen­
tivos, irão valorizá-las com implantações in­
dustriais, sem nenhuma despesa. 

Relativamente ao combustível, convém fri­
sar que as matrizes dessas empresas são 
oriundas de regiões amplamente devastadas. 
No Estado de Minas Gerais, por exemplo, a 
cobertura vegetal antiga era aproximadamen­
te metade de matas e outra metade de for­
mações abertas. As indústrias siderúrgicas 
reduziram as florestas a menos de 5% da 
área estadual. Hoje, caminhões vão buscar 
carvão vegetal para abastecê-las a 1 000 km 
de distância, nos Estados de Bahia, Goiás 
e Mato Grosso do Sul, onerando em 700k o 
custo de produção do ferro gusa. A instala­
ção de fornos na Amazônia vai dar-lhes altos 
lucros durante uns sete a oito anos, pelo 
menos. O que sobrará como degradação 
ambiental pouco lhes importa 

A SUDAM publicou, em edição restrita, 
um relatório preconizando como metas: a 
produção anual de 4 500 000 toneladas de 
ferro gusa mais 1 000 000 toneladas de car­
vão vegetai14

, tudo destinado à exportação. 
O Brasil é um dos poucos países do mun­
do que exportam gusa. Agora, acrescenta a 
esse item o carvão vegetal. Isso tudo por 
quê? Para que as usinas dos países ricos te­
nham atividades "limpas", de acordo com 
as rigorosas leis de controle ambiental neles 
vigentes. 

De acordo com um dos técnicos da Co­
missão dos Distritos Industriais - CDI - do 
Pará, o funcionamento dos altos-fornos já 
aprovado pelo Conselho lnterministerial do 
PGC exigirá o desmatamento a corte raso 
de 35 hectares/dia, da floresta amazônica, is­
to é, 1 kffi2 a cada três dias! 

A violência contra os habitantes da região 
também já foi instaurada: qualquer pessoa 
que apareça nessas frentes de desmatamen­
to, que não sejam os. lenhadores e carvoei­
ros em serviço, é ameaçada pelo capataz, 
de revólver em punho. 

A MARCHA DA DEVASTAÇÃO 

Os governos do último regime ditatorial 
no Brasil sempre procuraram ocultar os da­
dos sobre a devastação da selva da Amazô­
nia Ao terminar a década de 70, apesar do 

14 CODEBAAISUDAMIPGC: ''A'oblemática do Carvão Vegetal na /vea do 
Programa Grande Carajás" (Versão Preliminar), ver Bibliografia 
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silêncio do governo, já era público e notório 
que os chamados "projetos agropecuários" 
nada mais tinham sido que um somatório 
de especulações fundiárias. A Amazônia bra­
sileira não se tornara exportadora de carne; 
os projetos foram, até hoje, os maiores res­
ponsáveis pelo desmatamento; a apropria­
ção de terras se processara de maneira am­
pla e ilegal, criando superlatifúndios; a violên­
cia contra os peões e os ocupantes anterio­
res alcançou níveis inauditos. 

O Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro, in­
formou, em sua edição de 29-0i -80, que o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE- avaliara a devastação em 7 700 000 
hectares, o que correspondia, apenas, a 
1,551% da superfície da Amazônia Legal. 

Esta expressão - Amazônia Legal - signifi­
ca, no Brasil, a área de jurisdição de órgão 
regional de planejamento. Foi criada pela 
Lei n.0 1.808, de 1-0i -1946. Seus limites me­
ridionais foram ligeiramente modificados, 
após o desdobramento do antigo Estado 
de Mato Grosso em duas Unidades Federa­
das: Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
passando a seguir os limites entre os dois. 
Da mesma forma, com a criação do novo 
Estado do Tocantins, a separatriz deste com 
o Estado de Goiás é limite da Amazônia Le­
gal. No Maranhão, o limite em causa passa 
pelo meridiano de 44° WGr., desde o rio Par­
naíba ao Atlântico, envolvendo quase todo 
o Estado (Figura 2). 

Tal delimitação deixa para a Amazônia Le­
gal a vasta superfície de 4 906 784,4 km2, 

segundo dados oficiais. Mas desde a sua 
origem esse conceito de "Amazônia Legal" 
esconde uma tremenda velhacaria de latifun­
diários brasileiros. Ela extravasa de muito a 
área coberta pelo bosque amazônico no Bra­
sil. Abrange também nada menos de 
756 784 km2 de campos naturais, revestidos 
principalmente de cerrados1s. 

Retornando, porém, à avaliação do INPE, 
como que para manifestar a preocupação 
do Governo Federal com o desmatamento 
da Amazônia, o mesmo comunicado esclare­
cia que a taxa de incremento da devastação, 
baseada na comparação de imagens de sa­
télite tomadas em 1975 e 1978, era de 169%. 

Contudo, nenhuma medida foi tomada pa­
ra sustar a destruição da selva e o aniquila­
mento dos seus habitantes. Pelo contrário, 

15 Cerrados ou campos cerrados são uma formação semelhante às s!l'la­
nas, típica do Brasil Cenfral, com posta de árvore& ele froncos e galhos re­
torcidos, lsoladu ou em tufos, dlsperll&ll eobreo um tapete ele gram rneas. 

tanto o último governo da ditadura como o 
que se lhe seguiu, em 1985, chamado "de 
transição", continuaram a financiar projetos 
pecuários e madeireiros na Amazônia, intro­
duzindo, no final do citado ano, financiamen­
tos e isenções fiscais também a projetos si­
derúrgicos à base de carvão vegetal, no Pa­
rá e Maranhão, conforme vimos. 

As rigorosas estiagens de 1987 e 1988 fa­
voreceram ainda mais as queimadas na hi­
léia amazônica, acompanhadas quase sem­
pre de assassinatos e violências contra seus 
prévios habitantes. Os incêndios e crimes fo­
ram efetuados sobretudo em terras servidas 
pelos três grandes eixos rodoviários que pe­
netram na floresta pelo sul: Belém-Brasília, 
Cuiabá-Porto Velho - Rio Branco e Cuiabá­
Santarém, e seus ramais. 

É claro que os beneficiários desse saque 
aos recursos naturais são, em regra, gran­
des empresas mu!tinacionais ou mesmo com­
panhias brasileiras do Sudeste do País, co­
mumente ligadas por interesses, ou subsidiá­
rias das primeiras. Para as nações ricas são 
exportadas da Amazônia, legal ou ilegalmen­
te, vultosas quantidades de: madeiras, ouro, 
alumínio e alumina, ferro gusa, minério de fer­
ro, couros e peles de animais silvestres, pei­
xes ornamentais, etc. 

Um técnico do Banco Mundial chegou a 
avaliar recentemente o desmatamento total 
naquela região em 598 921 km2, área equiva­
lente a 12% da Amazônia Legal16. Não sabe­
mos em que se baseou ele para fazer tal de­
claração. Isto obrigou o Governo brasileiro 
a mandar o INPE apurar a verdade e publicá-la 

Assim surgiu um panfleto com os dados 
oficiais, nesse mesmo ano17. Eis o raciocínio 
nele desenvolvido, depois de minuciosas ex­
plicações sobre o método de trabalho empre­
gado. 

A área desmatada foi de 251 429 km2, o 
que equivale a 5,12% da superfície da Ama­
zônia Legal, que é de 4 906 784,4 km2• Com 
uma probidade ainda rara nestes tempos, o 
INPE informa ademais que aquela área se 
refere apenas a devastações recentes, e 
acrescenta que observara também mais de 
92 556 km2 de terras com desmatamentos 
antigos. 

Isso não constitui surpresa alguma, visto 
que é fato sobejamente conhecido que a zo­
na Bragantina, a leste de Belém, foi submeti-

16 Oennis Matlar: "Politic:as GoV«namen- e Desiorestamento na Região 
Amazônica do Braoil". Banco Mundial, 1989, (citado pelo INFE). 
17 "/NPE diwlga nota sobre desmatamento na Amazónla". &kl José dos 
Cetm poe, 11 de maio de 1989, 4 págs. 
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da a grandes projetos de colonização nas 
três décadas que se seguiram ao ano de 
1890. Esses projetos resultaram em decadên­
cias econômica e social, e avançada degra­
dação do revestimento vegetal e dos solos18• 

O que espanta, porém, nesse relatório são 
dois fatos: 1) não toma em consideração 
os desmatamentos antigos; 2) continua to­
mando como referência a área da Amazônia 
Legal, sob o pretexto de tornar seus dados 
comparáveis aos do Banco Mundial. Real­
mente, em termos de sofisma, ambos são 
comparáveis. 

Por que, afinal, a opinião pública nacional 
e mundial ficou chocada e pressionou o go­
verno brasileiro? Por causa da degradação 
ambiental e da violência contra os amazôni­
dasl Então, se a devástação da zona Bragan­
tina é antiga, o esgotamento dos seus solos 
e florestas está muito adiantado. Ela é uma 
área de evasão demográfica; dela se origi­
nam levas e levas de mendigos, prostitutas 
e marginais de Belém, assim como de pos­
seiros da zona Guajarina, mais ao sul. Não 
há, pois, razão para se excluírem os desma­
tamentos antigos das avaliações oficiais. 

Vamos formular aqui uma avaliação que 
nos parece mais séria da devastação da flo­
resta amazônica no Brasil e seu processo, 
utilizando os próprios dados do INPE. 

Embora sem dispor de imagens de satéli­
te nem de aparelhagem sofisticada, o geógra­
fo Lúcio de Castro Soares, baseado em foto­
grafias aéreas trimetrogon e sobrevôos apoia­
dos na Carta do Brasil ao milionésimo, pô­
de traçar os limites meridionais e orientais 
da hiléia, há mais de 35 anos19, e daí calcu­
lar a área por ela coberta no Brasil, chegan­
do a um resultado da ordem de 4 150 000 km2• 

Por muito impreciso que isso nos pareça ho­
je, esse dado está, sem dúvida alguma, mui­
to mais próximo da realidade que o da área 
da "Amazônia Legal", forjada no Congresso 
por políticos latifundiários sequiosos de su­
gar dinheiro à custa do povo brasileiro. 

Tomando então como referência a área 
da hiléia calculada por Soares, a porcenta-

18 A bibliografia sobre a ocupação " decadência lllllbiental e sodal na 
&aganlna é vasta Há três obras que analisam profundemente o tema: 
Fellsberto C. Camargo: "Terra e ColoniZillÇão no Antigo e Novo Quaterná­
rio na Zona da EF. &agança". Boi. Museu E. Goadl, vol.l(, 1948; Eugenia 
G. Egler: 
"A Zona &agantina no Estado do Para'. Rev. &as. Geog., )()(111 (3), 
jul./set. 1961, p.527-555; O. Valverde & Dias, C. V.: "A Rodovia Belém-Bra­
siia:'. 350 p. Ro, IBGE, 1967. 

19 Lúdo de Castro Soll(es: "Umltes Meridionais e Orimlais da Ásea de 
Ocorrência da Roresta Amazônica ern Território Brasileiro". Revista Bras!· 
lelra de Geografia, XN, n.0 1, p.3-122, ver Bibliograõa 
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gem dela totalmente devastada em tempos 
recentes será de: 

251 429 X 100 = S 058% 
4150000 ' 

A devastação antiga precisa, entretanto, 
ser também somada. Assim, teremos: 

251 429 + 92 556 = 343 985 km2• 

A porcentagem da hiléia brasileira efetiva­
mente desmatada é, portanto, maior do que 
a oficialmente divulgada, ou seja: 

343 985 X 1 00 = B 28S%. 
4 150 000 ' 

A degradação do ecossistema florestal é 
um processo que se pode operar em ritmo 
mais lento ou mais rápido. 

Nas terras cultivadas pelo sistema de ro­
ças, as partes deixadas em pousio são inva­
didas por capoeiras, formações floristicamen­
te mais pobres do que a mata primitiva Quan­
to menos tempo tiver a capoeira para cres­
cer, mais depressa correrá o processo de 
degradação do ecossistema florestal. 

A técnica moderna de derrubar a selva 
com motosserra, queimar e em seguida se­
mear pasto causa uma destruição muito rá­
pida e violenta do ambiente florestal, com 
as conseqüência~ acima apertadas. Porém, 
na verdade, quando se percorrem as estra­
das do oeste do Maranhão, sudeste do Pa­
rá, nordeste de Mato Grosso, Rondônia e 
Acre, o que se observa sobretudo são: pastos 
ruins, em grande parte abandonados, e mui­
to poucos bovinos. Esses pastos ociosos 
são invadidos por vegetação herbácea, às 
vezes arbustiva, a qual os sertanejos dão no­
mes vagos, como: juquira, tiguera, Catandu­
va, mato ... 

A razão para existir tanto pasto em aban­
dono na Amazônia é porque as grandes cla­
reiras foram abertas para garantir aos latifun­
diários e grilheiros20 a posse da terra e afas­
tar possíveis invasões de posseiros, que de­
pendem das cinzas da floresta para fertilizar 
os seus roçados. 

Aquela vegetação secundária dá uma reflec­
tância diferente da dos pastos nas imagens 
de satélite. Esse fato induziu Malingreau e 

20 Vocábulo derivado de "grilo", neologismo criado no Estado de S. Paulo 
e divulgado pelo escritor Monteiro Lobalo. Grileiro é o Indivíduo que se 
apropria de terras alheias, públicas ou privadas, por meios ilícitos. Como 
a origem do ruído emitido pelo grilo (animal) é dificil de encontrar, assim 
a origem desse tipo de propriedade tem bém o é. 



Tucker21, técnicos da NASA, a criarem uma 
categoria na classificação das terras, chama­
da "área perturbada", diferente da "área des­
matada". 

Infelizmente, o referido trabalho cobriu so­
mente os Estados de Acre, Rondônia e Ma­
to Grosso, e o resultado a que chegou está 
resumido no Quadro 2. 

Analisando-se o Quadro 2 abaixo, verifi­
ca-se que, no conjunto dos três Estados, as­
sim como em Mato Grosso e em Rondônia 
tomados isoladamente, a área perturbada é 
praticamente igual ao triplo da área devasta­
da. No Acre chega a ser superior ao quíntu­
plo desta última. 

Extrapolar para o restante da Amazônia 
esta relação três por um talvez seja um exa­
gero, já que no Amazonas (o maior dos esta­
dos brasileiros) ela não deve atingir tal valor. 
Nestas circunstâncias, parece mais acerta­
do extrapolar, para toda a região, a razão 
dois por um. Então, teremos atualmente, pa­
ra o conjunto da Amazônia brasileira, proces­
sos de degradação já iniciados numa área 
total de: 

343 985 + 2 x 343 985 = i 031 955 km2, 

correspondentes à seguinte porcentagem: 

1 031 955 X 100 
-24866% 

4150 000 - ' ' 

isto é, aproximadamente, um quarto da su­
perfície da hiléia brasileira! 
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SOLUÇÕES 

Os problemas ambientais e econômico­
sociais da Amazônia brasileira são hoje extre­
mamente complicados pelos numerosos inte­
resses e vultosos capitais aplicados no sa­
que aos seus recursos naturais e humanos. 

Enquanto houver problema, haverá solu­
ção; e para que esta seja conseguida é indis­
pensável a rígida aplicação de toda uma sé­
rie de leis, que implicarão, em alguns casos, 
uma completa mudança na política de ocupa­
ção da Amazônia 

Seguem-se diversas propostas: 
1 - Suspender a abertura de rodovias e 

favorecer o desenvolvimento da navegação 
fluvial. Exemplo: completar, em curto prazo, 
a construção de eclusas em Tucuruí e orga­
nizar linhas regulares de transporte de car­
ga e passageiros de Belém até Porto Nacio­
nal, no Tocantins, e Barra do Garças, no Ara­
guaia 

Essa obra significará o abandono da cons­
trução da E. F. Norte-Sul, para o sul de Impe­
ratriz. 

2- A crise agrária continuará a impelir cam­
poneses sem terra a penetrar na Amazônia, 
ao longo dos grandes eixos rodoviários. Se­
rá, pois, urgente levar a efeito uma reforma 
agrária em áreas de fácil acesso aos gran­
des mercados do Brasil extra-amazônico. 
Dentro da própria região, as terras mais ade­
quadas a uma reforma agrária ficam nas vár­
zeas próximas a São Luís e Belém, sujeitas 

QUADRO 2 

UNIDADE FEDERADA 

Acre 
Rondônia 
Mato Grosso (1) 

Total 

ÁREA PERTURBADA 
EM km2 (A) 

30 061 
86 808 

148 893 

265 762 

(1) Somente a parte da floresta amazônica 

ÁREA DEVASTADA 
EM kl'li! (B) 

5269 
27 658 
56 646 

89 573 

(100 AJB) 

570,5 
313,8 
262,8 

296,69 

21 J.P. Ma!ingreau & C. J. Tucker: "lhe contrlbution of AVHRR data for measuring md understandlng global processa: l.ar9""llcale debrestatlon In the 
AAl82101l Basin". Comlsllion of lhe European Communlties. Joinl Research Cen1er - lspra Eo1abllshment lepra (Va), lb!iy, 1987. 
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ao fenômeno das "marés de água doce"22• 

Exemplos bem sucedidos de colonização 
por pequenos proprietários se encontram 
na Cooperativa dos Agricultores de Arari e 
Anajatuba, no Baixo Mearim (Maranhão) e 
na Colônia Agrícola Federal do Guamá (Pará). 

3 - Os projetos de reservas extrativistas 
já apresentados para o Acre e o Amazonas 
devem ser multiplicados. Está hoje provado 
experimentalmente que, na terra firme, um 
hectare de floresta racionalmente explorado 
dá rendimentos econômicos mais elevados 
que um hectare de pasto com boi23, além 
de conservar o ecossistema 

4 - Também os indígenas devem ter sua 
sobrevivência física e cultural preservada, 
em grandes reservas, pois o contato cultural 
entre eles e os brancos, dirigido por antropó­
logos apoiados pelo governo, trará benefí­
cios às duas partes. 

O Brasil precisa adaptar -se à idéia de que 
é um país poliétnico. 

5 - Energia de outras fontes e de miniusi­
nas hidroelétricas deve ser pesquisada e 
aplicada, a fim de eliminar o saque e a depre­
dação dos recursos naturais da Amazônia. 

6- Todos os projetos pecuários na região 
devem ser submetidos a uma auditoria contá­
bil. Os financiamentos desviados devem ser 
devolvidos ao governo, oom juros e correção 

. monetária 
7 - O projetos siderúrgicos na Amazônia 

devem ser anulados, e seus responsáveis 
obrigados a utilizar a mão-de-obra neles em­
pregada para promover o reflorestamento, 
sob a orientação das autoridades ambientais 
do Governo Federal. 

8 - Embora a exportação de madeira em 
toras esteja proibida, deve ser posta igual­
mente fora da lei a exportação da madeira 
apenas beneficiada. Como faz a Austrália, o 
Brasil deve permitir somente a exportação 
de madeira em artefatos. 

O valor agregado pela industrialização re­
gional vai gerar empregos e tecnologia na 
Amazônia. 

9 - Como as madeiras tropicais serão, ca­
da vez mais, mercadorias de alto valor, oBra­
sil deveria criar, junto com os demais países 
amazônicos, uma entidade semelhante à 
OPEP, a fim de valorizar o produto no merca­
do mundial e, com seus lucros, financiar pro­
jetos de silvicultura e agrossilvicultura na re­
gião. 

O exposto acima, de modo tão simples, 
é tarefa gigantesca e só poderá ser realiza­
da por um governo democrático solidamen­
te apoiado pelo povo e pelos meios técnico­
científicos do País. Tais mudanças são, po­
rém, muito difíceis no Terceiro Mundo; igno­
rância e desinformação popular, oposição 
dos latifundiários, das multinacionais e da 
burguesia nacional a elas associada consti­
tuem obstáculos muito fortes. 

1 o - A concretização das soluções acima 
anunciadas acarretará, também, despesas 
de vulto, que não poderão contar, provavel­
mente, com apoio financeiro externo, visto 
que irá contrariar, em muitos casos, os inte­
resses de transnacionais. 

Assim, tais medidas estarão obrigatoria­
mente vinculadas a uma moratória no paga­
mento da dívida externa de, pelo menos, cin­
co anos. 

Aliás, o autor é contrário a que o citado 
pagamento seja efetuado, não só porque o 
Brasil já pagou quantias exorbitantes a títu­
lo de juros, como também porque 97% da­
quela dívida foram contraídos por um gover­
no ilegal, que tomou o poder pela força (o 
FMI, o Banco Mundial e os bancos privados 
sabiam disso). Não é justo, pois, que o po­
vo brasileiro seja ainda mais sacrificado pa­
ra pagar empréstimos de que ele não desfru­
tou. 

A dívida externa internacional aos países 
do Terceiro Mundo foi a maior operação de 
agioatagem que já se realizou na história 
da civilização. Ela é moralmente indefensável. 
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RESUMO 

A ftoresta amazônica precisa ser defendida, porque é a Clltlma e a mais rica das reservas de matas 
tropicais do planeta. Sua destruçAo acarretarâ sérias conseqCiênclas: umas ambientais, como erosão 
acelerada, lbdvlaçAo, lluvlaçAo, alterações climáticas e hldrológl~ extinção de espécies vegetais e ani­
mais; outras sao desequlll'brlos sociais, como violências e assassinatos contra os habitantes da flores­
ta e concentração da propriedade rural. 

A Incorporação da Amazônia à eoonoma de mercado, hé mais de um século, tem atendido a inte­
resses estranhos k região e, u vazes, ao pr6prlo Brasil. O surto da borracha, a colonização ao longo 
de grandes eixos rodovlârlos, os projetos pecuários, hldrelétrl006, slden'Jrglcos e madeireiros, geralmen­
te baseados em financiamentos do Govamo Federal, mostram gi'BWS erros na poil'tlca de ocupaçAo regional. 

O ritmo de desmatamento da Amazônia tem sido subestimado pelos órgaos técnicos do governo: 
teria sido de apenas 5,12% da superfrcle da região, Isto é, 251 429 km2. Levando-se porém em conta 
a érea revestida naturalmente pala floresta no Brasil, e ainda as éreas de vegetaçao perturbada, embo­
ra cobertas por formaçOes secundárias. a esllmatlva calculada pelo autor, extrapdando as medidas fel­
tas por Mallngreau & Tucker, resulta em pouco mais de 1 000 000 k..n2 j6 degradados, corresponden­
tes a cerca de 25% das nossas matas equatoriais. 

Vérlas medidas são sugeridas para evitar o desaparecimento da hlléla no Brasil: suspender a abertu­
ra de rodovias, criar reservas extrativistas e lndl'genas, fechar os altos-fomos da regilo queimando car­
vao vegetal, reforma agrêrla extra-regional, permitir, somente, a exportação de artefatos de madeira, etc. 

ABSTRACT 

lhe former authorltarian Brazllian govemments have always tried to hlde the real data on the devasta­
tion of Amazonlan ralnforest. After the wldespread firas whlch have occurred during the severa dry sea­
son of 1987, the Brazillan lnstitute for Spaoe Research ONPE) publlshed a papar, ordered by the PrBSI­
dent ct the Republlc, evaluatlng the deforestatlon area In Braz!Uan Arnazon reglon: 251 429 sq.km. Thls 
surface corresponds to only 5,12% of the area legally recognized as Amazonlc (the ao-called "AmazOnla 
Legal"). 

lhe Brazillan and world pubilc oplnlon protests arlse howewr nct oniy from the area which has be­
en clearcut, burned, and changed lnto pastureland In the Amazon. lhe recert as well as past ftora, fau­
na, and solly degradatlon are reasons for sel'lous worrles, becauss they represem net losses of natural 
resources for Brazll and the Earth as a whole. Overmore, the. avaluatlon shol.dd be based on the area 
actually covared by forest and not on the percentage of the ares controllecl by the regional piannlng bo-
ard (SUDAM), clearly exagerated. . 

lhererore, based on a partial study of Malingreau & Tucker, NASA sclentists (1987), the Author eva­
luated by extrapolatlon the present day deforested and dlsturbad antas In Brazlllan Amazon, reachlng 
a total around 1 mllion sq.km, I. e., about 25%. 

lhe negativa consequences resiJting from these facts were shortly revlewed, and justlfy the alarm 
They require urgent and severe measures to oounteract them. 
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,RECUPERAÇÃO 
DE AREAS DEGRADADAS* 

Alceo Magnanini*" 

INTRODUÇÃO 

Por definição, degradada é alguma coisa 
que desceu de degrau- ou, simplesmente, 
que caiu de nível. Na escala ecológica evolu­
tiva natural, todas as áreas "sobem" por 
um processo sucessório que se direciona 
do mais simples para o mais complexo, do 
mais instável para o mais equilibrado. 

Tal sucessão ecológica é um fenômeno 
generalizado neste planeta, onde se desen­
volve a partir das águas e dos solos, sob in­
fluência do intemperismo local e das condi­
ções climáticas regionais, abrangendo inter­
relações com os vegetais e animais, ao lon­
go do tempo. 

O sistema assim existente, também cha­
mado ecossistema, é dinâmico por essência, 
porém é percebido ou observado pelo ser 
humano como um clímax geográfico, que re­
cebe um nome de catálogo como, por exem-

pio, Floresta Tropical Pluvial, Floresta Tempe­
rada de coníferas, taiga, estepe, tundra, man­
gu~zai, savana, etc. 

E compreensível que o componente mais 
visível (a cobertura vegetal dominante) seja 
habitualmente aquele usado para denominar 
o ecossistema sob observação, muito embo­
ra elementos e fatores outros, como climáti­
cos, hídricos, edafológicos e faunísticos, este­
jam presentes e atuantes dentro de uma 
mesma equação ecológica que abrange to­
dos os aspectos abióticos e bióticos. 

Já para o domínio aquático, o observador 
humano emprega nomes de catálogo expres­
sos em graus de salinidade, de profundida­
de, de natureza do fundo, de proximidade a 
habitats terrestres. Não obstante, neles per­
siste o fenômeno universal da sucessão eco­
lógica, através dos degraus evolutivos já refe­
ridos. 

A degradação (entendida como descida 
de degrau) pode ocorrer eventualmente de­
vido a fenômenos que não tenham tido ne­
nhuma intervenção por parte da espécie hu-

* Recebido para publicação em 19 de outubro de 1990. 
•• Engenheiro da Fundação Estadual de Engenharia do Meio /1m blente • FEEMA-RJ; presidente da Fundação Brasileira para Conservação da Natureza- FBCN. 

R bras. Geogr., Rio de Jsnelro, v. 52 (3): 25-40, jul./set 1990 



mana É o que ocorre nos casos de erup­
ções vulcânicas, terremotos, maremotos, tem­
pestades, incêndios naturais, movimentos 
teutônicos, quedas de meteoros, mudanças 
climáticas naturais, etc. A degradação de áre­
as originada por essas causas, ditas naturais, 
excede o âmbito deste artigo que se limita­
rá à análise da degradação produzida pela 
ação do homem. 

Nas áreas degradadas, dentro do concei­
to ecológico mais amplo onde tenha havido 
interrupção ou retroação nos processos evo­
lutivos normais, incluem-se efetivamente to­
das aquelas áreas naturais, modificadas pe­
lo homem, cuja paisagem ou ecologia "natu­
ral" ou "inculta" foi substituída por paisagem 
"artificial" - também denominada "humaniza­
da, cultural ou aculturada". 

Na verdade, em essência, por mais artifi­
cial (ou não-natura~ que nos pareça uma 
ação do homem, seus resultados acabam 
sendo incorporados na natureza, por mais 
não-biodegradáveis que se aparentem ser 
temporariamente, sejam eles radioativos, plás­
ticos, mecânicos ou químicos. No devido tem­
po, o nosso planeta (no conceito de Gaia) 
os absorverá, mesmo porque, afinal, os indi­
víduos da espécie conhecida como homo 
sapiens são parte da fauna da Terra. Portan­
to, as suas ações estão dentro do contexto 
da natureza, por mais tecnológicas ou dura­
douras ou artificiais que nos pareçam ser 
elas agora. 

Seguindo esta ordem de raciocínio dentro 
da mais ampla conceituação baseada na eco­
logia, são áreas degradadas todas as áreas 
que sofreram modificações feitas pelo homem, 
sem cogitação sobre finalidades, justificativas 
ou méritos, por mais necessárias que tenham 
sido. Como tais, podem ser citadas não ape­
nas as áreas abandonadas após utilização, 
como também as áreas ainda sob uso para 
agricultura, comércio, indústria, edificações, 
instalações, etc. 

Já do ponto de vista antropocêntrico, a 
definição de área degradada se aplicaria so­
mente àquelas que foram um dia utilizadas 
para um determinado fim e que, posterior­
mente, foram abandonadas. 

A maioria dos homens relutaria em reco­
nhecer que, por mais útil que seja uma lavou­
ra de trigo ou que, por mais formosa que se­
ja uma cidade, também elas afinal são áre­
as que desceram degraus no processo evo­
lutivo natural. 

levando em consideração as limitações 
de tempo e de espaço que temos para os 
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comentários neste artigo, ficaremos restritos 
ao conceito comum, referido acima como an­
tropocêntrico. Mais ainda, não se pretende­
rá discorrer sobre os aspectos de inventá­
rios, dimensionamentos, descrições, justifica­
tivas, finalidades e conseqüências ou efeitos 
da degradação dessas áreas, mas apenas 
comentar sobre a sua recuperação. 

A bibliografta sobre degradação de áreas 
ou alterações dos processos naturais por 
ação do homem é numerosíssima e, pratica­
mente, existe em todas as nações do mun­
do civilizado. Assim, milhares e milhares de 
escritos estão dedicados ao estudo das cau­
sas e das conseqüências da alteração das 
áreas naturais. 

Já no que concerne à recuperação, a bi­
bliografia é consideravelmente menor e os 
trabalhos são dispersos e pontuais. 

No Brasil não se escapa a essa regra e 
a situação quase que se limita a estudos 
de casos. Justamente por isso procuramos 
adotar uma sistematização que permita uma 
idéia abrangente do que se tem feito no Pa­
ís, visando a fazer uma tentativa de contribui­
ção para que se passe da fase da denúncia 
e do equacionamento dos problemas, para 
a urgente fase de resolução das crises que 
se avolumam neste final de século. 

A interpretação dos fenômenos naturais, 
inclusive daqueles que envolvem as ativida­
des antrópiças, jamais poderá se furtar ao 
enfoque holístico, giobalizante; todavia, ape­
nas objetivando uma maior facilidade de ex­
posição, a cada classe de atividade que pro­
vocou degradação de áreas, aqui será tenta­
da a menção da correspondente ação de re­
cuperação, se existente. A tarefa proposta é 
praticamente pioneira entre nós, extremamen­
te trabalhosa e dificultada, dada a dispersão 
dos casos, a carência bibliográfica e a diver­
sidade dos setores envolvidos. 

Os possíveis lapsos e as prováveis impre­
cisões, involuntários todos, poderão ser sana­
dos mercê da boa vontade dos interessados 
e dos autores que, certamente, darão segui­
mento a essas informações. 

Uma última palavra: a finalidade deste arti­
go não é mostrar catastrofismo, nem escon­
der a realidade. Em menos de quinhentos 
anos, a "Terra-das-Palmeiras ou dos-Papa­
gaios ou de Santa-Cruz" foi transformada 
no Brasil de hoje. Temos muitos motivos pa­
ra nos orgulharmos e muitos outros motivos 
para nos envergonharmos do que estivemos 
fazendo neste canto do planeta 
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Efetivamente já contamos com ciência, tec­
nologia e uma certa conscientização. Já sa­
bemos, mais ou menos, o que temos. 

Carecemos ainda de respostas concretas 
para duas indagações que são vitais e que 
devem preocupar a todos nós: para onde 
estamos indo? O que queremos? 

Às vésperas dos magnos eventos de 
1992, o Brasil se apresenta como um exem­
plo vivo de contradições mundiais, onde se 
ombreiam crises e soluções, maus e bons 
exemplos, dúvidas e certezas, ciência e igno­
rância, pobreza e riqueza, luxo e miséria, 
boa vontade e intolerância, utilidades e quin­
quilharias, doenças e saúde, atrasos e avan­
ços. 

Estamos passando por uma fase vital pa­
ra a humanidade, quando o questionamen­
to é amplo, geral e irrestrito. Vai caber a nós, 
no Brasil, evidenciar essa nova atitude, enfren­
tando com maturidade a realidade que abran­
ge a todos sem distinção. 

ÁREAS DE lAVOURAS 

Ao passar do comportamento de coletor 
dos produtos naturais para o comportamen­
to de agricultor, o homem teve necessidade 
de alterar o meio ambiente, modificando a 
composição florística das áreas onde intenta­
va plantar e colher os frutos e raízes que de­
sejava ter mais à mão. Com o aumento popu­
lacional, a crescente demanda e a expansão 
dos seus territórios, a humanidade mais e 
mais veio alterando as paisagens primitivas. 
A fauna, a vegetação, os solos e os regimes 
hídricos e microclimáticos sofreram modifica­
ções, muitas das quais vieram a se tornar 
prejudiciais ao próprio homem. 

Embora sucintamente, vejamos o que vem 
sucedendo em cada um dos nossos gran­
des domínios naturais. 

Para a lavoura no Brasil, procuraram-se 
preferencialmente aquelas áreas recobertas 
de densas florestas, cujas árvores abatidas 
e vegetação queimada deixavam clareiras e 
campo aberto para as práticas de plantio, tra­
tos culturais e colheita de produtos vegetais 
para subsistência ou comércio. Cana-de-açú­
car, café, algodão, arroz, milho, mandioca, 
batata e outras plantas cultivadas, todas elas 
se apresentam no nosso histórico agrícola 

com o mesmo processamento de derruba­
das, queimadas, plantios, abandono das ter­
ras exauridas. Em seguida, a mesma destina­
ção para criação extensiva de rebanhos de 
bovinos, muares, eqüinos, caprinos, quan­
do não simplesmente abandono. 

A recuperação de algumas dessas outro­
ra fronteiras agrícolas se procedeu do mo­
do mais fácil, econômico ou possível: deixan­
do-se essas áreas em "repousio" ou, em ou­
tras palavras, permitindo-se que nelas a su­
cessão ecológica dita natural seguisse seu 
curso sem intervenções. 

Com esse processo, primeiro empírica­
mente, depois alicerçado pela comprovação 
científica, o ecossistema evoluía do solo es­
gotado pela erosão e pela retirada dos pro­
dutos agrícolas, para solos cada vez mais 
férteis, progressivamente recobertos por ca­
poeiras (do indígena caa-puera, significan­
do mato ruim), por floresta secundária e, fi­
nalmente, por floresta densa. A recuperação 
dessas áreas agrícolas abandonadas, via re­
generação natural, assim se procedeu em 
muitos trechos de diferentes unidades da fe­
deração, porém não foi feita com a mesma 
amplitude ou extensão com que se procede­
ra a abertura de espaços agrícolas. 

Menos comum, e mais restrita a locais, 
tem sido uma variante dessa regeneração 
natural de áreas agrícolas degradadas, que 
é o mesmo processo de repouso, porém 
acelerado ou melhorado com o plantio de 
espécies vegetais selecionadas, dentre legu­
minosas, compósitas, etc. 

O mesmo se pode dizer das práticas de 
drenagem ou de irrigação objetivando a ob­
tenção de maiores produções. Tais proces­
sos de recuperação vêm sendo estudados 
em vários estabelecimentos de experimenta­
ção e ensino agronômicos e já foram apreciá­
vel acervo bibliográfico, porém pode-se afir­
mar que não são do conhecimento da maio­
ria dos agricultores e só estão sendo aplica­
dos de modo pontual e disperso, constituin­
do praticamente exceções à regra do aban­
dono que se observa na maior parte do terri­
tório nacional. 

Dentro do atual Município do Rio de Ja­
neiro, existe uma porção montanhosa, no 
maciço da Tijuca, onde se constata o exem­
plo da maior, senão única, recuperação flo­
restal em ambiente tropical. A descrição, ao 
longo da ocupação humana, dos problemas 
trazidos pelo abate da mata primitiva foi fei­
ta por Scheiner (1976), cujo texto ainda não 
teve suficiente divulgação. 
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Dom João VI, em 1817, reinando no Bra­
sil, determinou coutar (reservar) na madeira, 
lenha e mato todos os terrenos do Alto da 
Serra que estavam em roda das nascentes 
de Água da Carioca Tentava-se, como se 
faz hoje, antes proteger o que ainda restava, 
do que propriamente recuperar as áreas. Po­
rém, já naquela época, se percebera que 
um local protegido se recuperaria naturalmen­
te. Vejamos o texto de Scheiner escrito em 
1976. 

O interesse do Governo Colonial voltou­
se para os mananciais de água na área da 
Tijuca. Para integrá-los no sistema, de então, 
de abastecimento, O. João mandou coutar 
todos os terrenos das cabeceiras de rios 
que abastecessem de água o Aqueduto do 
Maracanã. 

E o decreto, datando de 17 de agosto 
de 1818, permite supor que já naquela data 
existia anteriormente o citado aqueduto e 
que tais áreas já se encontrassem de certo 
modo alteradas. O rei D. João ordenou tam­
bém que estas áreas fossem avaliadas para 
sua desapropriação. Isto leva à conclusão 
de que, se tinham donos, provavelmente es­
tariam ocupadas. 

A 23 de setembro de 1818, procedeu-se 
à anexação das ditas áreas ao patrimônio 
da coroa, com a compra e a incorporação 
da chamada Chácara dos Trapicheiros, tam­
bém conhecida como do Corcovado e que 
era de propriedade do cônsul Chamberlain. 
Ela foi comprada ... "para ser aplicada à con­
servação das águas do Maracanã". 

Em 1831, foram captados cursos de água 
com nascentes nas Paineiras e construídos 
vários reservatórios e caixas. Outras capta­
ções foram também feitas na Serra da Cario­
ca, numa tentativa de ampliar o volume de 
água disponível para o consumo. 

Com a introdução de tubulações de ferro 
fundido, a adução passou a ser feita através 
de encanamentos sob pressão. Construíram, 
então, vários reservatórios, entre os quais 
ressaltam o da Caixa Velha da Tijuca (1869), 
o da Quinta da Boa Vista (1867), o da Ladei­
ra do Ascurra (1868), o da Bica da Rainha 
do Cosme Velho, o da Caixa Dágua de Jaca­
repaguá e o da Represa dos Ciganos (1906}. 
Todos abastecidos pelas águas pluviais que 
caem na serra, ainda hoje. 

Em 1857, houve outro ato desaproprian­
do as terras da bacia do Cachoeira para que 
este rio fosse aproveitado no abastecimen­
to. Foram desapropriados os sítios Caveira, 
Floresta e outros, sendo o rio parcialmente 

RBG 

desviado, no Alto da Boa Vista, em direção 
à Cascata Grande. 

O problema da água continuava, pois a 
cidade crescia rapidamente e as pequenas 
nascentes captadas não chegavam a suprir 
a demanda de água 

A população era calculada, então, em 
400 000 indivíduos e necessitaria, de acor­
do com as estimativas, de 60 000 000 de li­
tros diários. No entanto, a produção que se 
conseguia era de apenas 8 000 000 de litros 
por dia 

A necessidade de se assegurar a manu­
tenção do sistema de abastecimento de 
água fez com que a atenção dos governan­
tes cada vez mais se voltasse para as áre­
as montanhosas. Destas, a mais importante 
- por sua proximidade com a área urbana -
era a do maciço da Tijuca, cuja exuberante 
vegetação original encontrava-se já muito 
danificada por causa do plantio do café e 
pela exploração do carvão e da lenha 

A devastação da mata resultara em me­
nor capacidade de retenção da água do solo 
e a solução imaginada e urgentemente exe­
cutada foi a de recobrir de mata as áreas 
degradadas. 

As desapropriações, já propostas desde 
1818, tornaram-se efetivas a partir de 1844. 
Neste ano, o Ministro do Império Almeida 
Torres, ao ver a cidade assolada pela seca, 
solicitou medidas urgentes de conservação 
e restauração das matas nas bacias dos rios 
Carioca e Maracanã Alguns trabalhos foram 
realizados, entre 1845 e 1848, quando ain­
da o mesmo ministro declarou, em relatório, 
que o volume das águas do Carioca tinha 
aumentado em 744 barris, ou seja, 15 840 li­
tros, em conseqüência de três anos de práti­
cas florestais junto às nascentes. 

Entre 1850 e 1858, vários atos do Gover­
no Imperial referiram-se às desapropriações 
e guarda dos terrenos, principalmente na 
serra da lijuca Em i 856 passaram efetiva­
mente às mãos do governo sítios e casas 
pertencentes até então às famílias F artes, 
Francisco Pedro, Guilherme Midosi, Oliveira 
Alves Negreiro, Joaquim de Almeida, Antonio 
de Araujo e Antonio Gomes. Em 1858 foram 
desapropriados o sítio e a casa de D. Tere­
za, mas, como ainda restassem ainda alguns 
terrenos de posse de particulares, a 27 de 
setembro de 1860 foi aprovada a lei que 
mandava "desapropriar as nascentes de 
água que fossem necessárias para o abaste­
cimento da cidade do Rio de Janeiro". Assim, 
foi possível também a desapropriação do ter­
reno pertencente a José Maciel, na Tijuca, o 
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que era necessário para a conservação das 
águas do rio São João, bem como a desa­
propriação do sítio Taquara que foi declara­
do de utilidade pública em 1867. 

Com a criação, em julho de 1860, da Se­
cretaria de Estado dos Negócios da Agricul­
tura, Comércio e Obras Públicas, a questão 
do replantio da mata e sua proteção junto 
às nascentes ganhou especial atenção. 

Em 1861, em decisão n.0 sn, a nova se­
cretaria baixou as "instruções provisórias pa­
ra o plantio e conservação das florestas da 
Tijuca e das Paineiras", dando cunho oficiai 
ao termo "floresta" como designativo de lu­
gares. Aquelas "instruções" determinavam, 
também, que fossem plantados os arvoredos 
do País, pelo sistema de mudas, em linha re­
ta, começando de ambas as margens das 
nascentes. 

Em cada "floresta", o serviço teria a su­
pervisão de um administrador e seria execu­
tado por um feitor e vários serventes, os 
quais teriam também como encargo conser­
var e guardar os caminhos que atravessavam 
as ditas áreas. Cada administrador deveria, 
também, enviar ao governo o relatório men­
sal das tarefas que realizara 

Em portaria de 18 de dezembro de 1861, 
foi escolhido e nomeado para a tarefa de re­
cuperação da cobertura vegetal na Tijuca o 
Major Manuel Gomes Archer. Ele instalou­
se no sítio Midosi e iniciou, a 4 de janeiro 
de 1862, um árduo trabalho de reflorestamen­
to que durou 13 anos. 

f.s primeiras mudas foram trazidas da 
área das Paineiras, o que prova que ali ain­
da remanescia alguma mata O próprio ma­
jor trouxe de sua propriedade em Guaratiba 
e das matas circlinvizinhas as sementes e 
numerosas mudinhas, enfrentando dificulda­
des de dinheiro e de pessoal. 

Archer supervisionou, durante os anos 
de sua administração, o plantio de mais de 
60 000 árvores de numerosas espécies, abran­
gendo cerca de 1 600 ha O plantio foi efeti­
vado sem obedecer a grupamentos defini­
dos, embora de modo geral fossem segui­
das as regras constantes das "instruções". 

Dezenas de espécies exóticas e um gran­
de número de espécies nativas estranhas 
ao ambiente primitivo da Tijuca foram introdu­
zidas na área Isto já ocorrera durante os pri­
meiros anos da administração de Archer e, 
depois, intensificou-se com o emprego de 
sementes de eucaliptos, pandanus, etc., vin­
das do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
e doadas à floresta Restaurava-se, assim, a 
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cobertura arbórea da bacia do rio Cachoei­
ra. A área recuperada passou para a admi­
nistração da repartição das águas como re­
serva florestal, sendo em 1874- por ato de 
Pedro 11 - entregue aos cuidados do Barão 
D'Escragnolle. 

Este, completando o trabalho de Archer, 
transformou a área em passeio público, con­
tando com a colaboração do paisagista Gia­
ziou; foram então abertas trilhas na mata, 
construídos lagos, mirantes e pontes que 
passaram a compor um belo ambiente de la­
zer ao ar livre. 

Ao final da administração de D'Escragnol­
le, a floresta contava com mais de 90 000 
árvores plantadas e em crescimento. 

O administrador designado para as Pai­
neiras, também nomeado no dia 18 de de­
zembro de 1861, foi Tomás Nogueira da Ga­
ma, que deve ter realizado um trabalho simi­
lar ao de Archer. Entretanto, infelizmente, não 
foram encontradas ainda referências históri­
cas sobre a sua administração, que apenas 
pode ser imaginada por nós em face da exu­
berância existente que se vê na floresta que 
cobre o Silvestre e as Paineiras. 

Nogueira da Gama também deve ter traba­
lhado na encosta sui da serra da Carioca 
(onde, aliás, se situa boa parcela da chama­
da Paineiras). 

O resultado que herdamos hoje é um belo 
conjunto de matas que vai do Silvestre ao 
Grajaú, pelo lado norte do maciço; que co­
bre as encostas desde o morro de Dona 
Marta até a Vista Chinesa, morro do Cócra­
ne e São Conrado, Pedra Bonita, Pedra da 
Gávea, Cachoeirinha, Vale Encantado, Alto 
da Boa Vista, na face atlântica; e as encos­
tas com matas na face norte da serra da Ca­
rioca, tudo compondo o Parque Nacional 
da Tijuca, o único que existe dentro de uma 
capital moderna. 

Supõe-se que o processo natural de rege­
neração da mata, em áreas antes usadas 
para lavoura, associado ao replantio de mu­
das, em locais definidos, como em torno das 
nascentes, resultou nesse magnífico exemplo 
de reflorestamento tropical. 

Existem, no Brasil, áreas imensas ocupa­
das por extensas plantações de produtos 
comerciais como soja, milho, trigo, cana-de­
açúcar, etc., que não deveriam ser considera­
das como ecologicamente recuperadas, mas 
sim como áreas temporariamente estabiliza­
das, uma vez que em geral persistem a cus­
ta do emprego maciço de corretivos quími­
cos, de fertilizantes e adubos, acompanha-
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dos pela conseqüente aplicação pesada e 
onerosa de agrotóxicos, eufemisticamente 
apelidados de defensivos agrícolas. Neste 
ponto seria interessante recordar que a pro­
dução vegetal em uma dada região geográfi­
ca é condicionada pelo insumo de energia 
solar que age sobre o complexo ecológico 
climático-hídrico-edafológico-vegetal-animal. 
Nessa mesma região, se o complexo for des­
pojado da vegetação e da fauna e alterado 
no seu solo ou nas suas condições hídricas, 
forçosamente haverá uma menor produção 
orgânica ou de biomassa Eis por que a pro­
dutividade da floresta é maior que a produti­
vidade de lavouras ou de pastos, na mes­
ma área Assim se explicaria por que o solo 
florestal (enquanto existe a floresta) é mais 
rico ou fértil que o solo do campo. 

No imenso domínio dos cerrados (sava­
nas brasileiras, por assim dizer) e que co­
brem cerca de 2 000 000 de km2 no País, 
onde tradicionalmente se aplicara a chama­
da criação de gado em regime extensivo, 
com histórico uso anual de queimadas para 
"facilitar o rebrotamento do pasto", passa­
se, mais recentemente, a instalar as grandes 
plantações comerciais de soja, milho, mandio­
ca e até trigo, principalmente. Estritamente 
1alando, tal nova utilização dos antigos pas­
tos pobres para áreas mais produtivas de la­
vouras não se elege efetivamente como recu­
peração de áreas semi-abandonadas, porém 
apenas uma substituição paisagística. 

Nos solos de grande permeabilidade pre­
dominantes na região dos cerrados há, em 
geral, uma pobreza·· química considerável e 
uma falta aguda de matéria orgânica; seu 
uso para agricultura se tornou atrativo em ra­
zão de apresentarem topografia suave, o 
que permite uma mecanização agrícola inten­
siva Nessa região de cerrados, verifica-se 
uma alternância marcada de meses chuvo­
sos com meses secos, a cada ano. E, tudo 
isso considerando, a tecnologia agronômica 
preconizou irrigação, correção dos solos com 
intensa aplicação de calcário, emprego de 
adubos químicos e mecanização. Imensas 
plantations passaram a ocupar as áreas de 
cerrado e pareceria resolvido o problema 
econômico da necessidade de produção 
de grãos para exportação. Resta, entretanto, 
ver o cumulativo problema ecológico que 
se está formando, com a excessiva mobiliza­
ção dos nutrientes e dos micronutrientes cau­
sada pela aplicação pesada de cálcio, com 
o aumento da exposição à erosão produzi­
da pela mecanização pesada, com a genera-
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lizada lixiviação dos sais minerais produzida 
pela irrigação e chuvas (essas sem controle, 
como é evidente). 

Tudo isso se soma à degradação do equi­
kbrio biótico (causado pela geral preocupa­
ção de erradicação das pragas com uso ina­
dequado de biocidas que também extermi­
nam insetos úteis, pássaros e outros animais, 
perturbando até plantas, alimentos, etc., indi­
retamente). Além disso, há que reparar no 
desequilíbrio ecológico que está sendo pro­
vocado em vastas áreas, por causa do em­
prego maciço e descontrolado de herbicidas, 
arboricidas, fungicidas, etc. 

No domínio das caatingas (mata branca, 
na linguagem indígena, em alusão ao tipo flo­
restal aberto, claro e fortemente ensolarado), 
as práticas agrícolas se defrontaram com so­
los pouco profundos, com grande riqueza 
mineral e extrema carência de matéria orgâ­
nica. O clima dominante, semi-árido ou subú­
mido indexado a pronunciado déficit hídrico, 
sempre constituiu empecilho à expansão ou 
à continuidade de lavouras, principalmente 
aquelas com finalidades comerciais. 

A recuperação de áreas abandonadas, 
neste domínio, é de longo prazo e muito one­
rosa, pois req~er enriquecimento do teor or­
gânico e adequada irrigação. Há poucos exem­
plos de recuperação (ou de melhor utiliza­
ção) de terras outrora cultivadas. Como tais 
devem ser citados os campos agrícolas expe­
rimentais e também algumas áreas onde hou­
ve grandes investimentos para adoção de 
práticas agrícolas mais eficientes como a 
da lavoura-seca, através de algumas coope­
rativas ou empresas motivadas para a produ­
ção comercial (tomate, cebola, uvas, caju, etc.). 

Parte da produção agrícola do vale do 
São Francisco e em algumas áreas em terri­
tório pernambucano, entre outras, são antes 
as exceções que confirmam a regra de aban­
dono ou de práticas agrícolas impróprias pa­
ra aquelas condições ecológicas das caatin­
gas. 

No domínio das restingas litorâneas, on­
de as características edafológicas o permi­
tem, áreas que tiveram lavouras de produtos 
para subsistência, mercê de benefícios, sub­
sídios ou incentivos oficiais, passaram a ser 
recuperadas, se assim se pode aplicar o ter­
mo, com o estabelecimento de culturas frutí­
colas, como assim se pode aplicar o termo, 
com o estabelecimento de culturas frutícolas, 
como o abacaxi, caju e coco. 

No Nordeste brasileiro, os programas de 
irrigação (com sofisticada tecnologia de irri-
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gação (com sofiSticada tecnologia de irriga­
ção com pivôs-centrais, aspersão, etc.) mo­
dificaram novamente antigas áreas de vegeta­
ção degradada de restingas, com resultados 
medianamente satisfatórios em alguns casos 
e de insucessos em outros. 

No domínio dos manguezais, o aproveita­
mento da cobertura superficial dos solos (re­
movida a vegetação para madeira de cons­
trução, para indústria naval, para tanoaria 
ou curtumes e para lenha) foi tradicional no 
tempo da Colônia e do Império, como recur­
so para purgar o melaço e produzir açúcar. 

Apareceram, desde então, enormes áre­
as por traz dos manguezais remanescentes, 
que passaram a ser chamadas de "apicum". 
São agora aquelas superfícies que alagam 
eventualmente nas marés altas, mas que não 
apresentam mais cobertura arbórea ou ar­
bustiva, nem herbácea 

Essas áreas degradadas, causadas em 
antigos manguezais, pr.aticamente não tive­
ram nenhuma atividade de recuperação, ex­
ceção feita em alguns trechos do litoral sul 
do Rio de Janeiro-com o pequeno, mas elo­
giável, programa de reflorestamento de tre­
chos de outrora manguezal, plantando-se se­
mentes e pequenas mudas, principalmente 
de Rhizophora mangle. 

Consideráveis áreas no território brasilei­
ro foram modificadas, mesmo radicalmente, 
e acham-se ocupadas por atividades agríco­
las permanentes ou estabilizadas. Tal uso 
da terra, quando representa empreendimentos 
sustentados com a esperança de não serem 
abandonados, deve ser arrolado como posi­
tivo no relacionamento homem-natureza. 
Em sua grande maioria, seus autores ou res­
ponsáveis evidenciam preocupação com o 
meio ambiente e se elegem em exemplos 
dignos de serem seguidos. 

Em agricultura tropical, o Brasil já conta 
com significativos conhecimentos científicos 
e já sabemos de tecnologia mais adequada 
para utilização em nossos ecossistemas. As­
sinale-se que temos necessidade de maior 
divulgação desses conhecimentos e de mais 
acessibilidade a essa tecnologia 

Mais do que uma evoluçtJo agrícola, care­
cemos urgentemente de uma verdadeira re­
volução na agricultura, no comportamento, 
na ação e na ética. 
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ÁREAS DE CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

Na história conhecida da humanidade, 
em geral, o homem primeiro foi caçador e 
coletor, depois criador e, finalmente, agricul­
tor. No Brasil, em 1500, os homens brancos 
europeus encontraram os homens vermelhos 
indígenas na fase da agricultura incipiente 
(ou remanescente, se concordarmos que 
as culturas locais estavam em fase decadente). 

Os alienígenas, desde logo, trouxeram e 
passaram a criar bovinos, eqüinos, muares, 
suínos, galináceos, caprinos e ovinos, por 
exemplo, quase que simultaneamente com 
a introdução de lavouras como cana-de-açú­
car, algodão e diversas hortaliças e fruteiras. 

A manutenção dessas criações e as res­
pectivas ampliações demandaram a abertu­
ra de novas e maiores clareiras na vegeta­
ção primitiva que ainda não tinha sido subs­
tituída pelas lavouras ou, então, exigia o rea­
proveitamento daquelas áreas já abandona­
das pela prática agrícola. 

Com a expansão da pecuária, sempre 
em regime de criação extensiva, o coloniza­
dor passou a entrar com a gado no interior 
do País, já no domínio das formações vege­
tais dos cerrados e das caatingas, até então 
pouco procuradas pelas distâncias e pelas 
árduas condições ecológicas que apresenta­
vam. 

Nessas regiões os rebanhos progressiva­
mente foram aumentando em número de in­
divíduos, mas a qualidade dos animais sol­
tos na natureza ou criados extensivamente 
foi decrescendo a ponto de se formarem va­
riedades ou formas geográficas caracteriza­
das· pelo menor porte e menor produção, em­
bora com maior rusticidade. 

Nessas áreas, as tentativas de recupera­
ção das extensões degradadas pelo uso cria­
tório são, praticamente, restritas a testes agro­
nômicos, em campos de experimentação, 
sendo excepcional sua aplicação em. gran­
de escala por parte da iniciativa particular. 

A tentativa de aumentar a capacidade de 
suporte alimentar do gado se dirigiu para a 
introdução, no Brasil, dos capins e plantas 
çtitas forrageiras, principalmente trazidas da 
A1rica Os antigos pastos e as áreas degrada­
das pela lavoura passaram a ser dominados 
por aqueles vegetais exóticos, muitos sen­
do plantados e alguns se tornando subes­
pontâneos ou naturalizados. Dentre esses 



..... ·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.··:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:··········· 

se destacam o capim-colonião (panicum ma­
ximum) e o capim-gordura (melinis minutiflo­
ra), que periodicamente secam e anualmen­
te se reproduzem, formando perigosa mas­
sa seca combustível. 

É de se salientar que nossa tradição secu­
lar compreende o uso do fogo para remoção 
da floresta, para limpar o terreno, para remo­
ver a serrapilheira, etc. Mais ainda, a crença 
rural é a de que é necessário tocar fogo, 
anualmente, no mato (floresta, cerrado, caa­
tinga, não importa onde) para matar as co­
bras, os carrapatos, os insetos e pragas pa­
ra melhorar os pastos, forçando o remota­
menta dos capins na próxima chuvarada 
Tal uso e abuso do fogo tem trazido, além 
de incalculável poluição atmosférica (ou né­
voa seca, como também é chamada), a ca­
da ano maior empobrecimento da fauna e 
da flora, maior esgotamento dos solos, maior 
vulnerabilidade à erosão das terras e, tam­
bém, progressiva redução das áreas com 
vegetação densa. 

Os velhos pastos, que substituíram nas 
áreas degradadas as antigas lavouras, mais 
recentemente passaram a ser ... reflorestados! 
Não na correta acepção da palavra, como 
seja fazer retornar uma floresta, mas na con­
ceituação equivocada de que reflorestar é 
plantar árvores apenas, por mais silvicultura 
ou arboricultura ou cultivo de árvores que is­
so representaria. 

Desafortunamente, esses ditos refloresta­
mentos em pastos não levaram na devida 
conta um fato básico da sucessão ecológi­
ca: as árvores são vegetais que demandam 
boa fertilidade e riqueza dos solos. Na suces­
são evolutiva ecológica, as árvores substi­
tuem os arbustos que contribuíram durante 
anos para a evolução dos solos no local e 
que, por sua vez, exigiram solos de media­
na fertilidade e riqueza. Os arbustos também 
substituíram a cobertura herbácea que duran­
te anos foi agente de evolução dos solos 
de pouca fertilidade e riqueza onde vicejavam. 

Curiosamente, é uma verdade ecológica 
que a ~vegetação herbácea prepara um am­
biente onde ela não mais pode subsistir, sen­
do substituída pela vegetação arbustiva Es­
ta, por sua vez, prepara um ambiente onde 
ela não mais pode subsistir, sendo então 
substituída pela vegetação florestal. O que 
chamamos de pioneiro, assim, merece o no­
me de retirante e isto muda o sentido da pró­
pria sucessão ecológica. 

O que importa, entretanto, é que os cha­
mados reflorestamentos são tentativas de 
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plantar árvores em ambiente de vegetação 
herbácea ou já desnudado. Os resultados 
são constatáveis em todos os lugares (gran­
de índice de mortalidade de mudas, peque­
na taxa de crescimento, longa espera da pro­
dução, maior risco de doenças e pragas, ex­
trema vulnerabilidade ao fogo, etc.). Tais re­
sultados indesejáveis já deveriam ter sido 
previstos, pois eles são conseqüências natu­
rais e não acidentes ou acasos, como o ho­
mem tende a considerá-los. 

Já nas áreas de campos limpos ou cam­
pinas, o excessivo pastoreio pode fazer re­
gredir as condições microambientais até si­
tuação crítica de pré-desertificação. Quer 
no Nordeste, quer oo extremo sul do País, 
já temos, infelizmente, exemplos de proces­
sos efetivos de desertificação de áreas no 
Brasil. 

Em alguns trechós, onde as condições 
climáticas locais são de extremo rigor, a recu­
peração ainda hoje é economicamente inviá­
vel. Em vez de ações de recuperação, defron­
tamo-nos com Inações degradadoras que 
se não nos leva, oo Brasil, a um Saara, pelo 
menos já se caracteriza como um Sahel. 

Diversas investigações e estudos já exis­
tem, inclusive em conexão com programas 
da ONU, porém carecemos de uma progra­
mação oficial, sistemática, contínua, envolven­
do os poderes públicos e a iniciativa particu­
lar. Não é com palavras que se combate 
um deserto. 

Não temos dúvida que a pecuária nacio­
nal, sem embargo de todas as suas conquis­
tas, precisa passar por profunda reforma 
em sua estrutura e funcionalidade. Nada adian­
tará para a economia brasileira possuirmos 
o maior rebanho mundial de animais pouco 
produtivos (inclusive se atentarmos para o 
fator distância e para o rendimento por unida­
de de área). 

Desde o momento em que se incremen­
tar, intensificar, melhorar e modernizar nos­
sos processos zootécnicos, estaremos aptos 
a diminuir duas, três ou mais vezes a atual 
área agora destinada a uma pecuária exten­
siva e pouco produtiva. Com isto, sem per­
da da produção ter -se-á tremendo aumento 
de produtividade e haverá imensas áreas pa­
ra uso em silvicultura ou mesmo agricultura 
zoneadas ecologicamente. 

Talvez pareça um paradoxo, para algu­
mas pessoas: o Brasil precisa começar a di­
minuir sua área agropastoril - para aumentar 
a produtividade - ao contrário do mito de 
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que precisamos alargar a nossa fronteira 
agrícola como se vem propalando hâ séculos. 

Pondere-se que, em 1 ha de pastos bem 
manejados e tratados, podemos criar duas­
três cabeças de gado, nosso atual sistema 
de criação extensiva tem que fornecer 3-5 ha 
para cada cabeça! 

Os exemplos mais contristadores de de­
gradação criminosa de áreas florestais den­
sas, sem nenhum programa de recuperação 
e com o clâssico abandono final que suce­
de à pecuâria de regime extensivo, vieram 
ocorrendo, em apenas algumas décadas, 
em imensas âreas no norte do Espírito San­
to, sul da Bahia e leste de Minas Gerais. A 
ocupação antrópica dessas terras passou 
diretamente da derrubada-queima das matas 
para a formação ele pastos pobres, mesmo 
que rusticamente semeados em alguns ca­
sos. Ali, sequer se aproveitaram as madeiras, 
a lenha, o carvão ou as plantas potencialmen­
te ornamentais, como orquídeas, samambaias, 
gravatâs, etc. O que se dizer então das plan­
tas de valor medicina! e das milhares de ou­
tras espécies, inclusive da fauna indígena re­
gional? Tudo foi imolado ao fogo e ao boi e 
este rareia hoje em dia naquelas âreas. 

Sem embargo, nada se aprendeu pratica­
mente com esse verdadeiro crime de lesa­
pátria, pois em seguida exatamente o mes­
mo passou-se a fazer na Amazônia, sob o 
falacioso pretexto de que "o futuro da Ama­
zônia é o boi", tão propalado oficialmente. 
Apesar de todos os pareceres e protestos 
de cientistas, técnicos e populares, numero­
sos empreendimentos tiveram subsídios e in­
centivos governamentais, na época, e foram 
iniciados em gigantescas âreas de latifúndios 
florestais que, com uso de tratores, correntes, 
desfolhantes e arboricidas químicos, serras, 
machados e fogo, foram transformadas em 
gigantescas áreas de latifúndios pastoris; e 
em um grande número de casos, abandona­
das sem capacidade de suporte alimentar 
para o gado. Nos lugares a salvo dos incên­
dios, o mato recomeçou sua universal tare­
fa de ocupar as clareiras e, ali, arbustos já 
dominam. 

Nos lugares submetidos a queimadas, a 
vegetação retroage imediatamente e não há 
progressos no processo regenerador natu­
ral, o único que ali se constata de modo sig­
nifical:ivo. 

Talvez mais ainda que no setor agrícola, 
as nossas atividades zootécnicas necessitem 
de enfoque revolucionário para solução dos 
seus problemas, de vez que carecemos de 

modernização generalizada no assunto de 
criação de animais que nos fornecem produ­
tos para consumo direto ou indireto. 

Hâ, sem dúvida, a ocorrência de exem­
plos de situações estabilizadas, onde a explo­
ração da pecuâria se faz baseada na susten­
tabilidade dos empreendimentos, em vârios 
lugares do Brasil. 

Esses exemplos precisam ser multiplica­
dos de modo a passarmos efetivamente da 
fase de criação de regime extensivo para a 
desejâvel e indispensâvel fase de criação 
sob regime intensivo, em âreas adequadas 
para sustentarem pastoreio de rebanhos com 
rentabilidade econômica e equilíbrio ambiental. 

Jâ se sabe como fazer isso; resta fazer isso. 

ÁREAS DE EXTRAT1VISMO 

Quando se procede à retirada de um pro­
duto dos chamados recursos naturais, faz­
se extrativismo. Em /ato sensu quase tudo 
que é feito pelo homem neste planeta, em 
última anâlise, é extrativismo ou transforma­
ção a partir do extrativismo. 

Abstraindo-nos daquelas áreas que são 
objeto de atenção nos outros itens deste ar­
tigo, poderíamos grupar as âreas que tiveram 
degradação por causa do extrativismo em 
três grandes categorias: 

a - a recuperação das áreas que foram 
degradadas por causa da extração seletiva 
de recursos da flora e que não foram depois 
destinadas para lavouras, pecuâria, obras 
ou atividades antrópícas é um capítulo ain­
da por se abrir no Brasil, pelo menos em es­
cala significativa; 

- por exemplo, houve tremenda extração 
do pau-brasil, desde o descobrimento em 
1500 até recentemente, motivada pelo coran­
te vegetal de enorme procura para tinturaria 
e, depois, pela qualidade acústica do cerne 
da madeira para fabricação de violinos na 
Europa. E o que se fez para reintroduzir a 
espécie, que nos legou o próprio nome pa­
ra o País, nas âreas remanescentes das ma­
tas atlânticas onde ela ocorria abundante­
mente desde o Rio de Janeiro até o Rio Gran­
de do Norte? 

- limitamo-nos a lutar para reservar algu­
mas poucas âreas onde a espécie ainda so­
brevivia; 
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- situação similar é a de milhares de espé­
cies da flora, pois raríssimos são os casos 
de reintrodução ou enriquecimento de espé­
cies florestais em áreas ainda florestadas re­
manescentes; 

- para se ter uma pálida idéia do desper­
dício à custa do nosso patrimônio florístico, 
podemos tentar um rápido relance alfabéti­
co de algumas dessas árvores mais valio­
sas: acácias, açoita-cavalo, andá-açu, andiro­
ba, angelins, angicos, araçâs, araribâ, arco­
de-pipa, aroeiras, bacupari, bacuri, bálsamos, 
batalha, bicUJba, braúna, cabriúvas, caixetas, 
camboatâ, cambucâ, canelas, carne-de-va­
ca, carobas, castanheiras, cedros, coeranas, 
copa1ba, copiúvas, corticeiras, crindiúvas, es­
pinheiros, faveiros, figueiras, garapa, grumixa­
ma, guapuruvu, guarantãs, guatambus, im­
buia, ingâs, ipês, jaborandis, jacarandás, jaca­
tirão, jangada, jatais, jatobâs, jequitibâs, lou­
ros, maçarandubas, mamica-de-porca, merin­
diba, milho-torrado, muricis, óleos, orelha­
de-onça, paineiras, pau-brasil, pau-ferro, pau­
de-tucano, pau-de-tamanco, pau-marfim, pau­
rosa, pente-de-macaco, pequiâs, perobas, 
pindaJbas, pitangueiras, quaresmas, rabo­
de-tucano, sangue-de-drago, sapotis, sapu­
caias, sassafrâs, sibipiruna, suinãs, tapicurus, 
tentos, unha-de-vaca, urucuranas, violetas, 
vinhâtico, visgueiros; 

- esta lista está longe de ser completa, é 
claro; 

- o que dizer da imensa variedade de im­
biras, cipós, carâs, xaxins, samambaias, gra­
vatâs, orquídeas, etc., cujas coletas descon­
troladas também não foram seguidas de re­
posição alguma?; 

- há casos de exaurimento de riquezas 
da flora em áreas que sofreram extrativismo 
predatório e todavia continuaram com mata 
alterada, onde não houve sequer intenções 
de reintroduçãc ou de repo~ição das mes­
mas espécies jâ exploradas. E o que aconte­
ceu com o extrativismo estúpido que se fez 
com poaia, pau-rosa, a própria erva-mate, 
palmito-doce, piaçava e até a carnaúba; 

- em alguns desses casos, tentou-se fazer 
cumprir os dispositivos da legislação que 
existe, porém com resultados insuficientes 
em geral e, em outros casos, passou-se a 
tentar cultivar a espécie ameaçada de desa­
parecimento para a economia, com alguns 
sucessos locais; 

- seria conveniente, entretanto, não esque­
cer dos ensinamentos que a moderna agri­
cultura nos trouxe: é necessário dispor de 
bancos de genes naturais, onde se pode dis-

por de uma gama genética protegida .e on­
de poderemos encontrar, no futuro, os ele­
mentos de garantia de melhoria de qualida­
de. Casos de "consangüinidade" também 
ocorrem no reino vegetal com resultados in­
desejáveis; 

- ultimamente tenta-se contrapor ao saque 
que se faz contra a flora uma solução base­
ada na criação das chamadas reservas extra­
tivistas; 

- cremos que dificilmente elas cumprirão 
sua nobre função de extração sustentada, 
se não se promover um racional programa 
de restauração ou enriquecimento da mata 
sob exploração; 

- a maior riqueza madeireira do Pafs, num 
passado bem recente, como foi o pinheiro­
do-brasil ou araucária, só depois de quase 
esgotada é que passou a merecer tentativas 
meritórias (mais pontuais se forem confronta­
das com a amplidão e a importância que tive­
ram os pinheirais primitivos que ocorriam 
em imensa distribuição geográfica). De fato, 
onde estão, hoje, os pinheirais recuperados, 
com seus preciosos complementos de outro­
ra: as imbuias e a erva-mate?; e 

- cabe aqui um comentário sobre um as­
sunto pouco ventilado entre nós: a recupera­
ção das áreas submarinas onde se extraem 
algas. Do Rio de Janeiro para o norte, ao lon­
go da extensa costa brasileira, os "campos" 
de algas são a base de extrativismo pouco 
conhecido, mas que poderá vir a ser signifi­
cativo no futuro. São áreas também extrema­
mente vulneráveis à poluição do oceano, e 
sua recuperação é apenas a evolução natu­
ral, que só ocorre hoje quando o agente extra­
tivista se ausenta. 

b - a recuperação das áreas que tiveram 
alteradas as suas condições primitivas por 
causa da exploração dos recursos da fauna, 
praticamente está para ser escrita A pesca 
e a caça aqui sempre foram praticadas, an­
tes mesmo da chegada do homem branco, 
em busca de carne, couros, chifres, penas, 
ovos, cascos, dentes, pêlos, ossos, gorduras, 
etc.; 

- enquanto teve propósito de garantir a 
subsistência do homem, ainda insignificante 
foi a degradação em áreas de pesca ou ca­
ça Entretanto, quando a finalidade se tornou 
comercial, como desde logo se fez com as 
baleias por exemplo, o homem começou a 
trazer modificações nos habitats e nos com­
portamentos das espécies desejadas; 

-sem embargo de se ter criado novas pro­
fissões e campos profissionais tais como são 
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a aqüicultura, piscicultura, ostreicultura, mala­
cocultura, etc., efetivamente tivemos uma con­
siderável e incalculável diminuição da nossa 
primitiva riqueza faunística A caça e a pes­
ca, predatórias por sua própria natureza, não 
foram jamais contrabalançadas com ativida­
des persistentes e programadas proporcio­
nalmente para uma recuperação das áreas 
afetadas. Excluindo-se as áreas degradadas 
para outras finalidades citadas neste artigo, 
ainda assim persiste a afirmação de que qua­
se nada se fez até hoje no sentido de recu­
perar a nossa fauna indígena fora das unida­
des de conservação da natureza (como par­
ques, reservas, estações, refúgios, etc.), que 
aliás não protegem efetivamente nem 1% 
do Território Nacional; 

- recordemos que um dos nomes primiti­
vos do Brasil foi "Terra dos Papagaios"; 

- há, entretanto, edificantes exemplos de 
tentativas de proteção à fauna remanescen­
te que, aliás, ainda é riquíssima em espécies 
sobreviventes. Além da clássica atitude de 
criar reservas (que, diga-se, são insuficientes, 
por si só, para a recuperação de áreas fau­
nísticamente degradadas no restante imen­
so do Brasil), há que se citar os programas 
executados com sucesso para enriquecimen­
to da fauna indígena no Parque Nacional da 
lijuca, os programas que estão sendo execu­
tados para salvaguardar as praias de deso­
vas das tartarugas na Amazônia, os progra-· 
mas de proteção aos ninhais de tartarugas 
marinhas em vários pontos do litoral brasilei­
ro, as campanhas para proteção aos jacarés 
no Pantanal Mato-Grossense, etc.; 

- embora não sejam propriamente ativida­
des para recuperação de áreas degradadas, 
vale assinalar que existem vários empreendi­
mentos em ambientes universitários e em al­
gumas propriedades particulares que visam 
à criação em cativeiro de espécies da fauna 
indígena (psitacídeos, aves canoras, colum­
bídeos, galiformes, borboletas, crustáceos, 
tartarugas, pacas, capivaras, caitetus, queixa­
das, primatas, para citar alguns conhecidos); e 

- por outro lado, um plano nacional de es­
tabelecimento e reconhecimento dos refú­
gios de animais nativos em propriedades ru­
rais particulares, com base na lei federal de 
proteção à fauna, começou há pouco mais 
de 13 anos. Centenas de proprietários rurais 
se dispuseram a manter tais refúgios. Por is­
so é de se lamentar que a falta de divulga­
ção e o excesso de burocracia tenham retar­
dado tanto a efetiva implantação dessa no-
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va atitude tão promissora para a preserva­
ção da nossa fauna 

c - a recuperação das áreas que tiveram 
alteradas as suas condições primitivas por 
causa do extrativismo dos recursos minerais 
é, de certo modo, uma atividade que se des­
taca no quadro geral, em razão da despro­
porção entre a degradação e a restauração; 

- por um lado, a maioria das áreas severa­
mente degradadas permanece à margem 
de qualquer ação recuperadora Como dei­
xar de mencionar a dantesca imagem da ser­
ra Pelada divulgada pela televisão? Como ig­
norar a paisagem conhecida das pedreiras, 
saibreiras e extrações de areia, argila, etc.? 
Como desconhecer o panorama deixado pe­
la tirada de carvão, de conchas, de minérios 
a céu aberto?; 

- por outro lado, uma pequena parte das 
áreas degradadas tem recebido uma apreciá­
vel grogramação de recomposição ambien­
tal. E o que felizmente acontece com algu­
mas firmas de mineração que passaram a 
ter preocupação com o meio ambiente, seja 
por causa de uma tornada de consciência, 
seja por força do cumprimento da legislação 
ambiental, seja apenas pelo propósito de de­
fesa de sua própria imagem; 

- a bibliografia a respeito já assume as pro­
porções de uma massa crítica que, devida­
mente amparada nas bases determinadas 
pela legislação brasileira, a partir da própria 
Constituição federal de 1988, nos dá a espe­
rança de uma outra conjuntura para os gra­
ves problemas ambientais trazidos até hoje 
pelo comportamento usual de descobrir, ca­
var, retirar e ir embora; 

- já se tem registro (vide bibliografia) de 
programas sérios para recomposição ambien­
tal por parte de empresas mais esclarecidas; 

- quanto ao extrativismo mineral pratica­
do pelos garimpeiros (originalmente o ter­
mo era "grimpeiros", usado nas Minas Ge­
rais para apelidar os ladrões de diamantes 
que furtivamente penetravam nos locais de 
lavras e que escapuliam "grimpando" os 
morros quando pressentidos), além da retira­
da do mineral, acarreta o revolvimento dos 
leitos dos riachos e rios, aumenta a turbidês 
das águas, o solapamento intenso das mar­
gens, a destruição da flora e da fauna nos 
locais. Pior ainda, há uma poluição geral pe­
lo mercúrio usado sem controle para a extra­
ção do ouro no aluvião. Não se conhece ne­
nhuma atividade de recuperação dessas áre­
as degradadas que já são tão comuns em 
muitos trechos da Amazônia e em vários lu-
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gares no resto do Brasil. Em todas elas, de­
pois da exploração, o abandono; 

- o extrativismo não pode ser degradador 
a ponto de esgotar a extração do recurso. 
Pelo menos em curto ou médio prazo, por­
que isso significaria, afinal, uma incúria e 
um saque. Ideal seria que não acontecesse 
nem a longo prazo; e 

- no Brasil, já contamos com bons exem­
plos de recuperação em alguns lugares afe­
tos a companhias de mineração mais esclare­
cidas, em especial no setor de extração de 
bauxita, porém tais exemplos são ainda isola­
dos e escapam à regra geral de abandono 
em difícil recuperação. Os mecanismos de 
licenciamento, fiscalização e monitoramento 
estão em fase de implantação e não são re­
gra geral; há muito que fazer. 

ÁREAS DE OBRAS E INSTALAÇÕES 

Por quase todo o País, o homem vem ocu­
pando áreas onde, evidentemente, o meio 
ambiente é alterado em razão de sua ativida­
de. Cidades, vilas, povoados, moradias isola­
das, estradas, vias, pontes, portos diversos, 
canais, represas, terraplenagens, aterros, 
aquedutos, oleodutos, linhas de transmissão, 
gasodutos, pátios diversos, pólos industriais, 
fábricas, entre outros, são exemplos da ação 
antrópica impactante e que demandam re­
composição e manutenção de, pelo menos, 
algumas das condições ambientais que foram 
degradadas. 

A expansão explosiva sobre o território 
espacial assim ocupado e alterado gerou in­
clusive a consolidação do paisagismo co­
mo profissão e tem exigido a necessidade 
crescente do planejamento racional dessa 
ocupação que careceu de projetos alicerça­
dos na avaliação prévia dos impactos ambien­
tais que seriam de se prever. 

Na sua grande maioria, a ação de recupe­
ração das áreas degradadas produzidas pe­
las obras e edificações somente começam 
a merecer a devida consideração por parte 
de pessoas que detêm o poder decisório 
quando é atingido um nível crítico em seus 
efeitos. Possuímos, ao longo da nossa histó­
ria, numerosos exemplos de ações e progra­
mas emergenciais que só foram iniciados 
depois do acontecimento de verdadeiros de­
sastres ecológicos, apesar das previsões e 
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advertências anteriormente feitas por estudio­
sos que tinham sido considerados como vi­
sionários e crismados de profetas catastrofis­
tas. Cubatão ainda está na memória de todos? 

Estamos, infelizmente, ainda muito longe 
de possuirmos uma conscientização genera­
lizada para a ecologia, apesar de contarmos 
com legislação adiantada e com tecnologia 
potencial. Ainda nos caracterizamos como 
um povo de memória curta, fato evidencia­
do eventualmente sempre que um grande 
desastre ambiental nos atinge (seja enchen­
te, seca, incêndio, poluição, intoxicação, etc.), 
tudo cai no esquecimento no ano seguinte! 

Principalmente, estamos sempre esque­
cendo, dirigentes e dirigidos, da frase muito 
usada no estudo da Física e que é verdadei­
ramente a chave de ouro para o próprio bem­
estar de todos nós: "a cada ação correspon­
de uma reação, igual e de sentido contrário". 

Ingentes esforços estão sendo feitos pa­
ra fornecer, às aglomerações urbanas, aqui­
lo que se convencionou chamar de sanea­
mento básico. Além de rede de abastecimen­
to de água e de sistema de esgotamento 
dos dejetos, do fornecimento de energia, 
da implantação de urbanização apropriada, 
da drenagem das águas pluviais, da arboriza­
ção e ajardinamento, do suprimento de ali­
mentação mais sadia, do tratamento de doen­
ças, persiste, todavia, a falta do enfoque holís­
tico que deveria presidir todos esses esfor­
ços em prol da elevação da qualidade da vi­
da humana 

Muito especialmente, é de se reconhecer 
que tais esforços, em geral, se exercem em 
numerosas capitais, porém entre elas persis­
tem imensas áreas sem nenhum tratamento 
ou sem nenhuma preocupação de tratamento. 

Também é preciso assinalar que, apesar 
daqueles esforços, há muito que se fazer, 
principalmente quando se considera que, a 
cada momento, a população aumenta, com 
um índice que tem um efeito exatamente opos­
to ao daquele visado por cada um dos esfor­
ços acima relacionados. 

As áreas degradadas devido à construção 
de rodovias, ferrovias, aerovias, hidrovias e 
respectivos complementos (estações, aero­
portos, cais, etc.) têm merecido algum trata­
mento paisagístico (o que não é ainda regra 
geral porém), mas jâ dispomos de muii:os 
estudos e de alguma ação executiva em pro­
jetos que tratam da manutenção e conserva­
ção das instalações. 

Assinale-se que muitos órgãos governa­
mentais (não todos ainda) já demonstram 
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uma certa consciência para os problemas 
de recuperação tendendo a dar maiores aten­
ções para os aspectos ecológicos da ques­
tão. Um quadro similar está começando a 
se delinear com respeito à defrontação dos 
megaproblemas gerados pelas megaconstru­
ções de imensas barragens ou represas. 

No Brasil, como de resto no mundo, se 
constata uma ampla d'IVulgação ela necessi­
dade de energia a ser extraída, seja da gra­
vidade-água, seja dos combustíveis vegetais, 
seja dos minerais (carvão, gás, petróleo era­
diação atômica). Muito menos se toca nas 
formas de energias alternativas, como aquelas 
que podem ser obtidas aproveitando-se a ra­
diação direta do sol, os ventos, as marés, a 
biodigestão, etc. 

A tendência, a se obedecer mais a legisla­
ção e a se aplicar os princípios ecológicos, 
é a de se obter mais energia com menos im­
pacto no meio ambiente. Hoje, já se procu­
ra atenuar tais impactos inclusive porque os 
custos-benefícios ecológicos já estão come­
çando a pesar na balança econômica dos 
povos. 

Nos últimos anos, embora ainda esteja lon­
ge de assumir toda a relevância a que têm 
direito, os enfoques holísticos de custos-be­
nefícios ecológicos e sociais estão progressi­
vamente sendo incorporados nos projetos, 
o que absolutamente não acontecia antes, 
exceto em casos excepcionais. 

Hoje, embora ainda sem o rigoroso contro­
le para fiel cumprimento dos dispositivos le­
gislativos vigentes, podemos observar, em 
alguns lugares e em diversas instituições, 
uma mentalidade reveladora do crescimen­
to de uma verdadeira conscientização con­
servacionista, como também se anotam algu­
mas ocorrências de exploração subalterna, 
para fins pessoais ou cartoriais, o que seria, 
aliás, de se esperar dada a diversidade da 
humanidade. 

Infelizmente, temos um fator agravante e 
presente em todos os nossos problemas, 
pois possufmos uma vastidão territorial on­
de tudo se dilui. O nosso povo ainda está 
iniciando seu processo de maturidade no 
que se refere a uma conscientização nacio­
nal, traduzida por uma cultura ambiental. 

Carecemos, talvez por causa disso tudo, 
de ações sistemáticas e persistentes na recu­
peração de nossas áreas degradadas por 
causa de muitas obras e instalações que ho­
je se reconhecem como desnecessárias ou 
impróprias, nao importa para qual finalidade 
se voltavam. 
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Muito se tem feito em muitos pontos, 
mas se reconheça que muito mais se terá 
que fazer. 

ÁREAS DE TESTES 
E EXPERIMENTAÇ0ES 

Considerando a continentalidade de nos­
sa extensão territorial, as áreas degradadas 
para fins de testes e experimentações são, 
praticamente, sem significação. Existem no 
País muitos campos de manobras e instru­
ção de ordem militar, como por exemplo 
em Marambaia, Gericinó, Vila Militar e vários 
trechos do litoral, inclusive áreas oceânicas, 
ilhas, ilhotas e rochedos. Neles se sucedem 
inúmeros testes e treinamento de tiro, de lan­
ça-chamas, de bombas de destruição, frag­
mentação e incendiárias, de uma constela­
ção de foguetes e mfsseis. 

Felizmente não chegamos à duvidosa pri­
mazia de sermos o primeiro País a ter áre­
as de testes atômicos na América do Sul. 
Pouco faltou para que chegássemos lá, na 
serra do Cachimbo. 

A recuperação de áreas degradadas por 
causa de bombardeios, de testes com ar­
mas químicas, térmicas ou biológicas e de 
apetrechos béUcos é quase exclusivamente 
à custa da própria natureza, deixando-se 
em abandono as áreas afetadas, antes dos 
próximos experimentos. 

É de se recordar que na França ainda fo­
ram encontradas munições "vivas" que fica­
ram abandonadas em campos de batalhas 
travadas por ocasião da Primeira Grande 
Guerra (1914-1918)1 

O risco de acidentes para uso recupera­
do naquelas áreas tem afastado qualquer 
propósito de reutilização, a não ser para se­
rem novamente usadas para testes bélicos. 

Quando a finalidade da experimentação 
foi para objetivos agricolas ou pastoril, por 
exemplo, volvemos ao texto já exposto nes­
te artigo, anteriormente, quando analisamos 
as recuperações correspondentes. 

No setor, sempre relegado a um plano se­
cundário e a um propósito corretivo ou cura­
tivo, da saúde pública, já temos identificadas 
as bases para adequação do nosso arcaico 
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modelo de vigilância sanitária e estão sen­
do propostas, em 1990, ações integradas 
do cidadão, da comunidade e do poder pú­
blico. 

Temos nOtícia de iniciativa federal para 
preparação de um conjunto de atividades, 
objetivando o controle ou eliminação de fato-
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res de alto risco à saúde pública, tais como 
aqueles conseqüentes da poluição. 

Agrotóxicos, mercúrio, qualidade da água 
e outros subprojetos compõem aquela inicia­
tiva oficial. 

Oxalá tenha-se amplo sucesso nas suas 
árduas execuções. 
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RESUMO 

São analisados os aspectos gerais da recuperação de áreas degradadas e abandonadas pelas ati­
vidades antróplcas no BrasiL NAo obstante, o artigo enfatlza o enfOque eoológloo que considera como 
degradada toda área que desceu de rível no processo de sucessao natural, seja por causa de even­
tos naturais, seja devido li ação humana Sendo abundante a blbUografta sobre a degradaçlo de áre­
as, todavia os escritos que tratam de recuperação ainda sAo escassos. Para maior fadlldade de expo­
sição, foi usada uma sistematização do assunto e o Autor discorre sobre a recuperaçlo tentada, por 
vazes com êxito, corno no caso do replantio da ftoresta da Tljuca, ou por fracassos, como no caso de 
11orestarnento em éreas ecologicamente Inadequadas. O artigo é apresentado sem otimismo nem pes­
simismo, mas somente para permtlr urna visão geral que leve a sugestOes para mudanças de ética e 
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de programaçOes. Assim, 6 apresentada uma nova Interpretação para a sucessão ecológica: os orga­
nismos ditos pioneiros na realidade seriam retirantes, pois nlo conseguem mais sobreviver no ambien­
te que eles próprios modificaram. Para cada categoria de 6rea degradada, do faltos comentários e 
apresentadas sugestOes para o enfoque do assunto. Duas perguntas slo fom'luladas e cujas respos­
tas o Auta considera vitais e da preocupaçlo para todos n6s: Para onde estamos indo? O que queremos? 

Thls artlcle analyses the general aspects of degradated areas and recuperatlon after antropic adlvi­
tles In Brazll. Ha.vever, 1t ls emphasyzed an eoologlcal approach conslderlng as degradated ali areas 
that had daclined In leveis c1 the natural eoologlcal process of successlon, lndependently lf the cause 
were natural events or human actlon. There ls abundant blbllograpi'Tf on degradatlon but the recupera­
tlon literatura 1s scarce. For better axposltlon á the matter, n was UHd a deftnltlon cA the areas accor­
dlngly thelr passeei use. lhls artlcle conmants cases á recuperatlon, somstimes auccessfully as In Fio­
resta da lljuca revegetatlon and sometimes wlth fallures llke happened wlth actlons for forestatlon in ina­
dequate ecologlcal areas. The Author expresses hls lntention to be naither pesslmlst nor optlmist only 
to prepare the fteld to suggestions for change the adhlcs and programmatlons. Meenwhlle 1t ls presen­
ted new lnterpretatlon for the ecologlcal successlon: the organlsms so called ploneers should truly be 
considered as retlrants, once they could not any more survlve In the envlronment that they had modlfied. 

For each cat&Qory are presented comments almlng better solutlons for the envtronmerntal problema 
that were created by degradatlons In Brazil. Two maln questlons are put and the Author considera both 
as vitais for ali c1 us: To where are we going? What do we want? 
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A MINERAÇÃO DA BAUXITA 
NO VALE DO TROMBETAS 

ESTUDO DE 
MEIO AMBIENTE E USO DO SOLO* 

lrene Garrido Filha** 
Glória Vanicore Ribeiro··· 
Iria Barbosa da Costa··· 
Jeferson de Azevedo*** 

Valdir Neves··· 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho é o primeiro de uma série 
que trata da sistematização de informações 
sobre mineração, inclusive garimpos, inicia­
do após desenvolvimento metodológico, con­
forme Garrido Filha, I et alii, 1989. 

O objetivo do projeto, realizado na Divisão 
de Estudos Ambientais - DIEAM - do Departa­
mento de Recursos Naturais e Estudos Am­
bientais - DERNA - do IBGE, foi o de levan­
tar as informações básicas sobre o alumínio 
na Amazônia, o qual se encontrava em explo­
ração mais avançada no vale do Trombetas, 
na Mineração Rio do Norte, à época da pes­
quisa de campo, isto é, 1989. Em seguida, 
procurou-se sistematizar as informações, de 
acordo com os critérios estabelecidos na pro­
posta metodológica citada, após as adapta­
ções necessárias. Paralelamente à feitura 

deste artigo, foi criado um Arquivo de Dados, 
na Divisão de Planejamento e Informação -
DIPIN -, também do DERNA, IBGE, a fim 
de tornar exeqüível sua atualização perma­
nente. 

O artigo consta de quatro partes: a avalia­
ção do desenvolvimento das forças produti­
vas, as relações de produção, a questão am- . 
biental no Trombetas e as conseqüências re­
gionais da mineração. Na primeira parte, o 
desenvolvimento das forças produtivas é ana­
lisado de acordo com a morfologia e os siste­
mas de mineração. As relações de produção 
incluem o regime de apropriação do bem 
mineral, as relações de trabalho e o sistema 
de comercialização. Na parte ambiental, são 
considerados os problemas de assoreamen­
to e os de recuperação do lago Batata, bem 
como os projetos em execução de recupera­
ção de áreas mineradas. O estudo das con­
seqüências regionais da mineração abarca 
a problemática da inserção da atividade mi­
neradora no quadro regional. 

* Recebidoparapubllcaçãoem 10deoutubrode 1990. Este Artigo tli aprovado e indicado pelo Departamento de Recursos Naturais e Estudos Ambientais- DERNA 
•• Analista Consultora da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
*** Analistas Especializados do IBGE 
A equipe agradece à Mineradora Fio do Norte as informações prestadas. 

R bras. Geogr., Fio de Janeiro, v. 52 (3): 41-82, jul./set 1990 
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A pesquisa sobre o alumínio foi relativa­
mente fâcil pela maior acessibilidade a da­
dos e informações, devido ao fato de tratar­
se de empresa Do mesmo modo, obteve­
se material suficiente para enfocar o proble­
ma ambiental do lago Batata, pois a empre­
sa estava cumprindo exigência do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral- DNPM. 
N. condições sociais do trabalho são obser­
váveis, igualmente, sem difiCUldade. Mais com­
plexa foi a questão das conseqOências regio­
nais da mineração, que exigiu diversas entre­
vistas e consultas aos dados censitários do 
IBGE. 

Pretende-se dar continuidade ao projeto 
. com o Estudo do Ouro na Amazônia, bem 
mais complexo, e que vai exigir nova adequa­
ção metodológica 

AVALIAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO DAS FORÇAS 

PRODUTIVAS: MORFOLOGIA E 
SISTEMAS DE MINERAÇÃO 

Condições Ambientais 

A Mineração Rio do Norte detém área de 
mais de 57 000 ha, com uma reserva estima­
da em 600 milhões de toneladas de. bauxita 
(60% na margem esquerda do vale do Ama­
zonas). Pelo ritmo da produção atual (8 mi­
lhões de toneladas/ano), a previsão de explo­
ração é superior a 100 anos. 

Constitui parte da política para o alumínio, 
que compreende a exploração da$ minas 
do Trombetas, a energia de Tucuruí e a pro­
dução de alumi'nio primário de Barcarena e 
São Luís (Figura 1). 

A região apresenta-se como uma superfí­
cie aplainada pela erosão, em que se salien­
tam baixos platôs, cujos rebordos erosivos 
apresentam desníveis de 80 a 11 o m. A re­
de de drenagem é tipicamente dendrítica. É 
o domínio morfoclimático do planalto disseca­
do e áreas pediplanadas identificado por 
Nascimento et alii, 1966 (Figura 2). 

O encouraçamento bauxítico em relevos 
residuais de superfícies de aplainamento 
mais elevado do planalto dissecado Rio Trom­
betas - Rio Negro é indício, conforme o cita­
do autor, das influências das flutuações cli­
máticas que ocorreram durante o Quaterná­
rio e que foram apontados por Tricart, 1974. 

Domina a floresta tropical que se desen­
volve em latossolos amarelos distróficos, on­
de há bastante retenção de água. A exemplo 
de grande parte dos solos da Amazônia, são 
ácidos e de baixa fertilidade. O clima domi­
nante é quente e úmido (Aw' de Koeppen) 
com suas estações bem definidas: o perío­
do seco se estende de junho a novembro, 
enquanto o chuvoso vai de dezembro a maio, 
com temperatura média em torno de 24°C 
e mínimo de 18°C. 

No distrito do Trombetas, foram pequisa­
dos pela MRN aproximadamente 38 platôs, 
dentre os quais se destaca o platô Saracá, 
atualmente em exploração. 

A exploração da bauxita, feita a céu aber­
to, envolve as fases de preparo da área, la­
vra (decapeamento e extração), transporte, 
beneficiamento (britagem, lavagem, secagem, 
classificação), estocagem e embarque. 

Cada uma dessas etapas possui certas 
possibilidades que demonstram a preocupa­
ção da empresa em otimizar a exploração, 
ao mesmo tempo em que são tomadas pro­
vidências no sentido de minimizar os danos 
ambientais. 

Preparo da Área 

A derrubada da floresta, feita por empur­
rão com o auxílio de dois tratores de esteira 
(08-K), é precedida pela identificação de to­
da a madeira aproveitável. As madeiras de 
lei comumente encontradas - sucupira, mura­
estiara, angelim e cumaru, dentre outras -
são enviadas para comercialização em Santa­
rém. A madeira restante, dependendo do diâ­
metro, é utilizada na alimentação da termelé­
trica ou então sofre queima. Toda a biomas­
sa restante é reunida, juntamente com as cin­
zas e o carvão, para ser armazenada com 
o solo original. 

O desmatamento é realizado nos meses 
de junho a novembro (estação seca), com 
um avanço de um ano em relação à frente 
de decapeamento, sendo em média deflores­
tados e reflorestados aproximadamente 80 ha 
por ano. 

lavra 

Para melhor compreensão das etapas que 
envolvem a lavra, faz-se necessário visuali­
zar o perfil do platô, esquematizado através 
de informações do Dr. Paulo Roberto Fernan­
des, chefe do Setor de Planejamento de Con­
trole e Teor da MRN em Porto Trombetas (em 
14/09/88) (Figura 3). 
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FIGURA 1 

LOCALIDADES LIGADAS À PRODUÇÃO DO ALUMÍNIO 
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FIGURA2 
PLATÔS MINERALIZADOS EM BAUXITA E ÁREAS REQUERIDAS PELA MRN 
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FIGURA3 

A 

Fonte. Mineração MetalÚrgica 1978 

TABELA 1 
COLUNA UTOLÓGICA 

MÉDIA DO PLATÔ SARACÁ 

ESPESSU~I 
(m) . 

o,20 ao,so 

Até 10 
(média = 7/8) 

Até3 
(média = 1,5) 

Até 2,5 
(média = 1,5) 

De2a7 
(média= 4) 

HORIZONTE 

Terra preta (top soiO 

Argila arenosa amarela 

Bauxita nodular com pisolitos 
ferruginosos 

Laterita ferruginosa 

Bauxita compacta 

Argila variegada 

O decapeamento, que consiste na remo­
ção da terra preta, da argila amarela, da bau­
xita nodular e da laterita, tem início com a re­
tirada do top soil, de cerca de 30 em. O so­
lo vegetal é estocado em pilhas por um perío­
do médio de um ano, e fica aguardando a 
ocasião de ser recolocado no lugar da lavra. 
Este processo tem sido adotado pela empre­
sa desde 1982, visando à maior eficiência 
na recuperação das áreas mineradas. 

A ESPESSURA MÁXIMA 

Solo e Argila (11m) 

Bauxita Noclular (2,5m) 

Loferito Ferruginoso 12m) 

Bauxita Compacto 16m) 

Argila Variegado 

O estéril subseqüente atinge de 12 a 20 m 
de profundidade e compõe-se de 80% de 
argila amarela caulinítica, 1 O% de cascalho 
bauxítico em matriz argilosa e 1 O% de lateri­
ta ferruginosa 

O horizonte mineralizado varia de 2 a 
7 m, apresentando um teor médio anual de 
50% A~03 (alumina), 4% S~02 (sílica reativa). 

O sistema de exploração é feito em tiras 
ou faixas (strip mining) paralelas de 28 m 
de largura, com um comprimento médio de 
600 a 1 000 m, movimentando 11 milhões 
de m3 de material de capeamento, num total 
de 18 600 milhões de m3 de material movi­
mentado anualmente (Figura 4 e Foto 1). 

A orientação das faixas de mineração de­
pende do equipamento, da textura do estéril, 
do teor do minério e da rede de estradas. 
Com base nestes aspectos, a mina é dividi­
da em blocos de teores variados. Para que 
a constância do teor seja mantida, juntam­
se, na blendagem, os minérios de diversos 
blocos, pois à medida que a mina se deslo­
ca para leste o teor diminui. 

A remoção do decapeamento segue dois 
processos: utilizando drag/ínes ou motoscra­
pers (Figura 5). 

A dragline é um equipamento de grande 
porte (pesa 1 000 t) que necessita trabalhar 
sobre um piso firme (foto 2). Parte da lateri­
ta extraída da lavra anterior é espalhada na 
lavra, para dar-lhe suporte, e parte recobre 
as estradas. A empresa possui três draglines, 
sendo duas a diesel e uma elétrica, cujas ca-
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PLANO DE LAVRA DA MINA SARACÁ- 1979- 1992 
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FOTO 1: Faixas de mineração (strip mining) na mina Saracá, observando-se, no primeiro plano, pá carregadeira co­
locando o minério no caminhão fora-de-estrada. Ao fundo, a dragline fazendo a extração na fase de retirada do esté­
ril (outubro 1987). 

FIGURA 5 

MÉTODO DE LAVRA NA MRN 
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çambas têm capacidade de 17 r e área de 
lançamento de 53 m. Dadas as dimensões 
desse equipamento e as características do 
perfil do platô mineralizado, as draglines não 
são utilizadas nas bordas do platô, pois a 
espessura do estéril aí é menor. Nestas áre­
as periféricas o decapeamento é feito com 
motoscraper que é um equipamento menor 
do que a dragline, possuindo um alcance 
de até 4 m. 

São empregados quatro motoscrapersTe­
rex 824, com capacidade de 23m3, produti­
vidade de 150 ma/h encarregados de remo­
ver a laterita e a bauxita nodular. Há um tra­
tor de esteiras 08-K que auxilia na remoção 
e deposição do estéril nas áreas já lavradas 
ou nas bordas do platô. 

A laterita é retirada também com a utiliza­
ção de pá carregadeira ou de caminhão, con­
forme a distância do transporte, disponibilida­
de do equipamento e necessidade de reves­
timento das estradas. 

Para a retirada da bauxita, exposta após 
o decapeamento, faz-se necessário perfurá­
la e desmontá-la 

O minério exposto é quebrado até uma 
profundidade de 2m. São feitos furos de 6'', 
seguindo uma malha de 2 x 3 m, utilizan-

do-se perfuratrizes do tipo Auger Drill, monta­
das sobre caminhão Mercedes-Benz, modelo 
2213. 

Nos furos colocam-se explosivos compos­
tos de nitrato de amônia misturado a óleo 
queimado (anfo). O percentual em peso de 
óleo, varia em relação ao nitrato. Nos furos 
em que se constata a ausência de explosi­
vos, é utilizada a lama explosiva encartuchada. 

A bauxita compacta é escavada de duas 
formas: no primeiro caso são utilizados três 
retroescavadeiras hidráulicas Liebherr 991 
com capacidade de 12 j3, movidas a energia 
elétrica Este equipamento opera no topo 
da camada, carregando os caminhões fora­
de-estrada, posicionados no mesmo nível 
das máquinas. A grande vantagem desse sis­
tema é a eficiência da seletividade na extra­
ção do minério, sobretudo no contato com 
a argila variegada do piso e o bom escoa­
mento super'ficial nas frentes de escavação, 
o que permite que a extração seja feita no 
período chuvoso (dezembro a maio). 

O segundo sistema caracteriza-se pela 
combinação da operação de um trator de 
esteira dotado de ripper que escarifica e em­
pilha o material. O empilhamento da bauxita 
é feito com pás carregadeiras, Carterpillar 

FOTO 2: Detalhe da draglíne, ~gantesco equipamento, fazendo a extração, utilizando sua lança de 52m de compri­
mento e uma caçamba de 17 j (outubro 1987). 
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9888, equipadas com caçambas de 7 j3, que 
fazem o carregamento dos caminhões. To­
do o equipamento trabalha assentado sobre 
o piso do minério. Ao contrário das retroesca­
vadeiras, este sistema apresenta pouca sele­
tividade no contato entre a argila variegada 
e o minério. Em função de tal desvantagem, 
as áreas decapeadas pelos motoscrapers 
são as mais adequadas para este equipa­
mento, sendo sua utilização bastante limita­
da na época das chuvas, principalmente no 
interior do platô. Contudo, destacam-se quan­
to à flexibilidade na lavra e no controle de 
qualidade. 

Em termos percentuais, as pás carrega­
deiras lavram aproximadamente 12% do mi­
nério, ficando os 88% restantes . por conta 
das retroescavadeiras hidráulicas. 

Como medida de segurança contra a ero­
são dos rebordos do platô, ocorrida em Sara­
cá IV, a empresa vem deixando sem minerar, 
desde 87, uma faixa de 5 m na periferia do 
platô. Deste modo, a própria bauxita forma 
uma mureta protetora que mantém a vegeta­
ção original, evitando assim o processo ero­
sivo. 

O trabalho na mina é ininterrupto (24 h), 
sendo 7 dias por semana no verão e 6 dias 
no inverno. A mão-de-obra, em torno de 600 
trabalhadores, se reveza em três turnos de 
8 horas. 

Transporte do Minério Bruto para Plan­
ta de lavagem 

Para o transporte do minério até o brita­
dor primário, a empresa conta com uma fro­
ta de 16 caminhões, sendo 13 de 30 t e 3 
de 50 t. Além desses, a Mendes Júnior alu­
gou, em setembro de 89, 14 caminhões de 
30 e 50 t. Segundo informações da empre­
sa, em outubro de 89, estava prevista a reno­
vação da frota de 50 t para 60 t. 

A estrada de acesso da mina até o brita­
dor primário dispõe de uma via principal, com 
30 m de largura e vias alimentadoras com 
25m, formando uma malha transversal à orien­
tação das faixas de operação. 

Como já foi dito, as estradas são cobertas 
por laterita e duas vezes ao dia recebem as­
persão de água, para controlar a emissão 
de poeira 

A distância entre a mina e o antigo brita­
dor primário era de aproximadamente 4,5 km. 
Atualmente, com a relocação da planta de la­
vagem do porto para a mina, o britador pri-
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mário deve acompanhar sempre o avanço 
da extração, localizando-se no limite da lavra. 
Para efeito de otimização dos custos, a dis­
tância percorrida pelos caminhões que trans­
portam o minério não deve ultrapassar 2 km. 

Beneficiamento 

As fases do beneficiamento obedecem à 
seguinte seqüência: britagem, lavagem, clas­
sificação, secagem, estocagem e carrega­
mento (Figura 6). 

Fluxograma Simplificado do Beneficiamento 

Os caminhões fora-de-estrada conduzem 
o minério até o britador, atualmente localiza­
do no limite da lavra no platô Saracá, junto 
à mina, numa cota de 100m acima do tabuleiro. 

O minério é descarregado em uma moe­
ga que tem 5 m3 de capacidade e, em segui­
da, vai para um alimentador classificador de 
barras elípticas, com capacidade de i 190 t/h 
e 30 HP de potência. O alímentador classifi­
cador separa o minério de granulometria infe­
rior a 8 em e alimenta um britador, tipo marte­
lo, com capacidade de 4 76 t/h e potência 
de 700 HP. Este equipamento faz parte do 
mesmo conjunto citado anteriormente e seu 
objetivo é reduzir o material a 8 em. 

O minério que estiver abaixo dessa granu­
lometria (8 em) vai direto para a correia trans­
portadora, juntando-se ao material triturado 
pelo britador. 

No percurso entre o britador e a lavagem, 
há um pátio de estocagem, onde, com auxí­
lio de uma roda de caçamba, o minério po­
de ser retirado ou colocado na correia trans­
portadora, conforme a necessidade da produ­
ção. 

Lavagem 

A alimentação do sistema de lavagem ocor­
re a uma taxa média de 1 350 t/h, que é con­
trolada pela velocidade do alimentador de 
placas. 

O minério chega, nessa fase, com umida­
de média de 15% e recebe uma adição de 
água, diluindo-o para uma concentração en­
tre 60 e 700k de sólidos. A polpa do minério 
é distribuída por um divisor de fluxo em três 
peneiras rotativas, para escrubagem, classifi­
cação e lavagem, simultaneamente. Cada 
peneira tem 11 m de comprimento, 3 m de 
diâmetro externo, inclinação de 5° e gira a 
16 rpm. 
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Os primeiros 5 m das peneiras rotativas 
têm aletas revolvedoras e direcionais, que 
provocam o atrito do material durante sua 
passagem. A outra metade da metade da 
peneira faz a classificação e a lavagem, fun­
cionando como um trommel. Esta segunda 
parte possui duas malhas: a interna é feita 
de chapas calandradas, com furos circulares 
~ 1 "; a externa de telas quadradas com aber­
tura de 1/4". 

Para facilitar a desagregação da argila, 
durante a passagem pela peneira, o minério 
é submetido à ação de jatos de água sob 
alta pressão (4 kg/m2). 

H. frações provenientes destas peneiras 
alimentam três peneiras vibratórias de dois 
decks, sendo o superior de 1" e o inferior, 
de 1/4". Estas peneiras funcionam como de­
saguadoras, pois o excesso de água prove­
niente das peneiras rotativas é eliminado, ten­
do, ainda, como função relavar a fração abai­
xo de 1" e acima de 1/4", que por ficar entre 
as telas da peneira rotativa não sofre lava­
gem muito eficiente. 

A polpa do minério abaixo de 1/4", prove­
niente das peneiras rotativas e das peneiras 
desaguadoras, é distribuída para nove penei­
ras vibratórias de dois decks, sendo a supe­
rior de 8 mesh1 e a inferior, de 14 mesh. Estas 
peneiras servem para desagregar mais a ar­
gila e classificar o minério, pois são equipa­
das com chuveiros de água em forma de le­
que, com pressão de 5 kg/m2• 

Recuperação dos Finos 

A polpa do minério com granulometria infe­
rior a 14 #. proveniente da lavagem, bom­
beia-se para um tanque de onde é retoma­
da para a alimentação de uma bateria com­
posta por seis ciclones de 26". 

Direciona-se o underflow da ciclonagem 
para outro tanque onde recebe adição de 
água, a fim de diluir a polpa para 30% em 
peso, facilitando, assim, seu bombeamento 
para os ciclones secundários. 

Conduz-se o underflow da ciclonagem se­
cundária a dois filtros horizontais de 16 m2 

onde é feito o desaguamento final do passante: 

1 400 mesh • 1 polegada 
A fração maior de 1/4', prC~VW~Ienlll das peneiras desaguadoru, e a maior 
do que 14 mesh das peneiras 11ibratórlas )ln!BIIl-ae num m811111o ais!BIIla 
de carelaa transportadoras, formando um único produto que pode -
conduzido direlamente para a pilha de eslocagem de minério lavado, cons­
IHulndo o produto grosso ümido, ou para a secagem, originando o produ­
to seco. A polpa do minério com granulomelrla infllrlor a 14 mesh vtnde 
eles penlllras 11ibralórlas, é transfllrlda até as lnstalaçõeo de recuperação 
de lnos, por bombeamento. 

Cerca de 12% do produto, que fica reti­
do nos filtros, compõe-se do fino, recupera­
do com granulometria entre 14 mesh e 
150 mesh. É estocado em pilha ou mistura­
do ao produto dos secadores no "bauxitão" . . . 
Instalação coberta 

O overflow da ciclonagem secundária, jun­
tamente com o material passante dos filtros 
horizontais, constitui rejeitos, sendo então 
conduzidos para a bacia de deposição de 
rejeitos. 

Recuperação dos Superfinos 

O overffow da ciclonagem primária das 
instalações de recuperação do fino constitui 
o sistema de alimentação que visa à recupe­
ração de superfinos, com granulometria en­
tre 150 e 400 mesh, possível graças ao de­
~nvolviment~ da planta de superfinos, a par­
t1r de 1985, ev1tando-se que este material fos­
se descartado como rejeito para o lago Batata 

A polpa proveniente dos ciclones primá­
rios da recuperação dos finos bombeia-se 
para um tanque, onde é retomada para a ali­
me~ação de uma bateria de ciclonagem pri­
mána composta por sete ciclones e para 
um tanque em que ocorre a diluição da pol­
pa com adição de água A partir deste tan­
q.ue, jâ diluída, a lama é bombeada para a 
c~clonagem secundária composta de sete 
Ciclones de 4". O underffow da ciclonagem 
secundária alimenta um filtro vertical com 
quatro discos de 6 pés de diâmetro, onde 
ocorre o desaguamento final. O produto des­
se filtro é, então, estocado em pilhas. Toda­
via, o overffow dos ciclones primários junta­
se a~ d_os secundários e ao líquido filtrado, 
constituindo uma parte do rejeito, que é en­
caminhado, através de bomba, para o tan­
que de decantação, construído ao lado da 
lavagem, junto à mina 

O aproveitamento do superfino em esca­
la industrial representa um acréscimo de 
7% na recuperação do minério. 

Transporte da Bauxita Úmida 

O minério lavado na planta junto à mina 
é conduzido por uma esteira regenerativa, 
de 4 km de extensão, para o antigo local 
do britador primário. Em meados de 89 es-. . 
te equipamento foi adaptado, passando a 
funcionar apenas como coletor do minério 
transferindo-o, em seguida, para nova cor~ 
reia regenerativa, com 1 km de comprimen­
to. Ela pode conduzi-lo para a estação de 
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carregamento de vagões ou para a pilha de 
estocagem intermediária, próxima à estação 
de carregamento. 

Vale lembrar que, em todas as fases do 
processo, é possfvel fazer estoque do miné­
rio, para garantir a estabilidade da produção. 

Para o transporte do minério lavado, da 
base do platô, onde se localiza o pátio de 
carregamento, até o porto, às margens do 
Rio Trombetas, utiliza-se uma frota de 90 va­
gões e cinco locomotivas diesel GM 12 de 
1 300 HP. Deste modo, cada composição é 
formada por uma locomotiva e 22 vagões, 
perfazendo um total de 1 900 t para cada uma. 

O carregamento dos vagões é feito em 
uma hora, o percurso, em aproximadamen­
te 1 h e 15 min e o descarregamento gasta 
de 1 h e 20 min a 1 h e 30 min. 

Ao chegarem ao porto, os vagões são 
descarregados pelo equipamento Kardin, 
que é um virador de vagões com capacida­
de para descarregar 2 800 t/h. O Kardin lan­
ça o minério em moega dotada de um ali­
mentador de placas que retira minério des­
carregado, lançando-o nas correias transpor­
tadoras, com destino à secagem ou ao esto­
que. 

Para o funcionamento do Kardin, quase 
totalmente automatizado, são necessários 
apenas dois trabalhadores: um operando o 
virador e o outro auxiliando na limpeza do 
silo que alimenta a moega. 

Secagem e Estocagem 

O minério lavado e classificado, com gra­
nulometria maior que 14 mesh, alimenta dire­
tamente os secadores, podendo também 
ser estocado em pilha para ser reutilizado 
na alimentação da secagem ou, ainda, cons­
tituindo um produto identificado como "gros­
so úmido", comercializado nesta forma 

Na fase da secagem, são usados dois se­
cadores rotativos, com as seguintes especifi­
cações: 27 m de comprimento, 4 m de diâ­
metro, com giro de 4,4 rpm. Internamente 
são revestidos de aletas revolvedoras que 
causam regime de cascata no minério duran­
te a sua permanência na câmara, favorecen­
do a troca de calor com os gases e a elimi­
nação rápida de água da superfície do material. 

A umidade da bauxita é reduzida de 12% 
para 3,5%, em média O secador principal tra­
balha com cavaco em leito fluidizado, consu­
mindo de 11 a 12 t de cavaco por hora No 
leito fluidizado usam-se 75% de bauxita e 
25% de areia 
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A bauxita sai a uma temperatura de BO"C, 
não podendo ser aquecida a mais de 1 OO"C 
pois, se isto ocorrer, o óxido de alumínio -
gibsita - desidrata-se, perdendo parte da alu­
mina que gera o alumínio. Neste sentido, a 
bauxita no Trombetas, por ser triidratada, é 
mais econômica. Caso fosse composta por 
boemita, seria mais difícil de ser transforma­
da em alumínio, pois, nesse caso, apresenta­
ria, em sua composição, menor teor de água, 
necessitando ser aquecida a uma temperatu­
ra mais alta. 

Abaixo do leito fluidizado há um coletor 
de ar. atmosférico responsável pelo funciona­
mento do processo, representando uma eco­
nomia aproximada de 16 000 t/ano de óleo 
diesel, conforme Minérios, 1984. O outro se­
cador utiliza como combustível o óleo BPF, 
com um consumo de 50 kg/min. Este seca­
dor é utilizado somente em caso de deman­
da excessiva, como, por exemplo, quando 
há muitos navios aguardando no porto. 

Os gases eliminados dos secadores pas­
sam por um conjunto de multiciclones para 
recuperação da fração fina arrastada pela 
corrente gasosa. Uma vez recuperada, a fra­
ção fina é transportada através de correias 
para ser estocada no "bauxitão". Este depó­
sito dispõe de capacidade para armazenar 
entre 150 ooo e 1 ao 000 t, o que correspon­
de a nove ou dez dias de produção. A outra 
parte dos gases vai para o lavador, com 98% 
de eficiência Este lavador de gases compõe 
o sitema de exaustão, instalado com equipa­
mento antipoluição. 

No caso do produto seco, do bauxitão, o 
minério é retomado por alimentadores vibra­
tórios e descarregado numa correia transpor­
tadora coberta, indo em direção ao carrega­
dor de navios, do tipo lança linear deslizao­
te (ship-loader), com capacidade para em­
barcar 6 000 t/h e movimento em todas as 
direções. 

O principal objetivo da secagem é reduzir 
maximamente a umidade, para evitar o con­
gelamento do minério. 

Para o escoamento das pilhas de fino e 
superfino que ficam no pátio de estocagem, 
com 400 000 t de capacidade (produto úmi­
do), há um sistema de correias que condu­
zem esses produtos até o ship-loader. 

Antes de o minério ser embarcado, a ca­
da 1 000 m é feito um controle de qualida­
de no material das esteiras, na torre de amos­
tragem. 

No total do beneficiamento são emprega­
das 61 O pessoas que trabalham seis dias e 
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folgam dois, divididos em quatro turnos de 
oito horas. A mão-de-obra compreende vã­
rios níveis: técnico, supervisor, operador es­
pecializado e ajudante de operador. 

Embarque 

O minério é embarcado em navios granelei­
ros com a capacidade máxima de 60 000 t, 
suas dimensões podem alcançar até 245 m 
de comprimento, 40 m de boca e cerca de 
11 ,27 m de calado, jã que a profundidade 
do porto oscila entre 13m (outubro) e 22m 
(maio). 

Mensalmente são embarcados, em média, 
14 navios. Em 89, o total de embarques rea­
lizados atingiu 168 navios. 

RELAÇÓES DE PRODUÇÃO 

Regime de Apropriação 

A Criaçao da Mineração Rio do Norte 

Em 1963/69, a empresa canadense Alcan, 
valendo-se de fotografias aéreas, identificou 
inúmeros platôs na margem direita do rio Trom­
betas, no Município de Oriximiná, culminado 
com a localização do mais importante deles, 
o de Saracã, a 30 km do referido rio. O total 
da reserva foi estimado em 600 milhões de 
toneladas. 

No final da década de 60, cerca de 70 
mil hectares já estavam cobertos por alvarás 
de pesquisa, com prioridade absoluta. Os 
estudos preliminares confirmaram a qualida­
de do minério e a viabilidade da instalação 
de um porto no rio Trombetas, além da cons­
trução da estrada de ferro, ligando o porto 
à jazida 

O projeto foi iniciado pela Alcan em 1971 , 
tendo sido interrompido nove meses depois, 
em razão da retratação do mercado mundial 
de alumínio. 

Em 1972, estimulado pela descoberta das 
grandes reservas de bauxita na Amazônia, 
o Governo Federal decidiu participar da in­
dústria, até então de controle privado. Foi 
assinado, então, um protocolo de entendi­
mento entre a Alcan e a Companhia Vale 
do Rio Doce - CVRD -, para um estudo de 
viabilidade conjunto. Como condição básica 
previu-se uma participação nacional mínima 
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de 51%, sendo que a mínima da CVRD seria 
de 21% e a da Alcan, de 19%. 

Para que os insumos essenciais - bauxita 
e energia elétrica - pudessem ser fornecidos 
às empresas produtoras de alumínio a pre­
ços competitivos, a MRN achou necessária 
a captação de recursos financeiros fora do 
País. 

Objetivando a implantação çlo projeto bau­
xita de Trombetas, em 1973 foram cantata­
das várias companhias nacionais e estran­
geiras para participação em consórcio multi­
nacional de mineração e exportação de bau­
xita 

Finalmente, no ano seguinte, com a entra­
da da CVRD foi possível aumentar a dimen­
são do projeto, inicialmente programado 
em 1 milhão de toneladas anuais (MTPA) pa­
ra 3,3 (MTPA), o que coincidiu com o aumen­
to do preço do minério, tornando o projeto 
exeqüível. · 

Através de acordo firmado entre os acio­
nistas, constituiu-se a Mineração Rio do Nor­
te - MRN -, originalmente composta por duas 
empresas nacionais e sete estrangeiras. As 
brasileiras teriam 56% do capital e as estran­
geiras, 44%. 

A SUDAM declara, na época, que este pro­
jeto era interessante para o desenvolvimen­
to sócio-econômico da Amazônia e conce­
de à empresa isenção do Imposto de Ren-
da por 1 o anos. · 

Atualmente, sete empresas acionistas com­
põem a Mineração Rio do Norte, todas liga­
das à indústria do alumínio, sendo mantida 
a divisão percentual do capital entre as nacio­
nais e as estrangeiras. 

Trata-se, portanto, de uma empresa trans­
nacional e sua área de concessão de lavra 
se estende por 57 961 ha 

Apesar de 56% das ações da MRN perten­
cerem a empresas brasileir-as (Vale do Rio 
Doce e Companhia Brasileira de Alumínio), 
o poder decisório de fato foi prejudicado pe­
los mecanismos legais existentes nas cláusu­
las dos acordos firmados entre o governo 
brasileiro e as empresas estrangeiras. Al­
guns exemplos podem ser citados: 

- qualquer decisão relativa a um aumento 
na produção (então) prevista só pode ser to­
mada com a aprovação de mais de 75% do 
capital votante; 

- as alterações nos preços de referência 
do minério também têm de ser aprovadas 
por mais de 75% do capital votante; 

-são necessários 900,.{, dos votos societários 
para a aprovação de aumentos de capital; e 
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COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DA MRN 

EMPRESA NACIONALIDADE PARTICIPAÇÃO FINALIDADE 

Companhia Vale do Rio Doce .......................... . 

Alcan Empreendimentos Ltda .......................... . 

Cia Brasileira de Alumnio ................................ .. 
Billiton B. V ............................................................. . 

Billiton Metais S.A ................................................ . 

Norsky Hidro Com. e Indústria ........................ .. 

Reynolds Alum. do Brasil Ltda .......................... . 

- a CVRD, na época, não teria direito a 
consumir ou comercializar o minério produzi­
do ou comercializá-lo com o exterior. 

Este último item foi alterado, e atualmen­
te à CVRD concede-se uma cota livre de bau­
xita 

Diante da perda de autonomia das acionis­
tas nacionais, o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social - BNDES -, 
então responsável pelo financiamento, fez 
pressão. Apesar das modificações introduzi­
das, a essência das cláusulas não sofreu alte­
ração significativa, o que provocou a recusa 
do BNDES em participar do projeto. Com is­
so, a CVRD foi captar recursos no Exterior; 
aumentando sua dívida externa 

Conclui-se, portanto, que a MRN é uma 
empresa transnacional submetida a contro­
le estrangeiro, controle este que se efetiva 
como um resultado da composição do mer -· 
cado mundial de alumínio, como será visto 
no item referente à comercialização de bauxita 

Custos do Projeto e Desempenho 
da Empresa 

Para a implantação total do projeto, foram 
gastos aproximadamente US$ 430 milhões, 
sendo que, somente para a lavra e o benefi­
ciamento, foram necessários investimentos 
superiores a US$ 300 milhões. As obras fica­
ram a cargo da construtora Andrade Gutierrez. 

A produção teve início em 1979 e, até 
1983, durante a amortização, a empresa ope­
rou no vermelho. A partir de então, começou 
a . obter lucro, cuja soma, em 1988, atingiu 
US$ 285,7 milhões, sendo US$ 41,3 milhões 

Brasileira 46% Repassar 

Canadense 24% Consumir 

Brasileira 10% Repassar 

Holandesa 5% Repassar 

Holandesa 5% Repassar 

Norueguesa 5% Repassar 

Americana 5% Consumir 

registrados em 1987 e US$ 57,8 milhões, 
em 1988. No mesmo ano, 72% do total de 
8 083 toneladas de bauxita nacional foram 
produzidos pela MRN. Vale observar que 
houve um decréscimo, na produção nacio­
nal de 7,6%, em relação ao ano de 87, sobre­
tudo devido à queda na produção da MRN, 
por conta das obras de transferência da lava­
gem, do porto para a mina Apesar da dimi­
nuição, a empresa produziu 5 922 890 tonela­
das de minério, com um teor médio anual, 
da bauxita embarcada, de 49,56% de alumi­
na aproveitável e 3,06% de sílica reativa. 

Ainda em 1988, as operações superaram 
os efeitos inflacionários, havendo um aumen­
to expressivo de lucro relativamente ao ano 
anterior, além do aumento de 29% quanto 
ao total de toneladas vendidas em 87. 

Segundo os relatórios anuais publicados 
pela empresa, a evolução do faturamento tem 
se mantido constante nos últimos anos, al­
cançando US$126 milhões em1987, US$170 
milhões em 1988, devendo atingir US$ 190 
milhões em 1989. As estimativas de lucro lí­
quido para o mesmo ano eram da ordem 
de US$ 37 milhões. 

Para garantir a produtividade, a MRN reali­
za constantes obras, como o remodelamen­
to da ferrovia e a própria transferência da 
planta de lavagem, o que possibilitará o trans­
porte ferroviário apenas do minério beneficia­
do, cessando também a descarga de rejei­
tas no lago Batata Estas modificações foram 
orçadas em US$ 90 milhões, para o ano de 
1989, devendo haver, em 1990, uma dotação 
de US$ 30 milhões para outras medidas de 
otimização da produção. 
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Regime de Trabalho 

Conforme observações já referidas no Ca­
pítulo Desenvolvimento das Forças Produti­
vas, o regime assalariado celetista vigora 
nas lavras mecanizadas, sendo que, no ca­
so da MRN, além do salário, os funcionários 
recebem diversos benefícios. Com isto, con­
seguiu-se reduzir a rotatividade de 2QOk pa­
ra menos de 10%. 

As obras de transferência da lavagem ocu­
pavam, em 1988, cerca de 3 754 trabalhado­
res, direta ou indiretamente envolvidos na 
mineração da bauxita A folha de pagamen­
to, incluindo os encargos sociais, somou 
Cz$ 6,0 bilhões. Percebe-se, portanto, que 
a massa de salários e encargos é irrisória, 
em comparação com outros gastos indispen­
sáveis à produção. 

A empresa estimula o aperfeiçoamento 
de seu quadro de pessoal, tendo investido, 
somente em 1988, cerca de Cz$ 40 milhões 
em treinamento. 

Lembre-se que projetos dessa monta ne­
cessitam recorrer a empreiteiras, principal­
mente em fases específicas, como, por exem­
plo, no caso da MRN, nas obras de transfe­
rência da lavagem. Em 1989, havia 30 emprei­
teiras atuando em Porto . Trombetas, com 
um efetivo aproximado de 2 000 trabalhado­
res. A maioria desses trabalhadores origina­
va-se dos municípios próximos, sendo mão­
de-obra sem qualificação. Apesar de ganha­
rem relativamente mais do que com ativida­
des que exerciam anteriormente, recebem 
salários mais baixos que os da empresa, não 
desfrutando dos mesmos benefícios ofereci­
dos aos empregados da Mineração Rio do 
Norte. 

Sistema de Comercialização 

O Controle da Comercialização da Bauxita 

Como observa Dantas (1981), o consu­
mo mundial de alumínio concentrou-se, até 
a década passada, nos países do Primeiro 
Mundo. Segundo estudos da Commodities 
Research Unit - CRU -, firma internacional 
de consultoria e planejamento, especializa­
da em matérias-primas, a demanda mundial 
de alumínio deve subir de 15 milhões para 
cerca de 25 milhões de toneladas em 1990, 
apontando um aumento de 70% no período 
78-90. Este aumento mostra-se proporcional­
mente mais rápido nos países em desenvol-
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vimento, embora sua participação no consu­
mo mundial ainda não tenha peso significativo. 

Para satisfazer a essa demanda, que, até 
a década passada, ocorria nos países desen­
volvidos, a produção mundial concentrou­
se, conseqüentemente, na América do Nor­
te (EUA e Canadá) e na Europa Ocidental. 
Com a entrada do Japão no setor, esses pa­
íses capitalistas industrializados sofreram 
uma baixa, em sua participação na produção 
mundial de alumínio metálico, de 89%, em 
1970, para 70%, no final da década. 

Contudo, tal perda de posição relativa na 
produção mundial de alumínio não foi suficien­
te para abalar as grandes indústrias do se­
tor, conhecidas mundialmente como as Seis 
Irmãs: ALCAN, ALCOA, REYNOLDS, KAISER, 
PÉCHINEY e ALUSUISSE. 

Estas empresas possuem imenso poder 
de penetração, através de "ramificações" ou 
associações com empresas privadas e esta­
tais, o que, na prática, equivale à ampliação 
de seus domínios, sobretudo nos países 
em desenvolvimento. Com isso, há um refor­
ço na mudança do pólo produtor de bauxi­
ta do Primeiro para o Terceiro Mundo. As 
multinacionais, além de desfrutarem das van­
tagens da energia hidrelétrica abundante e 
subsidiada, podem também controlar o flu­
xo internacional do minério, influindo direta­
mente na fixação de seus preços. 

A eficiente presença das Seis Irmãs, com­
pondo verdadeiro cartel, controla os preços 
e os fluxos comerciais de bauxita e alumina 
e, conseqüentemente, a produção de alumínio. 

Os maiores obstáculos à expansão do 
cartel são os altos custos com energia, os 
encargos com controle de poluição e mão­
de-obra. Ora, com suas poderosas "ramifica­
ções", as Seis Irmãs podem facilmente deslo­
car seus interesses para os países periféri­
cos, como estão fazendo no Brasil, já que a 
Amazônia possui recursos energéticos a pre­
ços reduzidos - hidreletricidade subsidiada 
-, descaso do Estado e das comunidades 
com as questões ambientais e, ainda, mão­
de-obra barata 

Há, pois, crescente interesse por parte 
de grandes grupos multinacionais em insta­
lar suas usinas de redução de alumínio no 
Território Nacional, ocupando, assim, posi­
ção estratégica, definida principalmente pe­
las excelentes condições das jazidas existen­
tes na Amazônia Brasileira. 

O Brasil, detentor da terceira reserva mun­
dial de bauxita (2 321 bilhões de toneladas), 
superado apenas pela Guiné (5 900 bilhões 
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de toneladas) e pela Austrália (4 600 bilhões 
de toneladas), dispondo de energia hidrelé­
trica e mão-de-obra e caracterizando-se por 
uma certa ''tolerância" da sociedade, como 
um todo, quanto às agressões ambientais, 
reúne as condições fundamentais não só pa­
ra a exploração do minério mas, também, 
para a produção de alumínio. 

TABELA2 
OFERTA MUNDIAL DE ALUMÍNIO - 1988 

PAfSES 
RESERVAS (1) PRODUÇÃO (2) 

(106 t> 1 % (102 t> 1 % 

Guiné ................... 5 900 25,9 13 500 15,1 
Austrália .............. 4 600 20,2 34 000 38,8 
Brasil ................... 2 321 10,2 8 083 9,0 
Jamaica .............. 2000 8,7 7600 8,5 
Índia ..................... 1 200 5,2 2 800 3,1 
Guiana ................ 900 3,9 2350 2,6 
Venezuela ........... 800 3,5 350 0,4 
Grécia .................. 650 2,8 2 600 2,9 
Suriname ............ 600 2,6 2 000 2,2 
Iugoslávia ........... 400 1,7 3 400 3,8 
Hungria ............... 300 1,3 3100 3,5 
União Soviética. 300 1,3 4 600 5,1 
Outros ................. 2900 12,7 4 500 5,0 

Total ..................... 22 871 100,0 89 683 100,0 

FONTE - Departamento Nacional da Produção 
Mineral - DNPM -, 1989. 
(1) Reserva base-medida e indicada (2) Estimativa. 

O interesse pela produção de alumínio, 
no Brasil, teve início em 1951, quando a El­
quisa, fábrica ligada ao Grupo Pignatari, foi 
vendida à Alcan. 

Somente em 1955, a Companhia Brasilei­
ra de Alumínio - CBA -, do Grupo Votorantim, 
entrou em operação. Vale dizer que a CBA 
não está associada a nenhuma das Seis Ir­
mãs. Sua autonomia foi possível graças à 
compra de tecnologia Péchiney e as negocia­
ções informais, na divisão do mercado inter­
no brasileiro, com a Alcan e a Alcoa, tendo 
esta última iniciado sua produção no Brasil 
em 1970. 

Os três grupos passaram então a produ­
zir alumínio primário no País, de forma verti­
calizada, mantendo, entre si, certo equilíbrio 
na divisão do mercado interno brasileiro: a 
Alcan e a CBA mais voltadas para os produ­
tos finais de alumínio e a Alcoa, produzindo 
alumínio metálico. 
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A produção de alumínio no norte do País 
só foi possível em 1975, a partir da decisão 
do Governo Federal de promover a constru­
ção da Usina de Tucuruí. Podendo contar 
com este insumo, a Alcoa, detentora de di­
reitos de mineração na área do Trombetas, 
decidiu, em 1980, instalar na região norte 
uma outra indústria integrada, a exemplo da 
existente em Poços de Caldas, desde o final 
da década de 60. 

Já o projeto Alumar, localizado em São 
Luís, surgiu a partir da associação da Alcoa 
com o Grupo Shell. Sua produção de alumi­
na teve início em 1984, utilizando a bauxita 
do Trombetas, isto é, da MRN. Em novembro 
do mesmo ano, utilizando a energia da 
CHESF (Tucuruí ainda não estava em funcio­
namento), passou a produzir alumínio primá­
rio, com o compromisso de exportar 50% 
da produção, pelo menos. 

Em 85, a produção de alumínio passou a 
contar com mais um complexo industrial -
Albrás-Aiunorte, localizado a 30 km ao sul 
de Belém, no Município de Barcarena. Dele 
participam a Nippon Amazon Aluminium Co. 
Ltd. - NALCO - e a Companhia Vale do Rio 
Doce S.A. (através da Vale-Norte), pelo lado 
brasileiro. 

A Alunorte produz alumina, prioritariamen­
te para as fábricas de alumínio das quais 
participa a CVRD. Já o alumínio da Albrás 
destina-se ao mercado externo, sendo que 
a NALCO exporta 49% da sua produção pa­
ra o Japão,· ficando os restantes 51% com 
a CVRD, também vendidos ao Exterior. 

É interessante insistir, que a conclusão so­
bre a viabilidade desses projetos baseia-se 
na garantia de energia subsidiada, a ser for­
necida pela Eletronorte, que de acordo com 
a Portaria no 1 645, de 13/08/79, do Ministé­
rio das Minas e Energia, concedeu redução 
de 15% nas tarifas, assegurou ao investidor 
que, durante 20 anos, o dispêndio com ener­
gia elétrica para a redução do alumínio seria 
mantido abaixo de 20% do preço do produ­
to no mercado internacional e, finalmente, 
possibilitou a introdução de cláusulas que 
permitiram reduções tarifárias adicionais, por 
prazos determinados, condicionadas por fór­
mulas que vincularam o preço da energia 
c;os preços do alumínio no mercado mundial. 

Comercialização da Bauxita de 
Porto Trombetas 

Segundo relatório da MRN, em 1989 foram 
embarcadas 6 388 782 t de bauxita, assim 
distribuídas: 31% para o mercado interno, 
25% para a Venezuela, 22% para os Estados 
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Unidos, 21% para o Canadá e 1% para a 
França. 

Devido à demanda da Alumar e da CBA, 
no período 87/89 houve um aumento de 17% 
nas vendas para o mercado interno. 

Os dados citados acima demonstram que 
a produção está voltada principalmente pa­
ra atender aos sócios da empresa (CVRD, 
Alcan, CBA, Billiton 8. V., Billiton Metais S.A. 
Nordy Hidro e Reynolds). A distribuição das 
quantidades e a fixação de prazos e preços 
são balizadas por dispositivos contratuais, 
que serão vistos a seguir. 

Em 1977, por ocasião da criação da MRN, 
firmou-se um contrato de 20 anos entre os 
sócios, com base na produção anual de mi­
nério, da ordem de 3,5 milhões de toneladas, 
garantindo-se a cada um a produção propor­
cional à respectiva participação acionária. 
Uma vez atingida tal quantidade, a MRN au­
mentou sua capacidade e passou a produzir 
cada vez mais, até chegar aos atuais 8 mi­
lhões de toneladas. Com isto, ao longo do 
tempo foram sendo produzidas toneladas 
adicionais ou surp/us, não sujeitas às regras 
estabelecidas no contrato inicial. 

Para a colocação desse surplus no merca­
do, criou-se um segundo contrato, através 
da CVRD, para o fornecimento de bauxita à 
Alumar, no total de 1,2 milhão de toneladas. 
A partir de então, os 3,3 milhões de tonela­
das restantes passaram a ser oferecidos pre­
ferencialmente aos sócios, como reza o con­
trato. Assim, raramente a Mineração efetua 
vendas diretas, pois, mesmo que o sócio 
não utilize diretamente a bauxita ele a com­
pra e repassa. 

O preço é negociado periodicamente, tan­
to para as toneladas contratadas quanto pa­
ra as adicionais, com regras distintas. 

Para as toneladas contratadas, já houve 
ocasião em que o preço foi fiXado por trimes­
tre. Porém, não existe uma obrigatoriedade 
de se negociar preço por determinado perío­
do. Atualmente, o preço em vigor, fiXado pe­
lo período de dois ano, válido até o final de 
1990, é de US$ 28,50/t para a bauxita seca 
e de US$ 24,40/t para a bauxita úmida. 

Anualmente, são realizados encontros en­
tre os compradores e o produtor, quando 
se atualizam as quantidades destinadas a 
cada um. A declaração de intenção é feita a 
primeiro de outubro e nela os interessados 
manifestam o que pretendem para o exercí­
cio seguinte. A programação, feita com ba­
se anual, é revista periodicamente. 
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A declaração de intenções também pos­
sui uma certa flexibilidade, tendo como refe­
rência as toneladas básicas contratadas. Sen­
do assim, ela não pode ser inferior a 8% e 
nem superior a 12% desta tonelagem bási­
ca. Tais limites impedem que haja um dese­
quilíbrio entre oferta e procura, em função 
da possívej retração ou do aquecimento do 
mercado. E comum haver cessão entre os 
sócios e, nesse caso, a MRN apenas rece­
be um comunicado para entregar ou faturar 
para um determinado acionista. Este proce­
dimento é usual, já que as quantidades con­
tratadas são mantidas. 

No contrato de 77, baseado nos 3,5 mi­
lhões de toneladas, há cláusulas denomina­
das take of pay que estabelecem a obrigato­
riedade do cumprimento daquilo que foi de­
clarado. Ou seja, quando um sócio declara 
uma certa quantidade, mesmo que o merca­
do esteja em baixa, é obrigado a retirar, do 
contrário pagará multa. Do mesmo modo, 
se a Mineração não cumprir a oferta das to­
neladas acordadas, também será penalizada. 

A fixação de preço para o surplus é feita 
em novo contrato, segundo as condições 
do mercado. Assim, pode ser igual, inferior 
ou superior ao das tonelagens contratadas, 
variando conforme a relação oferta/deman­
da. Atualmente, por exemplo, caso a MRN 
dispusesse de toneladas adicionais, elas se­
riam cotadas acima de US$ 28,50/t, pois o 
mercado está em alta. 

Além das quantidades e do preço, a quali­
dade do minério é outro componente que in­
flui na comercialização. Para seguir o padrão 
ideal de qualidade, a bauxita de Porto Trom­
betas deve conter 50% ou mais de alumina 
e, no máximo, 4% de sílica. O teor de umida­
de não pode ultrapassar 5%, no caso da bau­
xita seca, e 12%, no caso de úmida. 

Qualquer alteração nestas características 
pode introduzir bônus ou penalties para a 
MRN. Há uma fórmula baseada em algorit­
mo, que é aplicada a cada um desses ele­
mentos, possibilitando o cálculo do prêmio 
ou da punição, conforme o caso. Estes valo­
res também são reajustados ao longo do tem­
po. 

A manutenção da qualidade do minério 
permite racionalizar os custos com frete e 
minimizar os gastos com os insumos na fa­
se da produção de alumina, principalmente 
soda cáustica (necessária para a eliminação 
da sílica), garantindo-se, assim, a competitivi­
dade da bauxita produzida. 
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A existência dos bônus e dos penalties 
não onera o comprador, pois as sanções 
são estabelecidas para compensar as even­
tuais perdas e dividir os ganhos, funcionan­
do no final do processo como um balanço 
bem ajustado, como é de se esperar numa 
empresa capitalista de grande porte, vincula­
da a grupos internacionais. 

. . . ... . .. .. ,• :· •' . ; ; .. , .. , . ·:. •'•'•" . :.. . . '•'• ....... •' . •" '•' •"•' ;.~:,;.;.; ·' .. . 

A QUESTÃO AMBIENTAL 
NO VALE DO TROMBETAS 

O Assoreamento do Lago Batata 

Características do Lago Batata e do Rejeito 
Nele Lançado 

Na região do Baixo Trombetas, existem 
vários lagos formados a partir de inúmeros 
diques aluviais que, em certos casos, consti­
tuem barreiras entre as quais o rio corre pa­
ralelamente. O lago Batata apresenta esta 
mesma característica Ocupa ele uma área 
de 2 513 ha, profundidade média de 3,5 m, 
na época da vazante, tendo no fundo uma 
camada fina de material orgânico em decom­
posição e lodo, que cobre a argila hidromór­
fica cinza 

A água do lago Batata conta com baixa 
disponibilidade de nutrientes e é de acidez 
natural das águas claras, com pH variando 
entre 5,00 e 5,90. Estes dois fatores contri­
buem para que ocorra vegetação aquática 
pobre, refletindo-se também na escassez 
de fauna aquática de maior porte, embora 
se encontrem o jacaré, tracajá e sucuri 
(répteis), otucunaré, pacu, aracu e acará (pei­
xes) e o boto (mamífero). 

Em função das características da água, a 
região do Trombetas não é malarígena 

A ausência de fitoplâncton no lago, nas 
áreas afetadas pela deposição dos rejeitas, 
deve-se à coloração vermelha da água, que 
impede a penetração dos raios solares, o 
que provoca, conseqüentemente, a falta des­
se nutriente e a escassez de peixes. 

Outro fator relacionado com o fraco povo­
amento de fauna é a predominância do ven­
to noroeste na área, na época da vazante, 
responsável pela formação exclusivamente 
de correntes internas, ocorrendo dias segui­
dos de calmaria total. 
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Tal fato, aliado à temperatura, provoca a 
produção de fitoplâncton na superfície e con­
centração de gás sulfídrico (H2S) no fundo, 
o que contribui para a migração da ictiofau­
na para as águas correntes dos igarapés e 
do rio. Na vazante, gramíneas diversas, espe­
cialmente o arroz-bravo (Oryza spp.), coloni­
zam muitas praias de argila e silte da região. 
Com a enchente, essa vegetação transitória 
desaparece. Além disto, o material orgânico 
e a fauna aquática são removidos pelas 
águas do rio Trombetas que transbordam 
para o lago, retomando ao rio, através da 
bOCa do lago, a 18 km a jusante. O nível das 
águas, na variação sazonal, chega a 5 m, 
podendo excepcionalmente, em alguns anos, 
alcançar 8 m. 

O rejeito origina-se da operação de lava­
gem do minério, realizada para eliminar a ar­
gila caulinítica, gerando imensa quantidade 
de lama De cada 100 t de material retirado 
da mina, 75% são aproveitados, e o restan­
te (25%) são compostos de argila Estes so­
frem um processo de diluição em água até 
alcançar de 7 a 9% de sólidos, produzindo 
um lançamento de 2 500 m3/h de rejeito. 

O volume mensal de rejeito descartado é 
aproximadamente de 1 ,5 milhão de tonela­
das. O material com granulometria menor 
que 400 mesh corresponde a 94,48%, aci­
ma de 400 mesh, a 3,70%, e maior que 
150 mesh, a 1 ,82%. 

É constituído basicamente de água (91%), 
sendo o restànte compostos de alumina (ar­
gila - 4%), compostos de sílica (areia - 2%), 
óxido de ferro (2%) e óxido de titânio (1 %). 

Apesar do rejeito ser de coloração verme­
lha, não apresenta qualquer toxicidade, e é 
totalmente inerte em termos químicos. 

Tal observação decorre da análise nutricio­
nal dos rejeitas realizada pela CPATU­
EMBRAPA, Belém (Tabela 3). 

Suas características físico-químicas favore­
cem uma veloz separação e decantação dos 
sólidos do sobrenadante de água quimica­
mente pura e clara Estes sedimentos são to­
talmente cobertos no período da enchente, 
ficando à amostra na vazante os pontos que 
já obtiveram espessura final e estabilização. 

Na lavagem, além disto, não é utilizado 
qualquer tipo de aditivo químico, sendo, por­
tanto, um processo unicamente físico, com 
o uso de água limpa do rio Trombetas, até 
1989, e em seguida de igarapé próximo à 
mina, nos primeiros anos, até a utilização 
da água aproveitada na própria lavagem. 
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TABELA3 
ANÁUSE NUTRICIONAL DOS REJEITOS 

DE LAVAGEM DA BAUXITA 

PH- H20...................................... 5,3 

pH- KCI....................................... 5,5 

c.................................................... 0,13 

M.O............................................... 0,23 

N.................................................... 0,01 

C/N ............................................... 0,11 

Ca (mE/1 00 g TFSA) ................ O, 11 

(mE/100 g TFSA) ................ 0,05 

Na (mE/100 g TFSA) ................ 0,00 

K (mE/100 g TFSA) ................ 0,00 

S (mE/100 g TFSA) ................ O, 17 

H+................................................. 0,98 

AJ+++ ............................................ 0,00 

T.................................................... 1,15 

P20 5••••••••••••••••••••••.••••.......•••••••••••• 0,12 

\/Ok,................................................. 14 

FONTE- Mineração Rio do Norte- MRN -, 1989. 
NOTA - Média de três amostras analisadas. 

ConseqOências do Lançamento do Rejeito 
no Lago Batata e as Primeiras Medidas 
Tomadas para Minimizá-lo 

Com o funcionamento da planta de bene­
ficiamento, em 1979, a empresa começou a 
lançar os rejeitas no igarapé Caranã, que dre­
na para o lago Batata O local do primeiro 
esgotamento deu-se no cruzamento desse 
igarapé com a linha de transmissão. Duran­
te quatro a cinco anos, foram lançados 
1 ,2 milhão de toneladas anuais, provocando 
o assoreamento da respectiva área com uma 
camada de argila de cerca de 3 m de espes­
sura. 

Em 1981, optou-se pela deposição dos re­
jeitas no braço do lago Batata, logo a jusan­
te, até que fosse encontrada a solução ade­
quada. Para acompanhar o assoreamento 
deste braço raso e as conseqüências sobre 
a fauna aquática e a vegetação, a M RN im­
plantou como rotina o monitoramento. 

Diante do progressivo assoreamento do 
lago Batata, em 1983 foram construídas 
duas barragens, ambas de terra, com a fina-

lidade de evitar o carreamento de sólidos 
para o Trombetas, afastando-se, assim, a 
possibilidade de provocar turbamento do rio 
e a degradação de outras áreas de interes­
se ecológico e social. 

A primeira barragem, com aproximadamen­
te 250 m de comprimento, situa-se entre o 
ponto nordeste da ilha de Caranã e a restin­
ga do rio Trombetas, ao norte. 

A segunda, com cerca de 350 m, fecha o 
canal atrás da ilha do Vapor, desde sua mar­
gem noroeste até a terra firme. 

As medidas adotadas não surtiram os efei­
tos desejados. Optou-se, então, em 1986, 
pela implantação de uma bateria de ciclones 
para a recuperação de finos e superfinos, 
na faixa de 14 a 400 mesh, reduzindo-se 
em 30% os rejeitas sólidos descartados pa­
ra o lago. No final de 86, conforme cálculos 
da empresa, a área assoreada do lago cor­
respondia a 210 ha (8,36), atingindo 311 ha 
(12,38%) em 1987 e 418 ha (16,63%), no fi­
nal do ano seguinte. 

Segundo dados estimados para 1989, a 
área assoreada do lago foi de 522 ha, o que 
representa 20,77% da área total, ficando 
315 ha (12,53%) expostos durante a vazan­
te anual (Figura 7 e Foto 4). 

FOTO 3: Vista aérea de parte do lago Batata, em que 
aparece, ao fundo, o assoreamento resultante do pro­
cesso anteriormente adotado pela MRN de lançamento 
do rejeito diretamente no lago (outubro 1987). 
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FIGURA 7 

PROCESSO DE ASSOREAMENTO NO LAGO BATATA 
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FOTO 4: Detalhe do assoreamento do lago Batata (setembro 1989). 

A solução para a degradação do lago Ba­
tata, portanto, tendo em vista as característi­
cas inertes do rejeito, vincula-se a uma alter­
nativa racional, a de despejo, na expectati­
va de que, uma vez cessado o lançamento, 
haverá formação de fitoplânctons e, como 
ele, o retorno da fauna do lago. 

k; Novas Técnicas de Deposição do 
Rejeito, Junto à Mina 

Para atender as exigências do DNPM (Diá­
rio Oficial da União, de 12/06/86, Ofício n.0 

204 do 5.0 Distrito), relativamente ao lago 
Batata, a MRN desenvolveu estudos conjunta­
mente com várias empresas de consultoria, 
como: Internacional de Engenharia S.A. 
- lESA -, Paulo Abib Engenharia S.A., Bech­
tel do Brasil Construções Ltda. e Bromwell 
& Carrier Inc. As pesquisas, que já estavam 
em andamento antes da publicação da exi­
gência, culminaram com a escolha do méto­
do Bromwell, utilizado para a deposição de 
rejeitas em usinas de fosfato, na Flórida (EUA). 

Este método consiste no confinamento 
do rejeito em tanques construídos na área 
da própria mina, onde sofrerá adensamento 

gradativo, como será visto em seguida (Figu­
ra 8). 

Inicialmente, a lama, a 7% de sólidos pro­
veniente da lavagem, é lançada em um reser­
vatório de rejeitas espessados, com área 
de 50 ha, 1 O m de profundidade e fundo pla­
no. O rejeito permanece neste tanque por 
um período de seis meses a um ano, ao fim 
do qual deve atingir uma concentração entre 
30 e 35% de sólidos. Simultaneamente, favo­
recida pela acidez da água e do solo, que 
facilita a floculação, haverá a formação de 
1 m de água limpa na superfície. Esta água 
será reaproveitada, no futuro, na lavagem 
do minério. 

A partir do adensamento previsto, os rejei­
tas são dragados e bombeados para diver­
sas células de espessamento definitivo, con­
tíguas ao reservatório, nas áreas já lavradas. 
Estas células são construídas com estéril 
do decapeamento apenas pelo alteamento, 
tendo conformação retangular de diques pe­
riféricos. 

O reservatório e as células, além dos as­
pectos já citados, têm as especificações cons­
tantes nas Tabelas 4 e 5. 

Os custos do projeto, detalhados na Tabe­
la 6, incluem a relocação da planta de lava-
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A Recuperação das Áreas Degradadas do 
Lago Batata 

Uma vez definido e aprovado o projeto 
de confinamento dos rejeites na área da mi­
na, a empresa voltou-se para a recuperação 
das áreas assoreadas e da qualidade da 
água do lago. 

Relativamente ao lago, propriamente dito, 
propôs-se projeto de pesquisa, visando a 
conhecerem-se as alterações sofridas e pre­
vendo-se planos de recuperação do que fos­
se possível. 

Foi estabelecido convênio com equipe 
de especialistas em limnologia da Universida­
de de São Carlos, São Paulo, com a finalida­
de de estudar os impactos ambientais causa­
dos pelo lançamento dos rejeites no lago e 
coordenar um monitoramento permanente, 
a partir de 1987. Desde então os pesquisado­
res vão a Porto Trombetas de três em três 
meses, o que corresponde à época da meta­
de da vazante, máximo da vazante, metade 
da cheia e máximo da cheia. 

O monitoramento, realizado durante três 
a quatro anos, comprovou que as alterações 
da qualidade da água relacionam-se mais 
com as cheias do que com o assoreamento. 

Para o estudo limnológico, semanalmen­
te coleta-se fltoplâncton, a 1 m do fundo do 
lago. Este material é enviado para São Car­
los, onde é feita a análise. Através do acom­
panhamento realizado, conforme Knowles, 
1989, chegou-se à conclusão de que as prin­
cipais alterações do ambiente lacustre são 
de natureza biológica e estética, não haven­
do modificações físicas. 

Os estudos e ensaios de campo realiza­
dos pela equipe permanente de meio ambien­
te da empresa, desde 1985, e posteriormen­
te enriquecidos com a participação da equi­
pe de limnologia da Universidade de São 
Carlos, apontaram para algumas conclusões 
relativas ao rejeito e seus impactos no lago. 

As informações, a seguir, constam do rela­
tório interno "A Reabilitação do Lago Batata 
e Igarapé Caranft', Knowles, 1989, Assessor 
do Meio Ambiente da MRN. 

Quanto ao Rejeito: 
. O valor nutricional é virtualmente zero. 
. Não migra do local de deposição, mes­

mo com as correntezas da enchente. 
. A secagem natural da superfície da la­

ma restabelece a floculação das partículas 
previamente em estado coloidal. 

. Apresenta compostos de alumínio que 
tendem a exaurir os teores de fosfatos na 
água sobrenadante. 
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. Está presente em três macroambientes: 
permanentemente aquático, anfíbio e terrestre. 

Quanto ao Ambiente Aquático: 
. O restabelecimento do equilíbrio das po­

pulações de fltoplâncton e zooplâncton so­
mente ocorrerá se houver uma camada de 
material (orgânico) isolando a lama do conta­
to direto com água 

. O retorno da vida bentônica somente 
ocorre com o restabelecimento de uma ca­
mada de material orgânico sobre os rejeites. 

. A ictiofauna somente voltará para o local 
após o restabelecimento da vegetação da 
orla (arbustos e árvores). 

. A vegetação aquática regional de águas 
rasas ou barrentas não se adapta à situação 
reinante nos lagos fundos de água clara (ca­
so do lago Batata). 

Quanto ao Ambiente Anfíbio e Terrestre: 
. A vegetação não tem condições de so­

breviver enquanto a lama estiver em estado 
líquido. 

. A enchente sazonal é de fundamental im­
portância para o transporte e deposição de 
material orgânico e sementes na superfície 
da lama. 

. A disponibilidade de plantas nativas pa­
ra o ambiente anfíbio é muito grande, com 
fácil propagação espontânea, desde que exis­
tam nutrientes no substrato. 

. Há diversas macrófitas, árvores e arbus­
tos nativos que colonizam espontaneamen­
te a lama com superfície seca, mesmo sem 
adubação. 

. A aplicação de nutrientes (adubo artifi­
cial orgânico) permite o aparecimento espon­
tâneo de vegetação bastante diversificada 

. A revegetação do ambiente terrestre (a­
pós a secagem permanente da superfície 
da lama) é fácil com gramíneas e arbustos, 
desde que haja uma aplicação de nutrientes. 

Vale observar que as modificações bioló­
gicas dizem respeito à vida bentônica de po­
pulação fitoplâncton/zooplâncton, limitadas 
às imediações dos depósitos de lama. Há 
também morte da vegetação por asfixia das 
raízes nos locais de deposição. Não ocorre, 
no entanto, mortandade de peixes no lago 
e a água continua potável. 

Com base nos resultados das pesquisas 
e dos ensaios realizados, a empresa deu iní­
cio aos trabalhos de recuperação efetiva do 
lago. 

Na primeira área assoreada do igarapé 
Caranã, junto às bombas, fez-se a revegeta-



RBG 65 

ção com diversos tipos de árvores e capins, 
cujos gastos alcançaram US$ 20 000,00, 
igualmente, fez-se a hidrossemeadura com 
capim braquiária, setária e jaraguá, no cruza­
mento do igarapé Caranã com a linha de 
transmissão. Nesta área, no primeiro ano 
de recuperação, foram introduzidas somen-

te espécies nativas, sem se utilizarem os ca­
pins anfíbios. 

No segundo ano, partiu-se para a revege­
tação de diversos pontos assoreados, intro­
duzindo-se várias espécies de capins, herbá­
ceas e árvores, conforme mostra a Tabela 7. 

TABELA 7 
PLANTAS USADAS NA REVEGETAÇÃO DO LAGO BATATA 

NOME VULGAR 

Herbáceas 

Aguapé 
Aninga 
Arroz 
Arroz-bravo 
Capim braquiária 
Capim carana 
Capim-colônia 
Capim-jaraguá 
Capim-membeca 
Capim-muri 
Capim-muri-grande 
Capim-naval hão 
Capim-piripiri 
Capim setária 
Capim taboca I 
Capim taboca 11 
Capim taboca branca 
Malícia-de-boi 
Malvinha 
Mureru 
Mureru-rabo-de-peixe-boi 
Sororoca 
Tabaco-de-jacaré 
Vitória-régia 

Árvores (frutíferas) 

Bacuri 
Capitari 
Caraiperana-da-várzea 
Cuiarana-da-várzea 
Cuinha 
Envira 
Erva-de-rato 
ltaubarana 
Jauari 
Muiratinga 
Pírur 
Seringa-da-várzea 
Taquari-grande-da-várzea 
Termi nália-da-várzea 

NOME CIENlÍ FICO 

Nymphaea sp. 
Dieffenbachia sp. 
Oryza sativa 
Oryza perennis 
Brachiaria decumbens 
Echynochloa pdystachya 
Brachiaria mutica 
Hyparrhenia rufa 
Paspalum sp. 
Paspalum repens 
Paspalum sp. 
Sderia sp. 
Scirpus sp. 
Setaria kazungula 
Panicum sp. 
Panicum sp. 
Panicum sp. 
Aeschynomene sp. 
Malva sp. 
Eichhornia sp. 
Eichhornia sp. 
Ravenala sp. 
Polygonum sp. 
Victoria amazonicum 

Platonia insignis 
Tabebuia barbata 
Ucania sp. 
Eschweilera coriacea 
Escheweilera (Jugastrum) coriacea 
Guatteria sp. 
Psychotria sp. 
Acosmium nitens 
Astrocarium jaury 
Olmedioperebea sp. 
Duroia genipoides 
Hevea spruceana 
Mabea sp. 
Terminalia sp. 

FAMÍLIA 

Nymphaeaceae 
Araceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Cyperaceae 
Cyperaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Poaceae 
Mimosaceae 
Malvaceae 
Pontederiaceae 
Pontederiaceae 
Musaceae 
Polygonaceae 
Nymphaeaceae 

Guttiferae 
Bignoniaceae 
Chrysobalanaceae 
Lecythidaceae 
Lecythidaceae 
Anonaceae 
Rubiaceae 
Caesalpiniaceae 
Palmae (Arecaceae) 
Moraceae 
Rubiaceae 
Euphorbiaceae 
Euphorbiaceae 
Combretaceae 
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Foram feitas, ainda, experiências com subs­
tratos orgânicos no meio anfíbio e aquático, 
a fim de evitar o contato direto da lama com 
a água; testou-se, também, o plantio de ma­
crófitas da região no meio anfíbio, sem e com 
adubação artificial. 

A partir das medidas adotadas foi possí­
vel obterem-se alguns resultados, como a re­
vegetação definitiva de 926 300 m2, corres­
pondentes ao vale do igarapé Caranã, em 
terra firme. 

Através de observação de campo, feita 
em agosto de 1989, constatou-se que, num 
dos pontos do igarapé Caranã, existe um 
córrego com, aproximadamente, 1 m de lar­
gura, onde se nota a presença de pequenos 
peixes e microrganismos avermelhados (al­
gas) que absorvem ferro para formar sua es­
trutura Tal observação comprova que as 
medidas reparadoras estão surtindo efeito 
nas áreas assoreadas. 

Para o lago, tendo em vista a suspensão 
do lançamento do rejeito, a partir de novem­
bro de 89, a MRN elaborou um plano de re­
cuperação paisagística e biológica, cujo cro­
nograma leva em conta a situação do macro­
ambiente após o despejo e a sazonalidade 
do regime amazônico. 

Segundo o cronograma, em 1990 a empre­
sa pretende dar continuidade aos ensaios 
de campo, enquanto espera a consolidação 
natural da superfície da lama No ano seguin­
te, serão empregados substratos seleciona­
dos e também dar-se-á início ao plantio das 
macrófitas anfíbias, com prosseguimento 
em 1992. Em 1994, aplicar-se-á o substrato 
sobre a lama no ambiente aquático e será 
feita a complementação da recomposição 
da paisagem da orla que foi modificada 

Com a paralisação do lançamento dos re­
jeites no lago Batata, a partir das medidas 
propostas, avalia-se que, num prazo de dez 
anos, a cadeia biológica original esteja resta­
belecida completamente, eliminando-se total­
mente os aspectos negativos. 

Recuperação das Áreas Mineradas 

Características Gerais da Floresta Nativa dos 
Platôs Bauxísticos 

Como já foi salientado anteriormente, no 
item Morfologia da Mineração, a floresta tro­
pical heterogênea dos platôs assenta-se so­
bre tênue camada de latossolo amarelo dis­
trófico, ácido, de baixa fertilidade, variando 

de O a 50 em de espessura. A média de altu­
ra das árvores dominantes é de cerca de 
30 m, podendo atingir a 45 m. Quanto ao 
diâmetro, embora algumas espécies regis­
trem 2 m na base (piquiá, castanheira e an­
gelim-pedra}, a média não excede 1 m. 

Em função da diversidade e do porte das 
árvores, o volume bruto de seus troncos cor­
responde a 200 m3/ha (150 espécies}, dos 
quais são aproveitados 25 m3 no máximo (30 
espécies}, para fins energéticos e industriais. 

A madeira excedente é queimada, não 
sendo aproveitada economicamente. Caso 
a mineração se interessasse em comerciali­
zá-la, pagaria imposto sobre esta atividade, 
o que não seria vantajoso para a empresa. 

É inevitável a derrubada dessa floresta pa­
ra a realização da obra (Foto 5). Contudo, 
mesmo antes da exigência legal da recupera­
ção de áreas mineradas a céu aberto, a MRN 
já se preocupava com a questão, tendo que 
superar alguns obstáculos até alcançar êxi­
to nas experiências de revegetação, feitas 
com espécies predominantemente nativas. 

Mediçfas Adotadas na Recuperação 
das Areas Lavradas 

Reposição do Solo Vegetal e Escarificação 

A recuperação das áreas mineradas tem 
início na fase do decapeamento, realizada 
nos meses secos Qunho/novembro}. Duran­
te este processo, a camada de solo orgâni­
co (top soi~, de 20 em de espessura, em 
média é retirada e estocada por um perío­
do de cerca de 12 meses. 

Estudos realizados na Austrália indicam 
que quanto mais rápido for a deposição do 
solo vegetal retirado, melhores serão os re­
sultados obtidos, relativamente à fertilidade 
e estrutura do solo. O top soil deve ser em­
pilhado em grandes quantidades, para que 
as sementes e os microrganismos existentes 
permaneçam em dormência pela ausência 
de luz. 

Assim, o tempo máximo de estocagem 
do solo vegetal está sendo reduzido para 
18 meses, pretendendo-se com isso evitar 
a destruição das sementes ou sua germina­
ção precoce. 

A preparação do terreno para o plantio é 
feita em função do tipo de equipamento que 
nele opera. Desta forma, nos locais onde tra­
balham as draglines, as pilhas de rejeito são 
niveladas por tratores, decompondo-se a to-



RBG 67 

FOTO 5: Desmatamento de área a ser minerada Nesta ocasião, retira-se o solo orgânico e deixa-o amontoado pa­
ra ser utilizado no processo de recuperação de área minerada, antes do plantio (outubro 1987). 

pografia original dos platôs. Terminado es­
se aplainamento, a camada humosa é remo­
vida do estoque e espalhada sobre o estéril, 
formando um perfil de aproximadamente 20 em 
de espessura. Inicia-se, então, a desagrega­
ção e o revolvimento do solo reposto, escari­
ficando-o a uma profundidade média de 90 
em, com 1 m de espaçamento. Este procedi­
mento é fundamental para melhorar a perme­
abilidade superficial e produzir condições fa­
voráveis ao armazenamento de água Quan­
to mais profunda for a escarificação, mais 
eficiente será o resultado. Atualmente, esta 
profundidade está limitada pelas dimensões 
dos equipamentos utilizados. 

Já nas bordas do platô, onde a relação 
estériVminério é baixa, a retirada e o descar­
te do estéril são feitos horizontalmente, utili­
zando-se os motoscrapers. Não há, portan­
to, necessidade de nivelamento do terreno. 
Este mesmo equipamento faz a transposição 
do solo vegetal, espalhando-o sobre o terre­
no. Após esta etapa procede-se a escarifica­
ção já descrita 

Nesta área de operação dos motoscra­
pers, a compactação do solo é bastante sig­
nificativa, merecendo maiores estudos para 
sua recuperação, principalmente em se tra­
tando da periferia dos platôs. 

Seleção de Espécies e Procedimentos 
Relativos ao Reflorestamento 

O projeto de levantamento de espécies 
vegetais do Trombetas iniciou-se na mina, 
em 1977, com o Dr. Oliver Henry Knowles, 
estendendo-se, posteriormente, a outros pla­
tôs e fora deles. 

No período de preparo das áreas lavra­
das, a MRN realiza, simultaneamente, os tra­
balhos de pesquisa de espécies e coleta 
de sementes. O grupo de coleta de espécies 
é constituído por um técnico botânico e qua­
tro trabalhadores braçais. 

As sementes, coletadas ao longo do ano 
(sempre que possível), são conduzidas ao 
viveiro onde são submetidas à seleção e ao 
preparo para a germinação. Em seguida, são 
colocadas em sacos plásticos, com terra ri­
ca em nutrientes orgânicos. No viveiro, estas 
sementes recebem todos os cuidados relati­
vos à luminosidade, temperatura e suprimen­
to de água, visando a garantir seu desenvol­
vimento. 

Neste centro, existem mais de 4 000 mu­
das de plantas regionais e exóticas utilizadas 
no reflorestamento e na urbanização da vila. 
As espécies nativas, entre outras, são: taxi-



-do-campo (Sclerolobium sp.), Castanha-do­
brasil (Berthol/etia excelsa), fava-arara-tucu­
pi (Parkia multijuga), lacre (Vismia cayennen­
sis), murici-da-mata (Byrsonima spicata), jato­
bá (Hymenaea courbari~. piquiá (Caryocar 
vil/osum). 

As espécies exóticas, que não devem ul­
trapassar a 30% do total plantado, são as 
seguintes: Acácia mangium, Euca/yptus citrio­
dora, Eucalyptus toralliana, Eucalyptus 
monhylla e outras. 

O tempo de permanência das mudas nos 
viveiros varia segundo a espécie. Em média, 
após 70 djas, elas já estão prontas para o 
replantio. E necessário respeitar -se a época 
certa do transplante, para que as raízes con­
finadas em sacos plásticos não cresçam 
em forma de novelos, o que compromete 
seu desenvolvimento posterior. 

Geralmente, o transplante do viveiro para 
a área a ser recuperada acontece no final 
de janeiro, depois das primeiras chuvas, es­
tendendo-se até a metade do mês de maio. 

Devem ser tomadas algumas precauções 
rotineiras para reduzir -se a perda das mudas. 
Tais medidas importam em: preparar o terre­
no com nutrientes; escarificar o solo o mais 
profundo possível; fazer o transplante no pe­
ríodo chuvoso; retirar as mudas dos invólu-

RBG 

eras sem traumatizá-las; evitar o ressecamen­
to das folhas durante o transporte, protegen­
do-as do vento. 

O método de plantio nas áreas mineradas 
baseia-se na abertura manual de covas, on­
de é adicionado o fertilizante N PK, e, em se­
guida, colocam-se as mudas já retiradas dos 
sacos. 

A escolha das espécies obedece a crité­
rios qualitativos e quantitativos, quais sejam: 
priorizar as espécies pioneiras com cresci­
mento rápido e vida curta (entre 5 e 8 anos), 
que sombrearão as demais (600k do totaO; 
manter o percentual das exóticas no máxi­
mo de 30%; fixar o nitrogênio no solo atra­
vés do plantio de leguminosas; introduzir fru­
tíferas para atrair a fauna, facilitando o inter­
câmbio de sementes entre a floresta nativa 
e a área reabilitada; eliminar cipós e formi­
gas nas áreas onde o índice de sobrevivên­
cia das mudas seja inferior a 80%, proceden­
do ao replantio dos indivíduos danificados. 

São plantadas, em média, 2 500 mudas/ha, 
no mínimo com 60 espécies diferentes, man­
tendo-se um espaçamento de 2 m x 2 m (Fo­
to 6). Esta tarefa é realizada por quatro traba­
lhadores, já mencionados, e cada um deles 
planta, diariamente, 150 mudas, perfazendo 
o total de 1 ha reflorestado por dia. 

FOTO 6: Área reflorestada em 1981, vista seis anos depois (outubro 1987). 
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A equipe da MRN envolvida no processo 
de recuperação das áreas mineradas é for­
mada por dois engenheiros agrônomos, de 
Minas Gerais, um supervisor com treinamen­
to em indústria madeireira, de Santarém, 
um técnico botânico, de Manaus, um técni­
co agrícola, de Santarém, e 18 trabalhadores 
não-qualificados (mateiro, operador de mo­
tosserra, viveirista, braçal e assistente de me­
teorologista), procedentes da área próxima 

Em Porto Trombetas existe, ainda, um or­
quidário em que se cultivam plantas da re­
gião e um herbário, onde são catalogadas. 

Principais Dificuldades Encontradas para 
a ReabDitação das Áreas Mineradas 

A retirada da floresta, o revolvimento das 
camadas e a movimentação de equipamen­
to de grande porte são os principais respon­
sáveis pela alteração da estrutura e da com­
posição do solo. 

A modificação do perfil do solo, resultan­
te da mistura dos horizontes originais, reduz 
consideravelmente sua capacidade de reten­
ção de água, prejudicando o crescimento 
da vegetação, principalmente nos meses de 
junho a novembro (época seca). 

Com a retirada da floresta, o solo desnu­
do fica exposto à radiação intensa e a chu­
vas pesadas, facilitando o carreamento de 
material orgânico. A microfauna inexiste, ha­
vendo ainda a perda de grande parte das 
sementes que, normalmente, são encontra­
das na camada superficial da floresta nativa. 

Sem a floresta, a fauna se ausenta, redu­
zindo-se com isso, a possibilidade de disse­
minação de sementes pelos animais. 

Aliado a todo esse processo de empobre­
cimento, a operação de máquinas pesadas 
(motoscrapers) cria um obstáculo crucial ao 
desenvolvimento da vegetação, ao provocar 
a compactação violenta do solo, dificultan­
do a penetração do raizame. 

As Experiências com Reflorestamento e os 
Resultados Obtidos 

As primeiras tentativas de reflorestamen­
to, em 1979, não lograram êxito, pois, na oca­
Sião, ainda não se repunha o solo estocado. 
A partir de 82, teve início a reposição do top 
soil, produzindo-se melhores resultados de 
crescimento da vegetação nas áreas minera­
das. 

Desde então, a empresa tem desenvolvi­
do várias experiências nas áreas recupera-
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das, no que se refere às espécies cultivadas 
e às técnicas adotadas. 

Entre as espécies que apresentaram bons 
resultados, destacam-se o Eucalyptus sp., a 
Acácia mangium (exóticas) e o Sclerolobium 
sp., Taxi-do-campo (nativo), entre outras. 
No caso do Euca/yptus sp., inicialmente sua 
função é servir de poleiro para a fauna, de­
vendo ser utilizado, posteriormente, na seca­
gem do minério (termelétrica). Em uma das 
áreas foram plantadas várias espécies de 
Eucaliptus, formando linhas alternadas (ex.: 
ABCD, ABCD, .... ). Esta composição também 
vem apresentando bons resultados (Foto 7). 

Quanto à Acácia mangium, foram realiza­
dos vários testes, sendo que, num deles, plan­
tou-se acácia juntamente com o eucalipto. 
Espera-se que a produção de acácia supe­
re 60 mil ha anuais, alcançando, no final de 
cinco anos, uma área de 300 mil ha. Ao que 
tudo indica, segundo os técnicos da empre­
sa, será possível fazer a plantação de espé­
cies exóticas, com fins comerciais, sem preju­
dicar o desenvolvimento da futura floresta. 

O taxi-do-campo, por sua vez, possui ex­
celentes propriedades para a produção de 
carvão, além de ser, dentre as espécies nati­
vas, a que apresenta o crescimento mais rá­
pido. Com cinco anos, chega a alcançar en­
tre 16 e 17 m de altura, atingindo cerca de 
25 m na idade adulta (15 anos). 

Algumas das experiências realizadas não 
foram bem-sucedidas, como o plantio do ce­
dro (Cedrela odorata) e do mogno (Swietenia 
macrophy/la), em 1983. As pragas destruíram 
as mudas. Futuramente, serão utilizados defen­
sivos agrícolas para combater as formigas 
saúvas. 

Fez-se também a tentativa de plantar pe­
quenos grupos de nove espécies distintas, 
concentradas num mesmo local (Sistema 
ANDERSON). Este sistema não obteve su­
cesso, dado que algumas árvores, como o 
caqui e o ébano, cresceram, e outras não. 

Em algumas áreas, principalmente naque­
las onde operam o motoscrapers, surgiram 
problemas quanto ao desenvolvimento do 
raizame, devido sobretudo à compactação 
do solo. Para estudar e solucionar esta e ou­
tras questões, a MRN firmou contrato com 
técnico do Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia - INPA -, objetivando aprofun­
dar as pesquisas e monitorar as áreas reflo­
restadas. 

A MRN, através do seu Programa de Recu­
peração Ambiental, vem conseguindo atingir 
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FOTO 7: No plantio de recuperação de áreas mineradas utUizam-se, também, árvores exóticas, como o eucalipto 
(outubro 1987). 

algumas das metas estabelecidas para a re­
cuperação da ârea da lavra 

O cronograma geral de lavra e refloresta­
mento (Tabela 8) mostra os resultados alcan­
çados, desde a sua implantação em 1979, 
até 1988, bem como a previsão para os 
anos de 1989 e 1993. 

Com relação aos resultados obtidos, até 
1988 foram reflorestados 387 ha na área da 
mina, ou seja, 53,8% do total desmatado pa­
ra a lavra. 

Apesar de as experiências serem relativa­
mente recentes e inusitadas, em termos de 
reflorestamento em área de mineração na 
Amazônia, até o momento as pesquisas fa­
zem prever o êxito das experiências, princi­
palmente com as espécies nativas. 

Nos locais onde foram feitos os primeiros 
reflorestamentos, as árvores atingiram a 6,5 m 
de altura (em aproximadamente quatro anos), 
sendo observada também a presença de hu­
mo em formação, microrganismos e fauna 
(aves e herbívoros). A reposição do solo ve­
getal contribui com cerca de 400k da vegeta­
ção, através da regeneração natural propicia­
da pela germinação das sementes em dor­
mência 

De janeiro de 1980 a junho de 1985, foram 
gastos anualmente, com o reflorestamento, 

respectivamente: 0,74%; 0,43%; 0,77%; 1,08% 
e 1, 18%, do custo de produção por tonela­
da de produto acabado. Segundo Pereira e 
Knowles, 1985, este custo é irrisório, se com­
parado com o custo unitário de produção, 
o que toma o reflorestamento perfeitamente 
exeqüível também do ponto de vista econô­
mico. 

Pelas experiências e trabalhos já realiza­
dos e de acordo com o cronograma citado, 
a empresa espera atingir o auge do reflores­
tamento em 250 anos, com a previsão de 
que nos primeiros 40/50 anos já tenha ocor­
rido a recomposição suficiente do ecossiste­
ma, para abrigar grande parte da fauna e 
30% da flora. 

Medidas Ambientais de Caráter 
Geral Adotadas pela Empresa 

Como meio de controlar os problemas am­
bientais existentes, o Plano-Diretor abrange, 
ainda, outros aspectos. 

A fim de manter a vegetação e evitar a ero­
são por deslizamentos, e voçorocamentos 
nas encostas, está sendo deixada sem mine­
rar uma faixa de 5 m junto às bordas do pla­
tô. Nas áreas onde são encontradas gran-
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TABELAS 
CRONOGRAMA GERAL DE LAVRA E REFLORESTAMENTO 

PRODUÇÃO ANUAL (ha) PRODUÇÃO ACUMULADA (ha) 

ANO 
Lavrada Reflorestada Lavrada (L) Reflorestada (R) R/L(%) 

Prevista 

1979 ........ .. 
1980 ........ .. 
1981 ........ .. 
1982 ........ .. 
1983 ........ .. 
1984 ........ .. 
1985 ........ .. 
1986 ........ .. 
1987 ........ .. 
1988 ........ .. 

32 
75 
66 
50 
74 
97 
72 
65 
89 
99 

1 
18 
51 
16 
40 
19 

110 
61 
29 
42 

32 
107 
173 
223 
297 
394 
466 
531 
620 
719 

1 
19 
70 
86 

126 
145 
255 
316 
345 
387 

3,1 
17,8 
40,5 
38,6 
42,4 
36,8 
54,7 
59,5 
55,6 
53,8 

Realizada 

1989 ........ .. 
1990 ........ .. 
1991 ........ .. 
1992 ........ .. 
1993 ........ .. 

117 
133 
133 
137 
122 

9 
14 
12 
5 
5 

FONTE - Mineração Rio do Norte - MRN. 

836 
969 

1 102 
1 239 
1 361 

396 
410 
422 
427 
432 

47,4 
42,3 
38,3 
34,5 
31,7 

NOTA- Excluídas as áreas hidrossemeadas, aguardando o plantio de árvores. 

des voçorocas, procura-se enterrar dormen­
tes, com a finalidade de impedir seu agrava­
mento (Foto 8). 

A poluição do ar provocada pela emissão 
de poeira e de gases produzidos na mina e 
na unidade de secagem, é combatida, res­
pectivamente, pela rega contínua das praças 
e estradas de acesso, e por um lavador de 
gases para limpeza de ar, que reduzem a 
emissão de partículas a níveis bem inferiores 
aos especificados pela legislação em vigor. 

Desenvolvem-se programas que envolvem 
a redução de ruídos na vila residencial e 
área industrial. 

Além disto, a parte orgânica das 1 700 to­
neladas de lixo coletados, por mês, no nú­
cleo urbano industrial, é usada na fabricação 
de adubo, sendo o restante destinado ao ater­
ro sanitário, situado no Km 5 da estrada pa­
ra a mina. 

O controle periódico do esgoto domésti­
co é efetuado pelo setor de saneamento. O 
tratamento, após o esgoto ser lançado na re­
de, consiste, basicamente, de decantação, 
fermentação e depuração. Depois desta úfti-

ma fase, o efluente, já tratado, é despejado 
no rio Trombetas, a jusante da vila. 

A MRN pleiteia, junto ao IBAMA, a transfor­
mação de uma área de aproximadamente 
430 mil hectares, denominada Saracá-Jama­
ri em Reserva Florestal. 

O objetivo desse pedido, por parte da em­
presa, é a fiscalização da área, fora dos seus 
domínios, a fim de conter a grande ameaça 
de devastação, seja pela extração clandesti­
na de madeira, por terceiros, pela invasão 
de posseiros, que utilizam os acessos de rio, 
lago, igarapés e estradas ou simplesmente, 
pela caça e pesca depredatórias. E importan­
te ressaltar que a MRN arcaria com despe­
sas de fiscalização. 

A MRN desenvolve, ainda, o Programa 
de Educação Ambiental, que atinge, de for­
ma direta, tanto crianças como adultos. Pa­
ra manter viva a mentalidade preservacionis­
ta, são apresentados a toda a comunidade 
de Porto Trombetas, em circuito interno de 
televisão, filmes sobre proteção ambiental, 
produzidos pela própria empresa. Além dis­
so, foi criada a Comissão Interna de Meio 
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FOTO 8: Até 1987, a lavra alcançava a borda do platô, dando origem à formação de voçoroca no rebordo sul do 

platô Saracá IV (setembro 1989). 

Ambiente - CIMA -, que atua na fiScalização 
e educação ambiental através de diversas 
subcomissões, formadas por funcionários 
dos mais diversos setores, ligados à comuni­
dade e à escola, e que promove eventos co­
memorativos, passeios ecológicos, etc. Es-

se trabalho de conscientização está inseri­
do num vasto programa sobre meio ambien­
te administrado pela Escola e pela apostila 
Cinco Minutos do Meio Ambiente, que atua 
como instrumento de divulgação do projeto 
ambiental da empresa. 

Sfntese dos Problemas Ambientais 
TABELA9 

INDICADORES DE MAGNilUDE E MEDIDAS MmGADORAS DE ACORDO 
COM O PLANO DIRETOR AMBIENTAL, POR ÁREA AFETADA, 

SEGUNDO OS PROBLEMAS AMBIENTAIS 
(continua) 

PROBLEMAS 

AMBIENTAIS 

INDICADORES DE 

MAGNITUDE 

MEDIDAS 

MITlGADORAS 

REALIZADA 

(%) 

Erosão, voçorocamento e 

assoreamento em diversos 

locais 

NÚCLEO URBANO INDUSTRIAL 

1 00 ha degradados Hidrossemeadura, drena­

+ 1 00 000 f'ri3 erodidos gem e controle da erosão 

20 
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TABELA9 
INDICADORES DE MAGNmJDE E .MEDIDAS MmGADORAS DE ACORDO 

COM O PLANO DIRETOR AMBIENTAL, POR ÁREA AFETADA, 
SEGUNDO OS PROBLEMAS AMBIENTAIS 
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(continua) 

PROBLEMAS 
AMBIENTAIS 

INDICADORES DE 
MAGNITUDE 

MEDIDAS 
MITIGADORAS 

REALIZADA 
(%) 

Degradação paisagística 
de Porto Trombetas 

Sucata, lixo industrial e res!-
duos na área industrial 

Despejo de óleo nas afiei-
nas e canteiros 

Esgoto doméstico e fossas 
sanitárias 

Degradação do rio Tromba-
tas com lama, lixo e óleo 

Emissão de poeira e gases 
na área industrial 

Emissão de ruídos na área 
industrial e na vila 

Treinamento da brigada 
de incêndio 

Poeira e gases no ar sobre 
o núcleo urbano industrial 

Coleta de lixo doméstico e 
urbano e manutenção das 
áreas verdes comunitárias 

Despejo no lago Bata­
ta dos rejeites da lava­
gem da bauxita 

Despejo no igarapé 
Caranã dos rejeitas 
da lavagem da bauxita 

Despejo no igarapé 
da Agua Fria dos re­
jeitas de lavagem da 
bauxita 

NÚCLEO URBANO INDUSTRIAL 

200 ha desmatados e ras- Projeto paisagístico 
pados 

5 ha cobertos por depósi- Regulamentar a disposição 
tos às margens do igara- de res!duos 
pé Água Fria 

Caixas de separação de 
óleo 

78 fossas e dois tanques Ampliação da rede e trata-
inhoff - 7 500 habitantes manto do esgoto 

500 m de extensão Coleta da lama; regulamen-
tar a disposição 

Poeira na área industrial e Tratamento dos gases e 
na área administrativa coifa nas correias 

50-60 decibéis a 300m, Tratamento acústico das 
40-50 decibéis a 900 m fontes, regulamentos 

Fumaça negra, óleo despe- Transferir treinamento pa-
jado no chão ra novo local 

Modificações na quantida- Estações de monitoramen-
de fi'sico-qufmica do ar to permanente do ar 

800 t/mês de lixo domésti- Coleta e aterro do lixo 
co - 900 t/mês de lixo orgâ- Regulamentos 
nico urbano 

ARR~DORES DA VILA E LAGO BATATA 

16 500 000 t acumula­
das sobre 315 ha 

96 ha assoreados 

5 ha assoreados 

Transferência da lava­
gem para a mina Sara­
cá 

Hidrossemeadura e 
incentivo à regenera­
ção natural 

Coleta integrada dos 
afluentes para nova 
barragem 

65 

o 

5 

25 

10 

50 

o 

10 

o 

95 

50 

90 

15 
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TABELA9 
INDICADORES DE MAGNmJDE E MEDIDAS MmGADORAS DE ACORDO 

COM O PLANO DIRETOR AMBIENTAL, POR ÁREA AFETADA, 
SEGUNDO OS PROBLEMAS AMBIENTAIS 
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(continua) 

PROBLEMAS 
AMBIENTAIS 

INDICADORES DE 
MAGNITUDE 

MEDIDAS 
MITIGADORAS 

REALIZADA 
(%) 

ARREDORES DA VILA E LAGO BATATA 

Despejo no igarapé Fundão 3 ha assoreados Transferência do despejo 5 
dos rejeitas de lavagem para nova barragem 
da bauxita 

Degradação da qualidade Modificações na qualidade Monitoramento ecológico, 55 
das águas do lago Batata biológica, física e química programa 1988-89 
provocada pelos rejeitos 

Desaparecimento da ve- 200 ha afetados Recomposição da paisa- 10 
getação nativa das mar- gem, ensaios preliminares, 
gens do lago Batata, provo- 1988-90 
cado pelos rejeitos 

Assoreamento do lago na 3 ha degradadas Drenagem e/ou aterro e re- o 
área residencial com lama cuperação paisagística 
e areia 

ESTRADA RODOFERROVIÁRIA 

Voçorocamento em vários 60 ha- 105 000 m3 erodidos Drenagem e hidrossemea- 32 
trechos dura 

Desertificação das caixas 140 ha afetados Drenagem e regeneração 20 
de empréstimos, Km 0-31 induzida 

Degradação dos morrotes 170 ha desmatados e Drenagem e reflorestamen- o 
Assad e Calaf 20 000 m3 erodidos to I regeneração natural 

Desertificação do areal no 35 ha afetados Disciplinar a lavra e revege- 5 
Km-5 ta r 

Desertificação do areal no 25 ha afetados Aterrar e revegetar o 
Km7 

Erosão e queda de taludes, 15 ha expostos Drenagem, hidrossemeadu- 100 
cortes e aterros 3,5 ha críticos ra e revegetação induzida 

Emissão de poeira na estra- Visibilidade reduzida, poei- Aspersão de água e even- o 
da durante a época seca ra sobre a vegetação tual asfaltamento 

Escoamento de lama da ro- 20 000 m3 de lama deposi- Asfaltamento, minibarragens o 
dovia para os cursos de tada, com 23 igarapés asso- para sedimentação 
água durante as chuvas reados 

Poço de óleo queimado 2 000 m3 de óleo e outros Retirar óleo e/ou aterrar e 10 
no areal Km 7 detritos revegetar 
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TABELA9 
INDICADORES DE MAGNiltiDE E MEDIDAS MmGADORAS DE ACORDO 

COM O PLANO DIRETOR AMBIENTAL, POR ÁREA AFETADA, 
SEGUNDO OS PROBLEMAS AMBIENTAIS 
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(conclusão) 

PROBLEMAS INDICADORES DE MEDIDAS REALIZADA 
AMBIENTAIS 

Empoçamento das águas 
pluviais nas áreas lavradas 
de Saracá 

Deslizamento e voçoroca-
mente nas encostas do pia-
tô lavrado 

Assoreamento dos igara­
pés Saracazinho e Saracá 
no pé da serra Saracá 

Despejo de óleo nas bor­
das do platô 

Sucata e lixo industrial 

Desmatamento e solo nu 
causados pela lavra 

Fossas sanitárias dos aloja­
mentos e escritórios 

Extração clandestina de 
madeira por terceiros 

Invasão de posseiros utili­
zando os acessos de rios, 
lagos, igarapés e estradas 

Caça e pesca descontrola­
das 

Aquisição e utilização des­
controlada de agrotóxicos 
e produtos qumicos perigo­
sos 

Retirada descontrolada de 
plantas silvestres, folhas 
de palmeira e varas 

MAGNITUDE 

MINASARACÁ 

750 ha lavrados, pluviosida-
de média de 
2 500-2 800 mmtano, enxur-
rada 160 mm/hora 

50 voçorocas maiores 
100 000 m3 erodidos 

1 o 000 ma de argila deposi­
tados, gerando água turva 

10 ma de óleo 
despejado/ano 

2 000 t abandonadas 

100 ha/ano sem vegetação 

30 ma de esgotos I dia com 
coliformes 

MITlGADORAS 

Moldagem paisagrstica e 
drenagem 

Drenagem e hidrossemea-
dura, regulamentar a lavra 

Drenagem e hidrossemea­
dura na borda do platô 

Caixas separadoras de óleo 

Retirar e vender a sucata, 
enterrar o lixo 

Reflorestamento, Progra­
ma 1988-93 

Tratamento do esgoto 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DA MINERAÇÃO 

Dezenas de km de acessos 
abertos para transportar to­
ras de madeira 

400 ha do lago Batata, di­
versos igarapés e a estra­
da Terra Santa 

Desaparecimento da fauna 

2Vano 

Degradação flonstica e ffsi­
ca dos ecossistemas 

Criar uma reserva florestal 
do IBAMA na região 

Criar reserva florestal do 
IBAMA na região 

Regulamentos e fiscalização 

Regulamentos e fiscalização 

Regulamentos e fiscalização 

(%) 

o 

60 

o 

o 

20 

15 

10 

10 

10 

20 

o 

o 
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CONSEQÜ~NCIAS REGIONAIS 
DA MINERAÇÃO 

Evolução da Região do Rio Trombetas 

A margem esquerda do Médio Vale do 
Amazonas, especialmente o Município de 
Oriximiná, antes da implantação da MRN, vi­
via das atividades primárias, notadamente, 
a coleta de castanha-do-brasil. 

Em 1970, praticamente dez anos antes 
da chegada da MRN, o Município de Oriximi­
ná tinha a população de 19 056 habitantes 
e densidade demográfica de o, 17 hab./km2, 

com 20% da população em atividade econô­
mica, sendo que a maioria (3 922 pessoas) 
vivia das atividades primárias; enquanto ape­
nas 4,38% (469 pessoas) se dedicavam ao 
setor secundário (beneficiamento da casta­
nha-do-brasil, etc.) e 8,72% (933 pessoas) 
se ocupavam no terciário. 

Já em 1980, a população passou para 
29 692 habitantes e a densidade demográfi­
ca para 0,27 hab./km2• 29% da população 
participavam da economia ativa (8 500 pesso­
as), sendo que a maioria (4 906 pessoas) 
continuava nas atividades primárias; 1 395 
pessoas (17%) se dedicavam ao setor secun­
dário enquanto 1 839 pessoas (23%) estavam 
no setor terciário. 

O setor industrial, inexpressivo até 1970, 
registrava significativo aumento. Entre 1975 
e 1980, o pessoal ocupado passa de 1 07 
para 1 51 o pessoas, das quais 1 409 eram 
empregadas em Porto Trombetas, dedican­
do-se, em grande parte, à lavra e ao benefi­
ciamento da bauxita O valor da receita pas­
sou de Cr$ 2 225 000,00, em 1975, para 
Cr$ 3 708 842 000,00, em 1980, com cresci­
mento real (exduída a inflação) de 19 099,88%2• 

Verifica-se, assim, que a presença da minera­
ção, em Porto Trombetas, contribui com vul­
toso volume de capital, cujo valor represen­
tou 78,08% da receita, em 1980. 

A instalação da MRN significou, também, 
aumento de mão-de-obra no setor secundá­
rio, embora de grande instabilidade por tra­
tar-se de área remota e inicialmente oferecen­
do, como principal atrativo, apenas a garan­
tia de emprego no curto período da constru-

2 AgradecemOB ao 0". Benl Papelbaum, da FundaçAo Getúlio Vargas, o 
cálculo referente 110 crescimento real, no perlodo 1975/1980. 
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ção das instalações. A rotatividade, no entan­
to, tem-se reduzido: cai do nível de 21 %, 
em 1986, para 7,45%, em setembro de 1988. 

Em entrevista realizada pelos autores, no 
barco Manoe/ito, em viagem de Porto Trom­
betas para Oriximinâ (agosto de 89) - num 
universo de 120 pessoas, foram consultados 
20% -, percebe-se, ainda, grande rotativida­
de da mão-de-obra Por exemplo: apenas 
uma pessoa tinha dez anos na empresa, 
uma outra estava ai havia quatro anos. Duas 
pessoas contavam dois anos de trabalho, 
sete trabalhavam havia pouco mais de seis 
meses, e seis pessoas estavam havia menos· 
de seis meses em Porto Trombetas. 

A população de Porto Trombetas, em 
1989, era de 8 867 habitantes, de acordo 
com avaliação da empresa. O núcleo, com 
seus 6 500 habitantes, representava, portan­
to, um percentual de 73%, enquanto a mão­
de-obra das empreiteiras morava nos aloja­
mentos junto à mina 

Nas tarefas de mina e beneficiamento en­
contravam-se 1 206 trabalhadores (73,43% 
dos empregados); os demais 436 (26,57%) 
estavam incluídos na administração, em agos­
to de 1989. Quanto à qualificação, havia níti­
da predominância de mão-de-obra qualifica­
da de nível médio (58%), ficando os não-qua­
lificados com 33%. Os empregados de nível 
superior representavam 9%. No que se refe­
re ao regime de trabalho, eram de modo ge­
ral, assalariados regidos pela CLT, não ha­
vendo período de experiência A jornada de 
trabalho na mina é ininterrupta (24 horas), 
sendo sete dias/semana no verão (dezembro 
a maio) e, no inverno Ounho a novembro), 
seis dias. Há três turnos e quatro turmas, 
que operam três dias com dois de folga, tota­
lizando 48 horas semanais. No beneficiamen­
to, são seis dias de trabalho com dois dias 
de folga, divididos em quatro turnos de oito 
horas. Aqueles que se dedicam à parte ad­
ministrativa trabalham oito horas diárias de 
segunda a sexta-feira 

Os empregados, normalmente, gozam 
de benefícios especiais concedidos pela em­
presa, para remediar o aspecto isolamento. 
Os não-qualificados recebem passagens gra­
tuitas no barco Manoelito para Oriximiná, 
Óbidos e Santarém, de onde geralmente são 
originários. Dos 24 passageiros entrevista­
dos no barco Manoelito, 12 moravam em 
Porto Trombetas, sete em Santarém, dois 
em Oriximiná, dois em Óbidos e um em Be­
lém. Deles, 17 se destinavam a Santarém, 
quatro a Óbidos e três a Oriximiná 
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TABELA 10 
NÚMERO DE EMPREGADOS, ROTAllVIDADE E REGIÃO DE ORIGEM 

DA MÃO-DE-OBRA, SEGUNDO O NfVEL 

Setembro de 1988 

PORTO TROMBETAS 

REGIÃO DE ORIGEM 

NÚMERO ROTATIVIDADE 

NÍVEL DE JAN/SET 

EMPREGADOS (%) 
Norte/Nordeste Demais Regiões 

Superior .................... 69 11 '11 5 64 

Técnico ..................... 162 12,31 87 75 

Qualificado ............... 644 

Não-Qualificado ...... 224 

Administrativo .......... 84 

Total ................ 1 183 

FONTE - Mineração Rio do Norte - MRN. 

Os empregados qualificados, os de nível 
médio e os técnicos de nível superior, nas 
férias, também têm direito a passagens aére­
as para o local de origem. 

Os casados dispõem de casas com luz 
e água; os solteiros usufruem de refeições 
e roupa lavada, em seus alojamentos e ape­
nas pagam um valor simbólico à empresa 

Os empregados desfrutam, ainda, entre 
outros benefícios, de transporte gratuito, uni­
forme de trabalho, gratificação por produtivi­
dade, seguro de vida em grupo, etc. 

No caso de doenças sem possibilidade 
de tratamento no hospital do núcleo, a em­
presa se encarrega da remoção e interna­
mento em hospitais de fora. 

Quanto ao local de nascimento, Santarém 
foi o mais freqüente com 11 pessoas, segui­
do de Belém com quatro, Óbidos com três, 
São Luís com dois, e o restante de diversos 
outros lugares. 

Na mesma entrevista, das 24 pessoas con­
sultadas, sete eram eletricistas, cinco mecâ­
nicos, dois lubrificadores de máquinas, e um, 

6,54 616 28 

5,39 223 

7,41 n 7 

7,45 1 008 175 

motorista. Os demais tinham profissões di­
versas. 

Constata-se que toda a mão-de-obra qua­
lificada de nível médio e a não-qualificada 
são contratadas na região. 

Entre os entrevistados no barco Manoeli­
to, SOCAI trabalham na MRN, e 37,5% nas em­
preiteiras. Os restantes desenvolvem ativida­
des por conta própria. Relativamente à opi­
nião sobre a empresa, há consenso quanto 
a: melhores salários, alimentação adequada, 
boa infra-estrutura, lazer. Uns acham que a 
empresa dá ótima oportunidade de melhoria 
profassional, enquanto outros dizem que, por 
exemplo, não há casas suficientes para os 
casados. 

A MRN na Região do Trombetas 

Oriximiná, como já foi visto, é o principal 
centro da região em que está instalada a 
MRN. Seus serviços e infra-estrutura urbana 
são, no entanto, muito precários. 
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Tem planta em tabuleiro de xadrez e o cres­
cimento da cidade se faz através de inva­
sões, que mantém o plano inicial, porque a 
Prefeitura vem regularizando a situação. Apre­
senta-se "inchada", porque não tem condi­
ções de absorver a mão-de-obra atraída pelo 
surgimento das atividades da MRN. 

A cidade sofre de problemas de rede de 
água, que quase não atinge as áreas novas. 
A iluminação pública é igualmente deficitária, 
em parte da periferia, e a cidade não dispõe 
de esgotos. 

Há um hospital da Fundação Serviço Es­
pecial de Saúde Pública - FSESP - e uma re­
de significativa de escolas municipais. A Pre­
feitura, junto com a Escola Técnica Federal 
do Pará e o Instituto de Desenvolvimento 
Econômico Social do Pará- IDESP -, tem pla­
nos de implantar escola profissionalizante, 
com os cursos de construção civil, eletricida­
de e metalurgia. 

Apesar do crescimento populacional e 
do aumento do setor industrial, o comércio 
local se estagnou, pois a MRN não se abas­
tece localmente, nem mesmo em Santarém. 
Além disto, como dispõe de cooperativa pa­
ra os seus funcionários, eles aí fazem as com­
pras, pois os preços são mais em conta, 
uma vez que a empresa adquire os produtos 
em São Paulo. Os preços para os funcioná­
rios são acrescidos apenas de 8% do ICMS, 
sendo que, para o comércio local, só o fre­
te atinge 26%. 

A Associação Comercial de Oriximiná ten­
ta, sem êxito, reunir-se com os responsáveis 
pela empresa, para melhorar o entrosamen­
to do comércio local com a MRN. Isto só vem 
a mostrar a falta de planejamento regional, 
pois as queixas da Associação Comercial, 
do ponto de vista estritamente do capital, 
não têm sentido, de vez que pelas próprias 
circunstâncias regionais, ela não dispõe de 
volume de capital suficiente para abasteci­
mento que viesse a suprir as necessidades 
da empresa. 

Outro fato que bem retrata a falta de arti­
culação entre autoridades de Oriximiná e 
dos governos estadual e federal a favor da 
diversificação das atividades econômicas, 
assim como criação de base de sustentação 
para o Município de Oriximiná, foi o fecha­
mento de tradicional estaleiro. Verdadeira es­
cola de construção de barcos de madeira, 
antes da chegada da MRN, de acordo com 
as informações do prefeito do Município, 
Sr. Luis da Silva Souza, terminou encerran­
do as atividades com o aumento exagerado 
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dos impostos e encargos sociais. Atualmen­
te, o Instituto de Desenvolvimento Econômi­
co e Social do Pará - IDESP - está interessa­
do em projetos voltados para a comunida­
de local e que venham a beneficiar a mão­
de-obra de nível médio com educação técni­
ca, aproveitando os recursos da região, e 
está inserida nesta idéia o ressurgimento 
do estaleiro. 

Ainda no Município de Oriximiná, a Eletro­
norte tem em andamento o projeto de cons­
trução da Usina Hidrelétrica de Cachoeira 
Porteira, usina de grande porte, a ser instala­
da em duas etapas. A potência instalada se­
rá de 1 400 MW, sendo 700 MW na primei­
ra etapa. A área do reservatório ocupa 
1 094 km2 na primeira etapa. Ela tem por ob­
jetivo atender ao consumo de Manaus e, se­
cundariamente, de toda a margem esquer­
da do Amazonas, incluindo Porto Trombetas, 
que dela viria a beneficiar-se, já que toda a 
energia consumida nas minas e no beneficia­
mento da bauxita, é de origem termelétrica. 

A MRN vem utilizando a madeira tirada 
do lago de barragem da futura usina de Ca­
choeira Porteira no picador, de onde se des­
tina ao processo de secagem. 

A MRN, entre os benefícios que trouxe, 
além da própria implantação mina-ferrovia­
porto, construiu um núcleo urbano. 

A empresa contratada pela MRN por oca­
sião do desmatamento local que daria origem 
ao futuro núcleo não levou em consideração 
certos cuidados com o meio ambiente, des­
truindo a maior parte da vegetação original, 
onde o sítio assimétrico se desenvolve nu­
ma clareira em forma semicircular, havendo 
resto de mata original na parte do semicírcu­
lo entre o núcleo e o rio. 

As casas se distribuem na área de acor­
do com o status dos ocupantes. Assim, as 
residências do staff e a casa de hóspedes 
se localizam próximas das margens do rio 
Trombetas, com seus lagos e meandros, on­
de se pode apreciar bela paisagem. 

No primeiro plano estão as moradias dos 
empregados de nível médio e, mais afasta­
dos, a oeste, encontram-se os alojamentos, 
residências coletivas, destinadas aos soltei­
ros. Ao fundo, junto ao rio Trombetas, se lo­
caliza a zona industrial, onde se encontram 
as instalações: casa de força, oficinas, escri­
tório, virador de vagões, secagem, estoca­
dor de bauxita seca (o "bauxitão"), carrega­
dor de navio, etc. 

A população do núcleo de Porto Trombe­
tas passou de 7 mil habitantes, em 1988, pa-
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ra 8 867 hab. em 1989, tudo isto devido às 
numerosas obras em andamento, que neces­
sitaram da contratação de empreiteiros. 

Ao redor da unidade de produção, criou­
se uma boa infra-estrutura urbana. Todos 
os residentes na vila (devidamente resguar­
dadas as diferenças sociais) gozam de bene­
fícios urbanos, ligados, inclusive, à área de 
lazer. 

O núcleo divide-se em duas partes: a resi­
dencial e a industrial, hoje reduzida à seca­
gem e ao porto. 

A construção ficou a cargo da empreitei­
ra Andrade Gutierrez, responsável pelo des­
matamento, pelas construções da parte resi­
dencial, industrial e portuária Com base no 
projeto do paisagista Burle Marx, desenvol­
veu-se posteriormente toda a arborização 
do núcleo, antes destruída Seus moradores 
ocupam 871 casas e 26 blocos de alojamen­
to, somando 1 011 vagas. A água captada 
do rio Trombetas é tratada e fluoretada. Os 
esgotos, após tratamento, são lançados no 
rio. A energia elétrica gerada pelas usinas 
térmicas, destina-se à iluminação das ruas, 
casas, etc. Obtém-se água quente por meio 
de coletores solares instalados nas casas. 
Coleta-se lixo diariamente, descartando-se 
no aterro sanitário, no local do descarte do 
rejeito da mina Já há estudo no sentido de 
melhorar o aproveitamento do lixo, para obte­
rem-se fertilizantes, insumo indispensável 
ao plantio. Na área de saúde, há um hospi­
tal com 136 leitos, totalmente equipado com 
dois centros cirúrgicos. Dez médicos especia­
lizados e três dentistas são os responsáveis 
pelo atendimento. 

Quanto ao Jazer, os moradores dispõem 
de dois clubes: um, aprazivelmente localiza­
do (Clube do Igarapé das Pedras), destina­
se ao staff, e o outro é utilizado pelos de­
mais funcionários. Há estádio de futebol, pis­
cina olímpica, quadra de tênis, sauna, etc. 
Há também um cine-teatro, onde são apre­
sentados, semanalmente, filmes ou peças. 
A MRN dispõe, ainda, de poderosa antena, 
que capta três canais de TV, casa de hóspe­
des, um retransmissor de FM, uma bibliote­
ca comunitária, etc. Há, ainda, um videoclu­
be e iate clube, iniciativas da comunidade. 

A locomoção na vila é realizada por 15 
ônibus de empresa particular, e dez táxis. A 
ligação com o resto do País é garantida por 
linha regular de vôo da Varig, duas vezes 
por semana, e uma, contratada junto à Real 
Táxis Aéreos, para atender casos especiais 
ou de emergência 

/ts saídas de embarcações fluviais aumen­
taram de três para sete vezes por semana. 
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Há ainda um centro comercial com lojas 
e papelarias, lanchonetes, agência de correio, 
telefone, postos bancários, policiais, etc. 

As atividades educacionais são desenvol­
vidas pelo Sistema Pitágoras, escola contrata­
da, de primeiro e segundo graus para a po­
pulação em geral, e que atende a maior par­
te das empresas mineradoras localizadas 
na Amazônia 

O asfalto foi imposição decorrente da cons­
tante nuvem de poeira que permanecia no 
ar, prejudicando tanto a visibilidade como a 
saúde da população. 

ConseÇjüências Sociais e Políticas 
do Projeto Alumínio para a Amazônia 

A transferência da produção de alumínio 
para o Terceiro Mundo, livrando os países 
centrais da poluição, reduzindo os custos 
com mão-de-obra, permitiu que os grandes 
cartéis e, principalmente, as Seis Irmãs do 
alumínio passassem a controlar o fluxo inter­
nacional e o preço do minério. 

A inexistência de uma política mineral co­
erente, estável e bem definida, no Brasil, na 
qual a atividade mineradora esteja inserida 
como agente do desenvolvimento, mantém 
ainda a Amazônia como região primário-ex­
portadora, cuja população está em sua maio­
ria alijada do processo sócio-econômico do 
País. 

Cada vez mais faz-se necessário o fortale­
cimento do mercado interno, para que a ex­
portação possa ser sustentada de forma con­
tinuada e estável, pois os preços são flutuan­
tes e sofrem a influência do mercado, das ta­
xas de juros, da relação das moedas, fugin­
do, portanto, ao controle do produtor. 

A exploração do alumínio por si só não é 
suficiente para promover à desenvolvimento 
da região, sobretudo se esta atividade conti­
nuar voltada pa~a satisfazer o modelo primá­
rio-exportador. E fundamental que haja verti­
calização do processo, visando à agregação 
de valor, até atingir a industrialização. 

A marginalização de grande parte da po­
pulação próxima ao projeto pode ser não 
apenas devida à falta de qualificação da mão­
de-obra, mas também resultado de uma dis­
persão da arrecadação dos impostos gera­
dos pela mineração. 

Inserir o município e sua região de influên­
cia no processo de desenvolvimento signifi­
ca, inclusive, criar condições para a forma­
ção de profissionais em diferentes níveis, 
que sejam capazes de pesquisar novos pro­
dutos, novas aplicações e, também, novas 
formas de negociações, relacionadas com a 
produção e aproveitamento da bauxita. 
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É preciso que haja maior integração entre 
o governo, a empresa e a comunidade, a fim 
de que sejam priorizados e consolidados 
os mais variados projetos, envolvendo des­
de o fornecimento de laticínios, por exem­
plo, até a qualificação técnica, passando pe­
la adequada aplicação dos recursos do 
ICMS em obras de infra-estrutura urbana, sa­
úde e educação. 

A recuperação das áreas mineradas já 
vem sendo realizada com sucesso desde a 
implantação da empresa. Mais complexos 
são os efeitos que a atividade mineradora, 
transferindo riqueza para o Exterior, pode 
causar à comunidade. Fica a dúvida acerca 
dos reais benefícios e futuras opções de vi­
da que esta atividade poderá gerar nos pró­
ximos 40 anos, para a população local e pa­
ra o País, se não estiver vinculada a um pla­
no bem estruturado de desenvolvimento só­
cio-econômico, com base no respeito à sobe­
rania nacional. 

CONCLUSÕES 

A sistematização de informações sobre a 
mineração é exeqOível, conforme se deduz 
deste trabalho e, principalmente, do Arquivo 
de Dados, que foi organizado e está à dispo­
sição dos interessados. 

Do ponto de vista ambiental, verifica-se 
que é possível fazer -se controle e recupera­
ção de áreas mineradas. No caso da MRN, 
apesar do descuido inicial com relação ao 
lançamento do rejeito, a empresa está, atual­
mente, voltada para a avaliação das possibi­
lidades de recuperação do lago Batata 

Quanto às áreas mineradas, tentativas 
de sua recuperação se desenvolvem desde 
o começo da extração, com resultados até 
agora bons. O monitoramento também é feito. 

Assim, a morfologia e os sistemas de mi­
neração definidos no trabalho não represen-
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tam graves danos ambientais e vêm sendo 
atendidos pelas medidas conservacionistas 
da empresa. 

As condições sociais e econômicas decor­
rentes da atividade mineradora estreitamen­
te relacionadas com as questões ambientais 
mostram que aí existem relações capitalistas 
de produção com atrativos especiais propor­
cionados pela empresa, localizada em área 
remota, do que resultam dificuldades na con­
tratação de técnicos, com reflexo na grande 
rotatividade da mão-de-obra, assunto de em­
penho para redução. 

O problema mais relevante, d<;.> ponto de 
vista das relações sociais e econOmicas, diz 
respeito à apropriação da área por empre­
sa multinacional, apesar da participação da 
estatal Companhia Vale do Rio Doce, porque 
os contratos de comercialização privilegiam 
a cartelização dos preços e dos fluxos co­
merciais. 

O papel microrregional da MRN também 
é destacado, pois sua presença significa a 
implantação de um setor produtivo e de um 
núcleo urbano, embora seus reflexos macror­
regionais sejam ainda pequei)OS, fazendo­
se sentir apenas em Oriximiná, Obidos e San­
tarém, e de maneira muito superficial. A em­
presa, na realidade, está isolada numa imen­
sa área na margem esquerda do Amazonas. 
Atualmente, tal situação está sendo remedia­
da com as instalações da Alcoa, nas vizinhan­
ças da MRN, porém com o agravante de 
que se trata de outra multinacional. 

Questão de realce no quadro regional refe­
re-se ao fato de a M RN participar das altera­
ções da Geografia do Alumínio no mundo, 
quando, com a crise do petróleo, as indús­
trias dos países industrializados voltaram-se 
para os países do Terceiro Mundo, detento­
res de minério e de energia elétrica abundan­
te e barata. Hoje, o Terceiro Mundo é impor­
tante produtor de bauxita e de alumínio pri­
mário, embora tal fato não signifique a indus­
trialização avançada, como seria justo e ne­
cessário. 
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RESUMO 

Este artigo trata da mineração de bauxita no vale do Trombetas, no Pará, do ponto de vista das con­
dições ambientais e s6cio-econ0m!cas, considerando a morfologia e os sistemas de mineração, as rela­
ções de produção e as condições regionais da atividade. 

Constitui urna contribuição ao conhecimento da atividade mineradora na Amazônia, que se faz, no 
caso, com preocupaçOes ambientais, embora originalmente tivesse havido descuidos no lançamento 
do rejeito no lago Batata 

ABSTRACT 

This article deals wlth bauxita rninlng in Trombetas valley, Pará State, focuslng environmental and so­
cial-economic conditions, mining morphology, rnining systems, Jabour relation and regional aspects of 
that activity. 

lt brlngs a contrlbution to the knowledge of mining induStry in the Amazon. The present case tries 
.to protect natural environmsnt, although at the beginning has thrown wastes into the Batata lake. 
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OS POVOS DA FLORESTA~ 
OS IMIG NTES 

E OS MODELOS DE 
OCUP ÃO TERRITORIAL: 

IMPACTOS E ALTERNATIVAS?< 

Dora Rodrigues Hees** 

Os principais problemas sociais que vêm 
ocorrendo na Amazônia brasileira, concomi­
tantemente a um acentuado processo de de­
gradação do meio natural, são decorrentes 
do confronto entre duas formas de organiza­
ção do espaço: a "tradicional" e a "moderna". 

A forma "tradicional" de ocupação da Ama­
zônia, na qual os diferentes grupos sociais 
vivem em estreita relação com a natureza, 
praticando o extrativismo da borracha, a cole­
ta da castanha, a caça e a pesca tem se re­
velado capaz de manter o equilíbrio ecológi­
co. Já o modelo de ocupação "moderno" dife­
re do anterior, tanto na sua relação com a 
terra, na medida em que prevalece a especu­
lação fundiária, quanto aos processos de pro­
dução que têm na exploração maciça dos 
recursos naturais (madeiras e minérios) um 
dos seus principais objetivos. 

Esse novo modelo de ocupação territorial 
que vem sendo adotado na Amazônia Legal, 
nos últimos 20 anos, é responsável pelo qua­
dro de desordem ecológica que vive a re-

• Recebido para publicação em 19 de ou1llbm de 1990. 

gião, atualmente. Consolidado no período 
dos governos militares, tinha como cerne a 
preocupação com a segurança nacional e 
pensava a Amazônia como um grande espa­
ço ''Vazio" que precisava ser ocupado. De 
acordo com essa nova estratégia, abria-se 
a Amazônia às aplicações de capital nacio­
nal e estrangeiro. Nesse contexto, foram ex­
tintos os organismos de proteção à borracha, 
como o Banco da Borracha e a Superinten­
dência do Plano de Valorização da Amazônia 
- SPVEA - e criadas a Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA - e a 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM. Através da SUFRAMA 
estimulou-se, a implantação de empreendi­
mentos industriais em Manaus e, através da 
SUDAM, incentivou-se a criação de empreen­
dimentos agropecuários e agroindustriais 
em toda a extensão da Amazônia Legal. A 
instalação desses empreendimentos propicia­
va aos empresários enormes vantagens finan­
ceiras que foram a concessão de incentivos 
fiscais e creditícios. 

As considerações efetuadas pela autora sobre este tema relerem-se à sua participação como debatsdora em mesa redonda do FOREST 90- A'imeiro Sim­
pósio Internacional de EsbJdos Ambientais em Aorestas Tropicais Úmidas-, no período de 7 a 13 de oubJbro de 1990, em Manaus (Amazonas). 
•• Geógrafa da Fundação lnstiMo Brasileiro de Geografia e Estatistica -IBGE do Depertamen\o de Geografia- DEGEO. 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 52 (3): 83-89, jul./set 1990 
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Ao mesmo tempo, o governo passou a 
dotar a região de grandes obras de infra-es­
trutura viária e energética, financiadas, em 
boa parte, por organismos internacionais, co­
mo o Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD -,numa estratégia 
de atrair capitais privados estrangeiros para 
promover o desenvolvimento capitalista na 
Amazônia. Nesse quadro em que se estabe­
lece a ligação rodoviária da Amazônia com 
o restante do País e se estimulam amplamen­
te as aplicações de capital, nessa região, de­
sencadeia-se uma série de transformações 
no seu espaço regional. Foram criadas, as­
sim, condições, não só para a chegada de 
investidores, provenientes sobretudo das áre­
as mais capitalizadas do Brasil, como tam­
bém para o deslocamento, em direção à 
Amazônia, de um forte contingente de migran­
tes, oriundos de diferentes áreas do território 
brasileiro. 

Tornava-se necessário atrair mão-de-obra 
para os novos empreendimentos que se im­
plantavam na região e a criação de projetos 
de colonização, pelo INCRA, se constituiu 
num poderoso artifício. Através de maciça 
propaganda no Centro-sul, dirigiram-se, a 
partir de 1970, em direção a essa nova fron­
teira agrícola, milhares de migrantes. Ao lon­
go da década de 70, deslocaram-se para a 
Região Norte cerca de 1187 475 migrantes1• 

Como esses projetos de colonização se 
caracterizaram pela falta de infra-estrutura e 
de condições capazes de fixar o homem à 
terra, o resultado foi um elevado índice de 
abandono dos lotes, gerando uma reaglutina­
ção fundiária. Sabe-se que na Amazônia a 
porcentagem dos colonos assentados inicial­
mente que ainda permanecem nos lotes é 
muito reduzida, e que estes, em geral, não 
mantêm mais a mesma dimensão. Nesse 
sentido, a colonização serviu para a forma­
ção de um contingente de mão-de-obra dis­
ponível para os novos empreendimentos que 
se instalavam. 

Na realidade, essa política, além de se 
constituir numa estratégia para atrair mão­
de-obra, visava, ainda, a outros objetivos. 
De um lado, era uma forma de não realizar 
a Reforma Agrária em regiões de tensão so­
cial e estrutura fundiária concentrada, como · 
o Nordeste, ou onde o grau de pressão so­
bre a terra é muito elevado, como no Sul. 
De outro lado, era uma tentativa de aplacar 
os conflitos sociais no próprio local onde se 

1 IBGE, Censo Demográfico, 1101. 1, lano 4. n° 1, 1980. 
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davam, como foi o caso, por exemplo, de 
projetos de colonização do Acre, criados 
em áreas de seringais, onde a sua transfor­
mação em fazendas de gado e a expulsão 
de seringueiros tinham dado origem a confli­
tos sociais. Esta situação vale a pena ser 
exemplificada para mostrar a falta de planeja­
mento e a inadequação que prevaleceu na 
maioria dos projetos de colonização da Ama­
zônia nos anos 70. Implantar colônias em 
áreas de antigos seringais significa transfor­
mar seringueiros em colonos, de um momen­
to para o outro, o que vem contrariar a expe­
riência que o seringueiro tem acumulada, to­
talmente distinta da tradição do agricultor. 
Além disso, sua prática enquanto lavrador 
resume-se apenas na realização de peque­
nos roçados de subsistência, em áreas, em 
geral, de até 2 ha. O seringueiro manifesta 
bem essa sua dificuldade em ser transforma­
do em colono, dizendo, simplesmente, que 
ele não sabe trabalhar no sol, porque está 
acostumado a trabalhar na sombra 

Ocorre ainda que, por falta de estradas e 
de condições de apoio à produção, esses 
colonos, ex-seringueiros, em áreas de anti­
gos seringais, voltam à extração da borracha 
na parte de mata que resta em seus lotes. 
Porém, a forma dos lotes não é compatível 
com a área ocupada pelas estradas de serin­
ga, o que torna impossível ao seringueiro 
garantir sua sobrevivência através dessa ati­
vidade. Observa-se, ainda, que os colonos 
migrantes do Sul, apesar de sua tradição 
agrícola, pela falta de condições de comercia­
lizar a produção, passam, também, a extrair 
a borracha, o que provoca sérios danos às 
seringueiras, uma vez que estes não detêm 
o conhecimento dessa técnica 

A colonização costuma ser apontada co­
mo uma das causas da destruição do ecos­
sistema amazônico, uma vez que os colonos 
necessitam fazer derrubadas para poderem 
realizar seus roçados de subsistência Entre­
tanto, até por falta de recursos, esses peque­
nos produtores não têm condições de efetua­
rem grandes desmatamentos. Esse proble­
ma é sério, no entanto, no caso dos projetos 
agropecuários onde os desmatamentos cons­
tituem, muitas vezes, um artifício utilizado, 
pelos proprietários, para garantir a posse 
da terra, obter sua regularização, impedir in­
vasões de terra e, até mesmo, evitar a possi­
bilidade de Reforma Agrária. 

A questão da concessão de incentivos fis­
cais e creditícios à implantação de projetos 
agropecuários na Amazônia, isto é, o estímu-
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lo institucional à devastação, tem sido ampla­
mente discutida e criticada. Muitas análises 
têm sido feitas sobre o que essa política tem 
representado em termos de devastação da 
Floresta Amazônica, concentração da terra. 
invasão de áreas indígenas, expulsão de ín­
dios e populações extrativistas, acarretando, 
em conseqüência, uma degradação de suas 
condições de vida e o aumento dos conflitos 
sociais. 

Seria oportuno, para o aprofundamento 
dessa questão, apresentar alguns resultados 
de pesquisas que mostram a irracionalida­
de da política de incentivo à pecuâria na 
Amazônia, sobretudo da forma como ela foi 
concebida e adotada. 

Em recente estudo, Clando Yokomiso2 
analisa o desempenho dos projetos agrope­
cuários implantados através dos incentivos 
fiscais do Fundo de Investimentos da Amazô­
nia- FINAM- que se destinava a apoiar as 
empresas que viessem a se instalar na ârea 
da Amazônia legal. O autor se deteve na 
avaliação dos resultados dos projetos agro­
pecuários, em função "de sua predominância 
no conjunto dos projetos aprovados (58%); 
do elevado montante de recursos públicos 
transferido a uma parcela restrita do empre­
sariado privado; e, principalmente, da alta 
capacidade de alteração do meio ambiente, 
especialmente da rica cobertura vegetal ama­
zônica"3. 

Dos 766 projetos agropecuârios aprova­
dos, de 1966 a 1988, 115 (15%) foram consi­
derados implantados, 63 (8%) foram cancela­
dos e 33 (4%) não chegaram a ser iniciados 
e, por isso, caducaram. A maior parte des­
ses projetos, 556 (73%), permanece, ainda, 
em fase de implantação, por períodos que 
variam de dez a 20 anos. 

Por sua vez, os projetos implantados mos­
traram-se extremamente ineficazes. De um 
total de 90 projetos agropecuârios e dois 
agroindustriais, do conjunto considerado im­
plantado, objeto da pesquisa realizada por 
Yokomiso, apenas três apresentaram rentabi­
lidade. 

A improdutividade econômica da pecuária 
na Amazônia foi demonstrada, ainda, pelo 
pesquisador Christopher Uhl4 ao analisar 

2 Clando Yokomlao. ''Incentivos tlnanceiroe e hcas na Amazônia: falos, 
problemas e solução". Contribuição aoalmp6alo "Amazônia, 1acts, problems 
and solutions", organizado pela Uniwrsidade de São Paulo e lnst11uto de 
Pesquisas Espacillis, Braslla, 1989, mimeo. 
31dem, ibidem, p. 27 e 2& 
4 Chrlstopher Uhl. "A'ojeto AMazônia e desordem ecológica". Trabalho 
apresentado no 11 Seminário Amazônia e Desordem Ecológica, riH!IIzado 
no Conjunto lkllversltárlo Câldido Mendes, Fio de Jar~elro, agosto de 
1989, mimeo. 
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os fatores responsáveis pela desordem ecoló­
gica na Amazônia Uhl compara a produtivi­
dade da pecuária com a do extrativismo da 
castanha-do-brasil, em pesquisa realizada 
no sul do Pará Segundo esse autor, nessa 
ârea há uma ocorrência de duas a quatro 
castanheiras, por hectare, que produzem 
20 kg de castanha. A pecuária. em 1 hecta­
re de pastagem, produz o mesmo volume, 
ou seja, 20 kg de carne. Há, no entanto, uma 
diferença fundamental entre essas duas ativi­
dades, pois, enquanto a floresta poderá man­
ter essa mesma produção, sem nenhum cus­
to de manejo, além de fornecer outros produ­
tos nativos, a pastagem apresentará produti­
vidade por um período de apenas dez anos, 
além de exigir elevados custos de manutenção. 

Outra pesquisa que corrobora esse aspec­
to foi desenvolvida no Acre, por Suzan Hecht 
eSteve Schwartzmann 5, na qual foram quan­
tificados os custos e benefícios da criação 
de gado, da agricultura e do extrativismo, le­
vando em conta o custo da recuperação am­
biental local, tomando-se como indicador 
apenas o custo da recuperação do solo, ex­
cluindo efeitos globais como os causados 
pelas queimadas ou perda de germoplasma. 

Sem considerar o custo de recuperação 
do solo, analisando-se um projeto de 15 
anos, a comparação entre as três atividades 
mostra que o extrativismo dá lucros médios 
anuais cinco vezes maiores do que os da 
agricultura e 15 vezes maiores do que os 
da pecuâria Introduzindo-se os custos de 
recuperação dos solos, para que a terra pos­
sa novamente passar a produzir, tem-se, 
em 20 anos, resultados negativos (de 
US$ 28.000 a US$ 55.000 para a agricultura 
e de US$ 60.000 a US$ 100.000 para a pe­
cuária). Os únicos resultados positivos (entre 
US$ 30.460 e US$ 50.000) são os do extrati­
vismo vegetal, dada a ausência de custos 
de recuperação, em função da reposição na­
tural dos recursos extraidos. 

Essas pesquisas vêm comprovar, portan­
to, a ineficácia da política de estímulo à agro­
pecuária para a Amazônia. após 20 anos 
de sua vigência. O que se pode constatar é 
que a pecuâria tem se mostrado improduti­
va economicamerte e inadequada às carac­
terísticas ambientais da região. 

Ainda com relação aos impactos do no­
vo modelo de ocupação territorial para a 

5 Suzan Hecht e SteYe Schw.tzmann. '1he Good, lhe Bad and lhe U~: 
Am82Dnien Extraction, Cclonist Agricullure end Uvestock In Comparallve 
PerspectiWI'', 1988, ms. p. 19-20. 



Amazônia, seria oportuno exemplificar atra­
vés da situação de uma área (leste do Acre, 
oeste de Rondônia e sudeste do Amazonas) 
onde, há três anos, um grupo de técnicos 
do IBGE, do qual participei, esteve realizan­
do levantamentos para .Q Projeto PMACI8• Es­
te projeto de Proteção do Meio Ambiente e 
das Comunidades Indígenas tinha o objeti­
vo de realizar um diagnóstico ambiental, na 
área de influência direta e indireta da BR-364 
(trecho Porto Velho-Rio Branco), a fim de ava­
liar os impactos que o asfaltamento desse 
trecho da rodovia causaria à região. 

No contato estabeleci~o com essa área, 
pôde-se constatar diVersds problemas decor­
rentes do impacto (:jas transformações que 
nela se desencadearam, sobretudo a partir 
da década de 70. Principalmente no Acre, a 
desativação dos seringais e a sua venda a 
grupos econômicos, empresários e particula­
res, para a implantação da pecuária, levaram, 
de imediato, à expulsão de milhares de serin­
gueiros de suas "colocações" (unidade de 
produção dos seringueiros), num processo 
em que foi grande o emprego da violência 
A expulsão dos seringueiros representava 
aos novos "donos das terras" não só a garan­
tia dos domínios da propriedade, mas, tam­
bém, significava o aumento da liquidez, im­
portante para realizar a especulação da ter­
ra, objetivo da maior parte dos investidores 
que se dirigiam a essa área. 

Os seringueiros, no início dessas transfor­
mações, não sabiam como lidar com essa 
nova situação e, por não estarem organiza­
dos, não tinham condições de resistir à sua 
expulsão e, menos ainda, de tentar impedir 
a destruição da mata que presenciavam. 
Da mesma forma, os índios, ao serem des­
respeitados em seus direitos e ao se debilita­
rem como povos, tinham reduzidas suas con­
dições de manter a proteção da Amazônia 

A partir do momento em que seringueiros 
e índios passam a se organizar, eles voltam 
a ser os principais protagonistas da defesa 
do ambiente amazônico. Os seringueiros, a 
partir da sua organização sindical, em mea­
dos da década de 70, passam a desenvol­
ver formas de resistência aos desmatamen­
tos e ao avanço das fazendas de gado. Ini­
ciaram-se, assim, os chamados empates, 
que constituem ações pacíficas, das quais 
participam os seringueiros e suas famílias, 
que se colocam à frente dos tratores e 

6 PMACII, Projeto de Prc1eçio do Meõo Ambklnle e das Comunldad<ie ln­
dígenlllf! - Diagnóstico Geoambiental e Sóc:io-Econõmico. IBGE/IPEA. Ro 
d8 ..!Meiro, 1 !liiiO. 
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moto-serras, como forma de impedir os des­
matamentos pelos peões. Segundo relato 
de Chico Mendes, dos 45 empates já realiza­
dos de 1976 a 1988, 15 foram vitoriosos e 
garantiram a preservação de aproximada­
mente 1 200 000 ha de floresta7• 

Mais recentemente, novas estratégias de 
luta surgiram e, em maio de 1989, pela pri­
meira vez no Acre, um Relatório de impacto 
sobre o Meio Ambiente - RIMA - fo~ julgado 
em audiência pública e, dessa forma, impe­
diu-se a derrubada de 5 000 ha de floresta, 
numa propriedade onde já havia sido desma­
tada superfície equivalente a essa. 

Não obstante os movimentos de resistên­
cia dos seringueiros, a transformação de se­
ringais em fazendas de gado no Acre provo­
cou intenso êxodo rural que se caracterizou 
por movimentos de dois tipos: em direção 
às periferias urbanas da região e em direção 
aos seringais da Bolívia e do Peru. Os dados 
sobre o contingente de seringueiros que dei­
xou o Brasil e continua exercendo a ativida­
de extrativa, nesses países, não são conhe­
cidos. Estima-se que na Bolívia, onde se en­
contra o maior contingente de seringueiros 
nessas condições, vivam de 15 000 famnias 
a 50 000 pessoas, em situação de clandesti­
nidade. 

Pesquisa realizada pela geógrafa Olga 
Becker', para o diagnóstico do PMACI, jun­
to aos habitantes das periferias de Rio Bran­
co e Porto Velho, revelou informações impor­
tantes que expressam situações diferencia­
das, em termos migratórios, no Acre e em 
Rondônia 

Assim, para Rio Branco, o afluxo de migran­
tes em direção à sua periferia teve início des­
de o final dos anos 60 e alcançou maior volu­
me na década de 70; a OS""igem dos migran­
tes revelou-se predominantemente intra-esta­
dual (58%) e, em grande parte, rural. 

Já Porto Velho apresentou crescimento 
populacional significativo de sua periferia, 
na década de 80, registrando-se uma inten­
sificação no período pós-85, sendo a proce­
dência dos migrantes, fundamentalmente, 
extra-estadual (87%). 

Esses dados revelam, então, que a perife­
ria de Porto Velho vem sendo ampliada mais 
recentemente do que a de Rio Branco, rece­
bendo populações procedentes de projetos 
de colonização da BR-364, evidenciando seu 

7 Informações fornecidas pelo líder seringueiro Chico Mendes (Acre) à ..,. 
1Dra, em 19118. 
8 V• PMACI ~ op. cit, pp. 75/78, onde Olga Bec!<er analisa os dados so­
bre.,. 382 fllrn lias entrevlsted&s nas periferias de Por!D Velho e Rio Branco. 
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fracasso quanto ao propósito de fixação do 
homem à terra que deveria ser seu objetivo 
final. 

Rio Branco expressa, no crescimento de 
sua periferia, a desativação dos seringais e 
a implantação da pecuária que é sabidamen­
te pouco absorvedora de mão-de-obra 

Apesar dos desmatamentos, convém ob­
servar que o extrativismo vegetal na Amazô­
nia possui, ainda, uma grande importância, 
em termos sociais e econômicos, tanto que, 
no Acre, além de ser a atividade que absor­
ve maior contingente de pessoal ocupado 
no setor primário (46,69%), é também a mais 
expressiva em termos de valor da produção 
(38,62%) e a que contribuía, em 1987, com 
maior porcentagem de ICM9 • A produção 
da borracha e da castanha gerava, nesse 
ano, 86,84% de ICM do setor primário, 73,66% 
provenientes da borracha e 13, i 8% relativos 
à castanha10• Além desses aspectos, em ter­
mos do impacto sobre o meio ambiente, cons­
tatou-se que a essa atividade estava associa­
da, naquele mesmo ano, uma área antrópi­
ca de 11 ,41 %, em relação à área total de 
ação antrópica do Estado do Acre, corres­
pondentes às sedes de "colocações" de se­
ringueiros e aos seus roçados de subsistên­
cia Já a pecuária, que contribuía apenas 
com 5,82% do ICM do setor primário, causa­
va um antropismo de 55,19%, em relação à 
área total de ação antrópica do Acre, relati­
va às pastagens11. 

Como se pode constatar, o atual modelo 
de "desenvolvimento" proposto para a Ama­
zônia é predatório do ponto de vista ecológi­
co e excludente em termos sociais. Porém, 
é possível se pensar em outros modelos de 
desenvolvimento, no próprio âmbito do regi­
me capitalista, nos quais a questão ambien­
tal seja tratada de forma diferente. 

Converge, nesse sentido, a proposta de 
criação de Reservas Extrativistas, que consis­
te na desapropriação de áreas de potencial 
extrativista, com a concessão real de uso 
às populações que vivem dessa atividade 
ou que dela venham a se ocupar - por um 
prazo não inferior a 30 anos - como uma for­
ma de impedir o avanço dos desmatamen­
tos e, ao mesmo tempo, possibilitar uma ex-

9 Os dados, referentes ao Estado do N:re, sobre & porcenloigem de pes-
001!1 ocup«do no Eldrativlomo vegetal, em rei&Ção ao IDt&l de pesaoel ocu­
pado na agropecullria, bem como o valor ela prociJção extrativa vegetal, 
""' relação ao valor da produçêo agropecuá<la, constam do Censo Agro­
pecu lirio de 1 !185. 
10 "llllonitoremeniD da cobertura ftort!Stsl do estado do N:re - deom.U­
menlo e uso aliJai da tena", Fund&Ção Tecnologia do Estado do me, Ro 
Branco, 1990, p. 65. 
11 Idem, Ibidem, p. as. 
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ploração não predatória dos recursos natu­
rais, assegurando ~ permanência dos extrati­
vistas na floresta. E importante ressaltar que 
a concessão real de uso será conferida so­
mente a associações de produtores e não 
a indivíduos isoladamente, configurando, as­
sim, um quadro de explorações em unida­
des familiares de produção ("colocações") 
numa área de propriedade da União. O direi­
to à utilização da terra, e não à propriedade 
privada, tem a vantagem de impedir a espe­
culação e venda de terras que poderiam ocor­
rer por ocasião da valorização de determina­
das áreas. 

Esta proposta, formulada em 1985 pelo 
Conselho Nacional dos Seringueiros, é defen­
dida, também, pela União das Nações Indíge­
nas (UNI). Através da Aliança dos Povos da 
Floresta, unem-se segmentos sociais da 
Amazônia, antagônicos no passado - os se­
ringueiros eram instados, pelos seringalistas, 
a invadirem áreas indígenas em busca de 
seringueiras - mas que hoje se unem para 
lutar contra um inimigo comum, as formas 
predatórias de utilização dos recursos natu­
rais. Os índios e os seringueiros, ao forma! 
rem uma aliança, perceberam que o que es­
tá em jogo é a sua sobr911ivência e que es­
ta depende da preservação da floresta. É im­
portante ressaltar esta dimensão da luta dos 
povos da floresta que identificam a preserva­
ção da natureza com a preservação da vida. 
A floresta é vida e meio de vida 

Os índios, ao serem expulsos de suas ter­
ras, morrem enquanto povo. Da mesma for­
ma, os seringueiros, ao serem expulsos de 
suas "colocações" e passarem a habitar peri­
ferias urbanas, perdem sua identidade e so­
frem um processo de degradação de suas 
condições de vida 

A proposta das Reservas Extrativistas, 
além de garantir que determinadas áreas se­
jam destinadas ao extrativismo vegetal, su­
põe, também, o estabelecimento de medidas 
que tragam a melhoria das condições de vi­
da das populações extrativistas. Como bem 
foi enfatizado pelos participantes da mesa 
redonda que defendem esta proposta, "are­
serva extrativista não é o prolongamento da 
agon!a dos seringais tradicionais, mas a pas­
sagem para um novo modelo de desenvolvi­
mento regional"12• Nesse sentido, ela não re­
presenta o atraso, mas novas conquistas so­
ciais, na medida em que supõe o acesso-

12 Antônio Alves (jomaista), Julio Barbosa ele Aquino (Presidente do Con­
selho Nex:ional dos Seringueiros) e Jorge VIana (candidato ao Governo 
do Esll!ldo do Acre pala Frente Popular). 
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das populações extrativistas à saúde e à edu­
cação. 

O atendimento médico e educacional aos 
seringueiros, no local onde residem, já teve 
início através do trabalho de monitores treina­
dos para serem professores ou agentes de 
saúde, que devem ser pessoas da própria 
comunidade e por ela escolhidas. No vale 
do rio Acre, onde o movimento de organiza­
ção dos seringueiros é mais forte, há 35 es­
colas criadas segundo essa proposta, sen­
do que 26 delas localizam-se no Município 
de Xapuri. 

O conceito de Reserva Extrativista pressu­
põe, também, a melhoria do nível de renda 
das populações extrativistas, o que exige, 
inicialmente, o equacionamento do proble­
ma da comercialização, eliminando-se os atra­
vessadores. A estes, os seringueiros vêem­
se obrigados a vender sua produção, a pre­
ços muito baixos, e a comprar mercadorias 
para seu sustento, a preços exorbitantes. 
Nesse sentido, a criação de cooperativas 
de borracha e castanha apresenta-se como 
uma alternativa que já vem sendo colocada 
em prática. Em 1988 foi criada a primeira co­
operativa de borracha do Acre, em Xapuri, 
e em 1989 foi criada. a segunda, em Cruzei­
ro do Sul. 

O estímulo à realização de pesquisas pa­
ra o conhecimento do potencial econômico 

da floresta e dos meios de utilizá-la, manten­
do o equihbrio ecológico, é outra reivindica­
ção dos seringueiros. Sabe-se que, além da 
borracha e da castanha, existem outros re­
cursos passíveis de exploração e comerciali­
zação (fibras, óleos, essências, temperos, re­
sinas, plantas medicinais, frutos, etc.), cuja 
demanda vem sendo crescente no merca­
do nacional e internacional. 

A proposta de criação de Reservas Extra­
tivistas apresenta-se, portanto, como uma 
opção econômica viável de exploração da 
Floresta Amazônica sem causar sua destrui­
ção. A alternativa que se apresenta é a da 
exploração da floresta de forma a manter 
seu equilíbrio ecológico, com a melhoria das 
condições de vida das populações extrativis­
tas, dando continuidade a uma atividade tra­
dicional no norte do Brasil, que absorve sig­
nificativo contingente do pessoal ocupado 
no setor primário dessa região. 

Como se pode constatar, o modelo de 
ocupação territorial da Amazônia, apresenta­
do como "moderno", pelo regime militar, nos 
anos 60, vem se mostrando inadequado às 
características ambientais da região, enquan­
to as formas de ocupação tradicionais, vistas 
como atrasadas, vêm demonstrando a sua 
modernidade, neste final de século, quando 
o grande desafio que se coloca, para a hu­
manidade, é compatibilizar exploração econô­
mica com preservação ambiental. 

RESUMO 

O presente artigo reC.ne comentários e observações efetuados pela autora, fruto de sua participação 
como debatedora no Seminério FOREST 90 (Manaus). A Idéia central que a autora procura demonstrar 
é a de que os principais problemas sociais que vêm ocorrendo na AmazOnla Brasileira, concomitante­
mentes um acentuado processo de degradação ambienlaJ, sAo decorrentes do confronto entre duas 
formas de organização da produção: a "tradicional" e a "moderna". A forma "tradicional" representa uma 
ocupação e exploraçlo economca em equlllbrlo com o ambiente. Jé a forma "moderna"' de ocupação 
da AmazOnla, baseada na lmplantaçio de projetos agropecuários com Incentivos governamEJntals, le­
vando ~ substituição da mata por pastageM, tem se mostrado improdutiva, em termos econômicos, e 
totalmente Inadequada lls caracterfsticss ambientais da região. Esta afirmação baseia-se em resultados 
de pesquisas, citadas pela autora, que comprovam a lneficécla da polrtica de esl!mulo à agropecuária 
para a AmazOnla, após 20 anos de sua vigência 

Através dos resultados da pesquisa realizada, por técnicos do Departamemo de Geografia do IBGE, 
no leste do Aal, oeste de RondOnla e sudeste do Amazonas (Projeto de Proteção do Melo Ambiente 
e das Comunidades Indígenas~ PMACI), slo apontadoo os dlwrsos problemas decorrentes desse·no­
vo modelo de ocupação para a AmazOria A abertura dessa regiAo u apllcaQOas de capital nacional 
e estrangelro, a construção de gmndes axcs viários e a crlaçêo de projetos de colonização são os prin­
cipais fatores responsáveis pela expulsio ds produtores rurais, chagada à região de grandes contin­
gentes mlgrm6rlos, lrwasêo de 6ress lndl'genas u degradaçlo ambiental. 

No caso espscllico da érea em estudo, o desmatamento para a lmplantaçlo de fazendas de gado, 
levando ti destruição de seringais e castanhais, fonte de sobr&mlência de milhares de produtores extra­
tMstas, foi responsável por profundos problemas sociais, como a exptjslo de seringueiros e migração 
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para as cidades da reglao - gerando o aumento do desemprego e da marginalidade - e para os serin­
gais da Bolrvia e do Peru, onde vivem em situação de clandestinidade. 

Como alternativa a esse modelo predatório de ocupação da Amazônia, surge a proposta de criação 
de Reservas Extratlvlstas, defendida por seringueiros e rndlos. Tal proposta consiste na desapropriação 
de áreas de potencial extratMsta, com a concesslo real de uso a populaçOes que vivem dessa ativida­
de ou que dela venham a se ocupar - por um prazo nAo Inferior a 30 anos - como urna fOrma de Impe­
dir os desmatamentos e, ao mesmo tempo. possibilitar uma exploraçAo nAo predatória dos recursos 
naturais, assegurando a permanência doa extratMstas na 11oresta. 

ABSTRACT 

lhe prasent paper embodies observations and oomrnents mede by the author, as a result from her 
taklng partlclpatlon as a debater In the Seminary FORESr90 (Manaus). The author alms to demonstra­
te - as central ldea - that the maln social problema In course In Brazlllan Amazonla, besides an lntense 
process of emAronment degradatlon just result from the confrontatlon between two fOrms á produdlon 
organlzatlon, belng such forms: the •tradltlonal' one and the "modern• one. The ,radltlonar fOrm repre­
senta occupatlon and economic exploitallon In equiUbrlum wlth the envlronment. lhough the "modem" 
occupatlon form of the Amazonla, based upon the lmplantatlon ot agrarlan/cattle raslng projeds wlth 
Govarnment Incentives leadlng to replacement ot the original forest by cattle pasture has appeared lrn­
productlve, In economlc terms, anel totally lnadequate to the Reglon's erwlronrnent charaderlstics. Thls 
assertlon ls suported upon research results, clted by the author, which conlirm the lneflicacy of such 
pollcy to the Amazonla, passed 20 years of lts lmplantatlon. 

Through results from research acoompllshed by technlclans from the Department ct Geography of 
IBGE - Brazlllan lnstltute of Geography anel Statistics - On the East á Acre State, West of Rondonla Sta­
te and Southeast of Amazonas State (Project d Envlronment and lndian Communltles Protection -
PMACQ lt stands out the several problems generated by that new occupation pattern fOr the Amazonia 
lhe opening of the reglon to applicatlons of national and foreign capital, the constructlon of wlde road 
systems and the creatlon of settlement projects happen to be tha maln responslble fadors for the ex­
pu!sion of rural producers. arrlval to the reglon of blg mlgratOJy contlngenm, lnvasion á lndlan areas 
and envlronment degradatlon. 

In the spedftc esse of the area under study, deforestatlon for ths lmplantation c:1 cattle ralsing farms, 
leadlng to destructlon of rubber-tree and Brazll nut trae areas, survMng mean of thousands á extractl­
w producers, wu responslble for signHicant soeis! problems, such as the expulsion of rubber extrac­
tors and consequent migratlon to the cltles - generatlng unem~oyment increase and misary - and to 
the rubber areas In Bollvia and Peru, where they use to llve as clandestinas. 

As an alternativa to this predatory occupation pattern In the Amazonia 1t comes up thEI proposltion 
fOr the creatlon of Extractlve Reserves, defended by rubber extractors and Indiana. Such proposition 
conslsts In the exproprlatlon of areas wlth extradlw potentlal, wlth real use concesslon to the popula­
tlons who llve on thls actlvlty or eventually would joln lt -fOr not less than 30 years- as a WfJ:i to stop 
defOrestation and, at the S8mSI time, to make possible a non-predatory exploltatlon of natural resources, 
assurlng the permanance of extractors In the fOrest. 
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UMA VISÃO GEOGRÁFICA 
ACERCA DA QUESTÃO AMBIENTAL* 

Adma Hamam de Figueiredo•• 
Cesar Ajara•• 

Colocada no centro do debate mundial 
neste final de século, a questão ambiental 
permeia o largo espectro de discussão acer­
ca da própria sobrevivência da humanidade, 
dado o elevado grau de comprometimento 
das condições ambientais decorrente da for­
ma e do ritmo de utilização do avanço tecno­
lógico alcançado no processo de apropria­
çãq da natureza pela sociedade. 

E nesse sentido que a discussão referen­
te aos pressupostos do atraso tecnológico 
pré-moderno, derivado da incapacidade dos 
meios de produção de extrair e de transfor­
mar os recursos naturais, foi contemporane­
amente redirecionada no sentido da focaliza­
ção do esgotamento desses mesmos recur­
sos através do emprego, pelo mundo moder­
no, das novas tecnologias com característi­
cas extratoras potenciadas. 

Uma perspectiva adicionai a essa discus­
são diz respeito à espacialidade do compro­
metimento das condições ambientais. A supe­
ração da falácia contida na abordagem da 
questão ambiental, posta em termos de so-

ciedades assentadas em economias centrais 
e periféricas, torna-se essencial no sentido 
de apontar para uma visão global acerca 
dos grandes problemas que comprometem 
a morada do homem. Com efeito, esforços 
isolados dirigidos para a solução de proble­
mas emergenciais de abrangência espacial 
restrita não se têm constitúdo em respostas 
eficazes no que tange à preservação dos 
ecossistemas existentes, deixando configura­
da a necessidade de uma apreciação espa­
cialmente articulada das principais questões 
ambientais que afligem a humanidade. 

Igualmente importante para a abordagem 
da questão ambiental é a visão que, rompen­
do com a estreiteza tão comum da postura 
setorializada do problema, passe a privile­
giar a dimensão em área da questão ambien­
tal. Nesse sentido, a multiplicidade de inter­
relações e articulações de atributos vincula­
dos ao comprometimento ambiental numa 
dada área é mais claramente apreendida e 
desdobra-se em indicativos de soluções, quan­
do encarada sob a ótica dos processos so-

• Recebido para publicação em 19 de outubro de 1900. Este Artigo foi aprovado e indicado pelo Departamento de Geograma- DEGEO. 
•• h> alistas Especializados em Geagralla, de Fundação lnslituiD BrasUeóro de Geogralia e Estalfstica - IBGE. 

R bras. Geogr., Rio de Jllll'leiro, 52 (3): 91-98, ).11./llet 11l00 
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ciais que engendram a historicidade dos fe­
nômenos em causa. 

Nessa ordem de idéias ressalta-se a im­
possibilidade da apreensão da problemáti­
ca ambiental descoladamente da ação huma­
na em suas diversas configurações. Homem 
e natureza, ao serem entendidos de forma 
articulada, numa rejeição à relação de exterio­
ridade que permeia grande parte das consi­
derações da questão ambiental, afiguram­
se como um caminho essencial à abordagem 
de tal questão. 

Essa postura, na medida em que envolve 
o resgate da unidade da Geografia, ao procu­
rar abordar a relação sociedade-natureza co­
mo foco do comprometimento das condi­
ções ambientais, supera o reducionismo pre­
sente em relações analíticas do tipo homem/ 
meio, homem/homem, responsável ora por 
esquemas funcionalistas, ora por um deter­
minismo social igualmente estéril. 

A proposta aqui contida é a de que a ques­
tão ambiental seja contemplada de forma glo­
balizante, apoiada num conceito de meio am­
biente próximo ao de espaço geográfico, 
uma vez que as instâncias natural e sócio­
econômica ensejam níveis de preservação 
e/ou de degradação inerentes à própria for­
ma de organização da sociedade no territó­
rio, anulando, deste modo, a dicotomia fre­
qüentemente posta entre Economia e Ecolo­
gia. Cabe ressaltar que mesmo as condições 
gerais de atmosfera e do subsolo estão asso­
ciadas ao patamar tecnológico alcançado 
e/ou transposto para uma dada organização 
do território. 

Na realidade, a anâlise da questão ambien­
tal passa não somente pelas instâncias eco­
nômica e ecológica, mas, especialmente, pe­
la política, aqui entendida tanto no que toca 
às relações que permeiam o tecido social 
quanto no que respeita ao uso político do 
território. Assim, a problemática ambiental é, 
também, uma problemática geopolítica, vis­
to que as ações pensadas no âmbito do pla­
nejamento oficial materializam-se, no território, 
em formas distintas de apropriação e de or­
ganização. 

As ações, quais(\uer que sejam, destina­
das a solucionar situações emergenciais pas­
sam, necessariamente, pela definição da pro­
blemática específica a um dado território, re­
ferenciada às escalas de operação dos dife­
rentes processos e às forças polilicas que 
os çonduzem e lhes dão suporte. 

E justamente nesse sentido que cabe re­
pensar a forma pela qual a questão ambien-
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tal tem sido enfocada no bojo do planejamen­
to oficial, com manifestações distintas nos 
diferentes sistemas econômicos e regimes 
de governo. A prática corrente tem sido a 
de se privilegiar a ação setorializada respal­
dada, via de regra, em estudos de caráter 
meramente inventariai, pressupondo indica­
ções de uso com base em pretensas ''voca­
ções naturais" derivadas de considerações 
restritas ao sistema natural. Tal prática mini­
miza o fato de que as pressões direcionadas 
ao uso desses recursos não se configuram 
numa relação linear, estando, antes, associa­
das a movimentos específicos dos proces­
sos que guiam a apropriação dos mesmos 
em tempos e de formas historicamente deter­
minadas e, portanto, diferenciadas no espaço. 

Adicionalmente à simples indicação do 
uso potencial dos recursos naturais, propõe­
se a identificação das convergências e diver­
gências entre uso potencial e uso efetivo 
dos recursos naturais, à luz do processo de 
incorporação de um dado território e tendo 
como referência o nível tecnológico e os dife­
rentes agentes e atores envolvidos. 

A espacialidade da questão ambiental as­
sume, assim, antes de mais nada, um carâ­
ter diferenciado em função da especificida­
de atribuída aos diferentes segmentos espa­
ciais, transmitida, entre outros, pelos diver­
sos agentes sociais que ali atuam. Nesse 
sentido, a problemâtica ambiental no Brasil 
reproduz, em diferentes níveis e escalas, ma­
nifestações concretas de formas específicas 
da organização elo espaço geográfico nacio­
nal, sendo, portanto, possível constatar pro­
blemas ambientais tanto em segmentos espa­
ciais com estruturas jâ cristalizadas, ocorren­
tes no Centro-sul do País, quanto naqueles 
em processo de consolidação dos quais so­
bressai a Amazônia Nesta, o ritmo e a inten­
sidade da incorporação do território ocorreu, 
via de regra, de modo desordenado, degra­
dando o meio físico e desarticulando a eco­
nomia regional. 

No Centro-sul, a intensificação das rela­
ções inter-setoriais opera um movimento de 
crescente articulação entre os interesses do 
segmento urbano-industrial com aqueles pro­
venientes de um setor rural modernizado, 
que constitui cada vez mais um mercado ca­
tivo de produtos industriais. Nesse contexto, 
emerge a formação de um padrão agrârio 
moderno, onde os·problemas ambientais as­
sumem características específicas vinculadas 
ao uso continuado e, via de regra, intensivo, 
de máquinas e insumos industriais. Ao pa-
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drão moderno estão, também, vinculadas 
mudanças na estrutura fundiária e de posse 
da terra e nas relações de trabalho, ocorri­
das ao longo do processo de modernização 
da agricultura e que se concretizaram regio­
nalmente no crescimento desordenado dos 
centros urbanos ou em conflitos localizados 
pela posse da terra. 

Ao lado disso, a própria concentração ur­
bano-industrial gera desequihbrios ambien­
tais inerentes ao adensamento populacional 
e industrial em grande escala, tais como o 
saneamento básico, e a poluição atmosféri­
ca e dos cursos de água, que afetam direta­
mente o bem-estar de grande parte dos resi­
dentes urbanos. 

Diferentemente do que ocorre nas áreas 
de estrutura espacial já cristalizada do Cen­
tro-sul, a existência de vastas extensões de 
terra, a serem efetivamente incorporadas à 
produção, faz da Amazônia um palco de con­
tradições sociais agudas, onde sobressaem 
as questões ambientais. Induzida contempo­
raneamente pelo Estado, a incorporação des­
sa região à fronteira de recursos do País pro­
cessou-se desordenadamente, trazendo a 
degradação de seus ecossistemas com a 
desarticulação da "economia natural" da po­
pulação aí residente. 

A passagem de um grau muito baixo de 
ocupação demográfica e econômica, centra­
da no extrativismo e na pesca, para um pata­
mar de novas atividades de escala e tecnolo­
gia de operação fundamentalmente diferen­
tes, porque articulado a novas características 
de demanda, passou a comprometer, de 
modo significativo, as condições naturais 
da Amazônia. 

A degradação do meio ambiente efetuou­
se, basicamente, em função do ritmo e da 
extensão com que se processaram as novas 
formas de ocupação, associadas aos empre­
endimentos implantados na região e/ou às 
formas "espontâneas" de ocupação intensifi­
cadas ou mesmo incentivadas pela política 
de ocupação de caráter desenvolvimentista 
e para fins de "segurança nacional" aí pratica­
da a partir da década de 60. 

Com diferentes níveis de impactação am­
biental, a abertura de estradas, a coloniza­
ção oficial e privada, os projetos agropecuá­
rios e hidrelétricos, a extração mineral e vege­
tal "modernas" e a aceleração da urbaniza­
ção acabaram originando problemas co­
muns, dentre os quais destacam-se o desma­
tamento, o comprometimento dos cursos 
de água, a retração étnica e cultural dos po-
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vos da floresta, a ocorrência generalizada 
de conflitos pela posse da terra e a falta de 
saneamento básico nos núcleos urbanos. 

Neste ponto, cabe ressaltar que a questão 
ambiental na Amazônia confunde-se com o 
próprio movimento de disputa pelo acesso 
e uso da terra pelos diversos agentes sociais 
e econômicos que a reivindicam, de forma 
mais ou menos organizada, destacando-se 
aí as comunidades indígenas e outros seg­
mentos da população regional que ocupavam 
secularmente esse território e que lutam pe­
la própria sobrevivência de seu povo. 

A expansão da fronteira de recursos na 
Amazônia corresponde a momentos específi­
cos da intervenção do Estado e da atuação 
localizada de diferentes agentes que, de algu­
ma forma, romperam as condições gerais 
de isolamento e fraca densidade econômica, 
prevalecentes nas atividades tradicionais exis­
tentes anteriormente, criando um movimen­
to de pressão em torno da terra que passa 
a expressar, crescentemente, a atuação des­
ses agentes. 

Corolário do processo de incorporação 
da fronteira amazônica à economia nacional 
e internacional, a pressão sobre a terra é 
um elemento fundamental na compreensão 
dos padrões de impactação ambiertal aí ocor­
rentes. O quantitativo, a diversidade e a capa­
cidade de intervenção dos diferentes agen­
tes econômicos, envolvidos na apropriação 
e uso do território amazônico, contingenciam 
o padrão atual e sinalizam a expectativa de 
antropização futura dos diferentes segmen­
tos espaciais dessa vasta região. 

Nesse sertido, a abordagem regional cons­
titui um mecanismo eficaz de entendimento 
da impactação ambiental, uma vez que a vas­
tidão amazônica produziu uma ocupação dis­
persa, ocorrendo diversidade de situações 
localizadas, atreladas à própria dinâmica com 
que se processou a articulação desse territó­
rio e de seus subespaços, ao resto do País. 

A viabilização metodológica de tal aborda­
gem requer o uso de diversas escalas de 
análise, no sentido de dispensar um trata­
mento diferenciado às especificidades regio­
nais construídas no curso de um processo 
de incorporação, que submete diferentes ecos­
sistemas aparentemerte homogeneizados 
pela cobertura florestal. 

Com o propósito de deixar a descoberto 
a heterogeneidade ambiental existente na 
Amazônia, esse procedimento analítico mos­
tra-se mais adequado do que o tratamento 
linear dado pelos inúmeros "levantamentos" 
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realizados nessa região, que acabaram por 
encobrir sua complexidade espacial ao mes­
mo tempo que indicavam a reprodução de 
usos semelhantes aos experimentados em 
outras partes do País, em condições naturais 
fundamentalmente diferentes. 

A representação, com maior detalhe, das 
áreas de acentuado antropismo vis-à-vis àque­
las onde a ação do homem é pequena ou 
não coloca em risco seu equilíbrio ambiental, 
minimiza, além disso, o elevado custo opera­
cional de se empreender o conhecimento 
de uma área de cerca de 5 000 000 km2• 

Com o detalhamento do sistema natural 
privilegiando a análise conjunta das intera­
ções existentes entre seus atributos bióticos 
e abióticos, procura-se ressaltar a dinâmica, 
mais do que o comportamento fragmentado, 
de cada elemento do quadro natural. 

Finalmente, a análise dos diferentes tipos 
de intervenção humana, interagindo em siste­
mas naturais previamente definidos pela in­
terseção de seus elementos, forma a base 
da correlação entre os atributos naturais e 
as formas de apropriação do territóriç),_geter­
minando, qualitativamente, os níveis de im­
pactação e os problemas amoientais resultan­
tes. 

Quando se observam as graves distor­
ções ocorridas ao longo do processo de in­
corporação de segmentos do espaço amazô­
nico à produção, chama atenção o caráter 
quase sempre irreversível dessa ocupação 
e da ruptura causada na dinâmica ambientai. 
Ressalta-se, também, a necessidade de revi­
são desse processo, no sentido de encon­
trar alternativas aos pressupostos usualmen­
te aceitos de um desenvolvimento baseado 
no crescimento cumulativo de forças produti­
vas, que sejam capazes de viabilizar o cres­
cimento auto-sustentável da região. 

Nesse sentido, à negligência no trato da 
questão ambiental demonstrado pela ação 
governamental na condução da ocupação 
"a todo custo" da fronteira interna do País 
nas últimas décadas, opõe-se, hoje em dia, 
a necessidade de se encaminhar uma varie­
dade de respostas contingenciadas pelos 
ecossistemas naturais, que substitua a pro­
moção de uma "opção única de desenvolvi­
mento". Uma resposta regionalmente construí­
da, que respeite a complexidade espacial 
derivada dessa ocupação e preserve, tanto 
quanto possível, as áreas ainda intocadas, 
coloca-se, assim, como uma via ecologica­
mente sustentável para a Amazônia 
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O avanço da fronteira de recursos no es­
paço amazônico é uma seqüência de fiXos 
(cidades, estradas, empresas, colônias, hidre­
létricas, etc.) e fluxos (associados à circula­
ção geral da força de trabalho e da produ­
ção) ali existentes, segundo a lógica condu­
zida pelo Estado, desencadeando movimen­
tos induzidos e espontâneos de ocupação 
desse território. 

Iniciada, de forma sistemática, com a aber­
tura da Belém-Brasília na década de 60, a 
ocupação da Amazônia Oriental é, de longe, 
aquela que resultou na impactação mais in­
tensa do meio ambiente, tanto no sentido 
da extensão da penetração do homem em 
direção ao interior da floresta tropical úmida, 
quanto no sentido da verticalização (e do 
grau de capitalização) dos investimentos aí 
realizados no setor industrial. 

Sujeito, nas últimas décadas, à ação de 
uma multiplicidade de agentes econômicos 
favorecidos pelos mecanismos oficiais de in­
centivo a empreendimentos agropecuários 
em áreas de fronteira, além de ter seus re­
cursos minerais, madeireiros e hidrelétricos 
reavaliados contemporaneamente, o flanco 
oriental da Amazônia reúne grandes investi­
mentos públicos e um capital fixo de porte. 

O impacto ambiental de tais intervenções 
humanas não afeta apenas o local da mina, 
a área desmatada, o sítio da planta industrial 
ou ainda a área inundada pela represa Ele 
repercute também, e de forma ameaçadora, 
porque muitas vezes ainda desconhecida, 
sobre a dinâmica de diversos ecossistemas 
e gera pressões sobre uma população já ex­
tremamente móvel, causando o aparecimen­
to e/ou o crescimento desordenado de for­
mas urbanas. 

Em tais circunstâncias, encontra-se aí con­
centrada a maior parte dos fluxos e fD<os exis­
tentes na fronteira amazônica, formando, 
pois, o subespaço por excelência para se 
estudar os desequilíbrios ambientais e em­
preender a recuperação regenerativa das áre­
as em desequilíbrio, assim como projetar 
uma ocupação ecologicamente sustentável 
do interior dessa vasta região. 

Ao abranger o oeste maranhense, o To­
cantins e a porção oriental do Pará, a Amazô­
nia Oriental abarca áreas de cerrado, de ve­
getação de transição (zonas de tensão ecoló­
gica) e de matas, permitindo uma diversida­
de no que se refere ao uso do solo, que vai 
desde adaptações bem-sucedidas de espé­
cies às condições de cerrado, como a soja 
e o arroz irrigado no Maranhão e no Tocan-
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tins, até verdadeiros desastres como a implan­
tação da pecuária em áreas de mata de ter­
ra firme no sudeste paraense. 

A necessidade de se rever o uso da ter­
ra nessa área passa, entre outros, pela revi­
são do mecanismo de incentivos governa­
mentais (temporariamente suspensos) dentro 
de uma política ampla que contemple, tam­
bém, a questão da tecnologia empregada e 
o próprio tamanho dos projetos incentivados. 
A médio prazo, impõe-se, contudo, a recupe­
ração das áreas degradadas de inúmeros 
projetos agropecuários que se encontram 
atualmente abandonados. 

kJ lado do uso, o acesso à terra é o ou­
tro vetor da problemática ambiental na Ama­
zônia Oriental. Situações latentes de conflito 
social refletem o choque entre correntes es­
pontâneas e induzidas de ocupação desse 
território, acirradas pela mercantilização das 
terras devolutas. Com efeito, a disputa pela 
posse da terra gerou ai focos permanentes 
de conflitos fundiários envolvendo posseiros, 
fazendeiros, colonizadores e grileiros. 

Além disso, a presença da província mine­
ralógica de Carajás criou não somente con­
dições materiais de suporte à expansão de 
atividades produtivas, como projetou expecta­
tivas de valorização ligadas ao potencial mi­
neralógico de áreas ainda inexploradas. A 
aquisição de terras por empresas de minera­
ção aumenta, assim, a especulação sobre 
as áreas imediatas a Carajás, acrescentan­
do um novo fator de pressão sobre a terra. 

A invasão de terras indígenas por garim­
peiros, mineradoras, madeireiras, além de fa­
zendeiros e posseiros, constitui um foco de 
pressão permanente no sudeste do Pará, tor­
nando mais complexa a questão fundiária. 

Com efeito, a preservação de grandes áre­
as indígenas possui um significado singular 
na Amazônia Oriental, uma vez que a gran­
de extensão que ocupam bloqueia, de algum 
modo, a interiorização de frentes que se des­
locam, com maior ou menor intensidade, a 
partir da Belém-Brasília e já atingem a bacia 
do Xingu, fonnando um cinturão onde é cres­
cente o desmatamento, a garimpagem e o 
adensamento populacional, que forma um 
contínuo ao norte com o complexo de ativida­
des em torno de Carajás. 

Em direção ao interior do espaço amazô­
nico sobressai, ainda hoje, a antropização 
derivada da colonização oficial do INCRA, 
ao longo do eixo da rodovia Transamazôni­
ca e dos travessões que sustentaram os as­
sentamentos agrícolas. As dificuldades e des-
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vios em relação aos objetivos iniciais desse 
projeto servem de reflexão a toda e qual­
quer política de intervenção oficial nesse es­
paço, que não leve em conta, entre outros 
aspectos, os traços culturais das populações 
para lá deslocadas, em sua maior parte das­
conhecedoras de formas de manejo adequa­
das aos ecossistemas florestais. 

Se a intensidade e crescente diversidade 
de acesso e uso da terra tornam complexa 
a problemática ambientai na Amazônia Orien­
tal, na porção meridional (norte mato-gros­
sense) e ocidental (eixo da BR-364) da Ama­
zônia Legal, uma outra composição de inte­
resses e um outro momento marcou o pro­
cesso de incorporação do espaço, resultan­
do, assim, um quadro específiCo de compre­
ensão da relação homem-natureza 

A expansão da fronteira agrícola ocorrida 
no curso do processo de modernização da 
agricultura brasileira na década de 70 foi o 
grande vetor da transformação ambiental 
da porção meridional da Amazônia Legal. 

Da intensidade e forma como se desdo­
bra a expansão da fronteira agrícola resulta­
ram danos aos recursos naturais e conseqüên­
cias macroecorógicas ainda pouco conheci­
das. N o desmatamento em larga escala da 
vegetação original de cerrado, mata e das 
frágeis zonas de transição vegetal, preceden­
do a ampliação horizontal da área agrícola 
e/ou a comercialização da madeira, conjugou­
se com problemas decorrentes do uso de in­
sumos e máquinas e de práticas agrícolas 
modernas pouco adaptadas aos recursos 
pedológioos ali existentes, levando, em mui­
tos casos, ao rápido esgotamento da fertilida­
de dos solos. 

No nordeste mato-grossense, a coexistên­
cia de formas diferenciadas de organização 
da produção, no bojo do movimento de ocu­
pação da fronteira, criou uma situação de 
tensão social constante entre o grande pro­
dutor capitalizado, proveniente do Centro­
sul, e o pequeno agricultor sem título da ter­
ra, deslocado em frentes agrícolas espontâ­
neas. Já no Norte do Estado, a implantação 
de núcleos de colonização de iniciativa priva­
da consolidou um controle mais rígido de 
acesso à terra. A exploração de garimpos 
na região de Peixoto de Azevedo constitui 
um enorme risco ambiental a esse território, 
comprometendo, ainda mais, a dinâmica do 
sistema natural, ao mesmo tempo que intro­
duz elementos desestabilizadores na estn.rtu­
ra sócio-econômica das áreas próximas, com 
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implicações na degradação da qualidade 
de vida de seus habitantes. 

A mais recente área de intenso artropis­
mo em grande extensão territorial da Amazô­
nia Legal constitui aquela abrangida pela ocu­
pação desencadeada pela abertura da 
BR-364. Com efeito, este eixo de penetração 
na Amazônia Ocidental suportou a migração 
maciça de produtores expulsos pela moder­
nização da agricultura no sul do País, a partir 
de meados da década de 70. 

As condições gerais de assentamento des­
ses migrantes ru~is, .ja através de frentes 
espontâneas ou pela colonização predomi­
nantemente oficiéil (Rondônia) ou ainda, co­
mo no Acre, de ocupação conduzida primor­
dialmente por médios e grandes produtores, 
marcaram o sentido geral da impactação am­
biental. 

Nesse contexto, destaca-se a rapidez com 
que se operou a destruição da cobertura flo­
restal em Rondônia, com a malha fundiária 
do INCRA recortando indiscriminadamente 
o território estadual, sem observar as diferen­
ças existentes quanto à sustentabilidade dos 
recursos naturais à prática agrícola (levan­
do muitos projetos ao fracasSo pelo esgota­
mento dos solos), e sem atentar para a ame­
aça que representa a justaposição, em uma 
mesma região, da pequena produção e de 
áreas especiais como reservas indígenas, 
ecológicas e outras, sem contar a eventuali­
dade de se promover atividades predatórias 
no interior dessas áreas. 

Tal fato toma-se particularmente preocu­
pante quando se observa, na história recente 
de ocupação da Amazônia Ocidental, que a 
ação do INCRA não acompanha, muitas ve­
zes, as necessidades efetivas do fluxo migra­
tório, como em Rondônia, onde este órgão 
praticamente perdeu o controle sobre o pro­
cesso de colonização por ele planejado. 

A intensidade da impactação ambiental 
ocorrida, nos últimos 15 anos, em Rondônia 
pela indução do planejamento oficial sinali­
za o potencial de risco que a continuação 
da rodovia BR-364, com sua possível interli­
gação ao Peru, representa sobre as áreas 
ainda praticamente intocadas do Território 
do Acre. 

Nesse estado, à ameaça aos extensos se­
ringais ali existentes por parte da reprodução 
de médias e grandes propriedades do Cen­
tro-sul, juntam-se injunções ligadas às ques­
tões de segurança da fronteira do País e, 
mais recentemente, aquelas ligadas a interes-
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ses internacionais no sentido de viabilizar o 
escoamento da madeira dessa região pelo 
Pacífico. 

A consciência do risco imediato de com­
prometimento dos ecossistemas do território 
acreano, dado o reconhecimento dos proces­
sos que conduziram à ocupação do sudoes­
te amazônico, anima, com o apoio da opi­
nião pública mundial, a resistência liderada 
pelos seringueiros da região. Visando à pre­
servação de seu meio ambiente, os povos 
da floresta propõem alternativas de ocupa­
ção, como as reservas extrativistas, voltadas 
à promoção do desenvolvimento auto-susten­
tável da região. 

A presença de grande contingente de 
mão-de-obra móvel na fronteira amazônica 
constitui elemento de pressão sobre o meio 

ambiente em segmentos espaciais descontí­
nuos, em função da ocorrência de jazimen­
tos minerais, implicando uma situação de ins­
tabilidade latente, dados o ritmo e a intensi­
dade com que se expandem as frentes garim­
peiras na região. 

O impacto associado à atividade garim­
peira, desenvolvida, notadamente, nos rios 
Tapajós, Madeira, Fresco, Teles Pires, Urari­
coera, Mucajaí e Couto Magalhães, materiali­
za-se não apenas no comprometimento quí­
mico (mercúrio) e físico (assoreamento) dos 
cursos de ãgua, como também na deteriora­
ção da qualidade de vida das populações 
envolvidas. Destaque-se a destruição física 
e cultural das populações indígenas que se 
vêem abruptamente inseridas neste proces­
so com a invasão ele seu habitat, o que tem 
sido particularmente flagrante nas Comunida­
des dos lanomami, dos Caiapó, dos Sai-Cin­
za e dos Baú-Mekranotire, entre outros. 

Outras manifestações de impactação am­
biental, associadas à ocupação desordena­
da da Amazônia, vinculam-se à localização 
das formas urbanas, aqui entendidas tanto 
aquelas herdadas da antiga circulação asso­
ciada à atividade extrativa, quanto as que fo­
ram implantadas por indução governamental, 
mais recentemente. Tais fixos da organiza­
ção do espaço amazônico, ao servirem de 
suporte à movimentação da força de traba­
lho e à expansão e realização de atividades 
produtivas, jã que, via de regra, interligam 
grandes eixos de penetração, favorecem a 
intensificação do ritmo de degradação dos 
ecossistemas existentes, constituindo a ba­
se para a incorporação de novos espaços 
à fronteira capitalista nacional e transnacional. 
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Segundo materializações distintas, o cará­
ter desordenado da ocupação territorial na 
Amazônia tem acarretado o surgimento de 
problemas ambientais de natureza e comple­
xidade variadas, em função do desconheci­
mento das reais condições de sustentabilida­
de e vulnerabilidade do meio físico em face 
do modelo de desenvolvimento em curso 
na região. 

Nesse sentido, a elaboração de um Zone­
amento Ecológico-Econômico deverá privile­
giar a correlação entre os atributos da nature­
za e os processos e form~ de apropriação 
do espaço, com vistas à fOrmulação de uma 
Política de Ordenação Territorial capaz de 
compatibilizar as necessidades reais de de­
senvolvimento com a preservação dos ecos­
sistemas. 

Para tanto, se faz necessária não apenas 
a definição da problemática ambiental ineren­
te aos diversos segmentos espaciais que in­
tegram a vasta região amazônica, como tam­
bém o entendimer.to de que a questão am­
biental é, antes de mais nada, uma questão 
social, o que implica o traçado de diretrizes 
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e ações públicas efetivamente compromissa­
das com a elevação da qualidade de vida 
das populações que habitam a região. 

Tal Política de Ordenação Territorial não 
poderá ser descolada de urna Política de De­
senvolvimento Regional, que considere a com­
preensão da organização do espaço geográ­
fico nacional como base do entendimento 
dos processos que operam as relações en­
tre o centro hegemônico e as regiões perifé­
ricas e que acabam por se configurar em 
questões ambientais. 

Destaque-se, finalmente, a necessidade 
de se atribuir ao meio ambiente um valor pa­
trimonial, visto que no crescente movimento 
de incorporação de espaços à produção, à 
luz da evolução das forças produtivas, as 
perdas patrimoniais em termos de atributos 
físicos, sociais, culturais ou econômicos têm 
sido muito pouco consideradas. Nesse senti­
do, cabe direcionar esforços com vistas à 
aferição de tais perdas, ainda que aproxima­
das, como forma de otimizar a utilização dos 
recursos naturais e de preservação das po­
pulações envolvidas. 

RESUMO 

AD abordar a questão ambiental o presente estudo propOe que a mesma seja contemplada de for­
ma globallzante, apoiada num conceito de melo ambiente prádmo ao de espaço geográfico, uma vez 
que as lnstAndas natural e sóciCHCOnOmlca ensejam rlvets de preservação e/ou de degradação Ineren­
tes à própria forma de organização da sociedade no território, anulàndo, deste modo, a dicotomia fre­
qOentemente posta entre Economia e Ecologia 

Tal postura, na medida em que envolve o resgate da unidade da Geografia ao procurar abordar a 
reiaçêo sociedade-natureza como foco do comprometimento das concllçOes ambientais, supera o redu­
cionismo presente em relaçOes anaJrttcas do tipo homellVmelo, homellVhomem, responsável ora por 
esquemas funclonalistas assentados na relação causa-efeito, ora por um determinismo social Igualmen­
te estérU. 

Desta forma, a análise enfatlza a necessidade de se romper com a estreiteza da postura setorlallza­
da do problema, passando a privilegiar a dimensão em érea da questão ambiental. Nesse sentido, a 
multiplicidade de inter-relaçOes e articulações de atributos vinculados ao comprometimento ambiental 
numa dada érea é mais claramente apreendida e desdobra-se em Indicativos de soluçOes, quando en­
carada sob a 6tlcs dos processos sociais que engendram a hlstorlcidade dos fenômenos em causa 

ABSTRACT 

lhe alm c1 thls paper ls to ccntrlbute for better understandlng the envlronmental questlon based on 
the oomprehenslon c:A processes and forms c:A spatlal organlzation In thls w~ the relations between 
man anel natura are emphasyzed as the focus c1 envlronmental problema. On the other hand, the so 
called fallacy batween Ecology and Economy ls re-thoughl Regional approach ls proposed as the 
most approprlate rnethod fOr understanding the strategies of the several actors that lead environmental 
lmpact as a result of spatlal occupatlon. 



CONTRI~UIÇAO AO ESTUQO DA 
DIMENSAO SOCIO-ECONOMICA , 

NA ANALISE AMBIENTAL: 
UMA EXPERIÊNCIA NA AMAZÔNIA 

OCIDENTAL BRASILEIRA* 

Olga Maria Schild Becker"· 

INTRODUÇÃO 

A diversidade de análises ambiemais temá­
ticas, produzidas nos últimos anos, com o in­
tuito de despertar ou legitimar ações de cará­
ter "preservacionista", vinculadas tanto à es­
fera governamental, quan~o a movimarttos 
ecológicos, nacionais e intemacionais, reme­
te à necessidade de uma reflexão sobre a 
questão ambiental. Esta reflexão deve consi­
derar o homem não apenas como agente 
mas também como vítima das transforma­
ções desencadeadas no sistema natural e 
na sociedade. 

• Rooebldo para publicação em 19 de outubro de 1900. 

Entende-se que os estudos ambientais 
devam partir do conceito de ambiente que 
perceba o homem como elemento integran­
te da natureza, contrário às visões dicotômi­
cas de homem X natureza, história X nature­
za e cultura X natureza. Nesse senl:ido, " ... 
natureza é condição concreta da existencia­
bilidade humana e as relações sociedade-na­
tureza devem ser vistas como parte integran­
te de um sistema que evolui infinitamente 
de maneira conjunta e inseparável''~. Assim, 
a relação do homem com a natureza passa 
a ser percebida como condição de reprodu­
ção da própria sociedade. 

Neste artigo, onde se registram alguns re­
sultados da experiência de pesquisa realiza­
da por geógrafos do IBGE2, numa área da 

•• Geógrafa da Fundação lllsliluto Brasileiro de ~a.'la e Estalística ·IBGE ·do Oepartanenlo de Geogafia • DEGEO. 
Colaborllidoreíl: Oora Rodrigues Hem e Josinaldo dos Santos, Googralos do IBGE do DEGEO; 8oísa Oomlngueo, lliiMia do So<:o<ro Moreira Franco e Re­
gina Francii!C8. f'efeira, Geélgafaa do IBGE do Cepartamenlo de Recursos Nalurais e Esludos Ambientais. 
1 Ferreira, A. M -Ordenamento territorial n& área do Programa Grande Carajás, núcleo Marabá/Pará Sumário execulivo (1989) do Estudo Integrado de re­
cursos natureJs em áreas especificas do Programa Grande Ca'ajás, ver Bibiiograia. 
2 Estudo realizado palas equipes do Oepartamen1D de Geografia· DEGEO - e do Dep&rtamento de Recursos Nalurais e Esludos Ambientais - DERNA­
oo IBGE, no período de 1987 a 1989, com vistas m Projeto PMACI I (Projeto de Proteção do Melo Poro blenle e d~ Comunidades inãogenas). 

R bras. Geogr., R!o de Janeiro, 52(3): 99-120, )JI./sot 11190. 
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Amazônia Ocidental Brasileiras, pretende-se 
trazer uma contribuição no sentido da identi­
ficação de indicadores de caráter sócio-eco­
nômico que, ao expressarem a organização 
espacial da sociedade nessa área do País, 
contribuam li formulação de uma política de 
reordenamento do território. A definição de 
tais indicadores é resultante de estudo', de­
senvolvido para atender aos objetivos do Pro­
jeto PMACI I (Proteção do Meio Ambiente e 
das Comunidades Indígenas)· com vistas li 
avaliação dos impactos ambientais decorren­
tes do asfaltamento da rodovia BR-364, em 
sua área de influência direta e indireta (tre­
cho Porto Velho/RO - Rio Branco/AC). 

A partir da identificação de indicadores 
sócio-econômicos e de indicadores do meio 
físico, foi possfvel a mensuração dos proble­
mas· gerados pelas atividades econômicas 
sobre a sociedade e sobre o meio físico, o 
que possibilitou a definição de níveis de pres­
são antrópica sobre o ambiente. Desta for­
ma, considerou-se ambiente como uma tota­
lidade onde interagem natureza e sociedade. 

REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO 
HOMEM-NATUREZA 
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Uma vez que "o homem é visto como ele­
mento central no processo que determina 
as interaçOes entre os componentes do am­
biente" (Uma, 1985), ou seja, o principal agen­
te de transformaçao de "uma natureza que 
n11o É, mas se TORNA e MORRE" (Engels, 
1875), conclui-se que a história da natureza 
está ligada li história dos homens. 

O processo de interação Homem-Nature­
za ocorre através do TRABALHO, que tem 
um sentido social porque, ao intervir e trans­
formar a natureza, os indivíduos estabelecem 
determinadas relações não só com a nature­
za mas especialmente entre si. Nesse senti­
do "o conceito de natureza nAo é natural ... 
a relaçao do homem com a natureza é enten-

3 Átea do Projeto PMACI ~ correepondenl8 ao oesl8 do Estado de Rondô­
nia, ao leete do Estado do Aae e ao sul do Estado do Amazcru•, num m­
Iai aprOidmado de 252 1311 km2. 
4 Oiagnóetk:o Geoamblental e Sócio-Econômlcc. Átea de ln.,incla da 
BR-3114, lrac:ho Forte Velho-Ao Branco - PMACII. Projelio de PrOieçio do 
Melo Ambiente e das Comunidades lndigenas, IBGEJIPEA, - Elbllograla 
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dida como retaçao social que constrói um 
quadro de vida, condiçao de reproduçao 
da própria sociedade" (Gonçalves, 1984). 
Desta forma, através do trabalho, o homem 
produz o espaço. 

Por outro lado, toda a sociedade, ao criar 
suas relações sociais, reflete uma determina­
da concepção de natureza "Em cada épo­
ca e lugar e para cada grupo culturat o meio 
natural, que é a fonte de recursos para sua 
existência, é percebido e compreendido dife­
rentemente" (Rosas, 1986). Neste sentido, é 
importante que pensemos em corno foi e co­
rno é concebida a natureza em nossa socie­
dade. 

Ao contrário do conceito conservador e 
petrificado que na antigüidade defendia a 
idéia da imutabilidade absoluta da natureza, 
à qual era apenas atribúdo um desenvolvi­
mento no espaço, ao contrário da história 
da humanidade que se desenrola no tempo, 
surgiu, no Século XIX, uma nova concepção: 
"estava dissolvido tudo o que era ri'gido, vo­

latiz.ado tudo o que era fixo, e temporário tu­
do quanto se considerava eterno; estava de­
monstrado que a natureza se move num flu­
xo e num ciclo perpétuos" (Engels, 1875). 
Coube, pois, ao homem, através de sua in­
terferência na natureza, "acelerar esse movi­
mento de contínua mudança .. num proces­
so permanente de criaçao - (re) produçao 
do espaço ... 

Em verdade, o processo de trabalho, ex­
presso na divisao social do trabalho, é o agen­
te real de toda essa dinlmica.. a história 
dos homens é a história da transformaçao 
permanente e contínua da natureza em socie­
dade" (Rossini, 1987). 

Apesar de a modernidade reconhecer a 
ação modificadora do homem sobre a nature­
za, diferentes foram, e têm sido, as visOes 
sobre essa relação. Assim, o pensamento 
que opõe homem e natureza - visão dicoto­
mizada que foi enfatizada na filosofia cartesia­
na, tornando-se o centro do pensamento 
moderno contemporâneo - vê a natureza 
apenas como um recurso, enquanto o ho­
mem, como centro do mundo, torna-se "se­
nhor e possuidor da natureza... O antropo­
centrismo e o sentido pragmático-utHitarista 
do pensamento cartesiano nao podem ser 
vistos desvinculados do mercantilismo que 
se afirmava e já se tomava, com o colonialis­
mo, senhor e possuidor de todo o mundo" 
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(Gonçalves, 1989). Mantém-se o princípio 
de uma natureza "objetiva e exterior ao ho­
mem, o que pressupõe uma idéia de homem 
mo-natural e fora da natureza" (Idem). 

Com o capitalismo, evidenciando e refor­
çando o papel da técnica na vida dos ho­
mens, a natureza passa a ser considerada 
como algo a ser possúdo e dominado, den­
tro de uma visão dividida (sujeito em oposi­
ção ao objeto). Essa concepção se contra­
põe a uma maneira de perceber o homem 
e a natureza de urna forma integrada, holística. 

Assim, no sistema capitalista, a relação 
Natureza-Sociedade aparece subordinada 
ao capital: para ele, "a natureza é apenas 
fonte de recursos e o homem, força de traba­
lho, ambos transformados em mercadorias 
em funçao do prinápio da escassez" (Rosas, 
1986). 

Entretanto, ainda que a lógica capitalista 
apregoe que a natureza é uma fonte de ri­
queza, que precisa ser explorada, e que o 
homem através do trabalho pode transfor­
má-la em bens, é importante esclarecer que, 
nesse sistema, a natureza e seus recursos 
não pertencem a todos e que, portanto, a 
natureza é apropriada desigualmente pelos 
homens. Esta apropriação decorre da dispo­
nibilidade de capital e de poder, por parte 
dos homens. 

A história da utilização da natureza pelos 
homens passa, portanto, pela história do do­
mínio dos homens pelos homens, cabendo, 
nesse sentido, registrar o papel da tecnolo­
gia, "cujo controle determina surgimento das 
relaç6es de autoridade, dependência" e des­
tacar a importância do processo de separa­
ção dos homens do seu principal meio de 
produção, a terra Esta "desterritorializaçao 
pelo capital marca uma ruptura entre a Natu­
reza e a Sociedade" (Rosas, 1986). 

Certos pensadores consideram que o mo­
do como os homens se relacionam com a 
natureza depende do modo como os ho­
mens se relacionam entre si. Por isso, a rela­
ção do homem com a natureza, sob o capita­
lismo, é bastante complexa Desta forma, 
ao mesmo tempo em que apresenta proces­
sos gerais, comuns a esse regime, desenvol­
ve-se através de formas específicas, segun­
do as caracterfsticas dos espaços onde es­
sa relação se efetua. 

Assim, mesmo que o discurso (econômi­
co ou ecológico) fale do homem em geral, 
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apagando as diferenças entre as formas de 
organização social, sabe-se que a socieda­
de não é constituída por um conjurto homo­
gêneo de pessoas. Ao contrário, que vão 
se expressar em diferentes formas de conflitos. 
Não se pode, pois, afirmar que os homens, 
de uma forma geral, estão destruindo a natu­
reza Melhor seria dizer que quem destrói 
não é o homem genérico, mas um determina­
do grupo, representante de uma determina­
da classe social, dentro de um determinado 
modo de produção. 

Ainda em relação às formas de apropria­
ção da natureza, julga-se pertinente citar En­
gels quando afirma que "a diferença básica 
que existe entre o homem e o animal utiliza 
a natureza exterior e introduz nela mudanças 
para sua mera sobrevivência, enquanto que 
o homem, ao introduzir mudanças, domina 
a natureza e a faz servir aos seus fins, previa­
mente planejados". E esta diferença baseia­
se nas formas de trabalho empregadas pe­
lo homem. Seu uso racional, de forma equili­
brada e não destrutiva, decorre, justamente, 
da percepção e da relação que o homem 
mantém com a natureza. 

/l>s diferentes formas de perceber a nature­
za e conseqüentemente os diferentes modos 
de organização social é que vão caracterizar 
os diferentes usos, dados pelos homens, 
ao meio natural, o grau da intensidade de 
sua transformação ou destruição. Assim, vale 
recordar que "mo reinados de modo ne­
nhum sobre a natureza como um conquista­
dor reina sobre um povo estrangeiro, como 
alguém que estivesse fora da natureza, mas 
que nós lhe pertencemos com a nossa car­
ne, o nosso sangue, o nosso cérebro, que 
estamos no seu seio e que todo o nosso do­
mínio sobre ela reside na vantagem que nós 
temos sobre o conjunto das outras criaturas, 
de conhecer as suas leis e de poder utilizá­
las acertadamente" (Engels, 1875). Nesse 
sentido, já que é atributo do homem a capa­
cidade de planejar, deve-lhe, em decorrência, 
ser cobrado o cuidado com as conseqüên­
cias sociais (longínquas ou imediatas) de 
suas açOes produtivas no meio natural). 

Finalmente, cabe ressaltar que ao se con­
siderar o ambiente como reflexo da interação 
meio natural/sociedade, e ao se tratar da de­
gradação ambiental como reflexo dos usos 
(ação antrópica), faz-se necessário perceber 
que a devastação do meio físico é acampa-
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nhada da degradação dos segmentos me­
nos favorecidos da sociedade que o habita 

O PROJETO PMACI: UMA 
EXPERI~NCIA DE ESTUDO 
AMBIENTAL NA AMAZÔNIA 

A Origem do Projeto PMACI 

Dada a dimensão que a questão ambiental 
e, especialmente, a preservação da Amazô­
nia vêm adquirindo em todo o mundo, o Pro­
jeto de Proteção do Meio Ambiente e das 
Comunidades indígenas - PMACI - constituiu 
um subsídio à elaboração de um programa 
de ações destinadas a minimizar os impac­
tos ambientais relacionados ao projeto de 
asfaltamento da BR-364 (trecho Porto Velho­
Rio Branco). Neste sentido, o PMACI, enquan­
to plano para orientar a ocupação da área 
de influência direta e indireta dessa rodovia, 
tornou-se pré-requisito para o financiamen­
to, por parte do Banco !nteramericano de 
Desenvolvimento - BID -, do asfaltamento 
da referida rodovia. 

O PMACI surge, também, em função de 
pressões de partidos políticos e entidades 
ambienta!istas internacionais. Considerando 
as repercussões de caráter social, econômi­
co e ffsico que o asfaltamento daquela rodo­
via viria a acarretar, sua concretização ficou, 
pois, condicionada à realização de um amplo 
estudo que não só avaliasse os impactos am­
bientais dessa obra, como também subsidias­
se os órgãos do GT/PMACi na formulação 
de diretrizes de ocupação, uso racional e pro­
teção dos recursos ambientais, com visías 
à elaboração de um plano de ordenação 
do território. 

O Instituto de Planejamento Econômico e 
Social- lPEA/lPLAN -foi o órgão coordena­
dor das ações das diversas instituições fede­
rais e estaduais, responsáveis por políticas 
setoriais, tais como: a Secretaria Especial 
do Meio Ambiente - SEMA - e o Instituto de 
Colonização e Reforma .f.grária - lNCRA -, a 
Fundação Nacional do lndio - FUNA! - e a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá­
ria- EMBRAPA. Por solicitação do lPEA, cou­
be ao IBGE a execução do relatório técnico 
de impacto ambiental, termo de compromis­
so do convênio firmado entre o Banco !mera-
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mericano de Desenvolvimento - BID - e a Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência da República, em agosto de 1986. 

A natureza dos estudos que conduziriam 
a um diagnóstico, onde as relações entre 
os subsistemas natural e sócio-econômico 
seriam analisadas de forma integrada, exigiu 
a participação de técnicos de diversas espe­
cialidades. No IBGE, este projeto, desenvolvi­
do no âmbito da Diretoria de Geociências -
DGC -, contou, pois, com a participação de 
equipes técnicas dos Departamentos de Ge­
ografia - DEGEO -, Cartografia - DECAR -, 
Recursos Naturais e Estudos Ambientais -
DERNA -, no Rio de Janeiro, e, também, dos 
Departamentos Regionais de Geociências 
dos Estados da Bahia e de Goiás. Tais equi­
pes eram compostas de especialistas em 
Geografia, Cartografia, Geologia, Geomorfolo­
gia, Pedologia, Fitoecologia, Climatologia e 
Uso do Solo. 

A delimitação da área do PMAC! levou 
em conta, basicamente, as áreas alcançadas 
por rodovias e hidrovias, por constituírem es­
tas as principais vias de expansão da ocupa­
ção que, ao propiciarem transformações, le­
vam, freqüentemente, à desestabilização do 
sistema natural amazônico. Procurou-se, tam­
bém, nessa delimitação, acompanhar os !imi­
tes municipais, uma vez que estes constituem 
a unidade espacial básica para o levantamen­
to de dados estatísticos, bem como "para a 
imp!antaç~o de ações governamentais". 

Os estudos e levantamentos de informa­
ções que conduziriam ao diagnóstico sócio­
ambiental orientaram-se em dois grandes ei­
xos temáticos, um relativo ao sistema natu­
ral e outro aos aspectos sócio-econômicos 
da organlzação do espaço. 

Procedimentos Metodológicos na Eta­
pa de Diagnóstico Sócio-econômico 

A análise dos aspectos sócio-econômicos 
regionais, visando à! identificação e compre­
ensão das formas de organização do espa­
ço, suas transformações e diferenciação in­
tema, coube à 19quipe de técnicos do DEGEO. 
Partiu-se da concepção de que o espaço 
geográfico, tal como se apresenta, é expres­
são da organização social vigente em deter­
minado momento e, como tal, deve ser inter­
pretado. Sua diferenciação interna e seu dina­
mismo decorrem de processos sócio-econô­
micos que operam simultaneamente em esfe­
ras locais e extralocais (regional, nacional e 
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internacional) e se relacionam à necessida­
de de o sistema econômico e social domi­
nante criar, segundo sua própria lógica, ativi­
dades e formas específicas para atender aos 
objetivos gerais de seu funcionamento. 

Assim sendo, procurou-se identificar os 
principais processos sócio-econômicos que 
vêm atuando na região em estudo e as con­
seqüências que acarretam para a população 
e para os elementos do quadro natural. 

Sabe-se que aquela porção da Amazônia 
brasileira vinha atravessando, principalmen­
te a partir da década de 70, período de profun­
das transformaçOes. Tais transfonnações di­
ziam respeito ao novo modelo de expansão 
da ocupação da Amazônia Legal com ênfa­
se na implantação de grandes projetos agro­
pecuârios que têm levado, progressivamen­
te, à substituição de âreas de mata por pas­
tagens. Este modelo passou a ser estimula­
do desde 1966, com a criação da Superinten­
dência de Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM. 

Nesse contexto, a Amazônia passou a ser 
vista como um grande estoque de terras, 
madeiras e •. também, como área de poten­
cial energético e mineral, apresentando-se, 
assim, como a "última fronteira" a ser apro­
priada pelo capital. 

Para a implantação desse novo modelo 
econômico, tornava-se necessâria a dotação 
de infra-estrutura viâria e energética nessa 
região, o que levou à construção de exten­
sas rodovias e à instalação de grandes usi­
nas hidrelétricas. 

Este modelo previa, também, o desloca­
mento de mão-de-obra, necessâria à implan­
tação dos projetos agropecuários e à expan­
são de outras atividades como a extração 
mineral e madeireira Para tal, foram criados 
projetos de colonização oficial que constituí­
ram um forte atrativo para elevados contin­
gentes populacionais que passaram a se 
deslocar, de diversas âreas do País, em dire­
ção à Amazônia Na medida em que a maio­
ria desses projetos não oferecia condições 
de fixação dos colonos, estes constituíram 
reserva de mão-de-obra para outras atividades. 

A introdução de novas atividades econô­
micas trouxe modificações na estrutura fun­
diâria, nas relações sociais de produção e 
na base técnica, com enormes danos ao 
meio ambiente. Além disso, essas mudanças 
têm sido responsâveis por uma desestrutura­
ção das culturas das populações preexisten­
tes na área. Neste particular, convém salien­
tar que os problemas de degradação física 
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que ocorrem nos diversos ecossistemas, se­
jam eles do Primeiro ou do Terceiro Mundo, 
são de natureza similar. Porém, o que difere 
profundamente são os problemas de degra­
dação social (Pâdua, J. A., 1987), não só 
do mundo desenvolvido para o subdesenvol­
vido, como, também, no interior de um mes­
mo ecossistema, em função de certas espe­
cificidades locais e regionais. Assim, os im­
pactos da devastação do ambiente natural, 
para detenninados grupos sociais, serão dife­
rentes, em função das atividades econômi­
cas que desenvolvam e das formas de orga­
nização social da produção que adotem. 
Nesse sentido, tornava-se imprescindível, pa­
ra se avaliar as repercussões desse novo 
modelo econômico proposto para a Amazô­
nia, um contato direto com a área de estu­
do. Era fundamental saber como as comuni­
dades locais percebiam essa mudança, quais 
os problemas que advinham dessas transfor­
mações e que propostas alternativas apre­
sentavam. Além disso, era necessário, tam­
bém, um contato com instituiçOes e órgãos 
governamentais para se obter a visão institu­
cional dessas transformações e conhecer 
os programas e propostas governamentais 
destinados a essa área 

Nessa perspectiva, a equipe do DEGEO 
realizou viagens de reconhecimento à área 
de estudo, percorrendo quase a totalidade 
dos municípios abrangidos pela área do Pro­
jeto PMACI I. A pesquisa direta direcionou­
se em três eixos temâticos básicos: a) a or­
ganização agrâria; b) as relações cidade-cam­
po; c) a questão migratória Através da análi­
se desses três eixos de investigação, preten­
dia-se detectar as questões centrais relativas 
aos principais processos de transformações 
que vinham ocorrendo naquela área 

Assim, no que diz respeito à organização 
agrâria, tinha-se como objetivo estudar os 
processos gerais e específicos levados a efei­
to no espaço agrário, focalizando as transfor­
mações recentes da organização da produ­
ção, visando a identificar o período em que 
tais mudanças se desencadearam, as âreas 
por elas mais atingidas e os problemas de­
correntes. Era importante detectar, ainda, 
as características que se mantinham da orga­
nização agrária preexistente e como determi­
nados elementos dessa organização se rela­
cionavam com as novas modalidades de pro­
dução, identificando-se, assim, formas de 
convivência e/ou conflitos. 

A análise das relações cidade-campo ti­
nha como objetivo central entender o papel 
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desempenhado pelas cidades na organiza­
ção sócio-econômica da área em questão, 
considerando-se a cidade "como Lm organis­
mo flncional que mantém relaç6es com um 
espaço maior e eJCterior a ela - a sua regiOO" 
(Corrêa, 1969). Por outro lado, sabendo-se 
que esta é l.ITla área de fronteira de recur­
sos, onde o peso do rural é significativo na 
vida regional, buscava-se ertender as rela­
ções rurais-urbanas na área do PMACII, ave­
riguando como as transformações no quadro 
agrário influenciaram o surgimento e as for­
mas de crescimento dos aglomerados popu­
lacionais, identificando as funções do urba­
no nessas áreas de avanço da fronteira agrí­
cola 

Considerando as transformações por que 
vem passando a área em estudo, interessa 
investigar, também, como as mudanças no 
sistema de transportes, decorrentes da implan­
tação de um novo modelo econômico, reper­
cutiram na sua reestruturação. Sabe-se que 
essa área, estruturada economicamente a 
partir da extração gomífera, tinha na rede 
de transportes fluvial sua única via de esco­
amento da produção. Nesse sistema, as cida­
des surgiram dos portos de escoamento do 
principal produto regional, a borracha 

A integração da Amazônia com o restan­
te do Pais trouxe profundas repercussões 
na sua organização econômica regional. As­
sim, as ligações comerciais de diferentes áre­
as da Amazônia que, até então, se davam, 
basicamente, com as praças de Belém e de 
Manaus, a partir dos anos 70, com a hege­
monia do transporte rodoviário, passaram a 
se estabelecer, em grande medida, com o 
Centro-sul do País. Concomitantemente, ob­
serva-se uma retração do transporte fluvial 
que, além de apresentar limitações frente 
ao transporte rodoviário, vê-se prejudicado 
pelo assoreamento dos rios, em decorrência 
das derrubadas da floresta amazônica. Por 
outro lado, a rede viária nessa área do trópi­
co úmido, sem condições adequadas de con­
servação, sofre constantes problemas de in­
terrupção, deixando muitos municípios em 
situação de completo isolamento durante o 
período das chlNas. 

Assim, tinha-se como principais questões: 
saber como funcionava a rede urbana des­
sa área, antes da implantação da rodovia 
BR-364; detectar quais os impactos provoca­
dos pela implantação dessa rodovia e quais 
as prognósticos em relação ao seu asfalta­
mento; entender corno a nova ocupação, via 
novas atividades, interferiu nas relações cida-
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de-campo; identificar quais as formas de con­
flito que emergiram entre os centros e seus 
agentes, com a chegada da rodovia. 

A investigação da questão migratória visa­
va a produzir .informações sobre as caracte­
rísticas dos impaçtos do processo migratório 
deflagrado com a abertura da BR-364, procu­
rando identificar suas tendências, seu papel 
na formação do mercado de trabalho regio­
nal e sua influência no agravamento das con­
dições de vida da população na área do 
PMACII. 

Tal objetivo seria buscado através de estu­
do integrado das causas e efeitos da migra­
ção nos quadros rurais e urbanos. Conside­
rou-se como causa principal da migração a 
dificuldade de acesso à terra pelos peque­
nos produtores rurais, em suas regiões de 
origem, como principais efeitos, o crescimen­
to caótico das periferias urbanas e a degra­
dação do meio ambiente. 

A análise do processo migratório centra­
va-se, basicamente, na caracterização dos 
fluxos migratórios e do perfil do migrante, 
buscando-se, também, avaliar o papel das 
políticas e programas governamentais co­
rno elemento fomertador e direcionador dos 
deslocamentos migratórios. Buscava-se tam­
bém o significado das migrações na expan­
são das atuais áreas de fronteira agrícola, 
procurando-se detectar os limites da frente 
de expansão econômica e demográfica. 

Para o esclarecimento do elenco de ques­
tões apontadas, optou-se pela utilização de 
dois procedimentos de pesquisa: realização 
de entrevistas abertas e aplicação de questio­
nários, através de amostragem. Quanto às 
entrevistas, foram orientadas por roteiros rela­
tivos aos três eixos temáticos, previamente 
elaborados pelo conjunto da equipe. Consi­
derava-se importante que todo técnico, inde­
pendentemente de sua especialidade, fosse 
capaz de realizar entrevistas sobre qualquer 
um dos temas. Além disso, a organização 
de roteiros constituía uma garantia de que 
determinadas questões, relevantes para a 
compreensão das transformações que vêm 
se desencadeando naquela porção do territó­
rio brasileiro, fossem, sempre, abordadas. 
Já os questionários, em número de 390, fo­
ram aplicados nas periferias urbanas das 
duas capitais regionais, Porto Velho (RO) e 
Rio Branco (AC), com o objetivo de levantar 
alguns dados específicos sobre as popula­
ções migrantes (origem, etapas migratórias, 
formas de inserção no mercado de trabalho, 
etc.). 
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CONTRIBUIÇÃO AO TRATAMENTO 
DAS INFORMAÇÕES 

SÓCIO-ECONÔMICAS, NA ANÁLISE 
AMBIENTAL. COM VISTAS A UMA 
POÚTICA DE REORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO 

Entende-se que a produção de informa­
ções de caráter sócio-econômico, com vistas 
a uma avaliação ambiental, deva basear-se 
no pressuposto de que o ambiente é resulta­
do da interação do sistema natural com a 
sociedade. Nesse sentido, constituirá valio­
so instrumento ao traçado de uma política 
governamental que, ao considerar o desen­
volvimento do território como um todo, pos­
sibilite a harmonização dos interesses econô­
micos com os sociais, através da exploração 
controlada dos recursos naturais, promoven­
do, desta forma, a preservação do ambiente. 

Tal enfoque nos remete à importância de 
um trabalho interdisciplinar que identifique e 
organize variáveis relevantes a uma avalia­
ção das condições ambientais de determina­
da área em questão. Entretanto, dada a abran­
gência da análise ambiental, esta pressupõe 
a existência de grupos simultâneos de pes­
quisas temáticas, apresentando, cada um, 
ao final, sua síntese espacial. Assim, ao lon­
go da elaboração desses sucessivos níveis 
de síntese, serão produzidos documentos 
que, mesmo sendo de natureza temática, pre­
cisam estar adequados a posteriores níveis 
de integração intersetorial, fator necessário 
à produção de análises integradas (como, 
por exemplo, os níveis de ação antrópica so­
bre o meio, a qualidade ambiental e o zone­
amento ecológico-econômico, insumos ao 
reordenamento do território). 

Pretende-se, portanto, aqui registrar algu­
mas formas de tratamento das informações 
de caráter sócio-econômico, bem como iden­
tificar variáveis importantes à compreensão 

- da organização do espaço geográfico e à 
avaliação das suas condições de preserva­
ção ambiental. 
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Um Exemplo do Tratamento de 
Variáveis Sócio-econômicas para o 
Planejamento Territorial 

As informações trazidas para ilustrar este 
item estão contidas no terceiro relatóriOS seto­
rial de pesquisa do Departamento de Geo­
grafia do IBGE, com vistas ao Projeto 
PMACI I. Correspondem à síntese e à siste­
matização de um conjunto de dados e análi­
ses obtidos a partir da etapa de diagnósti­
cos e desenvolvidos com o intuito de produ­
zir um quadro de referência sobre a organiza­
ção do espaço nesta área da Amazônia Oci­
dental. 

Para tanto, as infonnações organizadas 
em quadros-resumo a nível de Unidades Só­
cio-Econômicas8 e em matrizes síntese, a ní­
vel de municípios. 

O primeiro grupo de informações referiu­
se às características sócio-econômicas, ex­
pressas enquanto organização da produção 
rural, organização urbana, acessibilidade de 
transporte e mobilidade da população (Qua­
dros 1, 2 e 3). Organizou-se, também, uma 
matriz (Quadro 4) das características das ati­
vidades produtivas rurais (extrativismo, pe­
cuária, lavoura e mineração) onde foi registra­
da a existência/inexistência dessas caracterís­
ticas a nível de município. Tal procedimento 
objetivou o conhecimento dos mecanismos 
responsáveis, em cada atividade, pelos pro­
blemas de degradação ambiental. 

Organizou-se um segundo grupo de infor­
mações, correspondentes à identificaçao de 
problemas e conflitos, onde, em quadros-re­
sumo, a nível de unidades sócio-econômicas 
(vide Quadros 5, 6 e 7) foram identificados 
problemas e conflitos deflagrados, tanto nas 
áreas rurais Quanto urbanas, como resulta­
do do processo de reocupação levado a efei­
to. Num momento posterior, construiu-se 
uma matriz, a nível de município, objetivan-

5 IBGEJDGCIDEGEO. Subsídios de cora &6clo-econômlco ao Plano de 
Ordenamonlo do Terrltério paraaÁreaclo PMACII. Alo de Janeiro, out/19119. 
(mimao.). 
6 Unidades Sócio-Econômicas, aqui utilizadas, eocproosam, de forma geral, 
a atua! organização do ... paço regional. Foram lndlvlctudlzadu a partir 
de identificaçao dos procauos comuns da reorganizaç&o espaàal, das 
relações funcionais mantidas pelas ár8ll9 e em decor•ênc!a da exisflência 
de probl11111as e conftitos de nalureza comum. Assim, delnlrllfl1-se, na ár<!lll 
elo PMACII, seis (8) unldadn, a saber: Unidade lloladeinrMamorlt/RO (com­
posta pelas subunidades de Porto Velho e Guarejá-Mrim), lmidade de Fio 
Branco, Senador Guioml!ll'd e Plácido de Castro/AC, Ulldade Vale do Alo 
kle/AC (integrada pelos munlcfp!oa de Assis Brasn, Braslléia e Xap.!rt), 
l.lnide!dede Sena Madureirae 1\Bluel Urbano/AC, Unidade Bocado Aae/AM 
e Unidade Médio Purus/AM (compo~~ta pelos munlcipíos de Látlreae Peuln~. 



QUADRO 1 
CARACTERIZAÇÃO DAS UNIDADES SÓCIO-ECONÔMICAS DA ÁREA DO PMACI I 

CR:iAAIZAÇÃO QA ORGANIZAÇÃO URBANA 
cq:;CXJÇÃQ RURAL 

UNIDADES 

SOCIO-

ECONOMICAS Formas de ExPIO- Aesação Socai l'unçóe9 
ração da Terra e da Produção Urbanas 
Enul.lraFunooána 

Ao Br111co, Sona- - emação vegetal 
dor GuK:11'11ard e aa borracna e aa 
Pllicldo de Cas1ro. castanlla: 

'trabalhadores - Alo Branco: 
.., regmefamriillr: Centro de colela 
- translcrmação e distobuoção de 

· ec:oansãc oa oe- aecota"'oeem tra- 1200Utos rurais e 
cuana em areas Dl!lhaaoreoo assaa- cen1ro de lomea-
oo S«~ngas: nados perm111en- 'T!ento oe oens e 
· gr!W1des ~ tes e tem ooranos: serYIÇOI oe cara. 
t8Cimentos aeata- · presença ae tra- ll!f regtonat 
ção bovona: balhaaores asSOla- - Senador Guoo-
. peQuenos estar fiadostemporMos mara: 
oeoeam..,tos oe lpeôesJ de oo1ras S..búrtlio dormotó-

agncui11Jra oo sur>- <l'eas, arraodos pa- no com ligações 
sStenaa (caon•za. ra as derrubadas 

ção1; de mata. 

-concentração 

da terra a panir 

da com ora e rea-
gullnaçáo oe ioles 
colonoaos por ta-
zendaros: 

- 8XPII1Sâo oa all­
,;dade honigran­
jeira.-

penâ.uares cara 

l'io Br111co. 

- ?láado de Cas­
to: 
Centro de fronta­
ra (comercoaliza.­
ção de produtos 

\lill11l00SJ. 

CenG'IIidade 

-Rio Br111co: 

Caatai Regional 
- Plaado de Cas­
I'O e Sonador 
Gu10mard: 
\lt,nu;rproe <freta­

mente subOrdina­
dos a Aio Branco. 

FONTE - IBGE, Dre<oroa oe Geocu!ncoas. Del)dltBmento oe Geografia, Pl'oi"ID PMACI I. 1969. 

Flodovlária 
------

-Aod<Ma~1. 

811fa11adadeAio 

&anco para Pláci­

do de Cõfltro. 

- AodOVIIl BR-317, 
paroalmenteaofal­

tada. ligando Fio 
8r anco a Xapuri, 

B'asriéia e Assis 
Bras~. 

- BA-~ paraal­
menre asfaltada 

liganoo Fio Brll1-
co a Perto Velho. 

I 

ACESSIBILIDADE 

Caracteríslíca8 

FluVIal 

-Navegação restri­

ta nos Fios Aae 
eAbunã 

I Aélea 

. Aercoono oe 2. a 

categoria (Fio 

8rii1COI com Üga­
çôes r>ara todo o 
País. 

Grau de Acessobilidade 

Aodoviá-1 Fluvial I Aérea 
na -

2 2 3 

I Total 

7 

MOBIUOADE DA 

POPULAÇÃO 

- O crescimento do quadro 
urbano de Fio Branco bi 

da ordem de 153.80% no 
período 1970180. sendo,.. 

tificado pela in!ll'lsa migra­
ção ocorroda especillimen­

le de ,..__,gueros origi­
nários do l/ale do Fio Aae. 
- Pl'ocedénaa pradominan­
temente ontra-<!Stadual e ru­

ral dos imigrantes. 
-lmporta'lteoluxos imigra­
tilnos, a partir de 1975, de 

colonos destinados aos Pl'o­

jlltos de Assentanento Diri­
gido cnaoos pelo INCAA, 

em Ro Branco e Plácido 

de Castro (PAD Pedro Pel­
l«llo). 
· Ocorrência de um merca· 
do de trabalho .., lcrma­

ção, com a passagem de 
uma população tradicional­
menteNgadaàla'Ta(ocupa­

ções relaaonaoas ao extra­
tivismo vegetal e à lavoura) 

par a atividades de Cll' áler 
urbano (prestação de servi­
ços, benefiaarnentodama­
deira, pequenos com•aél'l· 
les) destacando-se a pr• 

sença do trabalhador bra­

çal urbano com o atividade 

tip<ca de tr111srçâo rurai-<Jr­

bana 

-8 

:: tlJ ,,, 
:: G') ::: 



QUADRO 2 
CARACTERIZAÇÃO DAS UNIDADES SÓCIO-ECONÔMICAS DA ÁREA DO PMAC: I 

UNIDADES 
SÓCIO· 

ECONOMlCAS 

Vale do Aio do 
/>a e. 
(MOIS I:Wasd, Elra­
ooléia e Xapuri). 

ORGANIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL 

Famas de Expoo- Relação Soaal 
ração da Terra e d& Ptodução 
Estu'lJI& Funciária 

-~ --~ -

• eldração vegetal • ais tem a de avia-
oa. borracha e da mento (áreas dio-
Cl!ll!úlnha em esta- tana dos ""'os 
baeamentos ru· ..tms); 
r&ls i"coiocações1 • sennguei<oo au· 
de 300 ha; tónomos (sem pa-
·exca'lsãodace- wão1; 
ruaria em áreas • assalariamento 

de -'"9'"" com permanente e tem· 
a ~nstaação de porário (peões 
médos e grande.s alraidos pelas der· 
estallejeamentos; ru badas de mala); 
• pequenos esta- • oiotema de perce-
belecor.1entos de ria; 

agriQJIIura de sub- • paqueno produ· 
oislllncia (Ptojatos lorrural. 
de Colonização 

O<Jixadá e Santa 
CAA!éria). 

ORGANIZAÇÃO URBANA 

Funções CenWaidade 
Urbanas 

- Braooléia: ·Brasiléia: 
Centro áswibuldor Centro de Zona; 
di! bens e serviçoe • Xapuri 8 AssiS 
pa-aoeu entorno I:Wasd: 
imediato e centro IA.Inicip(os oubo<· 
comercializada <inmdo& 
de produloll extra· 
lvOs (bo<racha, 

castanha e madei· 
ra); 
• Assis Brasi e Xa· 
puri: 

Centros predomi· 
nantemente cole-
'Cres de produiDs 
ruraia. 

FONTE· IBGE, Clrelaia de Geociências, Oepartanento de Geografia, Pto;et> PMACI ~ 1989. 

Rodoviária l 
BA-367 (parcial· 
mente asfaltada) 

ligando Assis Bra­
sil, Br asoléia e Xa­
puri aRo Branco. 

ACESSIBIUGACE 

Cara.ctaísticas 

l AuVIal 

--

Navegação restrl· 
1a no Ro Aaa. 

,. ... 
Campos de pou· 
soem Bra111léia, 
Xapun e Assos Bra­
!lil. 

Grau de A.~·DII<:lade 

A'::á-1 Au'"" I Aerea I õoUJ 

2 2 5 

I.AOBI UDADE DA 
POPULAÇÃO 

----

• evasão <le s«WlguarOSI 
castanr.etros a Oél'tlr oa 
compra de ser1ngaos por la· 
zencseuos suttstas e o de-. 

corrente est.at~eteamen'D 

ae ~L.)I'OS m•graronos tanto 
ps-a areas ruras aa Bo1Ma. 
t11anto para a9 penfenas 

ur oaras ae 8ras1léta e Fio 

9<<Y>CO. 

· P..esença de uma popula­

ção m•IJBI'Ie "'uw"'W. 
"X>m res•denaa urbi!lla em 

~ande carte desemprega­
da ccmpo8m par ~-ser~n­

iJleoros. ex-<:Oionos e peões. 
estes 1 alldos ca a as der· 
ruoaaas oe mata e libera­
dos apos a oonsolid&ção 

das fazendas. 

~ 

; 

_. 

~ 



UNiDADES 
SOCIO· 

ECONOMICAS 

Lnidaae Madcira­
Manoré. 
9Jbun,daae de 
Porto velho. 

9J bumdade de 
Guiijara-Minm. 

QUADRO 3 
CARACTERIZAÇÃO DAS UNIDADES SÓCIO-ECONÔMICAS DA AREADO PMACi I 

ORGANIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO URBANA 
PAOOOÇÃO RURAL 

Foonas de Expto- Relação Sociai 
ração da Terra" da Produção 
E:SI'utJra F..nàiária 

- extração vegetal • seringueiros au­
daborrachaecas- iõnornoa. 
tanha; • assalan~~rnento 
• expa1sào da pe- pamononteetem-
ruana em áreas porário. 
de senngas; 
• grandiiS '!Stabe­
leammtos de cria· 
ção oovma; 
• pequenos esta­
beleamentos de 
agnculturadeout>­
s.stencia. 

Funções 
Urbanali 

Centro de disb1· 
bUJçãcde bms" 
S«W;o9 e coleta 
de produtos rurais. 

• eX1ração vegetal 
daborrachaecas· 
lanha; 

• sislema de avia- Centro eiementa" 

- expa1 são da pe­
wária an áreas 
de agicu !tu< a de­
cadente: 
-la mação de pro· 
pr!edades madias 
de qiação OOVma; 
• egiutinoção de 
llllrrasemáraas 
de prOi"los de CO· 

Ionização. 

menta; de aistrobuoção 
• assalaoanento de bems e SEIVIÇOS. 

permanenteetem-
porwio (transla-
mação de colonos 
em empregados 
doslazenderoso: 
• rl!lações de tra-
balho de catáler 
sazonal. 

Centalidllde 

Capital regiooal. 

Centro de zona 

!CESSISIUCADE 

Aodavtársa 

BR-364 asfaltada 
pel"a Cu1&bá e pel"· 
àalmenb! asfalta· 
da no trecho Por· 
t>llelho.flo Bran· 
co. 

J 

Caracta"is1K:a.S 

Au\'lal 

Navegação no no 
Madara 

I A«Bii 

Aeropato de 2. • 
cmegrxta 
• hgaçác com to­
do a PaiS. 

BR-425 não asfal· Navegação resb1· Aeraoortos de 3. • 
lada ta nos nos Madei- ca1egor'a 

ra e Manoré. • ligação regulw 
e/ Par.o 1/e!ho. 
· a"'ões de peq.Je­
no porte. 

Gr íl!,; oe Acesstaltdaoe 

R~~&~ "u"9J I A«ea I To~ 
2 J a 

2 2 6 

MOBIUCADE 

· A«ea ae con-genaa aos lluX08 
'Tl1gratorros clesk>cados, ~ Vta 

3R-354 ;~eflte de DBQUenoa produto· 
res onun oos ao SE. S e CO. a par1lr 

:le , 980i. 9818 de ouu-as ar~ ao 
'l e~ ,...E. em busca C!O ouro no no 
'AdoBra. 
· Cer.tro onae 9e regza a arcu~ 
e a .::voc..;~açfKl ca torça :te trabalho 
poou~acão e)I'C801!!iltel .:em Vtstas 
~ r1ercaoo oe l'~o reqion~ 
- Ccorrenaa ae mowneotos sazo.. 
~a.s oe m 1grantes. ora em d1reção 
aos ganmoos 1eoocs oe soc.aJ. ~a 
em direção as odaaes r época cas 
dH!tasl, oca.&~onaco pelo reg1me aas 
d1uvas rta reg1âo. 

• Evasão da papu,ação de anugas 
llilas oLage, Bananflifa e lf~a Mut11· 
nlla tornaaas decaaenres com a de­
sali•ação da E. F Maoelra-Mamorel 
e oe !Yeas de caomz.açãc matsuc. 
ddas: 
• aumli!i1to da mogração em tmção 
de .,tens1fica;ão ao acio de monea­
ção do ouro moaaao em 1978. ao 
loogo dos roos Mmnore e Maa8il"a; 
·fluxos 111\ogrlllbnos do ·bouvianoa 
de baxa renda" que llU!ICMI ...,pre­

go urbalo no """' da construção 
av~. ou emprego rural como assala­
nados em fazl!ndas: 
- carát..- s82Dnli daslllivodades IQa­
nm po/llerão .. codadefon-no) ao­
mo decorrãnaa do regçme daS chu· 
Y8S. 

FONTE- IBGE, Oretoria de Geociirlcias, Oepartan1ento de Geociirlcias. Projeto PMACII, 1989. 
(1) Critérios de Grau de Acessialidade: 
Grau de AcesSibilidade A«ea (GAA) = 3. Aeroporto de 2" categoria, com peo menos 2 empresas de grande porte, com ~gações clretas pel"ll o Centro·ouQ. 2 Aeroporto de 3." categor111 com 1 empresa de médio portfl com liga­
ções regulllre9 e diretas pel"a a capotai regoonal. 1. Campo de pouso, sem ligação regulw. 
Gr11.1 de Acess1blidade Auvial :GAF) = 3. Localizado em no de médio/grande porte navegável a ;..sante ~a montante o llrlO 1nteoro. 2 Localizado om rio de médio porte. navegável a p.osante e a montante com 1f<Wlsbordo. 1. Localiza· 

do em rio de m adio porte, no alto curso. 
Grau de AcesSibilidade RodoVIária (GAR) = 3. Rodo\'la federal asfaltada: ijgação com o Centro-sul. 2 AodO\/Ía não asfaltada cem passagem no ,....ão. 3. Rodollia não asfaltada precar•a mesmo no verão. 

~ 

g 

::Il 
CJ 
G) 



QUADRO 4 
CARACTEASTICAS DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS RURAIS NA ÁREA DO PMACII 

Pecuár1a 
MUNICÍPIO 

Estado do Acre 
Rio Branco..................................................... 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Senador Guiomard ...................................... 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Plácido de Castro ................ ........ ............... 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
AssiS Brasii .................................................... O 1 o o 1 1 1 1 1 
Brasiléia .......................................................... 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Xapuri .............................................................. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Sena Madureira ............................................ 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Manoel Urbano ............................................. o o o o o 1 1 1 1 

Estado do Amazonas 
Boca do Acre................................................ 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
L.ábrea ............................................................. O 1 o 1 o 1 1 1 1 
Pauini .............................................................. O o o o o o o o 1 

Estado de Rondônia 
Porto Velho .................................................... 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Guajará-Mirim ................................................ 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

FONTE • IBGE, Oretoriã de Geoaénaas, Departamsnto de Geoaénci&li. Proteto PMACI I, 1989. 
OOTA • CARACTERSTlCAS: 

1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 

1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 

1 1 1 
1 1 1 

ATIVIDADES PRODVTIVAS (1) 

Extrativismo Lavoura 

o 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 1 1 1 
o 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 1 1 1 
o 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 1 1 1 
o 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 1 o 
1 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 1 1 1 
o 1 1 o 1 1 o 1 1 o 1 1 1 1 
o 1 1 1 1 1 1 o 1 1 1 1 1 1 
o 1 1 1 1 1 1 o 1 o o 1 o o 

o 1 1 1 1 1 1 o 1 1 1 1 o o 
o 1 1 1 1 1 1 o o o 1 1 o o 
o 1 1 1 1 1 1 o o o o 1 o o 

o 1 1 1 1 1 o 1 o 1 1 1 1 1 
o 1 1 1 1 1 1 1 o 1 1 1 1 1 

Mineração 

1 1 1 o o o o o o o o o o o 
1 1 1 o o o o o o o o o o o 
1 1 1 o o o o o o o o o o o 

1 1 1 o o o o o o o o o o o 
1 1 1 o o o o o o o o o o o 
1 1 o o o o o o o o o o o o 
1 1 o o o o o o o o o o o o 

1 1 o o o o o o o o o o o o 
1 1 1 o o o o o o o o o o o 
1 1 o o o o o o o o o o o o 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
1 1 1 1 o 1 1 1 1 o 

PECUÁRIA • (Aj Oesmatanonto e q.Jeimada de ertensas áreas; (Bl Raca absorção de mão-<le-<lbra. (C) Assalanamento tempo<áriO. (O) F'ilallifia de ca1B extoneova com baixa prodJtillidade ecanómtca. (E) Especulação de terras. 
(F) Produção ilndamenll!lmente destinada ao mercado regtonal. (Gl Grandes e médas unidades de produção. (H) Condição do produtor: grande" médio proprietáriO rural. 
EXTRATlVISMO DA BORRACHNCASTANHA • (Aj Exploração económtea can preservação ambiental. (8) Rxação do trabalhador exhlillista à terra. (C) Sstema de produção tradiaon&l caract..-izada peja leitura da "péla". (D) Siste­
ma de produção meihOi'ado caracterizado peja utilização da "prancha-'. (E) Sistema de po-odução modernizado caracterizado peja leitura da "fccha fumada" (mKli-<Jsin.,..). (F) Atividade permanente que permtte a produção de Suprimon­
lo Alimentar (caça, pesca, pequeno roçado). (G) Pequ111as untdades de exp~oraçOO. (H) Condição do po-odutcr: ll'rendatátio. (O Condição do produtor: OCUpaltlo. (J) Preservação da cultura dos s..-tngJ81roS/castanhetros. (K) Presll'l­

ça do ''barracão" (aviam111to). (L) Presença do "s..-ingueoro autónomo". (Ml Organtzaçáo Comuntlária. 
LAVOURA - (Aj Desmatanento .. q.Jetmada em pequena OISCala po< um grande núm..-o de agricultorm (Á<eae de Colonização). (8) Unidade de trabalho lamôia". (C) Agricui!IJra de subsistência (O) Cultivos hortgranJ€1rOS para co­
m..-cialização. (E) Pll'ceiamento da tEJTa pela Colonização Origidl!. (F) Condição do produtor: ocupante e pequeno propri<ilário rwal. (G) Exced111te da produção de mimenlos destinado ao me'cado local. (H) Excedente da produção 

de alimentos destinado ao mEI'cado regional. 
MINERAÇÃO - (Aj Gll'impagem do ouro. (8) Extração de cassiterita (C) Sazonalidade da atividade eurífera. (O) Rotslivldade do pessoal na área (E) Ganmpagem mecanizada do ouro (utilização de dragas). (F) Exploração do ouro 
com balsas e m..-gulhadores. (G) Extração mecânica da casSiterita (H) Condição do p-odutor: propri.,lário "asoalariadoo (dragas). (Q Condção do produtor: conta própria com meação (balsas). (J) Produção destinada ao m..-cado 

extra-<egtonal. (K) Ele'lada densidade populllCional na atividade. 
(1) 1 - Existência, O • Inexistência 

::: :IJ :: 

•:·~··· 

.... 
~ 
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UNIDADES 
OCJCIO­

ECONÔMICAS 

Ro Branco, Senador 
Guiomard e Plácido 
de Castro. 

RBG 

QUADRO 5 
IDENTIFICAÇÃO DE PROABLEMAS E ÇONFLITOS DAS UNIDADES 

SOCIO-ECONOMICAS DA AREA DO PMACI I 

PROBLEMAS 

Alea Urbana Alea Amlll 

- lnundaçlio do silo urbano 
de Ro Brmco, no período das 
chuvas, como decorrência do 
progressiw assoreamento do 
Ro ADe provocado pelos in­
len908 e contínuos desmata­
mentos na área. 

-Crescimento acelerado da 
periferia urbana pobre de Rio 
Branco, com o surgimento de 
uma estratégia de invasões or­
ganizadas em loteamentos 
clandestinos. 
- Proliferação do mercado In­
formal urbano em Rio Branco, 
especialmente das ocupações 
do tipo "ambulante''. 

-Sistema de transporte ftuvlal 
deficitário. 

-Crescimento populacional In­
tenso da cidade de Ro Bran­
co, gerando problemas de in­
ta-estrutura urbana (precarie­
dade de transporte coletivo e 
insuiciência do setor habitacio­
nal urbano). 

- Falta de apoio ao pequeno 
produtor rural: assistência téc­
nica deficiente, lnadequ ação 
política creditfda, Insuficiência 
da infra-estrutura de transpor­
te e armazenagem, deficiência 
de assistência médico-sanitária 
e educacional. 

- Crescente concentração da 
terra em virtude da evasão de 
colonos desassistidos dos pro­
gramas de colonização oficial 
(PAO Pedro Peixoto e Projeto 
Redenção). 

CONFLITOS 

Alea Urbana 

- Conftitos em Invasões da ter­
renos na peril ... ia urbana de 
Pio Branco. 

kea Anal 

- Conlitos entre proprietários 
rurais, seringueiros e lavrado­
res, ao longo da BR-364 (tre­
cho a 20 km de Ro Branco). 

- Conlito de terras (pequenos 
posseiros e proprietários rurais 
absenteístas), ao longo da ro­
dovia AC-o1, entre Rio Bran­
co e Plácido de Castro. 

FONTE - IBGE, llretoria de Geociências, Departamento de Geografia, Projeto PMACII. 1969 

QUADRO 6 
IDENTIFICAÇÃO DE PRQBLEMAS E ÇONFLITOS DAS UNIDADES 

SÕCIO-ECONOMICAS DA AREA DO PMACI I 

UNIDADES 
SÔCIQ­

ECONÔMICAS 

Vaie do Rio Acre. 
(Assis Brasil, Brasiléia 
eXapuri). 

PROBLEMAS 

Alea Urbana I keafbal 

- Crescente lavelização da pe- - Precário sistema de abasteci· 
riferia urbana de Brasiléia, com mento e comercialização de pro· 
margnalização deex-seringuei- dutos rurais, com a presença 
r os. de interm ediârios (''regatão'1· 

- Desarticulação da antiga orga­
nização sócio-econàrn ica e ruptu­
ra do equilibrio entre homem e 
natureza, provocado pela substi­
tuição da atividade extrativa vege­
tal pela pecuária 

- Presença do sistema de avja­
mento em áreas de Assis Brasil. 

-Sistema viário delciente: BR-317 
no trecho Ro Branco-Assis Brasil. 

- Evasão de pequenos produto­
res, desamparados pelo gover­
no, dos Projetos de Colonização 
Oficial (PAO Santa Ouitéria e Qui­
xadá), espacialmente ex-serin­
gueiros in adaptados à nova con­
dição de lavradores. 

FONTE - IBGE, llretoria de Geociências, Departamento de Geografia, Projeto PMACI I, 1989. 

Alea lkbana 

CONFLITOS 

I kea Alral 

- A transformação de seringais 
em fazendas de gado tem eleva­
do a uma concentração da terra 
com o surgimento de sérios con­
ftitos entre seringueiros e fazen­
deiros. 

·A instalação de Projetos de Co­
lonização (PAOs) em áreas de 
seringais originou dguns conton­
tos entre seringueiros e colonos. 

• Conlito no Seringal Poranga­
ba envolvendo 72 Iam lias serin­
gueiras e 1 fa2endeiro "que des­
maiou 300 ha''. 

-Conflitos em Brasiléia, decorren­
tes do desmatamento em áreas 
do Seringal Monte Vídeo. Presen­
ça de 15 Iam lias de peões. 

- Conlitos em Xapuri, decorren­
tes do desmatamento dos Serin­
gais São Francisco de Iracema 
e Boca do Lago. Presença de 
200 Iam l1as de posseiros. 
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UNIDADES 
SÓCIO-

ECONÔMICAS 

lklldade Meclelra· 
Memoré. 

QUADRO 7 
IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS E CONFLITOS NAS UNIDADES 

SOCIO-ECONÔMICAS DA ÁREA DO PMACI I 

PROBLEMAS 

Álea lkbana Álea Rnal 

-Cresdmentopopulaclonllllec· ·Falta de apoio eo pequeno 
plo&NO da ciciado de Porto Ve- produtor rural. 
lho ocasionando problem1111 

CONFLITOS 

Álea lkbana 

111 

ÁlfJIB 1\Jral 

SJbunidade Porto Velho. em lunçlo da Hmltada Infra-os- • Forte Incidência de malária. 
tul.lra clsponfwl: delclência 

• Aumento dos ndices de vio­
lência urbana, especialmente 
na estação das dluvas, com 
a dlagada de levas de garlm· 
pelros desempregados. 

• Conlltos enlre fazendeiros e 
posseiros, no Vale do Jamart, 
klvando a um projeto de Reler· 
ma Agrária. 

9Jbunldade Guajará­
Mrlm. 

de esgoblmanlo sanitário, lnsu· 
lciêncla de habllação, elém 
de fornecimento lntarorn pido 
de energia elélrlca; 

·aumento do desemprego pa­
ralelo à expansão do merca­
do Informal urbano, com o sur· 
sjmanto ele um grande núme­
rode comercianles "embulm· 
ills"· 

·surgimento de uma popula­
çlo "luluanbf desem pregeda, 
na época do ln-.!o amazâli· 
co; 

• lnundaçio do sllio urbano 
durante a época das chuvas; 

• avanço da especulaçlo fun· 
ciárla urbana; 

• prollferaçlo da malária e da 
hepallte; 

·lrêlco de menores destina­
das à prostltuiçlo; 

• deficiência de lnfra-eslrulura 
portuária e do lransporte lu· 
IAill, OCiii!Jionando o uso de te­
te aá'eo, mais CII'O. 

• Sistema viário dellcientB (inexls· 
lincia de asfaltamento e precária 
conservaçio da BR-.425, lrecho 
Guajllrá-Mirim·Abunl); 

• Ausência de uma polftica Inter· 
modal que permita a integaçlo 
de navagaçlo lluloial c/lranspor· 
tB rodoviário; 

• lnsulclentB litulaçlo de taras 
pera os pequenos produtores ru· 
rais; 

• Dlmlnulçilo daproduçlo de sub­
sistência pela decadência das 
Colônias de Yat& e Sidney GirAo 
e pela Inexistência de uma políV· 
ca de preços mnlmos; 

• Reconcenlraçio da terra com 
a compra, por pena de fazendel· 
ros, da lotes de colonos (trans· 
fcrmaçio da colôniu agricolas 
em fazendas de gado); 

• Forte Incidência de malária; 

·EscasBezdemio-<le-Obrarural; 

• Conlllto enlre Rondônia e 
k.re, na regjio de Extrema, 
pela posse da ''OJnha do Abu· 
nl". 

FONTE • IBGE, Oretcria da Geociências, Departamento de Geogrolia, Projeto PMACI I, 1989. 

• Conlltos em Exlrema 
(BR-3841km 1110} decon'enllle 
da enlrade de grandes fazsn· 
das de gado e a expulsAo de 
30famlas de posseiroo daá'ea. 

• Conlltos enlre seringalistas e 
ndlos, uma vez que foram deli· 
mltadas reservas lndlgenas 
(851116) dos Urueu-wau-weu em 
áreas de Mringals; 

• Conlltos enlre INCRA, FUNAI 
e colonos, pois na ãrea do PIO 
Sldney GirAo há Iam lias assenta· 
das em á'eas lndigenas. 
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do mensurar a intensidade dos problemas 
provocados pelo avanço, sobre o meio natu­
ral, de cada atividade produtiva de caráter 
rural, assim como de alguns problemas sur­
gidos no espaço urbano (vide Quadro 8). 

Um terceiro grupo de informações consis­
tiu na organização, a nível de unidades sócio­
econômicas e município e em escala regio­
nal/estadual, das propostas formuladas pe­
los órgãos governamentais e entidades da 
sociedade civil organizada, para a área do 
PMACJJ. 

Esta síntese, criada para permitir uma con­
sulta rápida à estrutura da área, se propôs 
a fornecer insumos, num primeiro momento, 
ao traçado de um zoneamento ecológico-eco­
nômico e, em decorrência, à formulação de 
um programa de reordenamento territorial. 

A P.ressão das atividades econômicas 
sobre o ambiente7 : uma experiência 
de tratamento integrado das variáveis 
sócio-econômicas e do quadro natural 

Considera-se que "a história da natureza 
está ligada à história dos homens, mostran­
do a evolução das suas transformações pe­
la ação antrópica nas formas espaciais con­
cretas, cujo conteúdo reflete os valores da 
sociedade que sustenta" (Rosas, 1986). As­
sim, julga-se possível identificar algumas for­
mas assumidas pelo processo de ocupação 
/reocupação da Amazônia Ocidental Brasilei­
ra e os decorrentes níveis de degradação fí­
sico-social, através da análise da pressão 
exercida pelas atividades produtivas sobre 
o meio. 

As alterações provocadas no ambiente 
pelas práticas empregadas nos sistemas de 
exploração, identificadas e descritas na eta­
pa de diagnóstico do Projeto PMACII8, foram 
aqui utilizadas como parâmetro para avaliar 
a pressão antrópica exercida na área em 
questão. 

Nesse sentido, a pressão exercida sobre 
o..,ambiente, pelas atividades rurais predomi­
nantes na região - pecuária, agricultura, mine­
ração e extrativismo -, foi mensurada através 
de um índice (a/b) onde "a" representa a 

7 Os procedimentos metodológicos aqui descritos representam o esfor­
ço de Integração efetuado pelas aqulpes do IBGE!OEGEO e IBGE!OERNA 
respon!Sáveis, respecUvamenle, pelos Estudos S6cio-Econõmlcos da Orga­
nização do Espaço e pelos Estudos de Uso do Solo, com vistas à produ­
ção de uma carta de Exploração Antr6plca, na 2. • etapa do Projeto PMACI 
I (IBGEJOOC/DEGEO - Subsídios de caráter s6cio-econõmlco ao Plano 
de Ordenamento do Território para aérea do PMACI I. Rio de Janeiro, 
out/1989). 
8 Dlagn6stlco Geoamblentsl e Sócio-Econômico: Área de in1uêncla da 
BR-364. Trecho Porto Velho/Rio Branco. PMACI I. Projeto de Proteção do 
Meio Am bien1e e das Comunidades lndfgenas, IBGE/IPEA, ver Bibliografia 
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pressão sobre o sistema natural e "b" a pres­
são sobre a sociedade. 

A determinação deste índice baseou-se 
nos resultados de matrizes de informações 
temáticas, síntese da etapa anterior de pes­
quisas previamente organizadas para mensu­
rar tanto os impactos sobre o sistema natu­
ral quanto o grau dos problemas sócio-eco­
nômicos deflagrados (Quadro 8). Para tal 
fim, utilizou-se uma escala nominal (com valo­
res de 1 a 3) atribuídos a cada município 
em função de cada problema gerado por de­
terminada atividade rural, objetivando, desta 
forma, avaliar a intensidade da pressão antró­
pica exercida 

O somatório dos problemas de ordem só­
cio-econômica gerados através de cada ati­
vidade, para o conjunto dos municípios da 
área do PMACII, permitiu identificar a pecuá­
ria como o uso que mais degradou o ambien­
te a nível regional. Já a nível local, a minera­
ção apresentou-se como a atividade econô­
mica mais danosa ao meio, tanto natural quan­
to social. 

Para a construção do índice a/b foi neces­
sária, inicialmente, a identificação de indicado­
res dos níveis de pressão dos usos sobre o 
meio. Assim, a partir de uma distribuição de 
freqüência dos valores obtidos pelos municí­
pios, como decorrência do somatório dos 
problemas deflagrados por cada uma das 
atividades econômicas, foi possível construir 
uma hierarquia (de 1 a 5) para a pressão 
exercida. Desta forma, ao nível 1 correspon­
de "pressão fraca"; ao nível 2, "moderada 
pressão"; ao nível 3, "forte pressão"; ao ri­
vel4, "pressão muito forte"; e ao níveiS, "pres­
são extremamente forte ou crítica". Tais ní­
veis foram atribuídos a cada município, a 
partir de cada atividade (Quadro 9). Da justa­
posição dos níveis de pressão exercidos so­
bre o sistema natural e sobre a sociedade 
(ex.: 5/4, 4/3, 2/3, 1/1), criou-se o índice a/b. 

A partir dos índices resultantes, pode-se 
estabelecer um quadro (vide Quadro 1 O), on­
de foram identificadas quatro classes de com­
prometimento do meio, por atividade e se­
gundo os municípios da área, com níveis 
de pressão que variam de 1 a 5. 

Estes índices, quando espacializados (Car­
tograma 1} permitiram analisar os níveis de 
pressão decorrentes do processo de ocupa­
ção aí levado a efeito. Foi possível, deste 
modo, avaliar os impactos diferenciados, oca­
sionados pelo desenvolvimento das ativida­
des aí estabelecidas. Assim, ficou evidencia­
do que a atividade extrativista vegetal é a 
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QUADRO 8 
PROBLEMAS DE ORDEM SÓCIO-ECONÔMICA GERADOS PELAS ATIVIDADES PRODUTIVAS NA ÁREA DO PMACII 

PROBLEMAS GERADOS PELAS ATIVIOAOES ECONÓMICAS(1) 
PfiOBLEMAS NO ESPAÇO 

UffiANO (1) TOTAL GERAL 
MUNIOP10S ]§ Extralilliomo (1) i ! ~ 

(:E PROBLEMAS) 

~ ~ Sub-
.o 1Dtal ci5 ãl 6 cil 

Estado do Aae 
Ro Branco.................... 3 3 3 o 2 2 3 3 3 3 3 28 o 1 3 1 1 1 1 08 2 3 2 2 2 2 13 o o o o o o o o o o 00 49 3 3 2 3 11 60 
Senador Guiem a-d ..... 3 3 3 o 1 2 2 2 3 2 3 24 o 1 3 1 1 1 o 07 2 3 1 2 2 2 12 o o o o o o o o o o 00 41 1 1 2 o 04 45 
f'lácido de Castro....... 3 3 2 o 1 1 1 2 2 2 2 19 o 2 3 2 1 1 1 •o 2 2 1 2 2 2 11 o o o o o o o o o o 0040 1 1 3 1 oe 46 
Assis Brasü ............•.•.... 1 1 1 1 1 o 1 o 1 o 1 08 o 3 3 3 3 3 3 18 o o 2 2 2 2 08 o o o o o o o o o o 0034 1 o 2 1 04 38 
Etasiléia......................... 3 3 3 o 3 2 2 2 3 3 3 27 o 2 2 2 2 1 1 10 3 3 3 3 2 2 16 o o o o o o o o o o 0053 2 2 2 1 07 60 
)(apurl ............................. 3 3 3 o 3 2 2 2 3 2 3 26 o 2 2 2 1 1 1 09 o 3 2 3 2 3 13 o o o o o o o o o o 0048 1 1 2 1 05 53 
Sena Madur<ira ........... 2 2 1 o 1 2 1 1 2 1 3 16 2 2 3 2 2 2 2 15 3 2 3 3 3 3 17 o o o o o o o o o o 0046 1 o 2 1 04 52 
Manoel Urbano ............ 1 1 1 o 1 1 1 o 1 o 1 08 1 3 3 3 2 3 3 18 o o 2 3 3 2 10 o o o o o o o o o o 00 36 t o 2 1 04 40 

Estado do Amazonas 
Boca do Aae ............... 2 2 1 2 2 1 1 2 2 2 2 19 3 2 3 2 2 3 2 17 o 3 2 2 2 2 11 o o o o o o o o o o 00 47 1 o 2 2 05 52 
Lábrea. ........................... 1 1 1 1 1 1 o o 1 o 1 08 3 3 3 2 3 2 3 19 o 2 1 2 2 2 09 o o o o o o o o o o 0038 1 o 3 1 05 41 
f'alini ............................. O 1 o o o 1 o o 1 o o 03 3 3 3 3 3 3 3 21 o o 1 2 2 2 07 o o o o o o o o o o 0032 1 o 2 1 04 36 

Estado de Rondônia .. 
Por1o Velho ................... 3 3 2 1 1 1 3 3 3 3 3 26 o 2 3 2 1 1 1 10 o 2 1 2 2 2 09 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 75 3 3 3 1 10 85 
Guaja"á-Mirim ............... 2 3 2 2 1 1 2 2 2 2 3 22 o 2 2 2 1 1 1 09 2 2 2 2 2 2 12 3 3 2 2 2 3 2 3 3 3 2669 1 2 2 2 07 76 

FONTE - IBGE, Or&toria de Geociências, fõ:partanento de GeoQrafia, Proje1D PMACI ~ 1989. 
NOTA- PROBLEMAS GERADOS PELAS ATIVIDADES PRODUTIVAS: 
A pecuma- (A) Expulsão da população extraliV1sta. (8) Perda de recursos naturaos de valor econõmico. (C) Desa-ticulação da cultura Sll'inguctra (0) Desarticulação da cultura indígena (E) Conrutoe de terra (F) Redução da produ-
ção local de alimentos.1Gl Drenagll'n da renda regional (substituição do ICM/extrativosmo pao ICM/pecuária). (H) Sazonalidade da ofer1a de emprego. (~ Dimonuoção dos recursos de sut:>sisténda (J) Estínulo ao crescimento do de-
Sll'nprego e subemprego urbano. (K) Concentração fundiária 
O extratillismo - (A) Dependência do patrão (allim~ento). (8) Dependência do marr..U..ro. (C) Política de baixos preços p!l'a a borracha (O) Deliciência na inta-estrulura médico-sanitária. (E) Precariedade de escola. (F) [)lculdade 
de transporte. (G) Isolamento social. 
A lavoura- (A) Evasão de colonos pelo tacasoo dos projetos de Colonização. (8) Tendência à concentração lundália pela r...gutnação de pequenas propriedades. (C) Dificuldade de ta1spone. tDl Deficiência na inlr....,.trulura mé-
dco·Salilá.~a (E) Precaoiedade de escolas. (F) Falta de apoio governm~ental à pequena produção (crédito e comerdalização). 
A minll'açáo .. (A) Conlllminação da população por mll'cúrio. (B) Contaminação dos peixes por mercúrio. (C) Proliloração de ma!áiahoepatite. (O) Intensificação da ProstituiÇão. (El Criminalidada (F) Proüleração de corruteas com ..,. 
sência de inta-estrutura (G) Imigração descontrolada (H) Instabilidade da ocupação. (I) Evasão de recursos pela fiscaização ineficiente (contrabando do ouro). (J) P..-oculosidade na extração do ouro voa processo de m..-gulho. 
No espaço urbano .. (A) Carência habitacional (faveiização). (B) Perilerização (espraiamento do espaço urbano gera1do deficiência de onfra-estru1llra: água luz, esgoto). (Q Malária. (O) Alagamentoe. 
(1) Grau dos Probl...nas: O· inexistente, 1 ·taco, 2 ·médio, 3 ·forte. 

.... .... 
w 
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QUADRO 9 
PRESSÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SOBRE O AMBIENTE 

NA ÁREA DO PMACI I 

NiVEL DE PRESSÃO DAS ATIVIDADES (1) 

Ouro Cassiterita Pecuária Lavoura Extrativismo 

MUNICIPIO 

s/ o s/ a s/ o s/ a s/ o s/ a S/0 s/a s/o s/ a 

meio socie- meio socie- meio socie- meio socie- meio socie-

natural da de natural dade natural dade natural da de natural dade 

Porto Velho 5 4 4 4 3 4 2 3 

Guajará-Mirim 5 4 4 4 3 4 2 3 

Rio Branco 3 4 2 3 

Senador Guiomard 3 4 2 3 

Plácido Castro 3 3 2 3 

Assis Brasil 3 2 2 2 

Brasiléia 3 4 2 4 

Xapuri 3 4 2 4 

Sena Madureira 3 3 2 4 2 

Manoel Urbano 3 2 2 2 2 

Boca do Acre 3 3 2 3 2 

Lábrea 3 2 2 3 2 

Pauini 3 2 2 2 2 

FONTE - IBGE, Diretoria de Geociências, Departamento de Recursos Naturais e Estudos Ambientais/Departamento 
de Geografia, Projeto PMACJI, 1989. 
(1) Nível de Pressão: 1 -fraco, 2- moderado, 3- forte, 4- muito forte e 5- crítico. 

que menos pressão exerce sobre o sistema 
ecológico, pois pouco altera a cobertura ve­
getal: sua problemática maior está no isola­
mento social que ela acarreta. Já as ativida­
des de mineração (pressão muito forte sobre 
o sistema natural e sobre a sociedade), e a 
pecuária, via desmatamentos (pressão forte 
sobre o sistema natural e sobre a socieda­
de) representam, atualmente, as principais 
fontes da degradação ambiental na área, es­
pecialmente pela intensidade e pelo ritmo 
acelerado com que vem agredindo o quadro 
natural. 

Paralelo a essa etapa de construção dos 
indicadores de pressão antrópica, foram de­
senvolvidos estudos9, com vistas à definição 
da carta de ecodinâmica, isto é, da vulnera­
bilidade do ambienl:e a partir da considera­
ção dos processos morfogenéticos e pede­
genéticos. Esse grau de vulnerabilidade do 
ambiente do ponto de vista físico (ecodinâ­
mica) será, numa etapa posterior, cruzado 

9 Estudos desenvohlidos pela Equipe de Uso do Solo do A'ojeto PMACI 1. 
do Departamento de Recursos Naturais e Meio Ambiente • DERNA • do 
IBGE, 1989). 
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QUADR010 
QUADRO-RESUMO DA PRESSÃO EXERCIDA PELAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

SOBRE O AMBIENTE ÁREA DO PROJETO PMACI I 

iNIJI. CARACTEFÍSTICAS PRINCIPAIS PROBLEMAS GERADOS NiVEIS SITUA-
CE ATIVIDADE 00 MANEJO Dt'S AllVIOAOES DE ÇÃO 
(1) ECONOMICAS Sobre o I Sobre a PREs- AlUAL 
alb Sistema Natural Bodedade SÃO 

A lllvldade -ativista vegetal, tanto nas áre- - Erosão laminar -Dependência dO ml!lfi'IIIBrO Fraca pres- Está-
as onde ocorre apenas a exlraçâo do lálal< -Diminuição do polllndal pro- • Polillca de beilco8 preçoe IJiio aobre vel 
da seringullira, quinto naa •- onde esta ctJtivo para a bolracha o meio fiai-

1/1 se combina com a coleta da CMW'oha, -ce - Delldênclana intaestrutu- co e fraca 
uma pressão FRACA aobre o sistema ecol6gi- ramédic:cHanitllrieescolar priiiiSio so-
co, pois pouco altera a cobertura lcresbll. As • DifiaJidada de lrinBporte breasocle-
int.ferincias que ai ocorrem estilo relaciona- dEide 
dali hs prâlicas de aJitivos nos roçados das 

Fracapres- De Extrativlsmo "colocações", il.llmpezadasá<eesdecastanhai- Além dos problemas do nl-
ras e das "a8tradas de sainga•, bem como vel 1/1, apresenta: siio aobre aten-
hs modalidades dos cor18s nas seringullirae - Dependência dO patrão ~n:,~c:.-. çiio 
pa'a exlraçiio do lálax. Essas prátic:aa são la- (oisll!ma de IMamenlo) roda pres-
cllmente absorvidas pelo oistama ~· -Grande isolamento soclal aio aobre 
pois não provocam alteraçõas que o pr lo asocieda-

1/2 maio não possa, rapidamente, regenerar. de 

211 A lavoura. atividade que se traduz por práticas -Modificação da cobertura ve- - Evasão de colonos pelo Moderada De 
Lavoura tradicionais de cultivo, especialmente em ére- get!ll tacasso dos projetos de ~essiio so- aten-

as de colonl:i!'l dlri8lraou espontânea, exer- - Aessecamento dos solos colonização e o meio ção 
ce uma preas MO RAOA aobre o melo. - llmlnuiçiio da Infiltração de -Tendênciail.concentraçiio \lsico efra-
Embora seja praticada em pequenas áreas, ~a tmdláriapelareaglutinação ca pressão 
necessita do desmatamento e queima dos res- osão laminar de pequenas proprladades aobreaao-

213 los vegetais, em maior proporção do que nas • Uxiviaçiio - DifiaJidade de trMsporte ciedade 
áreas de seringaiB. Há que considerar que. da- -Remoção da malériaorginica - Dellciinclana intaestrutu- Moderada De 
do o pequeno tamanho dos lotes, ocorre um - llmlnuição da fertilidade na- ramédlco-sanltárlaeescolar pressão so- alerta 

214 adensamen1D das wees desmatadaa. Tal falo, tural - Falta de apoio governa- bre o maio 
aliado ll prática de rotaçiio de terras. conlribui - llssaminação de plmtas in- menta à pequena proctJ- tlsico e for-
para uma maior alteração nos ecossistemas vaBoras ção (crédilo e comercla!lza- te pressão 
naturais, dllc:ultando uma rápida recuperação ção) aobreaao-
da ftora e repooição de nutrientes, fala bási- ciedade 
co para as lavouras de subsistência Além dls-
ao, a venda da madeira em pé das áreas fto-
restadas dos lotes, como -atégla para au-
mentar a renda lamYiar, leva à extinção de es-
péc1eB nobres, como a seringueira e castanhel-
ra, contribuindO ·para elevar o nfvel de pressão 
exercido por esta atividade 

3/2 A pecuá<la, ao desencadea' progressivos des- - Modficaçiio nacoberilra lo- - Expulsiio da popula.çOO Pressão De 
matamentos com queimadas em grandes ex- reBtal exlrativista brte aobre alerta 
b!niiÕeS de .,.. • ., pode provocar, a curto pra- - hlmento da amplitude tér- - Perda de recuraoa natu- o sistema 
zo, sériBB alterações no ambiente, exercendo, mica raia de valor econômico natural e 

Pecuária ..abre o mesmo, FO~essão. A substitui- -Aumento da temperatura - DesartiaJiação da aJitura preseão 
çiio da coberlura lor por gram nees de- do solo seringueira moderada 
allll'llcula os mecanismos de lroca de energia, - llminuiçiio da iniltraçiio -Desarticulação da aJitura aobreaao-
estabelecendO novos ciclos, devido à maior - Mocificação dadisponibilida- indfg- dedade 

313 expoa1ção das weaa à radiação aola e maior de hidrica - Conlilos de !erra 
aquecimento, provocando conseqüentemente -Aumento da evapolransplra- - R!e<ilção da produção lo- Pressão Peri-

314 altll'e.ções no cicio hldro16gico. Somam-se, a çiio cal de alimentoe brte aol:ll'e gosa 
estas mudanças, alterações lmadiatas na fau- - erosão em sulcos, ravinas -Drenagem darendareglo- o sistema 
na, aceleração dos proc:essoB erosivos, altera- ou voçorocao nai nalural e 
çOes na composição quínlca dos aoloe, em - Deoiizarnentos - Sazonalldade da oilrta aobreaao-
decorrência das priÓIICall de manejo como qual- -Remoçiiohorizontesuper!lcial de emprego ciedade 
mbdas e uso de agrotóxico. Assim, a pecuária - Remoção matéria orgânica - Diminuição dos recuraoa 
exeros uma pressão sobre um meio ecologica- - llmlnuição da fertilidade na- de subslatincla 
mente não compatível com mta tipo de ocupa- tural - Estimulo ao aescimento 
çiio. Tal forma de ullimçâo da .,..ra provoca, -Compactação dos solos dO d88001prego e subem-
ainda, alterações bruscas no listam a econôml- -Disseminação de plantas in- prego 
co e social da região. VBBOI'IIS - Concentração llndlárla 

- Poluição nos solos 

414 Namineração. Bilividadequeen21obaaexplora- - Desbarrancamentos -Contaminação da popula- Pressão Critica 
ção da cassiterita e do ouro, h que distinguir - Poluição das águas ção e dos peixes pelo mer- multo forte 
os processos de exploração e as respectivas - Poluição dos solos wrlo sobreosis-

Mineração ln.,..h!rênc:las que se traduzem numa pressão - Poluição do ar - Ptolitoração de malárlalhe- temanatu-
MUITO FORTE sobre o maio natural. A primai- - Contaminação dos peixes palite rale sobre 
r a atua deformaessencilllmente mecânica com - R!e<ilção da llora -intanslticação da prosttui- asocieda-
a deseslruturação da paisagem diMdo à utiliza- - R!e<ilção da fauna ção de 

514 çAo de maqulnala pesada Há aqui uma gan- - Asaoreamentos -Aumento da crlmlnalldade 
de mobilização de terras, por desmontehidráu- -Mudançasnadlnémicaftuvial - Proliferação de corrull!las 
lloo 9ue afeta a tora, a fauna e as águaa, com com ausência de inta-estru-
o acumulo de material de·rejelto. Quanto ao ilra 
ouro, apresenta nfvel de pressão ainda maior, - Imigração descontrolada 
pois a utilização de dragas e balsas no proces- -lnstabilidadedaoaJpaçiio 
ao de retirada de mataria! das margens e lln- - Evasáo de recursos pela 
do dos leilos dos rios, prindpalmente o Maciel- fscalizw,;iio in~ente do 
ra, al.,..a a dinâmica fluvial. Mais agavante que comércio do ouro 
o proceBao m~ico é a utilização do mercú- - Periculosidade na extra-
rio na separação do mineral do cascalho, pois çiio do ouro, via procesao 
com promete, em nfvels baBtante elevados, o de mergulho 
solo, as águas, o ar, a ftora, a fauna e a saú-
de das pessoas que trabalham nos garimpos 
e também aqueles lndrelamentaatingidos pela 
contaminação do mercúrio. 

FONTE -IBGE. llretorla de Geociências. Departamento de Flecuraos Naturais e Estudos Ambientais/Departamento de Geogratla, Projeto PMACI ~ 1989. 
(1) indce alb onde"«' representa a pressilo I!Xerclda aobre o melo natural e "b", sobre a sociedade. 
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com os estudos de pressão antrópica, objeti­
vando a formulação de informações sobre a 
"qualidade ambiental" da área, produto bási­
co sobre o qual deverá ser delineado o zone­
amento ecológico-econômico para a área 

CONCLUSÃO 

Os estudos de degradação ambiental, le­
vados a efeito, têm, em sua maior parte, enfa­
tizado os danos causados ao meio físico, 
não dando a real dimensão à degradação 
social, sua conseqüência mais grave. "Mor­
re a árvore e com isto morre o homem que 
vive da mata" (Mendes, 1988}. 

Ao se perceber o homem como agente 
(principal elemento na interação dos compo­
nentes do ambiente) e como vítima (força 
de trabalho, muitas vezes degradada, trans­
formada em mercadoria no mercado de tra­
balho regionaQ, ao longo do processo de 
apropriação da natureza sob o sistema capi­
talista, conclui-se que não são os homens, 
de uma forma genérica, que estão destruin­
do a natureza física e social, mas determina­
do grupo, dentro de uma determinada forma­
ção social. Nesse sentido, há que conside­
rar e analisar as atuais formas de reocupa­
ção das áreas de fronteira no País, as quais, 
objetivando a integração do território e o de­
senvolvimento regional, estão viabilizando a 
devastação acelerada e indiscriminada do 
meio físico e induzindo a deterioração social, 
a partir da degradação da força de trabalho. 
"O Estado, a burguesia local e as corpora­
ções multinacionais são tão predatórios em 
relação ao meio ambiente como o são em 
relação à força de trabalho" (Viola, 1987). 

A situação atual da Amazônia é, portanto, 
"o resultado de um modelo de ocupação 
marcado pelo autoritarismo e pelo laissez-fai­
re ... a forma rápida de abrir e integrar a Ama­
zônia, com vistas à ocupação do território e 
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o acesso a suas riquezas, tem gerado altos 
custos sociais e ecológicos" (Lenna, 1990}. 
Tal contexto, com a crescente dificuldade 
de acesso e de fiXação do homem à terra, 
tem levado à produção de uma força de tra­
balho cada vez mais móvel, com níveis de 
condição de vida, tanto urbano quanto rural, 
cada vez mais críticos. 

O "cf!lpital natural", ao ser dominado por 
formas não sustentáveis de uso, passa a libe­
rar o homem da terra A ruptura da relação 
homem-natureza, decorrente da expulsão 
de populações extrativistas, da terra (serin­
gueiros, castanheiros, coletor de babaçu ri­
beirinho, indígenas, etc.}, pelas "novas" ativi­
dades introduzidas nas áreas de fronteira 
(pecuária e mineração, em especial), tem pro­
piciado não só a degradação da qualidade 
de vida desses grupos atingidos, como a 
desarticulação da cultura amazônica, na me­
dida em que é tirado do homem seu referen­
cial de vida, a mata 

Desta forma, entende-se que são desi­
guais os impactos causados pelas diferentes 
atividades econômicas sobre o ambiente. A 
identificação de parâmetros de natureza só­
cio-econômica destinados à avaliação da pres­
são antrópica sobre os quadros natural e so­
cial precisa considerar não apenas as práti­
cas de manejo características de cada ativi­
dade, mas, simultaneamente, os problemas 
e conflitos de ordem social por elas gerados. 
Nesse sentido, acredita-se que este estudo 
possa contribuir à formulação de programas 
sociais e políticas públicas, com vistas ao re­
ordenamento do território, dentro de uma óti­
ca de preservação ambiental. Considera-se, 
portanto, que o modelo de reocupação do 
espaço regional a ser buscado deva gerar 
intervenções a serem desencadeadas no es-. 
paço regional que contemplem, também, os 
aspectos relacionados à preservação e ao 
uso controlado dos recursos naturais, mas, 
sobretudo, a melhoria das condições de vi­
da daqueles segmentos sociais menos favo­
recidos e diretamente atingidos pela devasta­
ção do meio físico onde habitam. 
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RESUMO 

O presente anlgo tem como objetivo apresentar Indicadores de natureza sócio-econômica para a 
formulação de uma metodologia de pesquisa ambiental integrada. 

Tais subsl"dlos decorrem de estudo Interdisciplinar, realizado pelo IBGE numa área da Amazônia 
Ocidental Brasileira, a área do Projeto PMACII (Proteção do Melo Ambiente e das Comunidades lndfge­
nas), que se propôs a avaliar os Impactos ambientais gerados pelo asfaltamento da BR-364 (trecho 
Porto Velho - Rio Branco), em sua área de Influência direta e Indireta 

A principal contribuição que este estudo oferece é a Identificação de parametros de natureza sócio­
econômica destinados à avaliação da pressão antróplca sobre o ambiente. Tal pressão fel mensurada 
a partir de uma metodologia Integrada, desenvolvida por geógrafos dos Departamentos de Estudos 
Geográficos (DEGEO) e Recursos Naturais e Estudos Ambientais (DERNA) do IBGE, onde foram consi­
deradas as alteraçOes provocadas pelas atividades econômicas predominantes na região, sobre o qua­
dro natural e sobre a sociedade. 

Entende-se que a mensuração e a espaclalização dos nl'vels de pressão exercidos pelas diferentes 
atividades econômicas em desenvolvimento na Amazônia - "tradicionais" e "modernas" - representam 
não só um Indicador do grau de degradação ambiental decorrente do modelo de ocupaçãO/reocupa­
ção destas áreas de fronteira, como constitui insumo, à disposição do planejamento, com vistas à ela­
boração de um Plano de Reordenamento Territorial. 

ABSTRACT 

Thls papar lntends to present lndicators of social-economlc natura whlch could become subsidies 
for the formulatlon of a methodology of lntegrated envlronmental research. Such subsidies come out 
from an lnter-area stucly accornpllshed by IBGE (Brazilian lnstitute of Geography and Statlstlcs) withln 
an area of Brazillan West Amazon (PMACI 1), which aimed to evaluate envlronmental lmpacts caused 
by the asphalt covering á BR-364 federal road, In its direct/indlrect influence area (Porto Velho- Rio Bran­
co sectlon). 

The maln contributlon olfered by thls work conslsts In the ldentiflcatlon of evaluatlon parameters of 
anthroplc pressure on physical environment, through an lntegrated treatment of both natural and soclal­
econornlc aspects á the reality. Both measurement and spatiallzatlon of pressure leveis created by the 
severa! economlc actlvltles running In the Amazon - ''traditional" and "modem" - conslst an avallable im­
plernent for planning and elaboratlon ot ecologlcal-econornlc zonlng. 
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INSTRUÇÕES BÁSICAS PARA 
PREPARO DOS ORIGINAIS 

Os originais entregues para publicação 
devem obedecer às seguintes normas: 

1 -Texto datilografado em papel branco 
tamanho ofício, em um só lado, em 
espaço duplo, com margem de 3 em, 
sem rasuras ou emendas que dificul­
tem sua leitura e compreensão. 
As laudas deverão ser numeradas, se­
guidamente, comportando até 72 bati­
das por linha e com 30 linhas por pá­
gina 
Obs.: texto oriundo de autores do IBGE 
será datilografado em lauda-padrão 
fornecida pelas Diretorias. Devem ser 
remetidas 02 (duas) vias do trabalho; 

2 - A primeira página do original (folha 
de rosto) deve conter título, nome com­
pleto do(s) autor(es), qualificação pro­
fissional, com indicação das ativida­
des exercidas, dos órgãos a que es­
tão vinculados, do endereço para cor­
respondência, bem como colaborado­
res, agradecimentos e auxmos recebi­
dos. 

3 - O título deve ser conciso, específico e 
descritivo, registrando as palavras-cha­
ve que representem o conteúdo do 
artigo; 

4 - Os artigos devem ser acompanhados 
de um resumo informativo, de modo 
a expressar seus pontos relevantes, 
datilografados em espaço duplo e fo­
lha separada, em português e inglês, 
contendo, aproximadamente, 200 pala­
vras; 

s -As notas explicativas devem ser nume­
radas numa seqúência única e datilo­
grafadas em folhas separadas, com 
indicação dos números respectivos; 

6 - As tabelas, inseridas nos textos, devem 
ser apresentadas em folhas separa­
das e precedidas de títulos que per­
mitam perfeita identifiCação dos dados, 
com registro dos correspondentes nú­
meros de ordem, nos locais de inser­
ção; 

7 - No caso de listagens e tabelas exten­
sas, e de outros elementos de suporte, 
podem ser empregados apêndices; 

8 - As fórmulas matemáticas devem ser 
apresentadas com clareza, para evitar 
problemas de interpretação; 

9 - Não devem ser utilizadas reproduções 
de ilustrações elaboradas através do 
sistema "plotter"; 

1 o - As fotografias devem ser nítidas, em 
preto e branco, contrastadas, de prefe­
rência em tamanho 6 x 9 em, nunca 
superior a 12 x 18 em; os gráficos de­
senhados a nanquim, em papel bran­
co ou vegetal: os dados e dizeres que 
acompanham os desenhos, em letra 
de forma; as legendas das ilustrações, 
datilografadas em folhas separadas e 
numeradas de acordo com a figura 
respectiva, com indicação no texto, 
pelo número de ordem, dos locais 
de inserção das figuras e, ainda, men­
ção da fonte e permissão para repro­
dução, quando já houverem sido pu­
blicadas; 
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11 - O formato de impressão máximo de 
encartes estabelecido para os docu­
mentos cartográficos da RBG é de 
50 x 55 em. Sempre que haja redução 
ou ampliação do documento cartográ­
fico original, deverá constar deste ape­
nas a escala gráfica 
O desenho original deve ser feito em 
material estável. No caso de· documen­
tação cartográfica de precisão ou, quan­
do a densidade de informações conti­
das num mapa ou cartograma dificul­
te a sua leitura, será excepcionalmen­
te permitida a impressão em cores. 
Em caso contrário, os valores cor se­
rão substituídos por hachuras, retícu­
las ou símbolos gráficos compatíveis 
com a escala. 
Os documentos cartográficos devem 
ser precedidos de títulos que permitam 
perfeita identificação e em suas legen­
das devem constar: classificação, no­
mes ou siglas das Unidades da Fede­
ração representadas, ano da publica­
ção, escala, projeção (exceto nos car­
togramas) e as convenções cartográfi­
cas menos conhecidas. 
A documentação cartográfica utiliza­
da com o nome ou sigla da fonte e 
outros elementos complementares 
compatíveis à escala devem ser des­
critos de modo sucinto. No caso de 
mapas e cartogramas deve existir fle­
xibilidade na disposição dos títulos, le­
gendas e outras referências,' ~ilizan­
do-se os espaços vazios oferecidos 
pelo próprio desenho. Deve ser esta­
belecida uma graduação de importân­
cia, adotando-se diferentes tamanhos 
de tipos nos dizeres da legenda 
A moldura, em torno do desenho de 
um mapa ou cartograma, deve garan­
tir uma margem no papel. Para as car­
tas pertencentes ao mapeamento sis­
temático, devem ser obedecidas as 

normas e especificações inerentes a 
cada carta, de acordo com a escala 
e classificação (contatar com o órgão 
responsável por esse mapeamento 
ou com a Comissão de Cartografia). 
P>s cartas, mapas ou cartogramas, in­
seridos ou anexados, devem ser refe­
renciados no texto por um número 
de ordem correspondente. 
fts legendas e outras referências de­
vem estar destacadas do desenho e 
afastadas das margens. No caso de 
cartas do mapeamento sistemático, 
ver as normas e especificações de ca­
da tipo de escala E aconselhável que, 
para a elaboração de uma base preci­
sa, sejam utilizados os documentos 
cartográficos realizados pelo IBGE 
ou por outros órgãos integrantes do 
Sistema Cartográfico Nacional; 

12 - As citações bibliográficas no texto de­
vem ser feitas de acordo com o Proje­
to ABNT 14.01.01.005 - Apresentação 
de citações em documentos; 

13 - As referências bibliográficas devem 
ser numeradas em seqüência única 
e apresentadas em folhas separadas 
com indicação dos números respecti­
vos. Devem ser redigidas segundo a 
norma brasileira respectiva (ABNT -
NBR - 6023 Referências Bibliográfi­
cas), contendo indicação por exten­
so dos títulos dos periódicos, quan­
do se tratarem de referências de arti­
gos, A exatidão e adequação das refe­
rências a trabalhos consultados e men­
cionados no texto são de responsabi­
lidade do autor; e 

14 - Quando houver necessidade de dividir 
o trabalho em capítulos, seções e par­
tes, esses devem ser numerados, pro­
gressivamente, com o objetivo único 
de orientar o diagramador na aplica­
ção de recursos gráficos que permitam 
substituir essa numeração, ordenação 
de títulos e subtítulos. 
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